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Lei n. 388, de 3 de fevereiro de 1937;
liCIT4 DO PODER EXECUTIVO:

Decreto n. 1.399, de 19 de janeiro de EM.-
Decreto n. 1.439, de. 5' de fevereiro' de i937.
Decreto n. 1.441, de 8 de fevereiro de 1937./
Ministerio da Justiça e Negocias Interiores —,Decretos de

do fevereiro.
Ministerio da Fazenda —r Decretos de 3 e 10 de fevereiro.
Ministerio da Marinha )— Decretos de 11 de . fevereiro.
Minisberio da Guerra — Decretos de 4 de fevereiro •(R.)

SECRETARIAS DE ESTADO:	 •• -
Ministerio da Educação e Saude — Expediente da DirectoriL

Geral de Conjtabilidade.
Ministerio das Relações Exteriores — Portarias,
Ministerio da Fazenda — Titulos	 Expediente. das pire-

•otorias Geral da Fazenda Nacional e do Expediente e ch
Pessoal do Thesouro Nacional, da Contadoria. Central
BApublica, das Directorias das Rendas Internas,' da Dos:• 1,

.	 pesa Publica e do DOminio da União, da Camara de Reajo,
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Irem quarenta tolhas e mala 100 réis pelos seguintes caderno. de
~Zero avulso do Ma, 400 titia, até o limite de dee enderece

Neutra tolham. Oitavo) ou fracção
Por asno decorrido. Inata mru ref. sobre o preço do dia,
O preço do numero de lioie está tilado na ultima pagina.	 d
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Ventre do anilo afio se ~Iram pedidos de buielgriataide.
Redacção não fornecerá gratuitamente aos malignantes

Ritmeis)* atrasados, extraviados ou anterioree á data da asaignatura.
...Convem, por imo, que os futereasadom renovem as suas amai

Idnatarua vota a antecedencla conveniente, afim do não ficarem tola
Nas atum collecçées desfalcadas..

As amedrontaras para funeeionarios publico. que dezeontera
em talim de •pagamento devem ser mutualmente requisitadas
respeettrar repartições pagador" 	 •

••-• Os preços. fixados para os trincelonarlos publico. adio esteio.
alvos aos catada:sem e municiones, desde que, provada a qualidade,
teçam .pagameuto edeantadatnente.

curalteeltnentos dum amaiguaturas tomadas por intermedkn
due•celieetorista federam. mearam de rendas e altaudegaa, poderão sidir
encaminhadas directatereute it. Imprensa Nacional, sem interferi
vencia ' • das delealtelue Chames

.... As assirzeint uras mio pagas ou cujas conaignaçbea não .forens
rommunleadzo, pelas repurtictiee pagadoran dentro doe primeiros
18 diae ,do novo período, betão cancelladas e procedida a cobrança

,

n

tamento Economico, da. Recebeddria do District° Federa)
-do Prinieiro Conselho de Contribuintes e da Alfandosa
Rio-de Janeiro., 	 , 

Ministerio da Marinha — Expediente da Secretarie. ..
Ministerio' da Guerra — Expediente da Directoria. de. Fundo,

do Exercito e do Estado Maior do Exercito.
Ministerio da Niação e Obras Publicas — Portarias — Expe:

diante do Sr. ministro, da Directoria Regional dos Correia
e Telegraphos do District° Federal e da Estrada de Ferrc
Central do Brasil.

Alinisterio da Agricultura — Expediente .dos Departatnento!
• Nacionaes da Producçá'o Vegetal, da Producção Animal . e di

Producção Mineral' e ¡las Directorias do Ensino. Agricolz
- o de Fructicultura.

Ministerio do Trabalho, Industrie e Commercio — Expedient4
-	 da Directoria Geral de Expediente, dos Departamentos Na-
-	 cionaes	 -Trabalho, de Industrie e Commercio e da Pro.

priedade Industrial e do Instituto Nacional' de -Previ.
.	 ,	 .

Tribunal de. Contas — Noticiario. — Parte comi-lerda! — Ren-
das publicas — Edites e avisos — Sociedado azionyrna
— Sociedades civis — Annuncios.	

_ . _
do respect so Previ'-

...Jurieprudeuc ia do Supremo Tribunal Federai, do suprema	 •
•Tribunal• Vilitar, da Cdrie de Appellgção do District° Federai, em 	
falseteai°, moveu:ma ao "Marfo da Justiça ,' nus dIaa 10. 28 de	 .	 •
cudo auer.	

.N2 ACTOS . D0 PODER . LEGISLATIVO
da R.	 Para Imã "ordem doe servleoci dá !Led:fedi.,

batereaie do publico, fica estabelecido que os pedidos para reptadas
nau do meteria paga, constatada pelos interessado* a exiatencia de 	 LEI N. 388 — Dr 3 DE rzlEnzino	 1937

.	 •	 •
erros ou ondasdea, devem ser leitos dar 11 ás 13 horas e, ao ,IItaiiMO.
até 48 horus avos a salada doa orado/ ottlotaeo. ,Regula' os fretes maritimos para o exterior
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fractos pelos quaes lhes concedam vantagens especiads, em
roca de preferencia para os embarques em seus. navios, ob.

.t ervadue ais normas estabelecidas na pressente lei.
§ 1:• Na denominação de linhas regulares de nave-

gação" se com-prehendein as linhas de navegação que ena-
(a nein serviço permanente de treiísportes com escalas fixas
predeterminadas, e numero de viagens previamente amima-.
iadas, para periodos minimo de um sano. •

§ 2.° Para o reconhecimento dessa qualidade de "linhas
regulares de navegação", deverão os Interessadas, fazendo a
prova dos requisitos mencionados no § 1', pedir esse reconhe-
cimento á autoridade brasileira, competente.

Art. 2.° . As vantagens esReciaes referidas no art. 1' po-
derão ser ás seguintes:. .

a) restituição nos termos do art. 8•, dos depósitos de
çarantias previstos e regulados pelos arte. 3° e 17.

b) concessão de reducção de .fretes;
c) concessão de preferencia nos embarques.
Paragrapho unico.. Uma vez provado que qualquer em-

presa de ..navegação signataria de contracto esteja conce-
dendo rios porto-a de embarques ou destino, fretes differentei.
dos estabelecidos, bonificações ou reducçõee, beneficiando ex-
portador ou importador, pôde o contracto ser denunciado
ierante o Conselho • Fecteral de Conimercio Exterior, que o
submetterá com o seu parecer ao julgamento definitivo do
Poder Executivo, a quem caberá. suspender ou não a sua exe-
cução.

Art. 3. • As empresas de nzivegacão e os exportadores
effectuarão, cada um de sua Parte, um deposito coma Caução,
rn garantia reciproca:

a) de praça para embarque;
b) de carga para embarque.
Paragrapho unico. Essa caução reverterá em favor do

exportador no caso de falta de praça de embarque, e em favor
da empresa de navegação, verificando-se a falta de carga para
embarque.

Art. 4. • O exportador além do beneficio da reversão
estipulada no art. 3°, poderá effectusr embarque em navios
de empresas, não contractantes, quando não obtiver trans-
porte nos navios das enSpresas do contracto que tenha assi-
gnado.•

Art. ti.' E' vedado estipular que a Concessão de quase-
quer vantagens ompeciaes aos exportadores dependera:

a) de não serem effectuados embarques em navios bra-
sileiros empregados em linhas regulares;

b) de ser: observada qualquer condição não prevista
nesta lei.

Paragrapho unico. Para os effeitos da atines a, bxelusi-
umente, são equiparados aos navios brasileiros os estran-
geiros e afretados por empresas nacionaes e por estas em--
pregados em linhas .regulares de transportes internacionaes.

Art. '6. • Para os effeitos desta lei, são equiparados aos
navios empregados em linhas regulares os que effectuem,
por conta das empresas que as mantenham, viagens extraprdi-
narias para a conducção de excesso de cargas verificado na-
quellas linhas.	 1

Art. 7. • Os contractos assegurarão igualdade de trata-
mento a todos os exportadores que deites participarem.

Att. 8. • Os deposites de garantia doe contratos, a que
se refere o art.-3° é de cuja restituição trata a lettra "K".do
art. 2°, accurnulados durante cada trimetre, serão obrigatoria-
mente, devolvidos "até o fim do trimestre seguinte á parte
que os. houver realizado, ou ao contractante a quem hajam
revertido, na .fterrna do paragrapho unico do Mencionado ar-
tigo 3°•

Art. 9. • Do texto 'tios contractas, os quase, como as Suas
eventuaea alterações, serão publicados no Mario Official da
União ou dos Estados, constarão as seguintes clausulas:

a) a tarifa de fretes, seus addicionaes e taxas acceesoriaa
relativamente ea mercadorias a transportar e de socado Com
as tabellas em vigor, na fôrma do art. 15. 	 -

b) as vantagens offerecidas aos *exportadores que derem
preferencia, nos seus embarques, aos navios das empresas
accordantes;

c) as penas appiicaveis aos -infractores, não sendo licito
comminaleas seinente . para uma das. partes;

d) o prazo de duração 'do contracto, que sd poderá ser
ajustado por ternpo determinado ou por embarques.

Art. 10. Não poderão ser comminadas, para as pri-
meiras infracções de convento, penalidades que excedam cone
junetamente:

a). a perda doa deposites de garantia; • •
.	 .b) a perda, durante noventa dias, de quaesquer outras
vantagens convencionadas.

Paragrapho ume°. Nas reincidenciatee permittido elevar
até o dobro a penalidade culminada na alinea b.

Art. 11. E' facultado denunciar o contracto a qualquer
tempo, com a antec,edencia de noventa dias. mediante uoti-
ficação ás partes e publicação nas folhas officiads.

Art. 12. São nullas todas as estipulações feitas em dea-
accordo com esta lei, ou que visem contrariar oe seus ob-
jectivas e finalidades.

Art.. 13. Além do procedimento de_ °Meio,. que-sempre
competirá aos Poderes Publicas. qualquer prejudicado ou
interessado, na execução desta leia terá. qualidade Para agir,
civel ou criminalmente, contra os transgressores. administra-
tiva ou judicia/mente, com apoio no direito commum ou nesta
lei, afina de assegurar a sua execução.

Art.. 14. Emquanto não for instituido orgito eapeeia:
para fiscalização e execução desta lei, ficam essas attribuições
comrnettidas aos inspectores de Alfandegas, e, onde os não
houver, aos administradores de Mesas de Renda. Õ Minha
terio da Fazenda expedirá instruccões para a exeettção dests
lei, ouvido o Conselho Federal do Commercio Exterior.

Paragrapho unico. Das decisões dos inspectores da Ah
fandega ou administradores de Mesas de Rendas caberá re-
curso voluntario interposto, por simples requerimerito dentro
do prazo de 30 dias, da eciencia da decisão, para o ministro
da Fazenda, que julgará, ouvindo, préviamente, o Conselho
Federal do Commercio Exterior.

Art. 15. SÓ vigorarão os contrastas que estipularem
fretes constantes das tabellas approvadas pelo ministro da
Fazenda, depois de submottido a exame e parecer do Con-
selho Federal de Cornmercio Exterior, não devendo, poste-
riormente, ter admittida nas mesmas tabellas qualquer al-
teração, SAMI aquella formalidade e audiencia das partes in-
lereeaadas.

Paragrapbo unico. A. tabellas de fretes deverão fixdr
limites maximos.	 -

Art. 16. Afim de ser assegurada a execução.. desta lt4i,
ficam estabelecidas as águittes penas, para os transgreesoree
de qualquer das suas preceituações. 	 .

a) multa de 1:000000 até 50:000000, pela violação da
lei;

bY no caso de reincidencle, além da applicacão da Multa
nxima, poderão ser os transportadores impedidos de em-

barcar ou de transportar carga dos portos brasileiros.
Art.'17. Todas as Importantes caucionadas, seja 'a quã

titulo for, serão depositadas, obrigatoriamente, nas Caixas
Economicas Federaes do Brasil ou no Banco do Brasil e duas
agencias.	 .
• Paragrapho unico. Os deposites, uma vez cumpridas as
obrigações contractuaes, serão, em moeda nacional., como
foram feitos, restituldoe as partes a que pertençam, no prazo
a que se refere o art. 8°.

Art. 18. Todos os meios de prova do direito cOMMuni
são admittidos para os .effeltas desta lei.

Art. D." Os conventos ou contractos Porventurã exis-
tentes, que contrariem qualquer diseositivo da presente lei,
deixarão de .produzir quaesquer effeltes, ficando assegurado
aos exportadores o direito ao reembolso dos "rebates" dentro
do prazo de noventa dias, a Contar da data da entrada em vigor
desta lei.

• Paragrapho =leo. „Esta dispdsleão alcança tarobere .0$
"rebates" retidos independente da ,existencie de. convento .ma• •contracto.	 .

Art. 20. Picam derrogadas . os decretos Ikat 22.845 .0
23.653s respectivamente, de 21 de junho a .27 de dezembro
de 1933..	 .• •

Art. 21. Se será expedida guia de exportação para' em-
barques mediante prova de que está assegurado o respectivo
transporta por centrado' ou sem este„ respeitada a tabella de
fretes a que se refere o art. 15.
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• 'Art. 22, Os navios que posseuirem cansaras frigorificais
,e outras inetallações espeolaes para o transporte de pro-

uctos perecivei.s, deverão esubmettel-as a exame do Governo,
or f6rma a poderem assegurar a existencia das condições

sechnicas indispensavels aos productos a transportar. 	 -
Art. 23. A presente lei entrará em vigor na data da

tua publicação, revogadas as disposições em contrario.
Rio do Janeiro, 3 de fevereiro de 1937, 116° da Indepen-

dencia e 49° da Republica.
GETULIO VARGAS.

Arthur de Souza Costa.
Jogo ,Varques dos Reis.
Mario de Pinientel Brandão.

ACTOS Pn PODFR EXECIITWO
DECRETO N. 1.399 — DE 19 DE UNEM DE 1937,

Concede autorização para funccionar a Sociedade Cooperativa
éCai.ra de Credito Agrícola e Popular Benedicto Timbó", de

responsabilidade limitada, com sede em Timbó, Estado
de Santa Catharina.
O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil:

.. Resolve, de'accordo com a alinea a do art. 17 do"decreto
22. 24.0/7, de 10 de julho de 1934, conceder á Sociedade Co-
operativa "Caixa do Credito Agricola e Popular Ben-edicto
Timb6", de responsabilidade limitada, filiada ao Consorcio
Profissional Cooperativo dós Lavradores e Creadores de Tini-
IA com séde em Timb6, autorização para funccionar, apos
registo na Directoria de Organizaçãe e Defesa da Producçãa,
Øo Ministerio da Agricultura.

, Rio de Janeiro, 19 dè janeiro de 1937, 116° da Indepen-
rencia e •19° da Republica. 	

Giertneo VARGAS.

Odilon Braga.
(C-1.130-13-2-1937-173300)

•••n••nn•••

.1)ECRETO N. 1.439 — DE 5 DE FEVER.EIRO DE 1937

lklpprova o regulamento que estabeece a zona de protecção
dos aeroportos

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil:
Considerando que o trafego aéreo exige condições favo-

taxeis ao pouso e á partida das aeronaves, e que, de accordo
com o principio estabelecido no art. 41 do lecreto-lei nu-
Inero 20.911, de Ode janeiro de 1932, torna-se necessario
fixar os limites de altura dos edificios e installações nas vi-
kinhanças dos aeroportos;

Considerando que a presença de obstaculos nas Proximi-
dades dos aeroportos restringe praticamente as dimensões
reses destes, sendo, por isso, indispensavel evital-os, tanto
quanto possivel;

Considerando que b direito que tem o proprietarie,. de
levantar em terreno seu as construcções que lhe aprouver,
está subordinado ás limitações dos regulamentos administra-
tivos (Codigo Civil, art. 572);

, Considerando que a Constituição Federal autoriza restri-
cção ao direito de propriedade, por não admittir que seja
ex,ercida contra o interesse social ou collectivo .(art. 113.
n. 17):

Decretar	 •	 •4'

í̀  Artigo unico. Fica approvado o regulamento que com
tate baixa, assignado pelo Ministro de Estado doe Negocios da
Viação e Obras Publicas, para, determinação do limite ma-
XImo da altura dos edificios, installações, culturas e outros
bbstaculos nas visinhanças dos aeroportos e doe.-aerodromos
kie escolas de aeronautica e de fabricas de aeronaves.

r	 Rio de Janeiro, 5 de fevere'ero de,i937; 116° da Indepe

arrumo VARGAS.

tikraça Oka

'Regulamento a que ee refere o decreto n. 1.439, desta data

'Art. 1.• Afim de garantir a partida, a chegada e a livre
evolução das aeronaves, os aeroportos possuirão, 8M toda o
faixa circumvisinha, uma zona de alturas decrescentes na
sentido do pouso, denominada zona do protecção, na qual a
elevação dos edificios, construcções e installações, culturas Lm
obstaculas de qualquer especie, fica sujeita ás limitações es-
tabelecidas neste regulamento.

Art. 2.° Considera-se zona de protecção a faixa de 1.200
metros de largura que contorna o aeroporto, immediatamente
contigua ás confrontações da superficie por elle occupads.

Art. 3.° Na zona de protecção, as edificações, installaçõcs,
terres, chaminés, reservotorios, linhas de transmissão e linbrie
telegraphicas ou telephonicas, postes, mastreações, culturas u.,
obstaculos de qualquer e,specie, não poderão exceder á alturi
correspondente a um decimo da distancia medida , do limite
exterior do aeroporto. A variação vertical se fará de metie
em metro para faixas horizontaes succe,ssivas de dez metros.

§ 1.° No aeroporto, em cujo projecto approvado se reser-
var uma área lateral destinada ás suas edificações e installa-
ções, a contagem das faixas horizontaes será feita a partir da
linha demarcadora da área livre do aeroporto.

§ 2.° Nos aeroportos para hydroaviões, as restricções es-
tabelecidas neste artigo serão observadas nas superficies.
d'agua ou de terra, no prolongamento e em toda a largura dê-,
cada uma das pistas indicadas na planta approvada e de cujas
extremidades se contarão as faixas horizontaes.

§ 3•0 O Departamento de Aeronautica Civil se entenderá
com as autoridades competentes para que não seja permittido
c estacionamento de embarcações nas pistas , e nas suas ira-
mediações.

Art. 4.° O Departamento de Aeronautica Civil -enviara.
uma via das plantas e projectos approvados, com a zona de
protecção devidamente figurada e cotada, á administração do
municipio em que estiver situado o aeroporto, não s6 para
effeito do conhecimento das autoridades locaes e dos proprie:
larios interessados, como tambem para orientação harmonic,a
dos poderes publicos competentes.

Paragrapho unico. No caso do licenciamento, pelas Pre-
feituras, de construcções ou installações que infrinjam os
preceitos deste regulamento, a União promoverá as necessa-
rias medidas judiciaes para o embargo das obras e annuIlas
ção do acto ou exclusão dos seus effeitos.

Art. 5.° Os obstaculas que interferirem a zona de prote-
cção, já existentes, quando fór approvado o projecto ou inicia-
da a construcção do aeroporto, serão desapropriados e dei/le-
ndas, mediante processo regular, quando assim decidam a-
autor idades competentes.

Art. 6.° Os obstatulos isolados que, 'comquanto possuam
a altura permittida na zona de protecção, possam offerecer
embaraço á circulação aérea, deverão ser assignalados de
cardo com as regras em vigor, e, si a situação desses obSta-
cuias em relação ao aeroporto fôr tal que, mesmo devidamen-
te assignalados, não permittam que o pouso e a partida das
aeronaves sejam feitos • com segurança, poderão ser desapro"-
priados e,demolidas, pa fárma do art. 5°. desde que, por de-
creto do Governo Federal, seja reconhecida e declarada a ne-
cessidade da demolição dos mesmos pela mencionada razão de
ordem technica.

Art. 7.° As áreas de terreno visinhas ao aeroporto, que.
.por força das restricções impostas neste regulamento, não
puderem ser aproveitadas em construcções de qualquer na-
tureza, serão desapropriadas, si assim requererem os seus
proprietari os.

• Art.. 8.0 As disposições deste regulamento applicam-se
aos aerodromos de escolas de aeronautica e de fabticas
aeronaves.

Rio de Janeiro, 5 de fevereiro de 1937. — Marques dos
Reis.

ECRETO N. 1.441 — DE 8 DE FEVEREIRO Dt 1937

A ' rova o regulamento para a execução do decreto numero
24.797, de 14 de julho de 1934, que creou o Sello Peni-
tendiam e a Inspectoria Geral Penitenciaria  -

O presidente da Republica, usando da attribuição que lhe
confere o art. 56, n. 1, da Constituição Federal,- resolve ap-
provar o regulamento,- que a este acompanha, para a exe-
(Sução do decreto n. 24.797, de 14 de julho de 1934, relativo;

rei cabrange.	 $ellg Renitenoiarigt e organizai:4o (111

^, - • - •

.dencia e 19° da Republica.	 •
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:toda Geral Penitenciaria, assignado pelos ministros da sus-
•iça e Negados Interiores e da Fazenda.

Rio de Janeiro, 8 de fevereiro de 1937, 116° da Indepen-
lencia e 49° da Republica.	 .

arma° VARGAS.

,Iõern,eninen Magalhiles

árthur de Souza Costa.
GEMEM

IEGULAMENTO DO DECRETO N. 24.797, DE 14 DE Anis°
DE 1934, QUE CREOU O SELLO PENITENCIÁRIO ¥:
INSPECTORIA GERAL PENITENCIARIA

Titulo I

ORGANIZAÇÃO DA INSPBCTORIA GERAL PENITENCIARIA, FUNCCIONA-•
MENTO E ATTTLIBUIÇÕES

Art. 1.0 A Inspectoria Geral Penitenciaria, directamente
subordinada ao Ministerio da Justice e Negocias Interiores e
com séde:na capital do palz, obedece á constituição e á tom-
petenoia definidas na lei, como orgão federal da administra-
cão geral penitenciaria.
• Art. 2: A Inspectoria Geral funccioriará, na férma dos

4° e 5'. do art. 20 do decreto n. 16.665, de 6 do novembro
de 1924.

Paragrapho unico. A sua Secretaria será dirigida pelo
secretario geral do Conselho Penitenciaria do District° Fe-
deral, de accordo com o decreto n. 22.909, de 10 de julho
je 1933.	 .

Art. 3.° A jurisdicção da Inspectoria Geral abrange todos
us estabelecimentos. penaes e os relativos á preservaCão dos
n:enores e á reeducacão dos menores delinquentes em todo o

exercendo-se: quanto aos federaes, pela inspecção di-
ri,eta e geral; quanto aos estaduaes pelo auxilio e pela fisca-
lização techtuca das normas fundamentaes do reglmen•peni-
tenciario (art. 50 alinea XIX, letra c, da Constituição Fe-
deral).

Art. 4.0 Para o fim previno no artigo antecedente, a
acção da Insnectoria Geral, nos Estados e no Territoria do
Acre, 'se desenvolverá por intermedio dos respectivos Conse-
lhos Penitenciados, devidamente apparelhados nos moldes do
Conselho Penitenciado do Districto Federal.

Art.. 5: A' Inspectoria Geral compete:
a) realizar as providencias convenientes á prevenção,

reeducação, á repressão criminal, á administração geral pe-
nitenciaria, representação do Brasil na Commissão Tutor-
Lecionai Penal e Penitenciaria, ao preparo e representação
tios congressos penaes e penitenciados nacionaes e • estran-
geiros;

b) organizar os projectos para a installação, conservação
e manutenção. e reforma dos estabelecimentos de prevenção,
de reeducação e penaes federaes, cobaias penitenciarias, co-
baias de egressos das prigeS, cadastro judiciado e peniten-
ciado, auxilio aos patronatos e aos asylos destinados aos fi-
lhos dos eondemnados, serviços de vigilancia e protecção dos
liberados;

c) expedir instrucobes e providencias para a execução-
daS reformas de prevenção, de reeducção e penaes em todo
o Brasil;

d) suggerir aos poderes publicos as medidas necessarias
para a melhor solução .dos problemas de prevenção, reedu-
cação e penitenciarios e a distribuição adequada de . fundos
especiaes;

e) reunir-s‘ pelo menos uma vez por semana, para vi-
:Atas, estudos ou deliberações;

f) superiritender e localizar a actividade elterna dos sen-
tenciados, de accordo com os directores dos respectivos eSta-
becimentos; -

g) elaborar a reforma •dos regulamentos dos estabeleci-
mentos de prevenção, de reeducação e penaes federaes;

h)- conhecer das queixas e reclamações dos reclusos e dos
sentenciados, encaminhado-as a quem de • direito, quando
não se comprehenderem em suas attribuições;

1) informar aos juizes da execução sobre os pedidos 'de
aproveitamento dos, condeinnados . a penas detentivas e dos
egressos condicionaes ou definitivos das prisões nos traba-
lhos de construcoão ou reforma dos • estabelecimentos de pre-
venção, de reeducação e penses de qualquer typo ou deno-
minação, estradas de rodagem e serviços externos de utili-
dade publica;

j) expedir inctrucções e recomplendaotães no aterei*

de suas attribuições, solucionando as duvidas e diffieuldades
relativas ao regimen de prevenção, de reeducação, e peniten-i
ciario;

k) informar ao ministro da Justiça e Negocios Interiores
sobre a necessidade de qualquer medida de emergeneia;

. 1) regular e fiscalizar a escripturacão dos promptuarios
destinados a instruir os pedidos de livremente condiolóhell

m) elaborar o seu regimento interno;
n) elaborar annualmente e subrnetter á approvaeão do

ministro da Justiça e Negocies Interiores o orçamento a -que
se refere o .art. 5° do decreto n. 24.797, de 14 de julho
de 1934;	 .	 .

o) divulgar, de fdrma systematica e especial, os dedos
e os resultados de sua acção, vulgarizando as acquisiçõeS •14
sciencia e da pratica penitenciaria no paiz e na estrangeira::

Art. 6.° A Inspectoria prestará sempre "a sua collaboraeão
á Magistratura, ao Ministerio Publico e á policia nes assum-
ptos de sua tompetencia, cooperando effectivalhente DA sua
acção preventiva ou repressiva.

Art. 7.° — Ao inspector geral compete; 	 .

a) convocar • e presidir as sessões;
b) designar os relatores dos processos e os conselheiros

inspectores para as inspecções fóra do District° Federal, se.
gundo o plano de grupo de Estados para esse fim organizado
pela Inspectoria Geral;

c) •providenciar pare •a publicação dos trabalhes e. geji
resoluções da Inspectoria Geral;	 .

d) dar posse aos,funccionarios e Instruil-os sobre oS.2•438.w
pectivos serviços; •...	 .

e) submetter ao Conselho e encaminhar ao ministro dá
Justiça as prestações das contas e o relatorio annual. dos.. ser.,
viços da Inspectoria;

1) fazer organizar e processar as folhas de pagamento':
g) instruir os funccionarlos da Inspectoria sobre meteria

de . serviço, executando os dispostivos regimentaes sobre
sua distribuição e a sua disciplina; 	 •	 .. • .

-	 •••.•h) velar pela execução da pena- pecuniaria;	 •
representar a Inspectoria Geral Penitenciaria em sãs

relações externas e decidir e providenciar nos casos ti:Men-
tes, dando disso conhecimento ao Conselho;

j) exercer a direcção geral dos serviços . da InspeCtorN I
Geral Penitenciaria.	 "

Art. 8.0 O Regimento Interno especificará as . attiri.=
buições e deveres e penalidades dos funccionarios da Despe-
ctoria.

ra GONSTRUCÇÃO E INSTALLA-ÇÂO DOS ESTABELECIMENTW Pinta/As
,

Art. 9` A Inspectoria elaborará, com a collaboracão-dt
Escriptorio de Obras do Ministerio da Justiça, os planos de
construcção, installação e reforma dos estabelecimentos de
prevenção, de reeducação, penaes federaes, superintendenda,
depois de approvados pelo ministro, a sua execução.	 •

Art. 10. Da dotaçãa orçamentaria annual votada'OOMO
auxilio á Inspectoria Geral Penitenciaria 50 %, pelo Menos,
serão obrigatoriamente applicades na execução desses. pia-
nos.

Paragrapho unico. A contribuição de cada Estado eu
Territorio do Acre, será preferenteraente applicada nos -dia-
pectivos serviços ou obras realizadas, de aecordo com ai 'ne-
cessidades, a juizo dos orgãos technicos competentes.	 .

DO AUXILIO AOS PATRONATOS DOS CRIMINOSOS . a AOS ASnOS

	

DESTINADOS AOS FILROS DOS CONDEMNADOS 	
.

Art. 11. Os patronatos de criminosos serão soeiccida ' es nitt'
asaciações civis, com personalidade juridica (art. 15, te 18 IS
19 do Codigo Civil eart. 122 do decreto n. 18.542, de 28 de
dezembro de 1928).

Art. 12. Para que se habilitem, perante a inspecteria,
para o goso de subvenção federal, os patronatos -devem:	 ,

a) ter e sua sécia em togar onde houver estabeleettnent4

b) obtsdecer Ás eidgenoias legaes ou regulamentares...".ãs;
instruccões da . Inspectoria e ás determinações do Censellw
Penitenciario Local;'

e) registrar os seus estatutos na Inspectoria, • -mediante
parecer devidamente approvado em 'sessão; 	 • -

d) respeitar os regulamentos das prisões e .a autoridadA
de seus directores;

penitenclario;

.... •
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e) assistir a todos os liberados condicionaas, e aos libe-
rados definitivos que solicitarem protecção, sem qualqueli.
restricção á sua livre actividade.

§ 1. O registro de qualquer patronato depende ds pa-
rapar favoravel do Conselho Penitenciado local, Sob cuja vi-
gilanda immediata ficará.

§ 2.° O Patronato Juridieo dos Condemnados e o Patro-
nato das Presas com séde no Distrieto Federal, aos quaes se
tefere o art. 16 do decreto n. 16.665 de 6 de novembro de
1924, são dispensados de qualquer formalidade para seu re-
gistro e fünceionamento.

Art. 13. Os patronatos subvencionados deverão remetter
á Inspectoria além dos comprovantes da applieação do auxi-
lio. anterior e reconhecidos exactos e verdadeiros pelo Con-
selho a que se achar subordinado, todos os da-
dos referentes ás suas actividades no exercido financeiro.

Paragrapho unico. Em hypothese alguma, a Inspectoria
proporá novo auxilio a um patronato antes de approvadas
dèfinitivamente essas contas.

Art. 14. Os asylos ou instituições congeneres exclusiva-
mente destinados a recolher e educar filhos de sentenciados
terão direito a pleitear subvenção federal, - mediante as for-
malidades exigidas aos patronatos, no que lhes forem appli-
caveis.

DO CADASTRO JUDICIARlo E PENITENCIARIO

. Art. 15. Para a organização do cadastro judiciaria e pe-
nitenciaria do Brasil a Inspectoria requisitará das autori-
dades administrativas e judiciarias a colleeta de informa-
ções sobre a criminalidade, a prevenção e a repressão erimi-
naes e promoverá todas as providencias neeessarias á effi-
cieneia desse serviço.

Paragrapho unico. As repartições competentes propor-
tionarão todas as facilidades á Inspectoria, fornecendo as fo-
lhas de antecedentes criminaes de todos os eondemnados pre-
sos ou liberados com as respectivas individuaes daetyloseopi-
pas e photographia.

4 , •• Art. 16. , A Inspectoria organizará, para esse fim, ques-
tionados que uniformizem os dados e as informações, per-
mittindo a coordenação e a systematização a cargo da Ins-
Mataria.

• Art. 17. S45 serão expedidas certidões do cadastro judi-
ciaria e peniteneiario depois de autorização, neste sentido, do
ministro da Justiça e Negocias Interiores, a quem a Inspe-
adia, por deliberação, em sessão especial, comroimicará on-
nortunamente a organização do serviço.

ir 	 Lr
• DAS PROVIDENCIAS JUDICIARIAS

Art. 18. Na sentença condemnatoria, o juiz, além oe esta-
tuir o tempo da pena detentiva, deverá fixar a importancia
precisa da pena pecuniaria, constante da multa e da taxa pe-
antenciaria e sujeitar o réo á indemnização do damno.

Paragrapho mico. O valor do damno deverá ser apii-
'rado durante o processo de instrucção criminal; e quando da
prova não resultarem elementos sufficientes, poderá o juiz
nomear peritos para a fixação da importanda a ser paga
para a 'indemnização.

Art. 19. Por solicitação do Conselho Penitenciaria ou a
requerimento do condemnado, o pagamento,das importano ias
relativas a multas penaes, taxa penitenciaria e indemnização
do damno fixadas na sentença condemnatoria poderá ser par-
cellado.

Paragrapho unieo. Provada a impossibilidade de atten-
der aos pagamentos, mesmo pareelladamente, o sentenciado
pleiteará, por intermedio do Conselho, a reduccão das presta-
ções, mas; 'sómente em caso de absoluta indigenda do con-
deinnado, a juizo do Conselho Penitenciado local, poderá ser
„declarada extineta a condemnação sem o pagamento integral

•

producto das certidões expedidas pelo Aadastro Judi-
ciaria e Penitenciaria.
• Art. 21 . A receita a que se refere o artigo anterior
será arrecadada por meio de uma estampilha especial deno-
minada "sello penitenciado", de typo semelhante ao sello
adhesivo eommum, com uma allegoria allusiva á protecção
dos detentos, sendo a sua impressão feita na Casa da Moeda,
e o producto da sua venda recolhida ao Thesouro Nacional
como renda da União.

§ 1.° Do orçamento da Receita da União constará, rubrica
especial para a renda proveniente da venda do "Sella Peni-
tenciado", de acoordo com estimativa fixada pela Directoria
das Rendas Internas, consignando-se, no Orçamento da Des-
pesa, dotação correspondente, como auxilio á Inspectoria Go-
rai Penitenciaria, nos termos do art. 3° do decreto g4.797,
de 14 de julho de 1934.

§ 2.° Haverá saltos dos valores de $100, 8200, $5004,18000,
2$, 5$, 10$, 20$, 50$ e 100$000 os quaes serão vendidos em
todas as repartições , arrecadadoras da União e pelos licen-
ciados para a venda de estampilhas do imposto do seno, na
fôrma do decreto n. 1.137 de 7 de outubro de 1936.

Art. 22. O Solto Pinitenciario é proporcional e fixo e
incide nos casos mencionados no art. 20 do decreto n. 24.797,1
de 14 de julho de 1934.

Art. 23. Tratando-se de fianças, a importancia paga pelo
réo para se defender solto, quando a le iadmittir, será ao-
crescida da taxa de 10 % paga no acto da assignatura do
termo em salto penitenciado.
• Paragrapho unico. No caso de fianças quebradas ou per-
didas será o restante, depois de pagas as custas judiciaas con-
tadas, applicado em sello penitenciaria apposto nos autos. 	 •

Art. 24. Em todo o processo criminal cumpre ao Minis-
teria Publico requerer que os juizes ou tribunaes, nas sen-
tenças condemnatorias, imponham urna taxa  entre o minimo
de vinte róis (Rs. 208000) e o maximo de cinco contos do
réis (Rs. 5:0008000) de aceordo com a gravidade da infra-
cção e as condições economicas do condemnado, taxa esta que
será cobrada em sello penitenciaria.

Art. 25. A multa devida nos processos erinainaes, será
liquidada na forma da legislação em vigor, e paga pela appo-
sieão do sello penitenciaria, podendo-a autoridade competente
permittir o pagamento parcellado.

'Art. 26. Sempre que o sello s penitenciario fôr pago nos,	 .
autos será ,inutilizado pelo escrivão do processo.

Art. 27. As multas disciplinares previstas no art. .?
n. 1 do decreto n. 24.797 serão impostas na fôrma da legia,-
/ação em vigor e cobradas em sello penitenciado.

Art. 28. Nas indemnizações do damno, °ocasionado pela
infracção criminal, o juiz, na sentença eondemnatoria aceres-
cantará, á importaneia devida, uma taxa de dez por capto
(10 %), que será paga em sello penitenciaria.

Art. 29. Em todas as lunações de qualquer natureza in-
clusive em elubs, associações ou organizações em que haja
aposta em dinheiro ou jogo em funeeionamento, permittido
ou tolerado por autoridade administrativa ou qudiciaria, será
prelevada a taxa de meio por cento (112 %) sobre o movi-
mento bruto das apostas •u sobre o valor do objecto ou im-.
portancia a distribuir mediante pramio ou sorteio- doem-
rente de operações, contractos e capitalização, excepto lote-
rias..

Paragrapho unieo. O imposto será cobrado, no caso. de
j ogo ou apostas, pela applicaçao do sello penitenciaria no li-
vro especial em que fôr registrado o movimento diario e no
caso de importancias ou abjectos a distribuir mediante pre-
mio ou sorteio, será cobrado no livro ou talão em quo. ge
estabeleça a prestação eventual.

Art. 30. Em todas as furteções de foot-ball, box, e de-
mais competições spertivas e athleticas, em que se exija
preço de entrada, ou ingresso, em que haja ou não aposta ou
premio, será sobre a receita bruta prelevada a taxa de dois
nor cento (2 %) paga em sello penitenciaria aposto no livro
Wpecial de registro da renda de ingressos.

Paragrapho unico. Nos 'casos de exigencia de pagamento
prévio de certa quantia, 'a taxa de dois por cento (2 %) será
paga peia apposição do eello proporcional no livro ou talão
da inscripção.
ft Art.. 31. E' fixo o salto penitenciaria:

nos requerimentos de licença para funceionamento:
a). de botequim, bars permanentes ou provisorios•

• b) de agencia ou casas de loterias;
1	 c) de casas de vendas de armas.

II, nas certidões expedidas pelo Cadastro Judiciario • e
kinitenciario.

ha,• Titulo II

DOS RECURSOS FINANCEIROS E ORÇAMENTOS

bo- nua .pENITENCIARIO, PISCAtIZAÇoX0 E ZIODO DA ARREOADAQX0

• Art. 20. A parte da receita da União consagrada aspe-
tialmente á realização de reformas das estabelecimentos de
prevenção, reeducação e penaes, á melhora e aperfeiçoam:nato
do • regimen penal e penitenciaria, será constituida de tres
fontes distinetas:
• a) producto das multas penaes e de faltas'diseiplinares;

h )' produeto das taxas penitenciarias;
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Art. 32. Em todos os requerimentos, a que se refere o
irtigo anterior, dirigidos ás autoridades administrativas com-
)etentes para a concessão de licença, será applicado um feno
)enitenciario do valor fixo de cinco mil raia (ita. 56000),
nutilizado pelo requerente.

Art. 33. Nas certidões expedidas pelo Cadastro Judicia-
'io e Penitenciado, o sello devido será cobrado pelo modo
ndicado no regulamento do impósto do • sello e inutilizado
)elo funccionario que subscrever a certidão.

Art. 34. A cobrança e fiscalização do Sello Penitencia,
•io obdeeerão a regimen. identico ao estabelecido no Regula-
cento do sello, cuias disposições serão observadas _em tudo
me lhes fbrem applicaveils. •

Art. 35. A direcção da fiscalização da cobrança do Sello
'enitenciario incumbe ao Ministerio da Fazenda com a col-
obaroração da Inspectoria Geral Penitenciaria o se verificará

interniedio d _Directoria das Rendas Internas do fie-
ouro Nacional, que baixará as necessarias instrucções a res.
)eito.

Art. 36. Ao director das Rendas Internas incumbe re-
olver as consultas sobre incidencia e cobrança do salto pe-
titenciario.

DO ORÇAMENTO ANNUAL

Art. 37. Na organização do orçamento de que trata o ar-
1 80 5° do decreto n. 24.797 de 14 de julho de 4934, a veroa-

blobal consignada no orçamento da Republica, para applica-
CãO nos diverso& serviços ennumerados no art. Á°, do referido
decreto, será destacada em duas. consignações distiactas: . uma
pessoal, para a remuneração do pessoal indispensavel aos ser-
viços da secretaria e expediente -da Inspectoria.Geral;- dos
serviços de vigilancia e protecção dos liberados; da -adminis-
tração geral penitenciaria; — e outra materiaL— que sedes.
talará ás in.stallaço es,• conservação e manutenção da zua'séde;
estabelecimentos de prevenção, reeducação e penses; colonas
Penitenciarias, colonias de egressos das prisões; auxilios aos
patronatos e aos asylos destinados aos filhos dos , conclama-
dos; e impressão do sello penitenciado.

Paragrapho unico. No orçamento organizado pela Iria-
Peetoria Geral Penitenciaria será consignada verba especial
aestinda á representação -do Brasil na Commissáo Internacio-
nal Penal e Penitenciria e ao preparo a reprssentação nos
congressos penaes e penitenciados nacionaes e. estrangeiros.

,	 Titulo III

Ministerio da Justiça e Negocios Interiores
Por decreto de 8 de fevereiro corrente foi nomeado o ba-

charel Francisco Ivo Cavalcanti, para exercer o cargo. de
membro substituto do Tribunal Regional Eleitoral . do Estado.
do Rio Grande do Norte, nos termos da letra D, § 2', do are-
tigo 21, da lei n. 48, de 4 de maio de 1935-

Art. 38. A Secretaria da Inspectorta, dirigida Pelo se-
cretario geral, será constituida pelos a.atuaes funocionarios do
Conselho Penitenciado do District° Federal, percebendo as
gratificações estabeleoidas no orçamento approvado pelo mi-
nistro da Justiça e tendo preferencia para novos encargos os
membros e funocion-arios dos Patronatos das Presas e Juri:.
dia) dos Condemnados. O secretario geral será, 1105 seus im-

Art. 39. A quota, prevista na Gonstituieão Federa/ para
Conselhas Technicos (art. 103 3°) e fix.ada para cy Con-

seuho Penitenclario do Districto Federal em acto governa-
n kental publicado no "Diario OffiCial" de 26 de janeiro de
193-1, approvado pelo art. it3 das Disposições Transitorias da
mesma Constituição e acto n. 1.459, de 27 de agasto de 1935,
•Diario Officiar, de 2 de setembro de 1935, será paga, de
conformidade com os referidos actos, enquanto não for obje-
cto de dotação oroamentaria por conta da renda do Ballo Pe-
nitenciario, cabendo ao presidente do Conselho Penitenciario
Jo District° Federal e Inspector geral penitenciario o dobro

Art. 40. Não será applicada a taxa penitenciado aos
condemnados cujos sentenoas já tiverem passado em julgado
até i6 de julho de 1034, data-em que entrou em vigor D de-

Art. 41. Nos processos era andamento, em que já tiver

Ministerio da Fazenda ,	 •

Por decretos de 3 de fevereiro corrente, aesignados
Sr. presidenta da Republica:

Foram promovidos:_	 , .
A collector da Collectoria das Rendas Federaes em Tpi-

ranga, na Estado do Paraná, o estrivão da mesma exactoria,
Joaquim Dozningues Teixeira.

A collector da Collectoria. , das Rendas Federaes em Arcai
rante, no Estado do Piauby, o escrivão da mesma ezactoria,
Julio Mendes Vieira.:	 •	 "	 •

A collector da Collectoria das'Rendas Federaes em Garça,
no Estado de São Paulo, o escrivão da mesma exactorlai
Paulo Loioola Miranda.	 •

Foram nomeados:
O : collector da Collectoria •das Rendas Tederaes em 'Curte-

• .tybanes, no Estado de Santa Catlharina, Eugenio Rosas; para
identico lagar na Collectoria das Rendas Federaes em Rio Caça-
dor, no mesmo Estado.

O eollector da Collectoria das Rendas Federaes'em -Saúde,
no Estado da Bania, Pedro Motim Passos, para identico.legar
na Collectoria.das e Rendas. Federaes em Jussiape, no'rtiesixi0"
Estado.	 .
• O collector da Collectoria•das Rendas Federaes em .41.ma...
Pante,. no Estado do. PiauPnY, Elesbão Ribeiro Gonçalves, 'para
Identico lagar na Collectoria das Rendas Federaes em Tharezi«
na, no mesmo Estado. •

O escrivão da- Collectoria das Rendas Federaes em Rio
Novo, no Estado de Minas Geraes, .Murillo Horta Ludolft &-
Mello, para identico logar no Colleptoria das Rendas Federaei
em Silviancipolis, no mesmo Estado.

O ex-escrivão da Conectaria das Relidas Federa% em Ita-
birito, no Estado de Minas Geraes, Dernetrio de Freitas Braga-,
para o mesmo lagar, á vista do .pareceer da Conimissão Revi-
sora, instituida pelo decreto o. 254 de 1 de agosto' de 1935,
dado no processo n .49.197, de 1936.

O escrivão da Collectoria das Rendas Federasse em Luz, no
Estado de Minas Geraes, José Botinha Maciel,Para identico
togar na Collectoria das Rendas Federaea em Alirasol, no Esta-
do de São Paulo.

O escrivão da 'Conectaria das Rendas Federaes em Guri-
.

tybanos, no Estado de Santa Catharina, Ibrahim Simão, para
identico logar na Gollectoria das Rendas Federaes em Rio
Caçador, no mesmo Estado.

O escrivão da Collectoria das Itendaalrederaee em Moca-
juba, no Estado do Pará, Joaquim Pereira da Igreja, para idén-
tico logar na 'Collectoria das Rendas Federaes em Santo An-
tonio dos Aruans,po mesmo Estado.

Augusto, Ribeiro de Moura, para o togar de escrivão .da
Collectoria das Rendas Federaes em Ypiranga, no Estado do
Paraná.

Herculano Slmas Santos, para o lagar de estrivão da Col.
lectoria dae Rendas Federaes em Vianna, no Estadia do Mara-
nhão.

Theophilo Araujo Cavalcanti, para o lagar de escrivão da
Collectoria das Rendas Federam em Rio Novo, no Estado de
Minas Geraes.

'• Luiz Lengruber de Andrade, para o lagar de. avaliádor
privativo da Fazenda Nacional.	 :

	Foram aposentados:	 ,

Nos termos do art. 170, n. 3, da Constituição Federal:

• DISPOSIÇÕES GERAES

pedimentos, substituido pelo func,cionario designado pelo
pector geral.

dessa quota.

creto n. 24.797 de 1.4 da julho do mesmo anno.

sido proferida sentença condemnatoria, o juiz de execução,
antes de expedir a Carta de Guia, deverá mandar proceder ás
diligencias necessarias para apuracão do damno causado pela
infracção e das custas e liquidação de multa, impondó a laxa
penitenciaria e estatuindo sobre o modo do pagamento.

Art. 42. Nos casos omissos, .resolverá o inspector geral.
penitenciaria submettenda o acto a, approvaoão do ministro
da Justiça.

Rio de Janeiro, 8 de fevereiro de, 1937. — Agamenmon
Magalhães. — A. ds SouggÇosta.

O escripturario da classe G, do quadro VIII — Alfandegas
Ministerio da "renda, Emilio Pessea de Oliveira.

' O fiel de armazem da classe F. do quadro VIII	 Alfan-
degas — Ministerio da Fazenda, Amaro Faustino de Madeiras.

O colleetor da Oollectoria das Rendas Federaes em
jazeiras, no Estado da Parahyba, Aprigio Bezerra de Mello.

Foi concedida aposentadoria
• Nos termas do art. 170, n. 4, da Constituição Federal:

Ao estatístico da. classe E, do quadro I — Thesouro Nado-
-% nal — Minutado da Fazenda, Luiz Alves da Silva Pinto.'
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• Ao coilector das Coilectoria das Rendas Federaes em Con-
tagem, no Estado de Minas Geraes. Antonio Joauim da Paixão.

Nos termos do art.. 170, inciso 6°. ultima parte, da Consti-
tuição Federal:

Ao servente da classe B, do quadro XII — Directoria do
Imposto de Renda — Ministerio da Fazenda, Lauro de Freitas
íFeitosa.

Foi exonerado:
Por abandono de emprego, o marinheiro da classe B, do

quadro VIII — Alfandegas — Ministerio da Fazenda, Francisco
Cyrillo Bomfim.,

— Por outros de 10 de fevereiro torrente:
Foi promovido:
A collector da Collectoria das Rendas Federaes em Santo

Amaro, no Estado do Rio Grande do Sul, o escrivão da mesma
exactoria, Thomaz de Azambuja Osorio.

Foram nomeados:
O collector da Collectoria das Rendas Federaes em Ca--

olmeira, no Estado de Minas Geraes, Seul Vieira, para o la-
gar de escrivã da sCollectoria das Rendas Federaes em
Pouso Alegre, no mesmo Estado.

O collector da Collectoria das Rendas Federaes em Iraty,
ao Estado do Paraná, Mario Corrêa de Moura Pedrosa, para
I.dentico logar na Collectoria das Rendas Federaes em Mor-
retes, no mesmo Estado.

0.collector da Collectoria das Rendas Federaes em
Monte-mór, no Estado de São Paulo, Sylvio Minguzzi, para
identico logar na Collectoria das Rendas Federaes em Au-
gatuba, no Estado de e5.0 Paulo.

O oollector da Collectoria das Rendas Federaes em An-
gatuba, nó Estado de„ São Paulo, Agenor Rolim da Rosa,
para identico lagar na Collectoria das Rende Federaes
era Monte-mór, no mesma Estado.

O escrivão da Collectoria das Rendas Federaes em Ta-
peroá e Soledade, no Estado da Parabyba, Gerson Lellis
Pontes, para identico legar em Cajazeires, no mesmo Es-
tado.

. Annibal Cavalcanti Moura, para o lagar de escrivão da
• Co/leotoria das Rendas Federaes em Taperoá e Soledade, no

Estado da Parabyba.
Theophilo Mattos, escrivão da Collectoria: das Rendas

trrederaes era São Joaquim da Costa da Serra, no Estada de
Santa Catherine.

#	 João Baptieta Caldas, escrivão da Collectoria das Ren-
I das Federses em Bezerros e Gravata, no Estado de Per-
, nambuco.

Itaroty Flores, para o lagar de escrivão da Collectoria
das Rendas Federam em Santo Amaro, no Estado do Rio
Grande do Sul.

Foi declarado sem effeito o decreto de 14 de outubro
de 1936, que nomeou Theophilo Mattos, escrivão da Collecto-
ria das Rendas Federaes em Camboriil, no Estado de Santa
Catherine.

Miristerio da Marinha
Por decretos de 11 do corrente:

• Foi exonerado o capitão de corveta Armando Pinto
Lima das funcções de commandante do contra-torpedeiro
Piauhy;

Foi nomeado o capitão de corveta Luiz Carneiro da
Rocha Soares Dias para exercer as funcOes de commandante
do contra-torpedeiro Piauhy;

Foram promovidos, no Corpo de Offioiaes da Armada, ao
posto de 2° tenente, os guardas-marinha:

José Leite Soares Junior
Mario Henrique Bettamio de Azevedo
Antonio Carlos do Rosario Oliveira
Domingos Rodrigues Pampa
'ramela Gomes Filho
Carlos Alberto Leitão Fontes Ferreira
Leopoldo Braz de Mesquita Braga
Durval Pereira Garcia
José Burlamaqui Benchimol
Arraiando Santos.

-Alfredo de Aragilo Colonia
Tircio Araujo de Miranda
Luiz Fernando Burlamaqui da Cunha
José Maria Mendes Coutinho Marques
Oswaldo de Souza Goulart
Victor Croccia Moraes.
Adil Barbosa de Oliveira

Edgard Frões da Fonseca
Edmir de Albuquerque Moreib..
Paulo &ralho Ferreira de Souza.
José Uzeda de Oliveira
Dalmir Costa Müller de Campos
Attila Rodrigues Novaes
Hilton Berutte Augusto Moreira
Paulo Theophilo Gaspar de Oliveira
Julio Lima de Moura
Sidney Franco Aché
Lourival Monteiro da Cruz
Honorio Pinto Pereira de Magalhães
Miguel Floriano Peixoto de Abreu
Y-Juoa-Pyrama de Almeida
Paulo Americo dos Reis
Darcy Dias de Carvalho Rocha. _

Ministério da Guerra
RECTIFICAÇÃO

Por decreto de _4 do corrente, foi classificado, rectir-
cando o de 14 do mez findo, no commando do Grupamento do
Coimbra, o tenente-coronel Francisco Pereira da Silva Fon-
seca; e não como publicou o Di.ario °ilida/ de 9 do corrente.

SECRETARIAS ,DE EÊÃDO

Ministerio da Marinha
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 13 . d ie fevereiro de 1937

15:r. director geral de Marinha Mercante: •
4' N. 247 — Communica que, tendo em vista as provas
apresentadas, resailve deferir o requerimento de 28 dc dezem-
bro de 1936, em que José Dionysio, motorista da Capitania dos
Portos do Rio de Janeiro, pede permissão para passar a ado-
ptar o nome de José Dionysio dos santos.

Requerimentos despachados
Orlando F. Paranhoe, capitão Cor. ^Pharm. da reserva de

i a classe, requerimento de 9 de 12 de 1938, ficha n. 53.232,,
pedindo contagem de mais um anno de serviço, corresponden-
te ao deoenio de 1922 a 1932. — Indeferido, de accordo com
as informações. Em 1 de fevereiro de 1937.

Manoel de Noronha, requerimento de 31 de dezembro de
1936, ficha n. 53.908, pedindo que seja concedido ao seu fi-
lho José Carlos de Noronha, aspirante do 2° anuo de mecanici
racional na 1' quinzena de março, em que foi reprovado. —
Indeferido de accordo com a informação da E, Naval. Em
28 de janeiro de 1937.

Manoel de Noronha, requerimento de 31 de dezembro de
1936, filha n. 53.905, pedindo para que seja retardada a bai-
xa de praça de seu filho José Carlos de Noronha. enfrente do

Guilhermina de Oliveira Pimenta, requerimento de -10 de
dezembro de 1938, ficha n. 53.258, pedindo nova inspecção
de saude, por uma junta de recurso, para seu filho Jacyr Pi-
menta. — Deferido. Em 18 de dezembro de 1936.

Luoio Benevenuto, requerimento de 12 de janeiro de 1937,
ficha n. 54.742, pedindo pagamento da gratificação addicio-
ral de 30 %. — Não havendo fundamento legal no pedido, nada
ha que opinar. Em 26 de janeiro de 1937.

Manoel Seva, requerimento de 25 de novembro de 1936,
ficha n. 53.008, pedindo para ser prevalecida a sua proposta
de compra de ferro velho que foi acceita em 1934. — Indefe-
rido á vista da informação do commando naval de Malte
Grosso. Em 28 de janeiro do 1937.

João Aureliano Viga, requerimento de 27 de janeiro de
1937, ficha n. 54.833, pedindo a graduação de capitão tenente
da %serva Naval de 2' categoria. — Mantenho o despacho an-
terior. Em 11 de fevereiro de 1937.

---- •
Foi concedida demissão do cargo de 3° escripturario

Capitania dos Portos do Estado do Rio Grande do Sul, con-
forme requereu, a Walter Louzada Hartung.
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Manoel Gama, ex-marinheiro, requerimento de 15 de ja-
neiro de 1937, ficha n. 54.413, pedindo caderneta de reser-
ista naval. — Indeferido á vista da informação. Em 10 de

fevereiro de 1937.
Luiz Germano Guimarães Teixeira, requerimento de 17

de dezembro de 1936, ficha ir. 54.547, pedindo dispensa do
exame para praticante a commissario. Indefer4do de ao-
cerdo com as informações. Em 6 de fevereiro de 1937.

Roberto de Almeida Neves, requerimento de 1 de feverei-
ro' de 1937, ficha n. 54.981, pedindo para inscrever-se no
concurso para medico da Armada. — Indeferido por já estar
encerrada a inscripção duas vezes prorogada. Em 2 de feve-
reiro de 1937.

João Lopes da Silva, requerimento de 12 de janeiro de
1937, ficha n. 54.953, pedindo a titulo precario a concessão de
uma faixa de terra pertencente á Marinha. — Indeferido por
não convir aos interesses Sa Marinha. Em 3 de fevereiro de
1937.

H. Stanley Gomes, requerimento de 13 de maio de 1936,
ficha n. 47.894, submettendo á apreciação deste Min isterio um
orçamento para substituir o carvão por oleo nas caldeiras do
R. C. da Marinha. — Não convem. Em 2 de fevereiro de 1937,

Tribunal Maritinio Administratim

O Tribunal Marítimo Administrativo, no uso das attri-
buições que lhe são conferidas pelo artigo 11 do regulamento
e que se refere o decreto n. 24.585, de 5 de Julho de 1934,
elaborou, approva e manda executar o seu Regimento Interno,
na fórma que se segue:

REGIMENTO INTERNO DO TRIBUNAL MARITIMO
NI&TRATIVO

Titulo I

CAPITULO UNICO

11-4- orroaNizacÃo DO mamas;

Art. 1" O Tribunal Maritimo Adminietrativci, com micte
na Capital Federal, comp5e-se de cinco juizes, a saber.:

a) o director geral da Marinha Mercante, que é o seu pre-
sidente nato;

b) uni professor de direito maritimo, em instituto offl-
cial de ensino superior, ou bacharel em aderidas juridicas e
sociaes, notoriamente especializado na meteria;

c) um delegado das sociedades de offioiaes da Marinha Mer-
cante, com personalidade juridica, e capitão de longo curso,
que tenha exercido ou esteja exercendo as funcções da sua
categoria;

d) um delegado dos armadores nacioneee, que tenhani
Ode ou agencia no Distrieto Federal;

e) um delegado das companhias nacionaes de seguros, que
tenham séde ou agencia no District° Federal.

Art. 2.° O juiz a que se refere a lettra b do artigo ante-
rior, será nomeado pelo Presidente da Republica, por proposta
do ministro da Marinha.

§ 1" Os juizes a que se referem as lettras c, d, e, do ar-
tigo anterior, serão nomeados pelo Presidente da Republica,
para terem exercido pelo prazo de tres annos, sendo escolhi-
das entre cinco nomes constantes das listas organizadas de coa-
formidade com o paragrapho seguinte.

§. 2.° ' De troe em fres annos, a convite do presidente do
Tribunal, em dia e hora previamente designados, reunir-se-ão,
devidamente credenciados, os representante dos °findam da
Marinha Mercante, dos armadores e das companhias segura-
doras, afim de indicar os nomes dos delegados, a serem envia-
dos ao Presidente da Republica, para que este, entre os mes-
mos, escolha os juizes e os respectivos eupplentes.

Art. 3` O presidente tomará posse perante o Tribunal,
em sessão extraordinaria e eolemne, e nesse acto se obrigará,
per compromisso formal, a bem servir os deveres do cargo.

§	 O presidente será introduzido no recinto por tuna
OOMMiSeãO de juizes, que o acompanhará até ao tôpo da mesa
da presidencia, para que, á direita do seu antecessor, satis-,	 ,faça as exigencias deste artigo.

§ 2.° Deverão manter-se de pê todos os presentes, até
que, empossado c novo presidente, este tome assento no legar
que lhe é privativo.

§ 3.° Logo após as alludidae formalidades, o novo presi-
dente encerrará a sessão e Convidará todos 03 Presente! a

acompanharem até ao gabinete da presidencia o seu anteces-
sor, que abi o saudará, fazendo-lhe a seguir, a apresentação
dos membros do Tribunal, procuradores e chefes de serviço.

Art. 4.° Os substitutos do presidente e os demais juizes
tomarão posse e prestarão compromiseos perante o Tribunal,
em sessão ordinaria, observadas, porém, as formalidades dos
§§ 1° e 2°.do artigo anterior, no que lhes fôr applicavel.

§ 1.° Os supplentes de juiz tomarão posse e prestarão
compromisso perante o presidente do Tribunal, no gabinete
deste.

§ 2" Da passe e compromisso dos juizes e supplentes
será lavrado pelo secretario, em livro proprio, o termo com-

petente, que deverá ser assignado pelo presidente e empos-
sado.

§ 3" O prazo, dentro do qual deverá o juiz ou supplente
tomar posse e prestar cOmpromiseo, será de 30 dias, a contar
da data da publicação, no Diario Official, do acto da nomeação.
Findo o meara° prazo, haver-se-á como não acceita a nomea-
ção, salvo si o nomeado justificar, cabalmente, o facto, caso
em que, pelo ministro da Marinha, lhe serão concedidos mais
15 dias, para satisfazer a exigencia.

§ 4.° Esgotado o prazo concedido em prorogação, e não
tendo tomado posse e prestado compromisso o nomeado, será
o facto communioado pelo presidente do Tribunal ao ministro
da Marinha, para effeito de nova nomeação. I

Art. 5.° Não poderão, eimultaneamente, ter assento no
Tribunal parentes consanguinaos 'ou affins na linha ascen-
dente, descendente ou collateral até o segundo gráo.

Paragrapho unico. A incompatibilidade se resolverá,
elites; da pose" contra o ultimo nomeado, ou contra o mais
moco, caso sejam da mesma data as norheaeões.

Art. 6" Serão immediatos subatitutos do presidente, no
impedimento ou licença deste por mais de 30 dias, o vice-di-
rector da Marinha Mercante ep em sua falta ou impedimento,
Joacapitão dos Portos do Dietricito Federal e Estado do Rio de

Paragrapho unico. Em seus impedimentos occasionaes, o
presidente, ou o seu substituto em exercido, ecrã substituido
na presidencia das sessões pelo juiz mais idoso:

Art. '7.° Os juizes, a que se referem as lettras c, 4, e do
artigo primeiro deste Regimento, serão substituidos, em sua
falta ou impedimento por mais de 30 dias, pelos respectivos
supplentes, os quem exercerão o mandato em toda a sua ple-
mitude, pelo tempo da substituição.

Art, 8" Nas sessões- do Tribunal, os juizes tomarão 40-
sento na seguinte ordem: na bancada que fica ao direito da
presidencia, o da lettra b, e á direita deste o da !dixe e; na
bancada que fica ao lado esquerdo da presidencia, o da lettra d,
e á esquerda deste o da lettra e, assim enumerados no artigo
primeiro deste Regimento.

Art. 9! O Tribunal só poderá funccionar com a maioria
dos seus membros.

Paragrapho unico. Na impossibilidade absoluta; reconhe-
cida pelo presidente, de haver julgamento em virtude de im-
pedimento dos juizes, serão sucessiva e respectivamente con-
vocados os supplentes, que julgarão sómente os feitos para os
quase houverem sido convocados.

Art. 10. O exercido da funceão de juiz do Tribunal Ma-
ratimio Administrativo não é obstaculo a que o respectivo
titular continue no desempenho normal das suas actividades
ou cargos permanentes, mas véda-lhe a acceitação de novos
cargos, durante o tempo da fuma.° de juiz.

Paragrapbo unte°. No exercido de sua investidura, go-
trrão os membros do Tribunal de todas as regalias que cabem

aos demais juizes do Pais, tendo direito ao titulo de Excel-
-	 Mo,lenda.

Art. II. Servirão, junto ao Tribunal Maritimo Adminis-
trativo, como representantes do Ministerio Publico, sem di-
reito de voto e com as attribuicaes constantes deste Regi-
mento, um procurador especial e um adjuncto de procurador,
que serão nomeados pelo Presidente da Republica dentre os
membros da Justiça Militar com jurisdicção na Marinha, e, na
falta destes, dentre os orgãos do Ministerio Publico da Jus-
tiça Federal commum.

§ 1.° A incompatibilidade, a que se refere o artigo 5° deste
Regimento, é extensiva ao Ministerio Publico, com exercicio
no Tribunal.

§ 2" O procurador especial e o adjunctõ de procurador s6
perderão os cargos na forma‘da lei e por sentença judicial
transitada em julgado.

Art. 12. Serão delegados do Tribunal Maritieno Adminis-
trativo, fóra da séde deste, os agentes consulares brasileiros e
es capitães de portos, para ,es actos especificados neste Regi-
mento e no regulamento approvado pelo decreto ri. 24.585, de
5 de julho de 1934.
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Art. 1$. O Tribunal terá uma Secretaria, sob a direcção
• responsabilidade do secretario do T. M. A., com funeções
e 'atribuições previstas neste Regimento.

Titulo II

CAPITULO UNICO

§e..n .nntISDICÇÃO COMPETZNesti

• Art. 14. Ao Tribunal Maritimo Administrativo, com ju-
lisdiccão em toda a costa, mares interiores, lagos e vias nave-
gavela da Republica, compete fixar, como órgão technico o de
peritagem, a natureza e extensão dos accidentes e occurren-
cias da navegação, examinando suas causas determinantes e
eircumstanciaes em que se verificarem, uma vez que taes ao-
videntes e occurrenoias se tenham dado a bordo ou com:

a) embarcações nacionaes, exceptuadas as da Marinha de
Guerra, em alto mar ou em aguas naoionaes ou estrangeiras;

b) embárcatões estrangeiras, mercantes ou não, exceptua-
das as militares, em aguas nacionaes, observadas as conven-
ções e regras do Direito Internacional;

c) aeronaves mercantes nacionaes, em aguas nacionaes ou
estrangeiras, ou em alto mar; aeronaves mercantes estrangei-
ras, em aguas nacionaes — em tudo que lhes for applicavel
dentro deste Regimento.

§ t.° Os accidentes e occurrencias acima, verificadas com
aeronaves, ficarão sujeitos á apreciação do T. M. A. quando
occasionados durante a fluctuação dos referidos meios de
transporte, ou quando estes, em v0o, collidirem ou attentarom,
de qualquer maneira, contra embarcações.

§ 2.° Entende-se por embarcação, para os "Welles deste
Regimento, toda construcção susceptivel de se locomover na
agua, quaesquer que sejam os seus caracteristicoe, tonelagem,
meios de propulsão ou utilizacão, legar de trafego e estaciona-
mento.

.Art. 15. Ao fixar a extensão do accidente, limitar-se-á
'o Tribunal a mencionar tão somente a natureza doa damnos
verificados e suas consequencias, 'salvo quando constar, dos
autos a respectiva perioia administrativa ou vistoria com ar-
bitrareento, observados os preoeitos legaes.

Art. 18. Por aocidentes maritimcrs, para 'os effeitos da
competenola do T. M. A. entendem-se não somente aquelles
de que resultar naufragio ou perda total, encalhe varação ou
abalroação, como tambem todos os demais que affectarem a in-
tegridade da embarcação ou fazendas de bordo, taes como:
choques com botas, derelictos ou quaesquer outros corpos,
entrada de agua nos porões, alijamentos, explosões, ineendios,
arribadas com protestos, casos de innavegabilidade com pre-
juizos ou damnos ao navio ou faculdades e, em geral, todos
aquelles que se apresentarem com gravidade tal que tenham
posto em risco o casco da embarcação ou o carregamento ou
vidas de bordo, ou se caracterizarem por sinistro ou quasi
sinistro, dada a extensão dos daremos ou interesses que abran-
jam. Incumbe ao T. M. A., em cada caso, decidir da sua
competencia dentro do criterio acima, tendo em vista a ne-
cessidade de sua manifestação para os effeitos preventivos
consequentes.

Paragrapho unico. Fdra dos casos Reirtla, que dependem
da verificação de um accidente, compete ao T. M. A. apurar
os mencionados pelas letras "d", "e", "i" do art. 60 e § 2° do
art. 62 do seu regulamento, e nelles decidir.

Art. 17. Sempre que o accidente ou occurrencia se apre-
sentar com os caracteristicos que determinem a cornpetencia
do T. M. A., compete aos capitães de portos e comutes re-
rnetter os autos do inquerito a que tiverem procedido ao pre-
sidente do Tribunal, na forma preseripta neste Regimento.

Paragrapho talim), Deixarão, nesse caso, os capitães de
portos de sentenciar contra quaesquer pessoas ou entidades
envolvidas no aceidente, directa ou indirectamente, uma vez
que a apreciação do T. M. A. se vae estender a todos os que
para elle concorrerem ou nele figurem, mesmo por simples
infracção das regras de policia naval, cornmettida antes, du-
rante ou depois do aocidente. Verificado que a simples infra-
cção não contribuiu directa ou indirectamente para o acci-
dente, o Tribunal em seu accordão mencionará o dispositivo
do regulamento das Capitanias de Portos, que tenha sido vio-
lado e remetterá copia do mesmo á Capitania de origem para
a devida punição do infractor. Entretanto. se  tratar-se de In-
fracção relativa a deveres que decorrerem do mesmo aeci-
dente, serão applicadas aos infracterres as penalidades deste
Regimento.

Art. 18. Ao conhecer dos factos trazidos ao seu pronun-
ciamento, compete ao T. M. A.- apurar,.por todos os meios
de prova:

a) se o capitão, pratico, pilotos, membros da tripula* ou
quaesquer outras pessoas, foram os causadores do acmdente,
ou para ele concorrerem por impericia, imprUdenota, negli-
gencia, omissão ou dolo;

b) se o accidente teve origem de vicio prOprie da embar-
cação, ou de acção ou omissão dos membros da tripulação,
pessoal da estiva, praticagem das barras ou costas, ou quais-
quer outras pessoas;

c) se quaesquer outras Infracções foram commettidas
antes, dudnte ou depois do accidente;

d) se o accidente foi devido a ausencia de material ou ap..
parelho de salvamento, ou se este foi utilizado em mão estado;

e) se foram executadas as instrucções do regulamentO in-
ternacional para prevenir o abalroamento no mar cumpri-
das as suas respectivas prescripcões;

f) se o naufragio teria sido evitado Com a astistenoil en,
tempo solicitada e não prestada.

Art. 19. Em todos os casos de alijamento, incendi°, arrl.
bada e outros accidentes de que resulte a classificação de da-
cones e prejuizos como avaria commum, cumpre ao T. M. A-
se pronunciar sobre a necessidade do alijamento e sua regu-
laridade, causas do incendio, justificação da arribada e outros
actos praticados; declarando, eITIfiln, se o aedelente se apre-

runlatagre 
realidade com os caracteristicos que autorizam a re-

Art. 20. Nos casos de guerra externa OU hoMMoclo in-
testina, poderá o T. M. A., sem prejuizo da competencia dos
demais tribunaes e juizes, servir de orgão apura.Mra julga-
dor de quaesquer outros accidentes que digam respeito á na.
vegação, inclusive, por attribuição especial, que lhe seja legal.
mente conferida, de Tribunal de Prezas, observadas as conven-
ções e leis existentes.

Art. 21. O T. M. A., por interrnedio do seu presidenta
e relatores, se dirigirá ás demais autoridades do pais Ou do ek-
trangeiro, observadas, quanto a estas ultimas, aS praxes adMI-
nistrativas.

Paragrapho unico. Todas as autoridades Publicas da
União, dos Estados e dos Mu/lie/pios são obrigadas a prestar
o seu concurso e auxilio á acção do T. M. A. e doe seus de-
legados. No interes4e da justiça, a mesma obrigação terão
todas as emprazas, armadores, armazene, trapicheiros, deapa.
ohantes, syndicatos e particulares, que deverão fornecer ao
Tribunal todos os elementos e informes' de que venha elite e
necessitar, inclusive documentos, livros e notas de bordo. Aos
armadores e proprietarios de embarcações cumpre, outrositn,
sempre que lhes for requisitado, fazer comparecer ao Tribu-
nal seus administradores, tripulantes, operarios e quaeequer
outros prepostos.

Art. 22. Em todos e quaesquer outros accidentes ou in-
cidentes relativos á Marinha Mercante, dever do T. M. A.
funocionar como orgão julgador 'ou simples apurador, sempre
que o ministro da Marinha usar da faculdade do art. • . •,
inclusive decidir dos recursos que á mesma autoridade cou-
berem das decisões do director geral da Marinha Mercante.

Art. 23. Compete, outrosirn, ao T. M. A.:
a) decidir, como arbitro quando para tal indicado pelas

partes, as questões de soldadas, accidentes do trabalho, litigioe
entre pessoas vinculadas á navegação e oriundos de serviços
ou trabalhos dessa actividade, observados os Prec eitos legaes
sobre a constituição do juizo arbitrai;

b) conhecer e decidir dos litigios oriundos da má preata-
ção de serviços marítimos, em todas as suas modalidades, ex-
ceptuados os que forem da privativa competencia e jurisdi-
cção dos ,juizos e tribunaes ordinarios. Por taes serviços se
entendem os actos ou factos que resultem, sem justa causa,
a criterio do Tribunal, do mão apparelhamentõ ou improprie-
dade da embarcação para o fim a que foi destinada, defici.
encia de tripulação, alteração da derrota, defeitos, que ao ar-
mador Possam ser attribuidos na estivação e resguardo da
carga, conforto de passageiros, não cumprimento dos coritrayr'
ctoe com o Estado no quo diz respeito a trans porta de matas
postaes, armas, munições, tropas e valores, emnin, da tOdoa
os demais casos era que for alegada a responsabilidade rios
armadores por infracção ás leis, regulamentos, uses e cesto,
rnes attinentes aos deveres que sua *qualidade lhes Impõe- q.
que diz respeito á navegação e operações cominas, uma
vez provado que para taes irregularidades ou Infreeeõee os
mesmos armadores concorreram, directa ou indirecta=,,
por acção ou omissão.	 •

Paragrapho unico. Em taes casos, compete ao T. M. Á.
se manifestar, como orgão technico, sobro a , prooedencia do
alegado, sem prejuizo da acção prevista po art 	  deste
Regimento;	 •

c) manter, em sua Secretaria, o Registro Geral da Pra.
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priedade Maritima, nos termos deste Regimento e do regula-
mento das Capitanias de Portos, assim como os registros, que
achar necessarios, de todos aquelles que venham a intervir em
seus feitos, ou, por suas funcções, nos documentos sujeitos á
apreciação do Tribunal, taes como advogados, despachantes,
corretores de navios, actuarios reguladores de avarias, etc.
Para taes registros, baixará o T. M. A. instrucções necee-
banias, nellas exigindo, dos não registrados, a prova, em cada
caso, de suas qualidades ou funcções;

d) crear em sua Secretaria, ouvido o ministro da Marinha,
o'Registro Maritimo Brasileiro, nos termos das convenções in-
ternacionaes que tenham sido ou vierem a ser assignadas pela
União;

e) determinar o impedimento de trafego, em aguas do
Pais, de embarcações nacionaes não registradas em sua Se-
cretaria nos termos deste Regimento, assim como de quaesquer
outras, seja para apurar seu estado de navegabilidade, seja
pela necessidade do preenchimento de formalidades de visto-
rias ou pericias;

() ordenar o desembarque de quaesquer tripulantes,
quando assim o exigir o interesse da justiça;

g) determinar toda a especie de diligencias necessarias á
elucidação dos factos que forem trazidos ao seu julgamento;

h) julgar os embargos que forem oppostos ás suas de-
cisões;

i) admittir e fazer subir os recursos especiaes interpostos
ás suas decisões para os juizes e tribunaes cCnipetentes;

5) fazer-se representar, por proposta de seu presidente,
Juizes ou procuradores, em congressos, reuniões ou solemni-
dades que digam respeito aos interesses da Marinha Mercante,
no seu aspecto technico, economico ou juridico;

k) dar parecer nas' questões que lhe forem submettidas
pelo Presidente da Republica e ministros de Estado, em ma-
teria concernente á Marinha Mercante, navegação •e serviços
technicos e commerciaes respectivos;

1) ordenar a remessa, a quem de direito, dos respectivos
processos, em traslado, depois de sobre os mesmos se ter pro-
nunciado, sempre que encontre nelles indicioe de crime ou con-
travenvão;

m) propor ao Conselhõ da Marinha Mercante, não s6 me-
didas de prevenção aconselhadas pela apuração de accidentes
mlritimos trazidos ao seu julgamento, como as modificações
dos diversos regulamentos dos serviços da Marinha Mercante.
dictadas pela observação de factos submettidos á sua apre-
ciação;

n) propór ao poder publico recompensas honorificas ou
pecuniarias aos que tenham prestado relevantes serviços á
Marinha Mercante e ã humanidade, nos accidentes mentimos
a cuja apuração haja procedido;

o) delegar as attribuições que lhe forem facultadas por
este Regimento;

• p) applicar as penas e Multas estabelecidas em seu re-
gulamento;

• q) licenciar os seus membros;
r) cumprir e fazer cumprir este Regimento;
s) decidir dos recursos interpostos aos actos 'do presi-

dente, deferindo ou indeferindo requerimentos de registro; e
aos actos dos seus juizes, nos casos previstos neste Regimento.

Titulo III

CAPITULO

WAS ATTRIBUIOES DO PRESIDENTE

Art. 24. Ao presidente do T. M. A. compete:
t, convocar as sessões e presidil-as, dirigindo seus tra-

balhos, orientando, as discussões, apurando e proclamando o
vencido;

2, manter a ordem nas sessões, podendo suspendel-as
N't.Tuando aquella for alterada; mandar retirar do recinto aguei-

les' que a perturbarem e prender os desobedientes, fazendo
lavrar o devido auto para processo posterior; cassar a pala-
vra a qualquer das partes ou representantes legaes que não
attenderem ás suas observações:

3, distribuir os processos pelos juizes e proferir os des-
pachos do expediente da presidencia;

4, corresponder-se, em nome do T. M. A., com as auto-
ridades;

8, ordenar ou negar o registro da propriedade maritimi
e a averbação de onus reses, ouvido previamente o Ministeric
Publico, justificando perante o Tribunal os motivos da sua
decisão, no recurso que desta seja interposto, na fórma deste
Regimento, com voto apenas de desempate;

9, rubricar os livros do Tribunal e de sua Secretaria,
attribuição que poderá delegar a qualquer juiz;

10, abonar as faltas dos funecionarios até tres dial, zel
znaximo por niez;

11, communicar, immediatamente, ao Governo, por -inter-
medio do Ministerio da Marinha, a verificação das vagas de
juiz, supplente, procurador, adjuncto e funccionarios;

12, impor aos funccionarios as penas disciplinares que
lhe faculta este Regimento;

13, admittir embargos e determinar o seu andamento;
11, velar, pela regularidade de todos os serviços do Tri-

bunal e de sua Secretaria, bem como pelo exacto cumpri-
mento deste Regimento:

15, apresentar annualmente ao Governo, por intermedio
do Ministerio da Marinha, e ao proprio Tribunal, o relatorio
geral dos trabalhos deste;

16, usar, apenas, do voto de qualidade, nas decisões do
Tribunal, de accordo com a sua convicção;

17, superintender todos os serviços do Tribunal, velando
pela fiel execução das leis em vigor e deste Regimento;

18, admittir ou não, nos casos previstos pela legislação
em vigor, e nos termos deste Regimento, o recurso extraor-
dinario para a Cárie Suprema, das deciões finaes do T. M. A.

CAPITULO II

DAS ATTRIBUIÇõES DO JUIZES

Art. 25. Ao juiz do T. M. A. compete:
1, instruir os processos que lbe forem distribuidm-nelles

exarando todos os despachos interlocutorios;
2, presidir os ,actos de instrucção dos processos que lhe

foram distribuidos, funccionando como interrogante;
3, funccionar como relator, não só nos processos que lhe

forem distribuidos, senão tombem naquelles em que houver
sido aggravado qualquer dos seus despachos mterlocuto-
rios;

4, fazer cumprir todas as diligencias necessarias ao bom
andamento dos 'processos, quer por autoridade propria, nos
termos deste Regimento, quer em virtude de determinação
do Tribimal, assignando todos os mandados, requisições e ex-
pediente desses processos;

5, comparecer, pontualmente, ás sessões;
6, requisitar á Secretaria do Tribunal, of guaesquer,

autoridades publicas, o que for necessario ao regular anda-
mento dos processos de que seja relator;

7, apresentar á Secretaria os feitos de que seja relator,
depois de estudados, com o pedido de dia para julgamento;

8, mandar dar vista dos autos ás partes, nos casos em que
a mesma não seja automatica;

9, admittir ou não a intervenção dos terceiros interes-
sados nos feitos, e a defesa da parte interessada, nos casos
em que a lei o permittir:

10, propOr ao Tribunal todas as medidas que julgar uteis
ao regular andamento dos feitos;

11, pedir vista dos autos na phase de julgamento;
012; votar, justificar o seu voto se vencido, e servir de

prolator do accordão, quando, no julgamento do feito, o seu
voto fõr vencedor:

13, relatar as consultas que lhe forem distribuidas.

CAPITULO III

DAS AITRIBUIÇõES DA PROCURADORIA ESPECIAL'

Art. 26. O procurador especial representa os direitos da
União perante o T. M. A., em todos os processos da priva-
tiva competencia deste, e na defesa de taes direitos cabe-lhe:

1, officiar por escripto em todos os casos expressoS em
lei, ou estabelecidos neste Regimento, ou quando, a seu pe-
dido, ou ex-offieio, o Tribunal assim resolver;

2, zelar o fiel cumprimento das leis federaes referentes
á Marinha Mercante e serviços que lhe sãoí dependentes ou
consequentes, promovendo a responsabilidade dos seus viola-.
dores, nos termos deste Regimento;

3, requerer ao presidente do Tribunal, ou directamente
ás autoridades rederaes, os inqueritos, diligencias, provas,
documentos e o mais que julgar necessario ao inicio dos pro-
cessos perante o T. M. A., cuja iniciativa lhe couber ex-

.

.•
convocar os supplentes de juiz, nos termos deste Regi-/mento;

6, dar posse e compromisso aos supplentes e aos funocio-
tiarios do Tribunal'

licenciar os funccionarios do Tribunal, nos termos re-
mgulaentaxes;	 v oftMo;
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4, officiar em todos os processos aforados perante o T.
J. A., atrolando e kubstituindo testemunhas, requerendo dili-

gencias, pericias e toda a especie de provas que entender no-
cessarias;

5, assistir aos termos do processo, exercendo suas attri-
buições, desde que os mesmos processos sejam de sua inicia-
tiva;

8, interpór os recursos legam;
7, opinar pelo archivarnento do processo ou pela incoro-

Detende do T. AL A., requerendo, quando fór o caso, a sua
remessa a quem direito;

8, promover a execução das sentenças do T. M. A., fls.,
Xializando essa execução;

8, fiscalizar a execução deste Regimento, representando
áo presidente e em recurso ao Tribunal:

14), distribuir com o respectivo adjuncto os Serviços da
procuradoria;

11, zelar a regularidade dos servioos da Procuradoria.
Art. 27. Salvo os casos previstos em lei, o membro do

Ministerio Publico, que funccionar no feito, o acompanhará
oté seus termos finaes.

Art. 28. O procurador-adjuncto exercerá, nos processos
que lhe forem distribuidos, todas as attribuições inherentes
ao procurador especial.

.Art. 29. O procurador especial será substituido, nos seus
!rtmedimentos, licenças ou ferias, pelo procurador-adjiincto.,

Art. O. A Procuradoria do T. M. A. terá como auxiliar
hm Segundo °Metal da Secretaria, ou, em commissão, um
$0-ES, e, para seu serviço, um ou mais dadylographos do
naehmo quadro, e um externo,

Titulo IV

• CAPITULO UNICO

• / DO RUMWEN RWITRESONO

Art. Si. A inobervancia dos preceitos legaes que presi-dem . 'navegação, acarretando prejuizo ou damno, será pu-
a:tida pelo T. M. A.; na seguinte ordem:

a) inaptidão para a profissão nautica;
b) suspensão das respectivas füncções;
c) multa pecuniaria, cumulativamente` ou não, com qual-

nuer das duas anteriores;
d) reprehensão ou advertencia publica, ou sob reserva.

' Paragrapho unico. Por taes preceitos entendem-se não
só todas as disposições dos codigos, convenções, leis, regula-
mentos, avisos e instruções, corno teu:ibera os usos e co-
tumes e as exigencias, instruções e notificações das autori-
dades sobre o estado da embarcação ou sua viagem, tripu-
lação e navegação em geral, sua industria e contractos • corre-
latos.

Art. 32. São passiveis das penas que este Regimento es-
tabelece:
• 1 *, o capitão, tripulantes e pratieos de barras, costas e

portos;
Penas:
a) inaptidão para a profissão;

• b) suspensão das respectivas funoções, por uni a doze
Meus;

c) multa pecuniaria.
Sempre que os actos apurados se revestirem de caracter

doloso, nos termos do art. 60 do regulamento approvado pelo
decreto n. 24.585, de 5 de julho de 1934, ou do accidente
resultar perda ou naufragio, encalhe, vergão ou abalroação
por uma das causas referidas no art. 61 do mesmo regula-
mento, o Tribunal poderá accrescer ás penas de inaptidão e
e suspensão, mencionadas MO citados artigos, a multa pe-
cuniaria, ou applicar simplesmente essa multa;

- 2°, os proprietarios ou empresas, armadores, afretadores,
locadores e locatarios de embarcações ou outros responsaveis,
nessas qualidades, pela execução dos contractos de trans-
porte;

Pena:
Muita pecuniaria de 2508000 a 50:0008000 (art. 88 do re-

gulamento approvado pelo decreto n. 24.585, de 5 de julho
de1934;

8°, as pessoas ligadas directa ou indirectamente á embar-
cação por vineulos contractuaes, uma vez que tenham con-
corrido para o accidente;

Pena:
Multa de 250$000 a 5:0006000, quando responsavels ou co-

responsáveis por um dos factos previstos no art. •• desta'
Regimento. Por pessoas taes entendem-se aquelas que por,-

suas funcções estão ligadas á embarcação, seja no seu afretti--
mento, seja *as operações de ajuste e outras: 	 ••	 - '-,ii-v

4°, as demais pessoas que exerçam actividade a bordo;!:,-..,
desde o armamento até o desarmamento da embarcação, uma..!'
vez que esteja comprehendidas entre as mencionadas no arn:,
tigo	 , do citado regulamento;

Penas;	 ,
.	 A..,va inaptidão 'para o exercido da profissão;

b suspensão das respectivas funcções, por 1 a 12 mezen -• •
c multa pecuniaria simples, ou accrescida a qualquer .'

das sancções precedentes, desde que essas pessoas tenham..
concorrido para qualquer dos factos mencionados nos arte. 60 ., ; .'"'..
e 61 do regulamento anteriormente citado;

5°, as empresa,s de exploração de portos, os syndicatos oti-
empreiteiros de estiva;

Pena:
Muita de 1:0003000 á 10:0003000, nos termos do art.

do regulamento approvado pelo decreto n. 24.585, citado;•
80, os empreiteiros, estaleiros, carreiras ou officinas de' •'' --

construcção e reparação naval;
Pena:
Multa pecuniaria da 5:0008000 a 50:0008000, nos termos

do art. 64 do regulamento acima citado.
Art. 33. Ao T. M. A. compete; outrosim, applicar 'as

sucções referidaa nos §§ 8' e 11 do art. 33, e $ 1° do art. 30.
do regulamento approvado pelo decreto a. 24.585. . 	 -

Art. 34. As penas de inaptidão e suspensão, em que ,in i.. ..,
Correrem os capitães e tripulantes de navios estrangeirpk,
serão applicadas sórnente com relação ao exercido das suas.
fui:Loções em aguas do dominio da União. Pelos pagamentos
quaesquer multas em que incorrerem os armadores ou tri-.-
pujantes dos mesmos navios,' serão responsaveis os agentes .; -
eonsignatarios ou representantes, no pai; dos armadores da. ... „. , .embarcação. -

Art. 35. Ao Tribunal é facultado substituir qualquer:
• das penas do art. 32 pela de reprehensão ou advertendo pu-

blica ou sob reserva, sempre que encontrar attenuantes .qtrey;: .
militem a favor dos indiciados. O caracter de "sob resárva. -
si,gnifioará que da penalidade menção alguma se fará na resw,:•.

' pectiva caderneta.
Art. 36. Nos casos para os quaes- nenhuma penalidade. .-.?

estiver fixada neste Regimento, taes como aquelles em CÍLIO." '•

nenhum &rano material ou prejuizo outro se verificar, salvo 2-:
os do paragrapho unico do art. 16 deste Regimento, compete.- .-
ao Tribunal, depois de fixar a causa, a extensão; circumstan4.!'"
cias e oonsequencias do aceidente ou facto, apontar -os seus
rasponsavels, se os houver, bera assira a infracção cominet,—
tida. rernettendo, a seguir, uma ,cópia do accordão á Capitaw.±:'
aia dos Portos, para a punição dos mesmos com as sancções_.,
previstas no regulamento daquellas Capitanias, sem prejuizo
do disposto no art. 39, deste Regimento.

' Art. 37. A casualidade do accidente não implicará desf,
oneraoão para quaesquer culpados por infracções, verifica-: .,
das durante o processo, de qualquer codigo, lei ou regula,.
mento, competindo ao Tribunal, neste caso, cumprir o esta*
tuido no artigo anterior.

Art. 38. Em todos os processos subrnettidos á sua apre,er,:
dação, cumpre ao T. M. A. apurar todas as infracções que :.• •
tiverem sido commettidas antes, 	 durante ou depois da occur.
renda, e hajam influido, directa ou indirectamente, na mes-
ma occurrencia, upplicando desde logo aos culpados as san-
cções em que tiverem incorrido, e por este Regimento esta-
belecidas.

Art. 89. Nos processos instaurados perante o T. M. A.,
em que haja crime ou contravenção a punir, esta e aquelle
não impedem a manifestação do mesmo T. AI. A. sobre 'o .
que Vir da sua competencia, mas, finda a sua acção, ou desde
logo, sem prejuizo della, serão rernettidos os autos, em tras.,:', -_
lado, á justiça ordinaria, ou autoridade competente, para 4:).- •
effeitos legaes.

Art. 40. O naufragio, o abandono de embaroacão t a
senão do tripulante ou seu desembarque não modificam a
situação das pessoas referidas no artigo anterior, para os ef.e..„
feitos deste Regimento. 	 •	 ..s...

Paragrapho unico. Estão igualmente sujeitos ás dispo-,
sioões deste Regimento os tripulantes de embarcações nado-
naes, naufragos ou desembarcados que se apresentarem ao' ,-
consul para o repatriamento.

Art. 41. O T. M. A. Ode cassar o titulo legal de capi-
tão, piloto, machinista, motorista, pratico de barras, portos

•mostos, bem como as cadernetas dos tripulantes, tornanda wl - -
-os Incapazes para a profissão nautica e impor-lhes a multa
' de 500$ a 5:000$, desde que fique provado:
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a) que o encalhe, a vexação, a arribada, o naufragio ou
3 abandono da embarcação foram praticados com intenção
:riminosa;

b) que o alijamento total ou parcial do carregamento foi
praticado intencionalmente, para simular uma avaria com-
:num, encobrindo vicio interno de embarcação ,ou falta de ne-
gligencia do capitão ou gente da tripulação;

c) que o accidente occorreu achando-se o capitão em es-
tado de embriaguez;

• d) que o capitão ou tripulante, na pratica do contrabando
em porto ou aguas estrangeiras, motivou o confisco da em-
barcação ou de parte da carga, com multa sobre a mesma
embarcação;

e) o transbordo, em alto mar, de contrabando, com simu-
lação de involucros nacionaes, adrede preparados;

1) a simulação de carga segurada e consequente naufra-
gio, para a obtenção illicita do premio de seguro;

g) que a falta de assistencia obrigatoria á embarcação
abalroada provocou perda de vida;

h) que a embarcação, em perigo imminente, sossobrou
quando a assistencia reclamada foi recusada sem fundamento
poderoso e teria impedido o naufragio;

i) que foram praticados pelo capitão ou tripulantes
quaesquer actos e barataria.

Paragrapho unico: Para esse effeito, serão, outrosim,
considerados corno actos de barataria todos os accidentes ou
incidentes que se verificarem entre a embarcação e as auto-
ridades constituidas, militares, policiaes ou portuarias, desde
que o acto tenha provocado a utilização effectiva de instru-
mentos bellicas, pondo em risco a embarcação, acarretando
damnos ou presuizos, e o facto se origine de não ter o capi-
tão, ou tripulação, observado preceitos regulamentares ou
obedecido ás intimações que tiver recebido.

Art.• 42. O T. M. A. pôde applicar a pena de suspensão
das funcções respectivas por 1 a 12 mezes, e multa de 250$
a 2:500$, quando ficar provado que a embarcação se perdeu,
varou, encalhou ou abalroou:

a) por má estivação da carga;
b) por ter carga no convez, impedindo as manobras de

emergencia;
c) por erro de navegação, decorrente da inobservancia

dos roteiros aconselhados:
d) por deficiencia de tripulação;
e) por avarias do casco ou das machinas, verificadas no'

•curso da viagem e não reveladas, de má fé, para garantia de
frete;

f) por negligencia, imperiais ou imprudencia do capitão,
piloto, machinista., pratico ou tripulante de quarto;

g) devido á inexistencia_ a bordo de .apparelhagem de
soccorro e luzes destinadas a prevenir o risco de collisão
cujo emprego fôr obrigatorio, de conformidade com a natu-
reza de embarcação;

h) por inexistencia dos recursos destinados a garantir a
vida dos passageiros e tripulantes, quando se tratar de em-
barcações sujeitas a taes exigencias;

i) por ter o capitão, ou tripulante, praticado ou omitti.
do, o que não devia . omittir ou praticar.

Paragrapho unico. O capitão e o mestre respondem pe-
"las faltas dos membros da equipagem, sendo a estes equipa-'
rados o pratico e o estivador, sempre que ficar provado que
aquelles concorreram, por acção ou omissão, para taes faltas,

Art. 43. O T. M. A. pôde applicar até o. decuplo a pena
de multa estabelecipa nos artigos 60 e 61 do regulamento
approvado pelo decreto n. 24.585, de 5 de julho de 1934, ás
emprezas ou armadores que forem convencidos de responsa-
bilidade, directa ou indirecta, pelos factos constantes dos dois
ultimos artigos deste Regimento.

g 1.° Essa responsabilidade não exclue a pessoa do capitão,
ou membro da equipagem, quando transija com as empresas
ou armadores na pratica ou omissão de taes factos.

§ 2.° As penas estabelecidas neste artigo' serão tambem
sssoplicadas ás empresas de navegação ou armadores, quando

Provada a sua má prestação de serviços maritimos, fóra dos
riscos e accidentes conhecidos da navegação..,
- Art. 44. Provado que a estiva foi feita pelas 'empresas
de exploração de portos, pelos syndicatds de estivadores ou
dos empreiteiros de estiva, em desaceórdo com as instru-
ções do capitão, piloto, mestre, contra-mestre ou fiscal do

-armador, resultando desta irregularidade damno material
embarcação, a empresa ou syndicato a quem estiver filiado o
culpado ou culpados, será punido com a, multa de 1:000$ a
10:0008000.

Paragrapho unico. A falta de pagamento da multa im-

Art. 35. Provado o vicio propi da embarcação, deeor-
vente do material empregado pelo empreiteiro, estaleiro ou
officina de construcção ou reparação naval, ou da 'mão- de
obra de que os mesmos se serviram, em desaccõrdo com as
exigencias impostas pelo registro maritimo brasileiro, serão
punidos com a multa de 5:000$ a 50:000$ os referidos esta-
leiros, officinas ou empreiteiros das obras que derem causa
ao accidente soffrido pela embarcação.

Paragrapho unico. A falta de pagamento da , multa • im-
posta por este artigo importará a prohibição da Construcção
e reparação naval. Si se tratar de estaleiro ou officina estran-
geira, a falta de pagamento da multa imposta importará • a
probibição de registro de qualquer embarcação construida,
reformada mi reparada em taes estaleiros ou officinas, des-
tinada á navegação nacional, de empresas ou armadores na-
cionaes ou estrangeiros.

Titulo S

'CAPITULO I

no PROCESSO E ORDEM DOS TRABALHADORES

Art.- 46. O	 M. A. exercerá o seu poder jurisdiccional,
originariamente ou em gráo de recurso:

a) originariamente;'
1°, por determinação expressa, contida nas suas decisões,
2°, por provocação das partes interessadas;
30, por iniciativa da Procuradoria Especial;

, 4°, nos casos previstos neste regimento;
50, nos casos da letra k, Aragrapho unico, do art. 23

deste regimento;
b) em gráo de recurso:
1°, nos recursos interpostos ás decisões proferidas pelo

presidente do tribunal, nos actos de sua competencia;
2°, nos recursos interpostos ás decisões proferidas pelos

juizes instructores ou relatores, em phase de instrucção ou
preparatoria;
eisões3•;, nos embargos que he 	 rnuvere sido oppostos ás suas de-

4*, das decisões dascapitanias dos portos ou em processos
'administrativos por alias iniciados, desde que se trate oe ma-
teria da sua competencia.

Art. 47. O processo perante o T. M. A. se inicia: •
1°, por provocação do ministro da Marinha;
2° por iniciativa da Procuradoria Especial;

em virtude •de representação dos interessados ao pre-
sidente;

4*, por decisão do proprio tribunal.
1°, Sempre que o capitão de portos tiver conhecimento

de qualquer accidente maritimo ou facto da alçada do T. M.A.,
occorrido na circumscripção de sua jurisdicção, cornmuni-
cal-o-á incontinente, com todos os pormenores e documen-
tos que possua, ao presidente do tribunal por intermedio da
D. M. M., para os devidos effeitos.

g 2.° Sempre que o procurador especial tiver conheci-
mento de qualquer facto da competencia do T. M. A., de-
verá a este represental-o, por intermedig do presidente,-ini-
ciando-se assim o necessario processo.

g 3.° Sempre que qualquer interessado tiver motivos para
invocar a intervenção-do T. M. A., poderá representar cir-
cumstanciadamente ao seu presidente, a quem caberá ordenar
o inicio do processo, depois de apreciada pelo tribunal a sua
legitimidade.

• Art. 48. Nos casos do n. i do art. 47, recebido o: acto
ministerial pelo presidente, este mandará delle dar vista 31
Procuradoria Especial, para que, no prazo fixado pelo presi-
dente, esta represente ou se manifeste na fôrma dos.- para-
graphes do artigo.

,§ 1.° Satisfeitas as exigencias de que trata o artigo e Te-
Stitliid0 ao presidente, pela procuradoria, o acto ministerial,
autuado e designado relato; esto despachará. pedindo . dia
para que o tribunal decida como for de direito.
• g 2? Decidido pelo tribunal o andamento do processo,- o

relator o fará proseguir, nos termos deste regimento.
Art. 49. Nos casos do n. 2 do art. 47, submettida a repre-

sentação da Procuradoria Especial ao presidente, será dia
autuada e distribuida a. um juiz relator que, depois de estu-
dai-a. despachará pedindo o pronunciamento do tribunal so-,
bre o seu recebimento ou não.

g 1.0 Recebida pelo_tribunal a representação, "6 juiz re-
lator fará proiseguir o processo, nos termos ?deste 'regi-

mento.
g 2.6 Nos casos de inquerito feito fias Capitanias de' Por-

,tos, , proceder-se-á como determina o capitulo III" deste ti-
talo.W

rã a interdicoão da empresa ou syndioato pa ra qualquer,
dade_portuari&	 -	 — - - -



Segunda-feirwI5 - • 	 DIARIO OFFICIAL
	

Fevereiro de 1957 3-155*
•

• •Ari. 50. Nos casos do n. 3 do art. 47, recebida pelo pre-
sidente' a representação da parte ou partes interessadas, o
mesmo . mandará, depois de satisfeitas as exigencias fiscaes,
autual-a .com os respectivos documentos, pela Secretaria, -e
voltar á • distribuição:

.	 1.• Feita a distribuição, o juiz .relator: mandará dar
vista dos autos á Procuradoria Especial; para que esta se
manifeSte como -for de .direito. 	 •

§ .. 2." . Restituido -o processo pela procuradoria, o juiz re-
latordaspachard •pedindo dia -para que o tribunal decida como
de direito.

§• 3.' Recebida pelo tribunal- a . representação, , o juiz 're-
lator fará prosegu o feito, nos termos deste regimento.

Art. .51. Nos casos do tr.- 4, do art.-47, determinada pelo
tribunal a instauração do processo, o presidente baixará por-
taria nesse sentido a qual, juntamente com á cópia do accdrdão,
será remettida á Procuradoria Especial, para os devidos
afeitos.

Art. 52. Recebida pelo . presidente .qualquer consulta, este
a distribuirá a um dos juizes para relatal-a, observando-se o
seguinte:	 • s.... •.	 .	 .

1', apresentada a consulta com o parecer do relator, o
presidente. designará dia para .votado do Mesmo parecer,
obedecidas, em tudo que . forem applicaveis, as regras estabee
lecidas neste Regimento para o julgamento dos processos;..	 •

2; na • assignatura do parecer, o relator declarará a sua
qualidade;	 • .	 •

3, não tendei maioria para vencer qualquer das opiniões
formuladas, Isto . mesmo se declarará na resposta d consulta,
transerevendo-se os fundamentos de todos os votos proferidos;

4, uma vez decidida, será a consulta devidamentatranseri-
pta.pela Secretarie, ficando o parecer registrado em livro pro-
prio;	 -	 •	 - •

Z, os jalne' que forem vencidco nos pareceres darão, por
eScripto, as razões dos seus . votos, afim de serem transcriptas
e registradas na fdrála do numero anterior; 	 .
,. 6, na eessão immediata a em que fór votado o, parecer,

ó secretario apresentará em mesa a consulta, pom os VOt0.5
transeriptos afim de serem assignados;.

.; 7, as consultas, com os respectivos parecerei,, serão remet-
Udu á autoridade oonsulente;	 '

8, as Apneultas serão apreciadas na ultima phase-das ass-
• e em caracter secreta.

CAPITITLO	 ,

DA INSTRUCÇXo Do mocas°

• ...lã, 153..Nfinida à competencia do 11. M. A. o relatei,
v .or. despacho -nos autos, ordenará a ditado das partes lutares-
sedas, isegundo as circumstanclas, por uril dos modos adrditti-
dos 'em direito, afins de que, no prazo de 10 dias da data
da citação, se venham defender, sob pena de revelia, devendo
t /las declarar em sua defesa as -provas e diligencias que pre-
tendem promover, resalvado o direito de protesto por outras,
na instrueção;
• Art. 54. Decorrido o prazo, o .juiz relatar despachará; de-

clarando o processo em prova, mandando dar Meneia ás par-
tas-  e designando dia e hora para a producçãO da 'Prova que
tenha eido requerida' ou o cumprimento das, diligencias que por
sue propria'autoridade entenda .ordenar.

Paragrapho unico. Na insteucção é licito ás partes e á
Procuradoria 'Especial requererem toda a especle de provas e
diligencias a bem do' completo esclarecimento do facto. Encer-
rada' porém, esta phase processual, mais nenhuma prova ou di-
ligencia.poderá ser produzida, a não ser por determinado ex-
pressa do Tribunal.

Art: 55. Terminadas todas as diligencias requeridas ou
ordenadas, serão os autos conclusos ao juiz relator, que, por
despacho, declarará euerrada a instrucção . da causa, seguindo-
se as allegações'finaes.

.. 1. I.* Quando houver no processo mais de urna parte in-
teresshda, o prazo para allegações finaes 'barrará eoneomitante-
mente para todas, salvo quando uma delias fOr o autor.
• ..§.È.• O praza para ailegaeões Tinires será de 10 dias, a
senitar.'da.abertura 'da vista nos autos, para esse fim.

3.° Quando, entre a representação sv o encerramento da
instrução, nenhuma prova tiveraido preidtizida perante o juiz
relatlir, no pideasso, este se haverá corno prempto para o jul-
gamento, indePeadentemente de allegacõea firiaes.

Art. 56,. Adduzidas allegações firmes, ou nos rasos do
.§. á° do . artigó anterior. o Juiz relatar, DO 'prazo' de 15 tilas a
dentar da data' da conclueão, e depois de ordenar o suppri-
mento de qualquer onalasiko proeegual, despachará declarando

prompto o proeesso para a julgamento e pedindo dia park
este.

Art. 57.. Recebidos na Secretaria os autos, na fórm dc
artigo antecedente, serão elles conclusos ao presidente, afim df
que este designe dia para o julgamento, entrando o prokuSc
em pauta,
• Art. 58. Nos processos que não sejam da iniciativa da
Procuradoria Espalmai, a audiencia desta é, entretanto, oempre
obrigatoria, para que se manifeste como fôr de direito.

CAPITULO III

DO PROCCSSO, 'NAS CAPITANIAS DE PORTOS, SODRE AGGIDENTES DA

NAVEGAÇÃO

Art. 59. Sempre que chegue ae connesimento Q,. 11.t1:›.
Capitania de Portos, qualquer accidente da navegação, o capi-
tão dos portos, ou seu representante legal, mudará instaurae
inquerito na fórma do regulamento em vigor para as Capitanias
de . Portos, desde que o accidente Lenha °acorrido dentre da
respectiva jurisdicção, ou nesta esteja o primeiro porto de
escala ou arribada da embarcação após o accidonte; ou, ainda,
seja ahi o porto de in.scripção da embarcação acidentada,
quando occorra naufragio (Ora das aguas de sua jurisclicção,
uma vez que, neste ultimo caso, não caiba a iniciativa do res-
pectiva processo a autoridade consular brasileira.

• Paragrapho unico..Este artigo se refere aos uccidenteá cujo
julgamento . caiba ao Tribunal Slaritimo Administrativd,- rios
Lermos deste Regimento e da legislado em vigor.

Art. -60. O inquerito será instaurado mediante Portaria,
ou officio, de delegação de attribuições policiaes, quando - não
haja o proprio tapitão dos portos de presidil-o. Nessa porta-
ria. ou Pífio" serio detalhadas, segundo a natureza do acci-
dente, as diligericias.essenciaes a serem realizadas, conforme as
circurnstancias e as especificações seguintes.

Paragrapho unico. São diligncias essenciaes nos inqueritos
sobre accidente.s da navegação, segundo a sua natureza, e que
devem ser cumpridas tanto quanto possivei:

1', além da parte, a communicação ou reiatorio do capitão
ou mestre, ou na falta Ou OffitssãO dessa obrigação legal, O
seu suprimento por outros interessados: 03 depoimentos do
capitão ou mestre e de todas as passeias da tripulação que, em
virtude de suas funcções, ou fortuitamente, tenham conheci-
mento do facto.

2', depoimento de qualquer Outra pese% em condieõea de
dizer sobre o facto:.

• 3', esclarecbtento, nos depoimentos, de todos 06 antece-
dentes do facto; •

4, cópias anthenticas dos diarios de navegação o machinas
de bordo das embareadea envolvidas no accidente (doada que
estas sejam obrigadas ao uso de taes livros) de tudo quanto
nelles constar e possa interessar ao processo, abrangendo a do
diario.de navegação, um penedo pelo menos de 24 horas an-
terior ao accidente. Essas copias deverão ser devidamente con-
feridas corn taas originaes, perante o encarregado do inquerito,
Que 'nas mestrias lançará o seu "confere". Se as embartações
aceidentadas tiverem de proseguir viagem, só terão o "passe"
depois de Cumprida essa formalidade. No caso de embarcações
não abrigadas ao uso de taes livros, deverão ser esclarecidos

reconstituldos. com os possiveis detalhes, a navegação, ru-
mos, manobras feitas,, etc., isto nos depoimentos do capitão
Mi mestre e 'tripulantes: •

V, vistoria em secco ou fluctuando, conforme o caso.
Ilavendô necessidade de docagem da embarcado accidentada
e a mesma não podendo ser effectuada na jurisdicção da Ca-
nitania. será ahi realizada a vistoria fluctuando, e requisi-
tada a vistoria em serro no porto de. escala ou de Inserindo,
onde possa ter eftectuada. A comrdissão do vistorias deverá
referir tudo quanto tenha verificado na embarcação, em li-
•gacão proxima ou remota, directa ou indirecta, com o atol-
dente além . de responder, com. preoisão, do modo claro..fsts,
Perguntas que lha sejam forrduladas pelo encarregado do in'-
querito. Nos casos .de naufragio, quando não passa ser ef-
fectuada a vistoria, deverão ser esclarecidos patos depoimen-
tos, quanto possivel, todos os pontos sobre que, provavel-
mente. versaria a inspecção dos peritos, taes Coma o estado
do material. o funccionamento das machinas, apparelhos de
governo e rumo etc., tudo para formação de melbór juizo
DeF,Se sentido, estabelecendo-se relação de causa e aftelto:

-8', juntada. aos antas do inquerito, dOs ultireos lermos
de vistorias soffridas pela embarcação, em secco e fluotuan-
de. antes do aceldentsiassim cemb da cópia do • termo de in-
acrIpcán (-antigoa registros e arrolamentos) casO não seja ,,s_a
mesma embarcação registrada no T. M. A. Rsclarecimenfo
aobre a capacidade de cama. passaletros e tripulantes da



• § 2. • SI, a . Procuradoria Especial opinar pelo archiva-
manto 'do processo,' ou pela incompetencia do Tribunal, pro-
ceder-se-á como, no caso, determina este Reginaento.

§' .3.°' Se' o Tribunal indeferir o pedido de archiaa-
mento, :ca processo proseguirá ex-o!!icio, nos, termos deste
regimento, -cabendo .ao juiz relator ordenar se proceder as
diligencias necessarias. Concluidas estas, os autos voltarão
á Procuradoria' Especial, para opinar como de direito.

§,4.• Se o Tribunal se julgar competente, os autos tor-
narão á'Procuradoria, para sitie esta proceda na fórum da
lei.

Art.-87. O capitão dos portos, como delegado do T. M. As
e : nos 'processos sobre accidentes maritimos, que haja de
instaurar ou mandar instaurar, poderá se. dirigir ao mesmo
Tribunal,, por interniedio do seu presidente, solicitando
instrucçoes e' esclarecimentos sobre a acção que tenha de
desenvolver nos referidos processos.

Arta. 68. Sempre que as partes arrolem testemunhas,
ou requeiram diligencias, que possam aer ouvidas e reali-
zadas na séde . do Tribunal, o capitão de portos não effectua-
vá; a 'inquirição de taes testemunhas e a realização das dili-
gencias, que serão effectuadas e ordenadas pelo juiz sela-
tor, no Tribunal. —
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erebarcacão accidentada, e si esses respectivos limites esta-
yam sendo obedecidos na occasião do accidente;	 • •

7°, esclarecimento, pelos depoimentos, :sobre a fdrma
pela qual estava estivada a carga, além da juntada ao inque-
rito, quando possivel, do respectivo manifesto. Na- ausencia
de Inanifesto, esclarecer-se-á, pelos depoiméntos, a natureza,
pezo, condições, etc., da carga transportada • pela embarca-
ção. Nos casos de alijamento da carga .claverá; esclarecer-se, a
vatureza da carga alijada, assina anisa ai form obedecida:as
prescripções lapas a ,respeito; 	 •

8°, esclarecimento, pelos • depoimentos, el houve trans-
gressão das regras de navegação e-outras;

9°, quando, por motivo de força . malor,:ou ignorancia
de paradeiro, o inquerito não possa realizar a inquirição de
pessôas que teabain conhecimento do facto °acorrido, regis-
trará unia daquellas circumstancias, informando, todavia,
com clareza, os pomas e profissões de taes peasbas e, o mais
que pas sa ideaticatl-as.

ast. 61. Além dessas diligencias, o encarregado do- in-
quanto poderá ordenar todas as outras que, a seu juizo, pos-
am esclarecer o facto. O capitão dos •portos, quando não

Pres ida o inquerito, poderá ordenar ao respeativo encarre-
gado o cumprimento de diligencias, nas mesmas condições.
Tanto o capitão dor portos, quanto o encarregado do inque-
rito, deverão sempre recorrer ás autoridades civis para'aa
realização de 'diligencias que não possam ser, effectuadas pe-
las autoridades navaes e seus agentes.

Art. 6.2. Terminadas todas as diligencias do inquerito,
o encarregado, quando não seja o proprio capitão dos portos,
fará, dentro do menor prazo possivel, um.relatoria do que
licou apurado, terarlinando-o . com a ordem de conclusão -dàs
autos ao capitão SINS portos para os aina adialata . enumera-
oaa.

§ I.° Sendo o propalo capitão dos portos o 'encarregado do
inauerito. fará elle o seu relatorio e, ao terminal-o, sem pro-
ferir decisão, ordenará o inicie da instrucção processual:como
dolegadO do T. M. A. Si outro for.o endarregado do inqUe-,
rito, essa ordem será dada em despacho, pelo capitão dos por-
tas, logo que lhe forem conclusos os 'autos.

§ 2.• A ordem do inicio da . instrucção doiarocesso deter-
nanará a citação das partes interessadas 'para, no prazo , de
10 dias, a contar da data em que receberem 3 citação, apre-
sentarem as suas defesas escriptas, podendo nellas arrolar
testemunhas, requerer diligencias e juntar documentos.

§ 3. Taes diligencias e inquirições serão Presididas pela
capitão dos portos, para o que lhe. ficam delegadas, perma-
nentemente, attribuições, nos termos do art.. 37 do regula-
mento do T. M. A. Delias terá-eciencia, por officio do ca-
pitão dos portos, o procurador seccional da Republica para
aconsbanhal-as, querendo, e. servira de escrivão 0, secretario
da Capitania.

a 4.° No District° Federal,- findo O fnqueritó t 'após' o
seu relatorio, os autos do mesmo inquerito saaus.anriexos,
terão logo rernettidos ao T. M. A. por interifiedio da . di-
rectoria geral da Marinha Mercante, não se applicando assim
o estabelecido neste artigo e seus a§ 1°

9
 2°, 3° e 5*.

§ 5.* Feita a citação ordenada no § 2°, o capitão dos por-'
tos fará expedir edital para sciencia dos 'interessados nãa
indiciados (armadores, proprietarios, embareadores, segura-
dores. agentes consulares) os quaes poderão apresentar ai-
legações e documentos dentro do mesmo prazo , concedido
para a defesa. Tae.s allegações, e docurdentos . serão juntos aos
autos

Art. 63. Terminadas aquellas diligencias as .autos .se
aão ramettidoss ao T. M. A. por intermedio da D. M. M. •

Art. 61. Recebido no T. Mr. A. o processo, será este dia-
tribuido pelo presidente. O juiz relator, • a. quem o :processo,
duvidam ente ordenado pela Secretaria, for distribuido,• ma-

.dará dar vista dos autos á Procuradoria Especial, para- que
asta opine corno de direito.	 --	 •

Art. 65. No caso do relataria opinar pela,casualidade,do
accidente, estando concorde o capitão dos portos. este ssrde-
nará logo a remessa dos autos ao T. M. A.,-por intermedio
da D. M. M.. sem a abertura 'da inslrucção a que se 'refere
o a 1° do artigo anterior.

Art. sq. Recebidos os autos no T. - 31. aka, na caso doar-'
ligo anterior, serão alies renaettidos á Procuradoria Especial,
para que esta sobre os mesmos se Manifeste.

§ 1.0 Si a Procuradoria Espacial representar, requerendo
a proseguimento do processo, e a representação for recebida
pelo Tribunal, DS autos serão devolvidos á Capitania de ori-
%%Rata g}	 najd.rma do ati." slas	 re • 0.•,.

"

CAPITULO IV

DAS AUDIENCIAS

Art. 89. Os juizes do Tribunal darão, Cada um, uma
audienciaa por semana, em dias fixos, nas quaes poderão
despachar, prOduziado-se todos os demais actos preces
$113eS. •	 •

.§1 '.° Além dessa audiencia semanal, o juiz relator dará
outras,. Préviamente por elle marcadas, quando necessarias
á instrucção da causa.

§ : 2.° Sendo feriado o dia da audiencia, esta se realiza-
rá-no dia aitil immediato.

Art. 70. As audiencias serão publicas, e a alias de-
verão'assistir o °tildal cia secretaria designado pelo se-
cretario e; o official de justiça, que fará o prégão de sua
abertura e encerramento.

Art. ;.•71. As audienciass poderão sã realizar a portas
cerradas, quando o exigir o decoro ou o interesse publico,
admittindo-se em taes casos unicamente as partes interes-
sadas e as que officialmente forem chamadas.

'Art. ' 72. O juiz. manterá a ordem nas audien,cias,'fa-
zendoa retirar da sala os que a preturbarem e de qualquer
fdrma, prendendo os Contraventores e delinquentes e re-
mettando-os : á autoridade competente para actual-os, re-
quisitando, .se	 necessario, força para manter a ordem.

. Arta 73. A secretaria manterá um protocollo das au-
diencias '.de, cada juiz, onde será mencionado tudo quanto
tenha .ocorrido nas mesmas, em termo lavrado pelo orai-
dal respectivo e rubricado pelo juiz. Desse protocollo
serão extrahidos os traslados para os processos a que se

Art.' 74. O litigante retardatario será admittido a
praticar o acto para que fôr chamado, se a audiencia ainda
estiver aberta e presente a Parte contraria, salvo o caso de
'revelia' desta.

Art. 75. Os interrogatorios e outras diligencias, or-
dinariarnente, serão feitos na séde do Tribunal, mas po-
'darão ser designados' para se realizarem no local onde,
'devido' a condições irremovivels, só ahi possam ser reali-
zados.	 - • -

. cAprruLo v
*-"a	 DOS ACTOS PRoCESSUADS

78: Os -termos relativos ao andamento do feito,
(como, os ode juntada conclusão, data e outros semelhantes,
'constarão. de simples notas datadas e rubricadas pelo se-
tratado. -

, Art. 77.- E' licito a qualquer pessoa pedir certidões'
do paocéssos, e, consultal-os em secretaria sob a fiscali-
zação..do .secratario ou aliciai. designado, salvo aquelles
que, .por , determinação doTribunal, hajans fijdo feitos ein

!segredo de :justiça.
. Art. 78. Os actos e termos processuaes devem ser

escriptos em tinta escura, indelevel, datados por extenso e
'assignados pelas pessoas que nelles intervierena. Esses
actos poderão ser dactylographados, sem rasuras ou enien-
das, desde que todas as suas paginas sejam devidamanta
authenticas • com a rubrica de quem presidil-os.

Art. 79. Os. &doa prooessuans praticados em audien-
afEN Pua.0111-4ga 	  êtaida	 @Mn ik
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Não do art. 77, e deverão realizar-se nos dias uteis, "das
'e ás 18 horas.

Art. 80. Os termos ou prazos • para a execução de
'qualquer acto ou diligencia processual, e para .os procura-
dores, advogados e membros do alinisterio Publico fala-
rem • nos autos, são continuos e improrogaveis, :salvo Oh,'
pedimentos judicial ou • obstaculo creado pela parte . con-
traria.

h 1.• A' parte prejudicada se restituirá o • tempo para
'completar o prazo.

§ 2.° Havendo litisconsortes o prazo lhes • será-
connnum (e correrá em secretaria) . • elevando-se . ao dobro.'
quando não forem . representados pelo mesmo advogado.

Art. 81, Os prazos ou termos relativos aos actos ou-
'diligencias, e os marcados aos advogados e .procuradores
para b fim indicado no art. 80, começam, os .primeiros,
da citação, notificação ou intimação, e 03 demais da data
.ein que o• Diario Officiat públicar a noticia da- sua assi,
Inação.

Art. 82. Salvo disposição expressa em . contrario,
contam-se os prazos, excluido o dia do 'começo e incliaido

(10 vencimento.
§ O prazo que se vencer em dia feriado •ou *domin-

go só terminará no primeiro dia util seguinte, e á ultima
nora do expediente.

§ 2.° Considera-se mez o periodo de 30 dias sucres-
alvos .

§ 2.° Os prazos fixados Por hora, contar-se-Ao de Mi-
tuto a minuto.

§ 4.° O vencimento dos termos ou prazos será certifi-
cado nos autos pelo seecretario ou quem legalmente o
substitua.

Art. 83. Os prazos para os despachos e accordãos .cou-
tar-seão, receba ou não o juiz os autos, da data da carga, ou,
pa falta desta, do termo respectivo que o secretario fará
lavrar nos autos dentro de 48 horas, depois de preparados.

Art. 84. Os actos ou termos processuaes, os 'do-
fsumentos apresentados, quaesquer allegações por .escripto,
e as diligencias que se effectuarem no curso da instancia,
formarão os autos do processo, que permanecerão na se-
cretar i a, sob a guarda e 'responsabilidade do secretario,. e
della 66 poderão sahir conclusos aos juizes, com vista a

aprocuradoria ou em diligencia.
Art. 85. Os documentos juntos aos autos não serã'o•

desentranhados nem substituldos, emquanto não findarem
a acção e a execução. Dos documentos desentranhados f 1-
Cará traslado nos autos. 	 • ,

• g 1.8 Dos . protocollos e livros de actas das sessões, a -Se-
tretarla só extrahlrá as certidões que as partes solicitarem,
Mediante despacho do presidente. Dos assUmptos tratados
secretamente pelo Tribunal não serão fornecidas, em hypothe-
se alguma, certidões.	 •

§	 Os actos processuaes, perante o Tribunal, não podem
lser praticados em domingos e feriados sob pena de nullidade.

III —

▪ 

quando ba parte o requerer.
.Art. 89 — . 0 . mandado deve conter: 	 •
1— o nome e o prenome do autor e, do citando;

e. copia da , petição e do despacho;
III— a communicação, se .houver; 	 •
IV — o dia,• a hora á o lugar do comparecimento;

• V	 a assignatura do secretario e a rubrica do juiz;
ParagraPho unica — 'A citação por mandado Será orde-

nada para as intimações a serem feitas em todo o Lerritorio •
nacional, cabendo o seu respectivo cumprimento, fdra'da séde
do Tribunal, ás capitanias de portos, por funccionarios destas,
designados pelos capitães de portos para a diligencia.
'	 Art., : 90 — A citação com.hora certa d subsidiaria da pee-

•soal, e requer:	 s.
4 .*	 que a pessoa a ser citada esteja 60 oecultando para .;
: evitar a-citação, o, que portará por f'd o °Melai, depois de pro-
cural-a por tres vezes, em dias e horas differentes;

II que ;a hora certa para a citação seja mareada pelo
&fida!, independentemente de novo despacho, para o primei-
ro dia util -immediato áquelle em que pela terceira vez pro-
curar, debalde, o citando; 	 .

HL—. que, da hora certa, seja intimada a pessoa da fami-
lia capaz de receber' a citação, e, na falta, pessoa da vizinhança
nas nissznas.condições, .a Quem será entregue a contra-fé,
com declaração de hora mareada;

IV — que o ornejai vá levantar a hora e, não encontran-
do a. parte, passe de tudo a competente fé, dando-se por feita
a citação.	 -

Art. 91. À citação (ar-se-á • por carta do secretario, nos
casos declarados em lei (decreto n. 24.585) e quando o ci-
tando tiver residencia fora do Districto Federal.

§ f0 A carta será remettida por via postal, registrada e
com 	 de volta, ou por alicia/ do Tribunal, preferindo-oa 

Haver-se-á por feita a citação na data do recibo ou
da certidão.	 • •

• Arb. 92 —. Far-se-á a citação por officio, quando o cl-
• tendo se achar no estrangeiro e o Tribunal houver de 66 di-
rigir aos consoles brasileiros.

Paragrapho	 O "officio deverá conter: , 	.
' I- —a qualidade do •officiado,- anteposta ao nome do juis"

Officiante;
II — a designação . do lugar de onde Se expede e daquelle

para onde é expedida; •
III — a petição itiicial,cam o despacho e a indicação do

dia, lugar e liarada audiencia a que o citando houver de com-
parecer;

IV —os termas rogatorios do estylo.
Art. 93 — Havendo urgenoia, pode o conteudo do offl-

- elo ser expedido por telegramma. Em tal caso, poderá ser re-
sumido 'ao objecto e fim da •citação, reconhecida a firma do
juiz, o que • a repartição expedidora mencionará.

Art. 94 — Devolvido .o officio e junto aos autos, sant a
,citação. accusada.na primeira audiencia. •
• Arid 95 — A citação por editos terá lugar, além dos casos
detercainádoS em lei:

I	 quando- for incerto o citando, ou se achar em lugar
incerto ou ignorado; ou inacoéssivel, por•Motivo • de epidemia, .
guerra, ou outro qualquer caso de força maior;

II — quando, 'em geral, 'forem desconhecidos os intatas-
sados.nos actos ou para os•quaes devam ser citados.

Art. 96 — Para a citação por editos requer-se:
I.-- prova documental ou testemunhal, de algum dos re-

quisitos do artigo anterior;•
II — Publicação do pclital no. "Diario Official", por trea

vezes -pelo menos, no curso do prazo;
.1 . • 111 — trannrimão, em resumo, da petição ë declaração
do prazo marcado pelo juiz, para o comparecimento do citan-
do, o qual deverá ser de 30, 80 ou 90 dias, conforme a distan-
cia e difficuldades de cornmunicação, salvo os casos exce-
pelonaes, em que.o,jniz, • justificando o acto, poderá conceder
maior prazo.
• Paragrapho unico. Decorrido o prazo que começará - no
dia da primeira publicação e lavrada nos autos a certidão res-

. pectiv.a, a parte é havida por citada, juntando-se os jornaes
.em que houverem sido publicados os editaes. A .parte que
requerer edital; deverá, primeiro, pagar as despesas respe,:.
etivas. ,

,

•

	— A eitação inieial para a. causa. subentendem- -
— se feita' tiara a :primeira audiencia do juiz.respectivo, depois

de dectrrido 6: braiO 0 . 24 horas, salvo as excepções exores-
', lias teste; RegimelitO;

ÇÁPITULO. VI

DAS DITAÇõES

Art. 86 — A citaOão faz-se:
• 1 — por despacho em petição, por mandado ou por carta.
do secretario;

2 — com hora certa;
3 — por officio;
4 —,por editos. 	 •
Art. 87 — A citação far-se-á por despacho, no Districto

reddral.
Paragrapho unico — Essa forma de &tacão- requer Para

lua,
- que o (inicial da diligencia leia á propria peasea-ou.

teu repts-antante legal, a quem vas citar, o requerimento da
arte .e o os:Incho do juiz, e lhe do contra-fé, ainda que não

leia pedida;
II — que a pessoa' oitada lance o "Boiante" st.margem.da

Deticão, e quando não possa ou se recuse a fazei-o, que se
pen000ne o facto na certidão;

— que o official porte por fé a diligencia, declarando
b dia, lugar o hora da citação, e a entrega ou não da contra-
fé, e ter sido ou não pelo citando, posta a • assignatura e a
nota de "Mente". - 	 •

Art. 88 — Far-se-á a citação por mandado.	 •
/	 quando á petição tiver de ser autuada *desde logo;
II --f quando o juiz assino determinan'-' ..;' . - • •,• -
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§ 16 Sendo mais de um os réos, e não se verificando a
iitação de todos para a mesma audiencia do juiz, se haverá
s processo como iniciado na primeira aupiencia do juiz re-
ator, depois da ultima citação.

§ 2° — Os relativamente incapazes devem ser citados nos
.Seus representantes.

§ 8° — Os armadores, empresas de navegação, segurado-
res, etc., com sede fóra desta Capital, serão citados nas pes-
sóas dos seus agentes.

Art. 98 — Não podem ser citados:-
I — O conjuge, paes, filhos ou irmãos, do "de cujus",

dentro dos primeirea nove dias do luto;
II — Os enfermos de moléstia grave, dentro de nove dias

que se poderão prorogar a criterio do juiz, mediante prova
legal:	 •

— Os juizes e funccionarios publicos, dentro dos rese
pectivos tribunaes ou repartições, sem venia; •

IV — Os embaixadores, ministros e agentes diploniaticod
estssegeiros, durante o tempo de sua missão, observando-se

ou s se achar estabelecido nas convenções, tratados e le-
s. - Ias át.n federal.

Paragrapho unico — Os embaixadores, ministros e agen-
tes diplomaticos brasileiros acreditados no estrangeiro serão
citados. por carta do secretario, enviada por intermedio do
ministro da Marinha ao das Relações Exteriores, juntando-se
aos autos o aviso da sua expedição.

Art. 99 — A citação pessoal sé é necessaria no começo
da causa, ou da execução.

Paragrapho unico — Havendo, poréni, procurador com
poderes especiaes para receber a primeira citação, na pessoa
desse Procurador far-se-á a citação inicial.

Art. 100 — Achando-se o réo fóra do legar em que E
obrigação foi contrahida. poderá ser feita a primeira citação

pessôa dos seus mandatarios, administradores, feitores ou
gerentes, no caso em que a acção derivar de actos praticados
oelos mesmos mandatarios, administradores, feitores ou gee
rentes.

Art. 101 — Ao advogado procurador judicial, far-s-h'ã
a intimação dos demais actos, termos ou diligencias do pro-
cesso, sentenças ou recursos. Não havendo advogado ou pro-
curador constituido, ou' estando elles ausentes a intimação
far-se-á sob prega em audiencia.

Art..102 — As pessóas juridicas serão citadas nas peae
sóas dos seus respectivos administradores ou representantes
legaes.

Art. 103 — Será pessoal a citaçãci para 'depor, salvd
miando a parte se occultar, ou não tiver domicilie certo, casa

•( ¡ri que deverá ser feita na pessôa do advogado ou procura.
lois Se estes, logo após a citação, indicarem o legar onde

achar a parte, será. expedido o mandado ou officio, sem
) devido cumprtmento, por não ter querido a paste depór ou
por não ter sido encontrada será havida como confessa.

§ 1 0 — O comparecimento da parte no T. AI. A. sup-
ere a citação e sana os seus defeitos, salvo se comparecer
pra expressa e especialmente arguir a nullidade.

§ 2° — A citação inicial, validamente feita, obriga o com-
parecimento da parte perante u Tribunal'osi seus juizes, sob
pena de revelia. As intimações subsequentes poàem ser fei-
as ao procurador.

§ 3° — As intimações e as notificações serão feitas pela
mesma lcirma que as citações.

§ 40 — As citações, intimações e notificações, deverão
ser feitas em dia util, entre ás G e ás 18 horas. 	 .

.	 CAPITULO VII

JA REVELIA DO AUTOR E DO ido.

Art. 104 — Se a autor e o réo se ausentar depbis de ini-
ciada a acção, sem deixar procurador, a parte que ficar pre-
sente poderá proseguir no feito, assignando-lhe todos os ter-
mos e ,promovendo todas as diligencieS á revelia da parte
ausente.'

Paragrapho unico — O autor, réo, assistente ou oppoen-
te receberão a causa no-estado em que 'estiver.

Art. 105 — A parte, citada, intimada ou notificada para
um determinado acto processual, se não comparecer, será ha-
vida como concordante com o mesmo acto. •

Art. 106 — Decorrido o prazo marcado na citação e lila
comparecendo o citado para acompanhar, os termos. do pro-
cesso, o juiz, na primeira audiencia ieguinte, mandara pron.
seguir á revelias

\-
Art. 119 — As certidões e traslados extrahidos do atl.í

tos, livros de notas, registros e inala papeis publicos, peioS
respectivas officiaes, fazem prova independente' do confe.•
rencia.	 .	 •

Art. 120 — Considera-se documento original o pritriof•
ro traslado das escripturas lançadas nos livroa de notas -dcd
tabelliães.

Art. 121 — Quando um instrumento -fizer ,referencia
outro, não se lhe dará fé sem que o referido instrumentd
seja apresentado, se não estiver incorporado ao referented
ou nelle se não fizer remissão ao livro e folha em qne tent%
sido registrado ou lavrado. 	 •

Art. 122 — Se algum documento fór arguido de faIs0
pela parte contra quem é offerecido, far-se'á a prova da fale
sidade,.juntamente com a da causa; dentro da instrueção oul
em apartado, se oceorrer Q ine_idente depois da prova 'meai%
014

CAP=LO nit

Do VALOR . DA ámlo

Art. 107	 O autor deverá estimar o valor 'da acçãci.
para ellen° do immediato pagamento da taxa judie

ciaria.
CAPITULO IX

DAS PROVAS

Art. 108 — São adrnissiveis no T.	 todas. as as*
pecies de provas em direito admittidas.

Art. 109 — Compete, em regra, a cada uma das parte
fornecer os elementos de prova das allegações que fizer.

• Art. 110 — Aquelle que 'allegar direito singular, esta.
dual, estrangeiro ou costumeiro, deve provar a sua vigencia
teliz', salvo se o Tribunal dispensar a prova.

Art. 111 — A respeito das provas dos actos e contractoas
guardar-se-á o que, em geral e especialmente, prescrevem ao

--leis que os regulam.	 - n
Art. 112 — Se a parte ou testemunha não souber falis

a lingua portugueza, depois por meio de interprete, de nos
•meação do Tribunal devidamente compromissado.
• Art. 113 — O surdo-mudo, que não souber escrever, Me
porá por meio de interpreteque traduza a sua linguagerd
mimica. Se souber, porém, 1U e escrever, será . inquer.ffla por
escripto e da mesma fôrma responderá.

A CAPITULO X

DOS DOCUSIENTOS PUBLIUOS E PARTICULARES\

'Art. 114 — Os documentos publicos ou particulares terld
o valor de prova que lhes attribuem as leis civis e commera'
ciaes.

Art. 115 — Mo têm fé perante o T. M.	 • i
I — Os documentos publicos ou particulares,

dos, raspados, riscados ou borrados em togar substancial ori
suspeito, salvo provando-se que o vicio foi feito pela parto
nelle interessada;

II — Os documentos publicos ou particulares que•contie
verem disposições que se destruam reciprocamente ou colite
dam com outros offerecidos pela mesma parte, sem que só
possa concilial-os cbm alguma explicação ou distincçao ra.•
soavel.

Art. 116 — SãO inadmissivels, • perante o T. N.o
truaesquer documentos redigidos em lingua estrangeira, sem-
que sejam acompanhados da traducção em vernaculo. •

Paragraplio unico — A traducção será feita por tradtie
ctor publico, e, na falta ou impedimento, por.pesscia idonea
nomeada pelo juiz, a aprazimento das partes. As traducções
"ex.tofficio" podem ser feitas pela Secretaria, desde que para
isso esteja apparelhada.

Art. 117 As copias, publicas-fdrmas ou extractos 8
algum documento original, tirados sem citação da' parte, sild
farão prova sem que sejam conferidos com o original, na pree
sença da parte adversa, pelo secretario ou funccionario pot
este designado, citada a parte ou seu procurador; laVrandoe
sa termo de conformidade ou differença encontrada.

Paragrapho unico — Se a parte interessada convier sial
que seja dispensada a conferencia, as copias, publicas-fórmaN
sai extractos, valerão contra ella mas •não contra terceiros.

Art. 118 — As disposições Cios• artigos antecedentes sãOeatensiveis aos actos authenticos, %criptas do obrigação e 1$quaesquer documentos e livros escriptos em lingua estreite
geira.
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• . [amuo xr ‘'\ :.	 Art.' .135. As pesebEis, que por enfermidade ou velhice,., .	 não puderem comparecer ao Tribunal, ou ao local da inque-
• rima TESTEBSUNase	 rição, para depdr, serão inqueridas . em eua propria . real-

a.	 ,	 •
,t;"

.
 Art. 123 — No processo perante o T. M. A. a Procura-

denci	
IN. Qualquer testemunha que fôr convencida de

ria Especial e as partes não poderão arrolar mais de seis • produzir depoimento falso . por interesse, odio, contemplação
Art.

.

stemunhas numerarias. O Tribunal. porém, mandará ouvir ou amizade, será pas.sivel de • processo criminal, na: fórma das
quantas testemunhas julgar neeessarias ao completo escla- leis ordinarias, mediante representação 'da Procuradoria Es-
seimento . do facto, mediante proposta do juiz relator ou re- pedal ao .Tribunai, que, se a julgar procedente; fará .a .sua

. uerimento do procurador especial, 	 remessa á Procuradoria Criminal da Republica', para os devi-

"

Art. 124 .— No dia designado, presentes o relator que pre-
lisidirá a instrucção, o procurador especial, ou seu adjuncto,
O .secretarhy.ou funccionario da Secretaria designado por este,
a ,parte interessada ou seu representante devidamente con---
stituido por 'instrumento bastante, que poderá ser lavrado pelo
proprio secretario a pedido do interessado, e as testemunhas,
serão estas inquerido.s sobre a representação, facto ou factos
que, • constituem o objecto do processo. -

Art. 125 — A testemunha será perguntada tão sómen-
te. sobre os factos representados, ou articulados na accusação

•defesa, e suas eircumstancias, devendo responder, com pre-
cisão e clareza, ás perguntas que se lhe fizerem e declarar a
razão da , scie.ncia ou conhecimento que tem dos factos narra-
aos. •

Art. 125 — O depoimento da testemunha será reduzido
h. termo pelo funccionario da secretaria designado .para o
processo, e . assignado pelos interessados presentes á inquiri-
pão, procurador e juiz relator, indo subscripto pelo secreta-

Art. 127'— O depoimento será sempre prestado em au-
bicuda de instrucção.
s_ Art. 128 — A testemunha poderá ser reinquirida, antes'
de encerrado o depoimento. pelo procurador e pelas partes

• nteressadas,.successivamente. mediante perguntas que cons-
tarão • do corpo dc, depimento. O juiz relator pbderá recusar
ás perguntas que não tenham relação com o processo, mas
inandará consig,nal-as para conhecimento posterior do Tri-
lamo' . na phase de julgamento.

§ 1° — Da recusa de perguntas á testemunha caberá ag,
RraVO para' o, Tribunal, que será interposto oralmente, fican-

- do consignadá • 'na acta da audiencia.
• §'2° — Quando o depoimento fér prestado' perante- o -pro-

1.11rio• Tribunal,' nenhum recurso caberá, da recusa de pergun-
,- : tas á testemunha.

Art. 129 — A testemunha depõe sob compromisso, e
Procuradoria Especial e ás partes é facultado o direito de lhe
[appôr- contradicta;-provando-a, incontinente. Se o 'juiz rela-
ker julgar' provada a contradicta, será a testemunha conside-;
rada informante e o seu depoimento terá, apenas, o caracter

méra informação sem valimento para justificar o pronun.-
isiamento' do

Paragrapho uniu) — Do acto do juiz relator, que julgar,
bu não, provada a contraindo, caberá aggravo para o Tribu-

al, da mesmo modo estabelecido nos paragraphos da artigo
0,9nterior.
_ 45

	

	 Art.. 130	 São impedidos de &pôr sob compromisso: es
.ascendentes. descendentes, marido e mulher, sogro ou genro,

irmão: eu cunhado, tio ou sobrinho, primo co-irmão, inimigo
apiLal eu amigo intimo ,de uma das partes interessadas no

processo; os absolutamente incapazes ao • tempo do facto ou
do depoimento; aquelles que tenham interesse immgliato na
causas ou ligado á causa que faz objecto do processo.

§•1! — As . pessóas constante deste artigo, poderão ser
Ouvidas como informantes.

.§ . 2° — Os interessados prestarão depoiniento pessoal.
• Art. 131.— As testemunhas que pertencerem aos qua-
aros dos serviços da União, Estados o Municipios, serão re-
sruisitadas.	 •

Art. 132 — As testemunhas pertencentes aos quadros "dos
kerVicoe das empresas de navegação, nacionaes ou estrangei-

s/Miss ou de, armadores, serão requisitadas sempre com a de-.
.z...rida antecedendo., ás respectivas direcções.

• .Paragrapho'unico — Se ficar "provada a culpabilidade
Cessas-empresas pu armadores, na falta de comparecimento
d

•

 e testernunhas requisitadas na fórma deste artigo, o presi-
_dente do Tribunal commioará a toes empitesas ou armadores
á multa de, 500$000'a 2:000$000, mediante proposta do juiz
relator.

Art. 133 — As testemunhas. fóra dos casos dos artigos
e . 132, 'serão intimadas por • mandado.
Art. 134 — As testemunhas intimadas ou requisitadas,

ffue forem , desobedientes, 'serão trazidos ao Tribunal, sob •
¡prisão, por intermedio da policia civil ou das autoridades
pAvaes a quem fôr solicitada a medida	 •

dos fins.
Art.-137: O depoimento será sempre lido á testemurhá,

antes de assignál-o, para que com elle se conforme ou Ilw
faça as correcções que entender. Quando a testemunha nito
saiba assignar . ou não possa fazei-o, será o depoimento as-
signado a rogo por pess0a extranha á inquerição.

Art. 138. Quando o depoimento de testemunha tenha
de ser tomado fóra desta Capital; será dada .delegação
attribuições na fórma do art. 37 e §§ do regulamento al l l) n i-
vado pelo decreto n. 24.585 de 5 de julho de 1934.

CAPITULO XII
1,4

DA acTrierao

Art. 139. A confissão corno melo "de Prova, sdmente vale
se emanar da parte ou seu mandatario com poderes especiaes
se versar sobre os -factos•da causa e fôr livre e clara.

Paragrapho unico.. Poderão, entretanto, confessar nos li-
mites da autorização que lhes conceder a lei, ou a autoridade
competente, os representantes dos incapazes.

Art. 140. Sendo a confissão vaga ou equivod .a, mandará
O juiz que o confitente a . declare ou explique, e, se esta se
negar a fazei-o, será contra elle interpretada.

Art. 141. A confissão pôde ser feita perante ó juiz re-
lator, por termo nos autos, ou em depoimento pessoal, ou
f6ra do Tribunal, verbalmente ou por escripto.

Art. .142. A confissão perante o Tribunal e- seus juizes
sana e rectifica os erros da acção e do processo, não suparindo,
porém, a escriptura, ou o .instrumento particular,' quando esta
seja da substancia do contracto.	 •

Art. 143. A confissão que constar de escripto . terá- o
mesmo valor attribuivel ao documento que a contiver.

Art.' 144. A confiásão, não havendo outra prova, não
p6de, em parte 'ser aceeita e em parte ser recusada. 	 •

Art. 145. A. confissão só prejudica ao confitente e p6de
ser retractada . por erro de facto, até o julgamento da causa.

• Art. 146, O depoimento da parte que lenha obrigação
de depér por ordem do Tribunal ou juiz relator, ou a reque-
rimento da Procuradoria Especial, ou interessados, será orde-
nado ou requerido sob pena . de 'confesso.

Paragrapho unico. Se a parte não comparecer ou com-
parecendo se recusar a depôr, será havida por confessa, eendo-
lhe, todavia, permittido purgar a mára antes . do julgamento
e quando provar justo .impedimento e requerer prestar o seu
depoimento na presença da. outra parte.

Art. 147. A parte só b obrigada a depôr sobre artigos
claros e precisos, pertencentes á causa,' não contradictorios
nem diffamatorios,, ou méramente negativos.

Art. 148. O-depoimento requerido na dilação probatoria,
poderá ser. prestado depois della, se a demora fór imputavel
ao depoente.

Art. 149. A parte não • póde ser obrigada a depór mais
de urna vez, na mesma causa, salvo se, por ordem do Tri-
bunal, tiver de esclarecer meteria lechnica constante ' . de pr6-
cesso ou de seu depoimento. Exceptua-se, tambem,. o depoi-
mento da parte, prestado na phase do inquerito..,

CAPITULO XIII ", r

• DOS =AMES PEDICIAE3

• Art. 150. O eiame,. para a prova de factos que dependain
de conheeimentoglechmcos, será feito por peritos:.

a) por determinação do Tribunal;
b) por 'proposta do juiz relator; 	

.

c) a requerimento • da Procuradoria Especial 'ou Parte
Interessada.

..§	 .Nos casos das Iettras "a" e "b", .os peritoa' . serão
designados pelo presidente do Tribunal.

§ 2.° Nos casos da lettra . "c", os peritos serão desigatadOs
livremente pela Procuradoria e partes interessadas. No pedido
de pendia, a designação deve recahir em pessba, que '55 ache
habilitad_a'sb aceordo'com as leis da Paiz.	 .

•

• ,
• • ; ," •	 •i
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i° — Leitura, discussão, approvação e assignatura da acta
da sessão anterior;

r - Leitura e despacho do expediente sobre a mesa;
3* — Publicação de acoordãos:
4* — Pronunciamento do Tribunal sobre incompetenoia

e archivamento;
5' — Julgamento dos. processos designados para o dia,

salvo preferencia approvada pelo Tribunal, formulada por
qualquer juiz ou requerida pela Procuradoria Especial ou
parte interessada;

6* — Pronunciamento do Tribunal sobre conSultas. 	 •
§	 No julgamento doe feitos, terão preferencia 01

	aggravas interpostos ás decisões do presidente ou relatores. 	 .
§ 2.• As sessões orditarlas do T. N. A. realizar-se-ão

ás quartas e sexta-feiras, ás quatorZe horas, e as extraordi-
nadas em dia e hora previamente marcados pelo presidente,
de accordo como Tribunal.

Art. 164. Sendo feriado o dia da sessão, esta effectuar-
se-á no dia seguinte.-

Ari. 185. As sessões serão publicas, salvo em meteria
de consulta e nos casos previstos neste Regimento, ou, se.'não.
obstante, o Tribunal assim o entender.

- CAPITULO XVI

DO JULGAMENTO

•

•

Art. 166. Visado pelo relator do _processo e depois "de
observadas todas as formalidades da instrucção, será o feito
concluso ao presidente, para , que ordene a sua inclusão em
pauta para julgamento, na qual será obedecida a ordem claro-
uologica.

' Art. 167. Organizada a pauta, será esta, pela Secretaria,
publicada com a precisa antecedencia de 48 horas, no Diario

-Of(icial, e scientificada a Procuradoria Especial.
Art. 168. No dia designado para julgamento, o presidente,

obedecendo a ordem dos processos na pauta, convidará o re-
latos a fazer o relatorio do feito, findo o qual poderão a -
Procuradoria e as partes interessadas usar da palavra, suo- .
cessivamente,..na ordem ern que sejam autor, réo e assistente -
pelo Prazo não excedente a 30 minutos para cada uma, não
sendo admittidas réplica e tréplica'.

Art. 169. Encerrados os debates entre as partes interes-
sadas e a Procuradoria Especial, verificar-se-á a discussão
entre os juizes, a qual não poderá de fórma alguma ser -
perturbada pela intervenção de outras pessbas. • Durante a
discussão, faltará cada juiz por sua vez, só podendo ser este
interrompido, e com sua permissão, pelos membros do Tri-
bunal. E' licito a quOquer juiz, durante os debates, solicitar
as informaçõe,s que julgar necessarias ao esclarecimento e
regularidade do feito.

Art. 470. Encerrada a discussão entre os juizes, o pre-
sidente tomará os votos a começar pelo sio seletor, eeguindose
a este o do juiz mais moço, e, apurado o resultado, proclamará
a decisão.

Art. 171. Durante as sessões de julgamento, o presidente,
por proposta de qualquer juiz ou por iniciatica propria, ou.
vido o Tribunal, poderá determinar que o mesmo seja secreto,
fazendo retirar da a ala todas as pessóas extranhas.

Art. 172. Annotada a decisão na papeleta que deverá
acompanhar cada .processe incluido na pauta, serão os autos,
depõis de approvada a acta, remettidos ao respectivos relator, .
para lavrar o aocordarn due - deveráSer assignado pelos demais
juizee ene Secretaria, rio prazo de 10 dias, e afinal, *publicado
em plenario.

Paragrapho unico. Em todos os casos de accidentes da
navegação, o accordão deverá conter, em suas conclusões:
- ,a) a definição da natureza e extensão do "aocidente, e •-•
circumstancias em que esta se verificou; .

b) a indicação das causas determinantes do aocidente;
c) a fixação das responsabilidades funccionaes, a sancçãe

penal, 'os fundamentos deeta, ou a reforma da Sentença.
Art. 137. Entende-se por definição da extensão de

accidente os prejuízos •causados por este, desde que regular-
mente apurados por peritos, seja ou não .na phase de instru-
cção da causa. Essa definição comprehende o valor dos das -
mnos, -sempre que forem elles -mencionados na pedala.
Quando não haja perida a definição limita-se, quanto á . ex-
tensão, a generalizal-a.

Art. 174, Todos os accordãos, após sua publicação em
plenario, serão relacionados e a respectiva lista publicada no
Diario Official.

Art. 175..A -Procuradoria Especial, depois de -publicado
• seeordp, neate . lançará g Seu

§ 3.• No caso do § 2, o presidente designará um terceiro
perito entre as pessóas devidamente habilitadas e inscriptas
na Secretaria do Tribunal.

§ 4.* Os peritos, em regra, não excederão de tres, podendo,
todavia, as partes concordar em um só, que ecrã indieado em
petição. Sendo neeessario,'poderá ser augmentado o numero
de peritos, a criterio do Tribunal.

§ 5.* Havendo mais de um comparte ou consorte, estes
deverão concordar-se na escolha de um só perito, e, caso não
cheguem a accorelo, cada um designará o nome de sua escolha
e entre estes será sorteado o perito.

§ -Feita a louva-cão, depois de compromissados os pe-
ritos, de bem e fielmente desempenharem as suas funcções,
terá lugar a diligencia, scientes as partes interessadas e a
Procuradoria Especial.

Art. 151. No acto da pericia, será lavrado o respectivo
auto, o qual deverá ser assignado pelo juiz, procurador es-
pecial, peritos, partes ou :geus procuradores, que estejam
presentes.

Art. 152. Os peritos terão prazo razoavel, a juizo do
seletor, para a apresentação do seu relatorio, mas a Procura-
doria Especial poderá representar ao Tribunal contra o ex-
cesso do prazo, que será reduzido ou mantido, tendo-se em
conta a extensão do trabalho a realizar: 	 -

Art. 153'. Os peritos designados pelo presidente não
poderão se recusar a esse . serviço, sob pena de multa de
1:000$000•a 5-.Q00$000, salvo motivo de saude, suspeição ou
impedimento, devidamente provado. As provas produzidas
por peritos que se derem por suspeitos ou se excusarem, serão
juntas aos.autoe.

- Art. 154. Qualquer perito que fôr convencido de apre-
sentar conclusões falsas por interesse,, ódio, contemplações,
amizade, será passivel de processo criminal, na fôrma das leis
ordinarias, mediante representação da Procuradoria Especial
ao Tribunal, o qual decidirá da . procedencia ou não da repres
sentação, enviando-a, no primeiro caso, ao procurador cri-
minal da Republica, para . os fins de direito. Além desse'
procedimento, o Tribunal poderá applicar ao perito a multa
estabelecida no artigo anterior. .

Art. 155. As disposições anteriores applicam-se aos, exa-
mes periciaes na Phase preparatoria do processo, para ser-
virem de documento..

Art. 156. Quando - qualquer exame pericial deva sar feito
fóra da sede do T. M. A., nas Capitanias ou no estrangeiro
perante os respectivos consules, a estes ou aos capitães de
portos", caberá a indicação dos peritos, obedecido o ungido
estabelecido nos artigos anteriores.

Art. 157. Para os .effeitos das disposições dos artigos
anteriores deste Capitulo, a Secretaria do T. M. A. deverá
ter, em Livro . proprio-a relação das pessóas habilitadas e
inseripta,s como peritos.

Art. 158. A inscripção como perito se fará mediante a
comprovação de idoneidade moral e technica do candidato, a
juizo do presidente.

Art. 159. O relatório pericial deverá responder a todos
os quesitos propostos, de maneira clara e concludente.

Art. 160. As conclusões a que houverem chegado os pe-
ritos serão apreciadas, afinal, em .julgamento. Nos casos em
que, porém, os exames houverem sido feitos a requerimento
de parte, para servir de documento, serão homologados pelo
Tribunal e entregues ás partes, inde pendentemente de tras-
lade

CAPITULO XIV

DOS ACTOS MIOCESSUAuS . PERANTE OS DELEGADOS DO T. M. A.

Art. 161. Perante os delegados do T. M. A. poderão
ser praticados todos os actos processuaes previstos neste Re-
gimento, na instauração do processo, desde que os mesmos
delegados estejam investidos da delegação, seja em caracter
permanente, come os agentes consulares brasileiros e capitães
de portos na fórma do capitulo III deste titulo, seja quando,
'Iniciado o processo directamente perante o T. M. A., haja
este delegado attribuições de instrucção.

Art. 162. No exercicio da delegação, os capitães de portos
e agentes consulares brasileiros obedecerão, conforme o caso,
ás prescripcões deste Regimento, e respectivo formulario.

CAPITULO . XV "-
- DAS SESS5ES .

Art..163.. O T. M. A. realizará éessóes ordinarias e
extraordinarias, nas quaes se observará a seguinte ordem 'de
trabalhos 	 .	 .
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Paragrapho unieo. As partes serão tifilinadas do aceerJau,
a requerimento do vencedor, ou ex-o(ficio, conforme fôr o
caso, pela fórma estabelecida neste Regimento. Nos processos
ga?-officio, serão sempre publicados editaes, para que tercei-
ros interessados ,tenhamn sciencia do accordão.

Art. 176. O secretario fará extrahir cópia dos accordãoe,
para publicação no Diario Of(icial dentro do prazo de ciwo
dias após a publicação em plenario. Esse prazo poderá ser
augmentado, a juizo do presidente, em caso de accumulo de
serviço, desde que as partes já tenham sciencia de taes a -e-
Ordãos.

Art. 178. Todas as decisões do T. M. A. serão tomadas
por maioria absoluta de votos, e as que forem definitivas
serão fundamentadas e assignadas por todos os juizes pre-
sentes á sessão.

Paragrapho unico. Para effeito de julgamento são na-
cessarias, pelo menos tres juizes presentes, além do _presi-
dente.

Art. 179. A sentença do Tribunal obriga em todo o ter-
rritorio e aguas da Republica e terá execução, conforme o
caso, no juizo competente, quanto á pessóa declarada respon-
seve!.

Art. 180. Os processos incluidos na pauta e não julgados
na sessão respectiva, serão incluidos, preferencialmente, na
pauta da sessão immediata.	 eix

Art.. 181. • Quando, no curso dos debates, mas antes de
IniciadI a votação, o Tribunal decidir converter o julgamento
em diligencia, esta será promovida pelo respectivo relatar.
Uma vez cumprida a diligencia, será o processo apresentado
em mesa para proseguimento do julgamento, tendo preferen-
cia na pauta do dia.

Art. 182. O Tribunal se pronunciará sempre, antes de
entrar no merito das causas em julgamento, sobre as preli-
minares suscitadas, destacando-as, de modo que sobre ellas
possam usar da palavra a Procuradoria Especial e as partes
snteressadas, antes de sua votação.

Art. 193. O Tribunal poderá scindir e seu julgamento na
parte repressiva e nos processos onde haja nmultiplicidade de
parte interessadas e uma delias, impedâmento legal, não
possa preencher formalidades essenciaes ao seu julgamento.

ÇAPITULO XVI/ ,‘

, p.ks . SUSPEICISES tauquinditiefoes

Art. 184. Os casos de Minai*" e Impedimento serão
apreciados e decididos em especie pelo Tribunal, segundo as
circumstanclas e, a situação especial de qualquer juiz. e de
accordo com a legislação em vigor.,

' Tittao VI —

CAPITULO UNICO

DOS RECURSOS

Secçdo
tr

Dos aggravos
-

Art. 185. Caberá recurso de aggravo para o Tribunal,
por simples petição, nos seguintes casos:

a) dos despachos do presidente, concedendo ou não o
registro de prooriedade maritima, e dos que proferir em
phase de execução;

b) dos despachos proferidos peles juizes relatores, -na
phaee de instrucção.

Art. 186. Os aggravos interpostos ás decisões proferidas_
pelo presidente, sei-o-ão em petição circumstanciada, acom-
panhada ou não de documentos.

§ 1.• O presidente, uma vez , interposto o aggravo, deter-'
minará que os autos sejam presentes á primeira sessão do
Tribunal, na qual explicará os motivos da sua decisão.

§ 2.° Em seguida á exposição do presidente e á discussão
dos juizes, será o recurso julgado, sendo a decisão immedia-
temente executada.

Art. 187. Os aggravos interpostos ás decisões proferidas
pelos juizes relatores serão:

a) oralmente, quando em audiencia do instrucção, sendo
tomado por termo; exceptuados os referentes a contradictas
e reperguntas;

b) por simples petição.
§ 1! Tomado por termo o rece2so ou recebida a petição

L•ecorre_nte, será peta pu _aquelle iagata Ima auto, p Ogke,

vista para as respectivas razões, pelo prazo d.e 48 horas, po.
dando ser apresentado documento.

§ 2.° Terminado o prazo de vista, com ou sem razões do
recorrente, o juiz relator sustentará ou não o seu acto, era
prazo igual ao concedido para o reCorrente, findo o qual, caso
mantenha a sua decisão, despachará pedindo dia na ,pauta
para que o Tribunal tome conhecimento do aggravo.

§ 3.° Submettido o aggravo ao Tribunal, será por elle jui-
gado, após conyenientemente discutido.

§ 4.° Provido ou não o recurso, voltarão os autos ao juiz
relator, para o proseguimento do feito.

Art. 188. O prazo para a interposição de aggravo•é de
24 horas.

Art. 189. Os aggravos serão julgad6s pelo Tribunal, cri
sessão secreta, e terão preferencia na pauta dos trabalhos
dia.

Art. 190. Os aggravos interpostos no perlado probatoriu
não obstarão as diligencias que se deyam effectuar.

Secçdo

Dbs embargos

Art. 191. A's decisões finaes do T. M. A. pdclem ser
oppostos embargos pelas partes interessadas e pelo, Procura-
doria npecial, por simples petição e no prazo de 5 dias após
a intimação, ou, quando se trate de terceiros interessados,
dentro do prazo fixado, no respectivo edital, para sciencia.
A petição será dirigida ao presidente.

Paragrapho uniu). Quando se trate de terceiros interessa-
dos, estes para offerecer os seus embargos, deverão instruir
a respectiva petição com a prova de sua qualidade de inte-
ressado no feito.

Art. 193. Desprezados pelo Tibunal os embargos,' a 'sen.
despachara designando novo relatos e mandando juntai-a aos
autos, dos quaes de abrirá vista por cinco dias improrogaveis
ao embargante e ao embargado, successivamente, podendo am-
bos juntar documentos., Se a Procuradoria Especial fór no
processo méra assistente, terá, por ultimo, vista dos autos,
para apreciar os embargos.

â I•° Adduzidas as razões do embargante e do embargado,
e da Procuradoria Especial quando assistente, serão os 'autos
conclusos ao juiz relator designado, que, no prazo de 10 dias,
despachará pedindo dia para julgamento.

2.° No julgamento dos embargos observar-se-á b que
está estabelecido nos artigos 166 e seguintes, deste . Regi-
mento.

Art. 193. Desprezados pelo Tribunal os embargos, a sen-
tença produzirá incontinente, todos ,os seus effeitos indepen-
dentemente de intimação.

Art. 194. Na sustentação oral de suas allegações perante
o Tribunal, fallarã'o primeiro o embargante, seguindo-se-lhe
o embargo e, afinal, a Procuradoria Especial, quando assis-
tente.

_Art. 195. Nos embargos perante o T. M. A., que terão
o caracter de revista, poderão as partes allegar o que lhes
convier, competindo ao Tribunal apreciar seus fundamentos,
apresentem ou não inateria nova, dentro, porém, do caso con-
creto.

Secçao 111;	 A41,

:14	 N recurso extraordinario

Art. 196. O T. M. A., em obediencia ao art. 49 do re-
gulamento approvado pelo decreto n. 24.585, de 5 de julho de
1934, admittirá recurso extraordinario, para a Córte Suprema,
de todas as suas decisões que impuzerem,pena de inaptidão
para o exercido da profissão maritima ou contrariarem a ju-
risprudencia interpretativa da Constituição e das leis fe-
deraes.

Art. 197. Taes recursos serão interpostos na forma esta-
belecida pelo art. 50 e seus paragraphos, do regulamento ci-
tado no artigo anterior. ,

Titulo VII

C.A.PM3L0 UNICO'

DÁ EXECUÇÃO DAS SENTENÇAS

Art. 198. As sentenças do T. M. A. transitas bui jul-
gado cinco dias após a intimação das partes interessadaas e
do procuraidor Zmpecial, ou 15 dias ap6g; a Intimação das aagan;L

•
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danadas partes, por meio de edital publicado no Dia,* 01-

Art. 199. Transitada em julgado a sentença, serão os au-
tos conclusos ao presidente, que despachará mandando cum-
pril-a.

§ 1.0 Para o cumprimento da sentença, o secretario fará
extrahir a guia respectiva, que será enviada á autoridade com-
petente, para o seu cumprimento.

§ 2.° A guia conterá, além do uma cópia verbum ad ver-
bum da sentença:

a) o nome da autoridade que manda cumprir a sentença;
b) a ,indicação da autoridade que deve fazer cumprir et

sentença;.
c) o nome do responsavel ou agente imputado, sua respe-

ctiva qualificação, residencia .ou estabelecimento, . e demais
referencias constantes dos autos;

d) a culminação impaste; ..
e) as assiguaturas do presidente e do secretario do T.

M. A? .
§ 3.° A guia de sentença, depois de cumprida esta, será

devolvida á secretaria do. T. M. A., com e declaração por
escripto, do seu cumprimento, feita pela autoridade •a 'quem
foi remettida. Se a autoridade não fizer cumprir a sentença,
devolverá do mesmo modo a guia, declarando nella os motives
desse seu proceder.

§ 4' Se a pena imposta for de multa, e a. sentença não
tiver sido cumprida pela autoridade a quem foi enviada a
guia, será está remettida á Justiça Federal, para a respectiva
cobrança pelo mesmo processo dos executivos fiscaes. •

Art. 200. 'Quando a pena imposta Pelo T. M. A. não
for de multa, e se refira a estrangeiros residentes fórà do paiz,
além da remessa ,respectiva guia de sentença á autoridade
competente, será feita communicação, pelos meios regulares,
ao representante consular, respectivo, assim corno ás autori-
dades, para os effeitos do art. 	 deste 'Regimento.

Paragrapho unico. Tratando-se de pena de multa, dever-
se-á observar o dispositivo do art.

Art. 201. As sentenças do T. Isl. Á., no seu caracter ar-
bitrai, supprem o exame ou juizo de peritos nautioos, quando:

• a) fixam a natureza e definem a extensão dos accidentes
da navegação;
• b) quando definem as causas determinantes desses soei-
dentes e suas circumstancias;

c) apontam os responsavels por esses accidentes.
§ I.° Nas causas contenciosas, consequentes dos amainam

de navegação, sentença alguma será proferida pelo juiz' pro-
cessante do feito sem o pronunciamento prévio do T. M. A.
cuja sentença, no caso concreto, integrará o procedo.

§ 2.° As sentenças do T. M. A., ainda no sim caracter ar-
bitra], obrigam;

a) quando decidem sobre questões de soldadas e acciden-
tes do trabalho maritimo;

b) quando decidem sobre ietigto entre pesseas vinculadas
á navegação e oriundos de serviços ou trabalhes dessa acti-
vidade;

c) quando decidem sobre litiglos oriundos da r-má presta-
ção de serviços maritimos, em todas as suas modalidades.

Art. 202. Serão responsaveie pelas multas impostas a
estrangeiros residentes fóra do pais, os representantes respe-
ctivos, sejam agentes, consignatarios ou representantes da em-
barcação no paiz, na fórma do art. 34 deste Regimento.

Art. 203. Todos os actos da execução de sentenças do T.
M. A., serão da competenoia do presidente.

Art. 204. Quando a pena imposta roer de inaptidão para
a profissão maritima, será apprehendida a respectiva cader-
neta-matricula, ou titulo, além de feitos os respectivos lança-
mentos nos livros da repartição comeptente.

Art. 205. Quando a pena imposta ler de suspensão, além
•da nota respectiva na ntaderenta-matricula, ou titulo, será
este ou aquella apprehendido durante o tempo da suspensão.

Art. 206. Quando a pena imposta fer de multa ou Outra
qualquer da competencna do Tribunal, além daquellas men-
cionadas nos artigos anteriores, serão averbadas as respe-
ctivas notas na caderneta-matricula, ou titulo, e assenta-
mentos.	 -

Art. 207. As "guias de sentença" serão. incluidas ás con-
tas dos processos.

Art. 208. A Secretaria do T. M. A. terá rigorosamente
em dia ás annotoeões referentes ás senteneas e ao seu oum-
QriXellt44,

Titulo VIII

' CAPITULO I •

Do RE0IE4TRO DA PROPRIEDADE MARIT1MA IS SUAS F1NALIDADZS.

,Ari. 209. O registro da propriedade maritima será feito
perante o Tribunal Maritimo Administrativo, na Capital „Fe-
deral, que manterá em sua Secretaria o "Registro Geral' da
Propriedade Maritima" e a alie estão sujeitas todas as -em-
barcações nacionaes, excluídas as pertencentes á Marinha de
Guerra.
, Art. 210. Para as embarcações de menos de vinte tone-
ladas brutas, porém, equivalecerá ao registro o acto de in-
scripção nas Capitanias dos Portos respectivas, as quase
communicarão ao Tribunal essas inscrpções com todos os
seus pormenores. 	 -

Art. 211.• Nenhuma embarcação nacional, de vinte to-
neladas brutas para cima, construida ou adquirida, e as já
existentes, cuja propriedae, até 30 de julho de 1935, tenha
sido modificada, terá transito livre nas aguas da Republica,
se a sua propriedade não estiver devidamente registrada, te
fórrna desta Regimento.

Art. 212. A propriedade das embarcações, de vinte - to-
neladas brutas para cima, 'regietradas ou arroladas até 30
de julho de 1935, nas Capitanias de Portos,' está isenta de
novo registro no T. M. A., salvo os casos previstos na ar-
tigo anterior.

§ 1.0 O disposto neste artigo não impede que os titUlaree
dessa propriedade façam, facultativamente, esse registro.

§ 2.° Para os effeitos do disposto neste artigo e' do ca.
destro, as Capitanias de Portos enviarão ao T. M. '.una
relação completa e pormenorizada de todas as embarcações
de mais de 20 toneladas bdutas, arroladas ou registradas até
30 de julho de 1935.

Art. 213.- Entende-sern por embarcação, para o effeito
desse registro, toda a construção susoeptivel de se locomo-
ver negue, quaesquer que sejam os seus caracteristicos, to-
nelagam,- meio de propulsão, utilização ou logar do trafego
ou estacionamento.
,	 Art. 214. O registro, além de servir de cadastro geral
das embarcações nacionaes e orgão de informação - e consulta
em qualquer emergenoia, tem por finalidade:	 ..

a) individualizar a embarcação;
b) constituir a prova legal de sua propriedade e nacio-

nalidade;
c) determinar a preleção em mataria de creditas hypó-

thecarios e outros;
d) servir de orgão de publicidade dos tidos relativos 'á

propriedade e creditos averbados.
.Art. 215. O registro será ordenado pelo presidente do

Tribunal, depois de ouvido o Ministerio Publico. Do atto.do
presidente, deferindo ou indeferindo o pedido, caberá re.
curso para o Tribunal na fôrma deste Regimento.
. Art. 216. As deliberações do Tribunal, em mataria de
registro, terão preferencia na pauta de suas sessões.

Art. 217. O registro será feito na Secretaria do Tribu-
nal, em livros especiaes, devidamente authenticados. A Se-
cretaria manterá um protocollo especial, com indicações de
data e hora de entrada dos documentos para registro ou-aver-
bação ,o qual servirá, lambem, de indicador real.

Art. 218. Uma vez effectuado o registro da propriedade,
Será expedida a respectiva provisãO, denominada "Provido
de Registro da Propriedade Maritirna", assignada pelo presi-
dente e pele secretario do Tribunal.

Art. 219. Não é permittida a emissão de Mate de-um
titulo para cada embarcação, embora haja varies preprieta-
fie& ou compartes.

Art. 220. A provisão expedida pelo Tribunal faz prema
da propriedade da embarcação para a qual foi expedida.

CAPITULO II

DO 17101D0 nu REOID7t0

Árt. 22L-0 pedido de registro será encaminhado 1)elad
Capitanias de POrtoa, ali repartições' stutoriaádae pelo respe-
ctivo regulamento a effectuar inscripeão-de embarcações, e
deve ser apresetVado juntamente Coro o pedido de inscripção,
ou de trans:erencia do nome do proprietario na inscripção
anterior.	 •

Paragrapho unico. Para a propriedade existente até . 30
de julho de 1935, coMprehendeM-se como m inseripsgo" et
stigomegi:wos e arrolameeps.
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CAPITULO III

DO CANCIELLAMENTO DO REGISTRO E TRANSPERENGIA

Art. 229. O T. M. A. é o unico orgão competente para
, brdenar o cancellamento do registro, ouvido o Ministerio Pu-
/alie°. Esse cancellamento far-se-á, obrigatoriamente:

a) sempre que a embarcação perder a nacionalidade, por
!torça de dispositivos legaes, observada a formalidade da te-
pitada da bandeira;

b) quando a embarcação tiver de ser desmanchada, para
O que é necessario o prévio cancellamento do registro;

c) quando provada, em qualquer época, a insubsistencia
do registro, por fraude commettida nas declarações ou do-
cumentos apresentados para o registro;

d) pelo termino do prazo concedido parra o preenchimento
'.. .das formalidades exigidas;

e) pelo perecimento da embarcação ou falta de noticias,
-delia por mais de dous annos;

() por confisco; por preza do inimigo, quando fôr julgada
taba preza;

g) por sentença passada em julgado no juizo competente.
• Paragrapho unico. As Companhias, Consulados, Alfan-

degas, Mesas de Rendas e demais repartições de Fazenda, de-
verão communicar ao presidente do Tribunal qualquer das
occurrencias constantes das lettras deste artigo, logo que cilas
cheguem ao seu conhecimento.

Art. 230. O eancellamento do registro será determinado
pelo presidente do T. A. M., e feito pela Secretaria, que o
oommunicará ás capitanias ou repartições outras, para o con-
sequente cancellamanto da inscripção e apprehensão da pro-
yisão respectiva.

Art. 231. O pedido de cancellamento, pelos interessados,
Será encaminhado por intermedio da repartição que houver
feito a inseripoão.

Art. 232. O pedido de transferencia de propriedade da
embarcação será encaminhado por intermedio das capitanias
e repartições delias dependentes.

§ 1.° O pedido de transferencia será feito peio novo pro-
prietario, que juntará, á sua petição, as provas de sua pro-
priedade e nacionalidade, quando fôr o caso, e a provisão
do transmittente., Verificada a regularidade desses do-

: cumentos, as capitanias remettel-os-ão ao Tribunal, que, de-
, pois de feitas as averbações da nova propriedade, emittirá

nova provisão, ou fará, na anterior, as necessarias annota-
ções.

§ 2.° Encaminhado o pedido de transferencia, por inter-
medio da capitania diversa da de inscripção da embarcação,

;	 ¥c
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t . Art. 222. Pa',.a o fim do disr.soz',u no artigo anterior, de-
'rá, o interessado usar o modelo da formula mime a este
Regimento, juntando-lhe a prova de propriedade e as plan-
tas ou graphicos a que se refere o artigo 213 e seus paragra-
phos.

Art. 223. Os pedidos de registro deverão ser assignados
pelos proprietarios das embarcações, ou quem legalmente os
tepresente ;havendo mais de um proprietario, assignarão o
pedido todos os compartes ,ou aquelle que possuir maior qui-
nhão, fazendo expressa referencia aos demais e ás partes
que possuam. No caso das embarcações pertencentes á União,
Estados ou municipios, o pedido será feito por officio, obe-
decidas as prescripções da formula adoptada.

Art. 224. Será impedida a navegação em aguas nacio-
naes de qualquer embarcação cujos caracteristicos, com os
respectivos graphicos e plantas, não estejam, previamente,
archivados na Secretaria do Tribunal.

Art. 225. As exigencias do artigo anterior se compre-
bendem as embarcações sujeitas ao registro no T. M. A., e
poderão ser attendidas posteriormente ao registro, desde que
,haja no pedido deste referencia expressa a essa condição, a
juizo do presidente, e em prazo que este determinar.

Art. 226. Sendo o pedillo de registro feito aos agentes
consulares brasileiros, para embarcações adquiridas por bra-
sileiros no estrangeiro, no acto de registro no T. M. A. é
indispensavel a apresentação do passaporte consular.

Art. 227. Deferido o pedido de registro, será expedida
a' provisão respectiva, conforme o modelo adoptado pelo Tri-
bunal, e que será entregue ao interessado por intermedio da
Capitania que houver encaminhado o pedido, depois de devi-
damente averbado no livro competente da mesma Capitania.

Art. 228. Negado o registro, será o facto communicado
á Capitania respectiva, com as'razões do indeferimento, e or-
denado o immediato cancellamento da inscripção, si esta tiver
sido feita, caso não haja sido concedido o prazo paga a regu-
jarização do pedido de registro.

a Secretaria do Tribunal dará adenda a esta, para os fins .de.
direito.

§ 3.° A transferencia da propriedade de uma embarcação.
está sujeita ás mesmas exigencias do novo registro, quanto.
a custas e ernolumentos.

Art. 233. Nos casos de perda ou destruição da provisão,.
o proprietario requererá a expedição de segunda via. As ,ca.a
pitanias ou agentes consulares fornecerão titulo proviso90,
válido até a entrega da referida segunda via.

CAPITULO IV

DAS IlYPOTHECAS

Art. 234. Nenhum gravame hypothecario, sobre embar-
cações nacionaes, poderá ser instituido, sem a apresentação
da "provisão" fornecida pelo T. M. A. Os onus reaes sobre
embarcações devem ser aVerbados, á margem do respectivo
registro da propriedade, e bem assim annotadas na provisãe
competente. Para esse effeito, as capitanias receberão do pro-
prietario da embarcação, contra documento onde se annoix.á
a data e hora da entrega, a provisão acompanhada da (...-
criptura e extractos, remettendo-a ao Tribunal. Depois
feitas, no Tribunal, as necessarias averbações, será tudo
volvido á capitania de origem, ficando archivado, apenas,
dos extractos na Secretaria.

Paragrapho unico. Todos os documentos devem estar de-
vidamente senados, na fórma da lei, não sendo recebi;
aquelles . que não satisfaçam tal exigencia.

Art. 235. No registro da propriedade serão tanibe1
averbados, quando requeridos pelos interessados, os ered!,:.z
a que se referem os arte. 247 e 272 do Codigo Commercia:.

Art. 230. As Capitanias de Portos e repartições a
subordinadas deverão annotar, no pedido de registro de pt , e-
priedade e de averbação de onus reaes sobre embarcações,
data e hora da recepção de taes pedidos e documentos, pai-1
depois encaminhai-os ao Tribunal.

Art. 237. As capitanias farão annotações nas proN
sobre qualquer alteração nas respectivas embarcações e
Sejam modificadoras de suas condições, comni l miconda n 1 1-
eto ao T. M. A., para os devidos effeitos.

CAPITULO V

DA CUSTAS

•
Art. 238. Serão cobradas, para o registre da Pr&priedade

maritima e averbações, as custas constantes da tabelIa anne-
xa, e as respectivas importancias deverão ser, pelos intems-
sados, enviadas, por via postal ou bancaria, quando fdra
séde, ao secretario do Tribunal.

TITULO IX

Da Secretaria 'do Tribunal

CAPITULO I

- Do PESSOAL E oconNizAcAo

Art. 239. O T. M. A. terá uma Secretaria cbnstituida'
dos seguintes funccionarios:	 —

Um secretario;
Dous primeiros officiaes',
Tres segundos officiaes;
Dous officiaes de justiça..
§ 1.• Além desses funecionariog, o Tribunal terá ao sl

serviço dons serventes, para a conservação, asseio e limpe
d esuas dependencias e demais serviços.

§ 2.° Servirão na Secretaria do T. M. A., em conM
missão, dous sub-afficiaes, dons sargentos e quatro
rinheiros do serviço de eseripta da Armada, além dos mui,
nheiros, dos serviços geraes, que forem necessarios, a juizo d4
presidente.

Art. 240. O secretario, os primeiros e segundos officiaed
da secretaria serão nomeados por decreto do Presidente dl
Republica, aquelle por proposta do Tribunal e estes do Pre,
pidente, não podendo CI segundo official ter accesso sem coa,
tar, no miaimo, um anno de exercido.

§ As vagas de segundo official, que °ocorrerem no
respectivo quadro, serão providas, dentro do prazo de 90 dias,
por concurso, que versará sobre as seguintes materias:,

a) provas:
la, portuguez;
2°, francez;
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3', inglez;
arithmeticav •

5', algebre elementar;
correspondencia °Mofai;

7' chorographia do Brasil, especialmente 'a maritima e
fluvial;

8', noções de Direito Maritimo;
9', conhecimento da ordem commercnal perante o T.

M.A.
b) documentos:
1, certidão de idade, pela qual preve o candidato ser

maior de 18 annos e menor de 30;
2, attestado de vaccina;
3, folha corrida da policia;
4, caderneta de reservista;
5, attestado de idoneidade moral, firmam) pur UllIt3 au-

toridades judiciarias ou administrativas federaes;
6, quaesquer outros documentos comprovadores de com-

petencia moral e intellectual;
7, termo de inspecção de saude, procedida pela junta me-

dica da Armada, julgando o candidato apto para o serviço
publico;

8, titulo de eleitor, desde que o candidato seja alistavel.
§ 2.0 O concurso, de que trata a letra a do paragrapho

anterior, será prestado perante uma commissão nomeada pelo
ministro da Marinha e da qual farão parte, obrigatoriamente,
o juiz de que trata a letra b do art. 10 deste Regimento e o
secretario do Tribunal.

§ 3. O concurso será aberto por ordem do presidente e
se processará na Secretaria do Tribunal, na fórma prescriplas
neste Regimento e de (mordo com as instrucções previamente
organizadas pelo Tribunal e approvadas pio ministro da Ma-
rinha.

Art. 241. O acesso do pessoal da Secretaria será gradual
e SUOCCsSivO, na proporção de metade por merecimento e me-
tade por antiguidade, devendo a nomeação tio secretario ser
exclusivamente por merecimento.

Art. 242. Os officiaes de justiça serão nomeados entre
as praças ou ex-praças da Armada, que tenham exemplar
comportamento e, pelo menos, o curso de aperfeiçornento.

Art. 243. Os serventes serão nomeados pelo presidente
do Tribunal.

Art. 244. Todas as nomeações interinas de funccionariss
do T. M. A. serão feitas pelo ministro da Marinha, por pro-
posta do presidente.

Art. 245. O secretario será substituido, em suas faltas
ou impedimentos por mais- de 15 dias, pelo primeiro official
que fór designado pelo presidente, e, nos demais casos, pelo
primeiro aliciai mais antigo.

Art. 246. Os funccionarios do Tribunal tomarão posse e
prestarão compromisso perante o presidente, dentro do prazo
de 30 dias, prorogaveis, excepcional e justifieadamente, por
15 dias, pela mesma autoridade.

Art. 247. A Secretaria lerá duas secções, sendo uma pro-
cessual e outra administrativa, ambas sob a direcção 'geral
do secretario e chefiadas pelos primeiros officiaes.	 -

Art. 248. A secção processual terá a seu cargo:
Lodos os processos aforados perante o Tribunal e o

respectivo andamento, cabendo-lhe fazer , todas as annotações
e tal-os archivados Sob sua responsabilidade;

2, os livros de andamento de processos, tombo, indico ge-'
ral, rõl de execuções de sentenças, de termos e recursos, ter-
mos de audiencias, e actas das sessões do Tribunal;

3, todo o expediente processual;
4, relatorio annual do serviço processual do T. M. A.

.(dados);	 •
5, a contagem de custas e emolumentos nos processos
Art. 249. A secção administrativa terá a seu cargo:
1, todos os "registros" na Secretaria do . T. M. A.;
2, todos os processos de registro da propriedade marí-

tima;
3, o expediente administrativo do Tribunal;
4, o fichei° geral da Secretaria;
5, livros de posse e exercido de todo o pessoal do Tri-

bunal;
, ts, protocollo geral e de processos e a distribuição destes;
7, serviço de fatenda do T. N. A., referente ao pessoal;
8, o fornecimento de dados para o relatorio annual do

serviço administrativo;
- 9, a contagem das custas e emolumentos nos processos de

Jegistro.,

•

	

CAPITULO II	 .

. DAS ATTRIBU. IVSES DO. PESSOAL

'Art. 250. Ao secretario do T. M. A., além das airibials-
ções discriminadas neste Regimento, compete:. 	 ,

1, chefiar a Secretaria, sendo responáavel pela, bOa or-
dem, disciplina e trabalhos da mesma.;.• •

2, distribuir, dirigir e fiscalizar todos os trabalhos: a ss
cargo da Secretaria, de aecordo com este Regimento e as inss .
trucções baixadas pelo presidente do Tribunal;

3, assistir as sessões, lavrar as respectivas actas assai' -
Suando-as com O presidente, depois de lel-as na sessão Sf)-
guinte e serem approvadas pelo Tribunal;

4, lés nas sessões . o es:pediente em mesa; ' 	 •
5, organizar a pauta dos processos que deverão ser juss's

gados ou sabmettidos ao Tribunal; 	 •	 .
6, organizar todo o expediente do Tribunal, submetteriss:"

do-o á assignatura do presidente ou assignando-o por ordsir“
deste;

7, .subscrever todos os tegnos e acto; dos proceSskss da :
competencia •do Tribunal;' 	 •	 ss.

8, lavrar portarias, provisões, ordens • e termos de
posse;

9, receber e ter , sob sua guarda a responsabilidade-todos
os processos, papeis, documentos e , expediente, e submuttel-os
á distriliuição o despacho;

10, subscrever as certidões extrahidas de livros, autos e
documentos snb •sua guarda, •que hajam áido requeridas
presidente e que-não versem . sobre objecto .de segredo; •

11, designar os funccionarios da Secretaria que devam
servir de escrivães em todos os processos subniettidos ao Tri-
bunal se subscrever os actos que forem uni seu nome
cados pelos funccionarios assim designados; 	 •

12, examinar minuciosamente, ordenando-os,. todos' -os-
processos a serem subineltidos a despacho do preáidente • e re- •
latores;	 •

13, justificar ou não as faltas dos funccionarios da ecre- •-•
tarja, com recurso para o presidente; impôs, pena discipliear
de advertencia; propor ao presidente a im posição das pena!':`
de censura ou suspensão, ou representar á. mesma autoridadtrg:•
sobre a conveniencia da imposição de quaáquer penas disci-
plinares ou outras previstas na lei;

14, velar pela regularidade de todos os trabalhos da Se-'
cretaria e do Tribunal; encerrar o ponto dos funcciouarios, -
fiscalizando-o;

16, fiscalizar o serviço de fazenda, referente ao pessoais>:
do Tribunal; gerir as verbas que forem destinadas, no orça-
mento, aos serviços do Tribunal, e não digam respeito'
pessoal;

10, propor ao presidente todas as, medidas que Julgar •-
uteis o necessarias á regularidade o lida ordem do serviço:,
inclusive as que se relacionam com o pessoal de que trata scs.
§ 2° do artigo 228.	 _

Art.' 251. Aos primeiros officiaes ,compete :	 .
1, 'chefiar as secções, por designação do secretario, .

prindo e fazendo cumprir todas as obrigações e attribuições-.
dos funccionarios da Secretaria, principalmente em relação ao"
andamento dos feitos e serviços ao seu cargo;

2, substituir o secretario, nas Suas faltas e impedimentos,
nas sessões do Tribunal e serviços da Secretaria;

3, cumprir e fazer cumprir todas as ordens que-lhes forem
dadas ou transmittidas pelo secretario;

4, ter sob sua guarda todos ou autos, papeis, documentOs,..*.
livros e o mais existente em sua secção o por cites responde.r:"•
perante o secretario;-

5, escrever certidões e ceai do processo a serem Subscs,.
criptas pelo secretario, ou- subscrevei-as no impedimento ocetbs
sional deste;	 •

0, determinar aos funccionarios de sua secção tudo que:
fôr neeessario ao bom andamento dos respectivos serViços•
á disciplina, bem como dirigilos.

Art. 252. AciS segundos officia:es compete: •
1, substituir os primeiros ()Meteu nas suas faltas ou im-

pedimentos, por .designação do secretario;
2, executar e fazer executar todos os serviços a seu cargo

e aquelles que lhes forem distribuidos pelo secretario e chefes
de seèção;	 s.,3, e,Screver Certidões a etem subseriptas pelo secretario;

4, escrever peças de processo, termos, actas, autos de qual-
quer natureza, tud0 sob a orientação do secretario e dos chefes
de secção, e que devam ser por aquelle subseriPtos;

5, servir de escrivão nos processos.
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Art. 253. Aos officiaes de justiça compete:
1, cumprir todas as diligencias que lhes houverem sido

ordenadas pelo Tribunal e pelos juizes relatores, lavrando ae.
respectivas certidões, que terão fé publica;
• 2, receber, na Secretaria, os documentos para cumprir
diligencias, dando dos mesmos conta no prazo estabelecido;

3, servir de porteiro do Tribunal e nas sessões e audien-
cias;

4, auxiliar o serviço da Secretaria e cumprir todas as
ordens que lhes forem dadas pelo secretario e chefes de
secção.

Art. 254. Aos serventes compete:
1, a limpeza das dependencias do Tribunal e a conser-

vação dos respectivos moveis e utensilios;
2, auxiliar o serviço da portaria e protocollo.
Art. 255. Quaesquer outras pessoas, que nos termos do

§ r do artigo 228, deste Regimento, servirem na Secretaria
do Tribunal, ficarão sob as ordnes do secretario e a este de-
verão obediencia, e, nas respectivas secções, aos chefes das
mesmas. Essas pessoas serãos responsaveis perante o secre-
tario pela fiel execução dos serviços que lhes forem orde-
nados.

Paragrapho unico. As pesstais que, nas mesmas condições,
servirem junto á Procuradoria Especial, estarão sob as ordnes
e direcção da mesma Procuradoria, devendo, porém, observar
o horario geral do expediente no Tribunal.

Titulo

CAPITULO I

DAS VAZnrTAGENS EREGALIAS DOS JUIZES, PROCURADOR, ALTUNCTO
DE PROCURADOR E PUNCCIONARIOS DO 'T. M. A.

Art. 256. Os juizes, procurador, adjunto de procurador
e funecionarios do Tribunal Maritimos Administrativo perce-
berão, respectivamente a gratificação'de representação e os
vencimentos fixados em lei.

Art. 257. Os juizes do T. M. A só perderão o mandato
nos casos previstos no regulamento a que se refere o decreto
n.24.585, de .5 de julho de 1934.

Art. 258. - Os juizes do Tribunal gozarão, administra-
tivamente, das deferencias devidas ao exercicio das altas
funoções.

Art. 259. O tempo de serviço prestado, no Tribunal, pelos
juizes que não pertencem aos quadros dos serviços da União,
será, para todos os effeitos, contado como de serviço publico.

Art. 260. As licenças dos juizes serão concedidas pelo
Tribtinal, e as do secretario e demais funccionarios, nos ter-
mos da legislação em vigor.

Art. 261. Os membros do Tribunal, procurador e adjuncto
de procurador gozarão, singularmente, e sem prejuizo do dis-
posto no art. 254, trinta dias, e os funecionarios 15 dias, de
férias annuaes.

Art. 262. Os juizes que não Jazem parte dos quadros dos
serviços da União, poderão inscrever-se no Instituto de Pre-
videncia, de vez que hajam sido reconduzidos aos seus cargos.

Art. 263. Ao pessoal civil do T. M. A. applicam-se as
disposições geraes da legislação em vigor acerca da contagem
de tempo, aposentadoria, montepio, licenças, etc.

CAPITULO II

DAS PENAS DISCIPLINARES E OUTRAS

Art. 284. Qualquer juiz do T. M. A., que estiver res-
pondendo a processo perante a justiça criminal, coramum ou
militar, ficará suspenso das suas funcções, sendo, immedia-
tamente, substituido pelo respectivo supplente.

Paragrapbo untais. Si o juiz for condemnado, perderá o
seu- mandato junto ao T. M. A., quando a sentença que o
hdliver condemnlado transitar em julgado.

.Art. 265. Qualquer juiz do T. M. A., que em feito regu-
larmente processado perante o proprio tribunal for conven-
cido de deshonestidade, negligencia ou inaptidão no exercido
das suas funcções, será demittido, sem prejuizo de procedi-
mento civil e criminal em que haja incorrido.

Art. 256. Applicam-se ao procurador especial e ao sisu
adjunto as comming5es legaes estabelecidas para os mem-
bros do Ministerio Publico federal.

Art. 267. Os funcoionarios do tribunal ficam sujeitos ás
seguintes penalidades:

. a) adverencia em particular ou ení portaria;
5) censura reservada ou publica;

cj suspensiTio até 30 dias;

d) suspensão por mais de 30 até 90 dias;
e) demissão.
Art. 268. As penas de que tratam as alineas a, b e c elle

da competencia do presidente; as da alinea a tambem são de
competencia do secretario do tribunal; as da alinea d são da
competencia do tribunal; e as da alinea e, da competencia da
Pres/dente da Republicss, de accórdo com a legislação em
vigoê.

Paragrapho unico. A suspensão só acarreta a perda de
vencimentos e do tempo de serviço, quando o funccionario in-
correr em falta disciplinar. No caso de suspensão por qualquer
outro motivo o funccionario perceberá apenas o ordenado, atè
seis mezes°, e, dahl por deante, a metade do ordenado. Jul-
Rad° isento de culpa, terá elle direito á parte dosvencimen-
tos deixada de perceber por effeito da suspensão.

Art. 269. As punições impostas aos funccionarios do tri-
bunai s serão transcriptas nos seus assentamentos.

Art. 270. Das punições a que se referem as letras c, d,
• do art. • 256, caberá recurso para o Presidente da Repu-
blica.
. Ar. 271. Todo aquelle que, durante as sessões do tribu-
nal, audiencias, serviços na Secretaria ou Procuradoria, ss
tornar inconveniente por suas attitudes, gestos ou palavras,
será posto fóra da dependencia respectiva; si a altitude, gesto
ou palavra forem revestidos de caracter mais grave, será o
infractor preso e remettido á autoridade policial competens,,
para os devidos effeitos.

§ 1.° Compete, respectivamente, ao presidente, juiz velai.,
procurador e secretario, conforme o caso, o uso das attribul-
Oes conferidas por este artigo.

§ 2.° Si, no caso previsto neste artigo, se tratar,de inkhe
tares, serão estes punidos pela autoridade militar competes
mediante connnunicação das pessoas referidas no § 1°. •

fedo XI

CAPITULO UNICC

DAS CUSTAS
•

Art. 272. Será applicado no T. M. A., o Regimento Ni
Custas em vigor na Justiça Local do Ditricto Federal e,
casos omissos

'
 o da Justiça Federal, inclusive as disposiv'ss

referentes á taxa judiciaria, e, em qualquer caso, metade sm
sello, metade em especie.

§ 1.° Nenhum acto perante o T. M. A. e seus delegados
será ultimado sem o pagamento das custas devidas, salvo os
que se executarem ex-officio.

§ 2.° Os delegados do T. M. A. no estrangeiro, nos pro-
cessos organizados perante elles, mandarão cobrar, pelo func-
cionario que fizer as vezes de escrivão no processo, as custas
devidas, de accôrclo com o Regimento de Custas, em moeda na-
cional, attribuindo metade delias a quem couber pelos actos
praticados e enviando a outra metade á Secretaria do Tribu-
nal, por intermedio do Banco do Brasil, para ser convertida
em sello, que será devidamente inutilizado pelo secretario na
fórma da lei.

§ 3.0 Nos casos omissos, tanto no Regimento de Custas da
Justiça Local do District° Federal, quanto no da Justiça Fe-
deral, .caberá ao T .M. A. resolver, emquanto não for orga-
nizado o seu respectivo regimento.

Art. 273. As estampilhas federaes correspondentes ta me-
tade das custas cobradas serão devidamente e,olladas nos autos
dos processos, documentos e papeis que deram origem á sua
cobrança, e inutilizadas pelo secretario ou funccionario da Se-
cretaria que, na fórrna deste regimento, estiver no exercicio
desse cargo.

Ar. 27 -1. A cobrança de custas no T. Al. A. não exclue
o pagamento do imposto do sello devido na fórma da legislação
fiscal em vigor.

Art. 275. Para registro da propriedade maritima, trans-
ferencias de propriedade e averbações de onus reses e eru-
ditos sobre embarcações, serão cobradas as custas estabele-
cidas para o Registro de Immoveis do Districto Federal.

Art. 276. Nenhuma parte interessada poderá iniciar pro-
cesso no T. M. A. sem realizar o pagamento da respectiva taxa
judiciaria na fórma deste regimento.

§ 1." (s • ! .egistros referidos na letra c, paragrapho uniu/.
do art.	 e regimento, e que não sejam referentes á pro-
‘priedat i	 • lima. pagarao as custas que forem estipuladas
pelo t	 -1. ...	 •	 •

s as 1 ..ss os processos de registro e averbação só seriis
ultimados depois de effectuado o pagamento das custas de.
vidas. . •
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Art. 277. O pagamento das custas devidas nos processos
earante c T. M. A. que riexam ser contadas a final, será effe-
etuaeit, pila parte vencida eu condersmada.

Art. 278. Todas as custas perante o T. M. A. serão con-
tedas pelo secretario, ou pelos chefes das respectivas secções
quando designados por aquella para exercerem a furtcção de
contadores.

Titulo XII

CAPITULO UNICA

DISPOSIOES GIVRAES

Art .. 279. Em meteria de nullidade nos piseeessos perante
o T. M. A., compete a este definir quaes os actos substan-
ciaes.

Art. 280. A reforma de autos perd idos de processos
perante -o T. M. A., será feita por meio de representação
ao presidente e pelos dados existentes nos assentamentos de
sua secretaria, mediante os quaes o juiz relator procederá a
todos os actos de instrucção, na ferma deste Regimento, como
se se tratasse de processo novo.

Paragrassho unico. Se, durante os actos da reforma, forem
encontrados' os originaes, prevalecerão sempre estes, ficando
erchivados os reformados, no se em que estiverem.

Art. 281. Nos casos omissos neste Regimento, em me-
teria processual, inclusive no que se refere a nuilidades e
suspeições, serão observados os dispositivos vigentes na JUS=
liça local do District° Federal.

Art. 282. Todas as autoridades publicas da União, dos
L.stados e dos Municipias são obrigadas a prestar o seu con-
emas° e auxilio á acção do T. M. A. e dos seus respectivos
delegados.

Art. 283. São considerados interessados nos processos
perante o T. M. A. sobre accidente,s maritimos, as com-
eanhias,seguradoras de embarcações sinistradas, .de sua carga
e vidas, as quaea poderão acompanhar os alludides pro-
seasos, por procuradores devidamente con.stituidos.

Parargrapho unico. São tambem consideradas lutares-
, udu. para os mencionados fins, nos processos sobre sinistros
eitiritimos, os representantes consulares dos paina do origem
Lias victimas, desde que estas não façam parte das tripulações
jes embarcações sinistrada&

Art. 284. E' expresamente vedado tle vertes, com ex-
cepção do procurador especial, levarem da secretaria, sob
Qualquer pretexto, 'os autos dos processos, e a vista que deites
Uses for aberta correrá na mesma secretaria.

Art. 285. Sempre que se dér a morte do capitão ou
mestre, ou qualquer outra pessoa responsabilizada Delo &oci-
dente, ou desapparecimento destes em consequencia do soei-
dente, o armador poderá ser admittido á defesa de qualquer
das pessoas acima.

Art. 285. Compete ao T. M. A. definir, interpretar,
eccrescer ou supprimir qualquer das partes deste Regimento
Interno, o qual entrará em vigor, no mesmo Tribunal, im-
mediatamente após a approvaeão de sua redacção final, e,
nerante as autoridades e repartições a que elle ae refere,
dentro do prazo de 90 dias para o pais, e 120 dias para o es-
'.rangeiro. a contar da data cia publicação no Dia:no Officio].

Art. 287. Este RegImento será impresso, juntaraente
com os SetIS annexos, e com estes remettidos a todos os de-
legados do Tribunal, no pais e no estrangeiro.

Rio de Janeiro. Sala das sessões do Tribunal Maritimo
Adimnistrativo, em 29 de dezembro de 1936. — Carlos Au-
gusto Gaston Lavigne, contra-almirante, presidente. — J.
Sioll Goncatves. — Carlos Lafayette Bezerra de Miranda. —
Joaquim, Santos Maia. — Sylvio Borges de Souza Motta.

romuuruos ANNEXOS AO REGIMENT0 INTERNO DO !PRIDITNAI:

MARITIMo ADMINISTRATIVO

Vormulario para o inquerito:
(Formula n. 1 — papel typo officio)

(Officio de delegações de attrinuiçlSes),

Do Capitão dos Portos (ou autoridade que o estiver! subs-
'. tituindo)

Ao Sr. 	
Assumpto: Delegação de attribuleões.
Referencia: Accidente 	
Annexo: (....qualquer documento que haje, a respeito)i
1. Tendo chegado ao meu conhecimento que.... (inclicass„

succintamente o facto) 	  delego-yos as a.ttribuicõees_sz

que a lei me confere para a instauração do respectivo inque-
rito, devendo ser procedidas. entre outras, a bem do sacia-
recimento do facto, as seguintes diligencias:
14.
2'.
3'.

2. O inquerito deverá estar concluido dentro do mais
curto Prazo possivel e ser enviado a esta Capitania para os
fins de direito.

(assignatura da autoridade)

i'(formula n. 2 — pape/ typo •fficio)
Portaria

O Capitão dos Pertot de (a quem haja sido dirigido o offi-
cio do modelo n. 1) 	
usando de suas attr4buicbes legaes, determina, pela presente.
a instatiraeão de inquérito administrativo para apurar a nata-
reza, exteneão e causas determinantes do.... (declarar o ob-
jacto do inquerito) 	 , assim como quaes os .b.us
responsaveis, devendo se proceder incontinenti ás seguin-
tes diligencias:	 •
1a
2". 	
3'. 	
4'. 	

Designa para escrivão, 	  (nome do funccionario
designado) 	  que deverá autuar esta e tudo mais pertas
unte ao mesmo inquerito; para peritos (+) (caso haja neces-
sidade de pericia) es senhores F 	
e F 	  que deverão ser immediatamente cem-
promissados e realizar logo a seguir os respectivos exames

O que tudo se cumpra. Capitania dos Portos (ou o que
fór) 	  de 	  em.... de 	
ne 193  •

(assignatura da autoridade)
(+) O numero de peritos deve ser no zninimo de dois (2)

(formula n, 3 — papel typo almaço)

MINISTERIO DA MARINHA

	

Capitania dos Portos de 	
193 	

N. 	
Inquerito administrativo

Encarregado 	
Escrivão 	
Objecto

Autuação
'Aos .......... 	 dias de 	 de mil novecentos
e . nesta.... (Capitania, Delegacia ou Agencia,
ou local onde fôr) .. .. autuo a portaria do Sr 	
	 (quando houver officio de delegação de attribuições
policiaes se dirá: perlaria do Sr 	 eofficio n. 	 ), documentos annexos e os que forem
acorescendo. Do que lavrei este termo para constar. Eu,....
	  , 	 escrivão escrevi e assigno.

Escrivão
(formula n.

Autuada pelo escrivão a portaria, ato., o mesmo lavrará o se.',Watt) termo:
Conclusão

	

Aos 	  dias 4e 	  de mil novecentos e 	
	  nesta 	  (declarar o lugar) 	 faço
estes autos eenolusoe ao Sr. Encarregada do inverno 	 Doque lavrei este termo para constar.

~••••n••••••n•••••••••n•n•••••••••n•••.~.•n••nn•n••••••n•••.
Escrivão

Zoi Cada Capitando da POrtoOdsverá haver um li-
vro de registro de Imperitos onde conde a sua
numeração chronolagica, o motivo da instauração, a
decisão final e ci seu archivemento.

(4-)

(+)
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'Apresentados os autos ao Encarregado do Inquerito, com o ter-
sa() de conclusão, este despachará em seguida ao termo:

Designo o dia 	 ás 	 horas no 	 (declarar e
local em que se vae realizar a diligencia) 	 , para a
Inquirição das testemunhas F 	 in 
F	  e indiciado F 	  que deverão
ser notificados (ou .: equisitados, si fôr o caso) . Designo
os SM, F 	 F 	 para procederem,
como peritos, a (deatarar o objecto , da penda) 	 QUE
deverá realizar-se no dia 	 ás 	 horas sendo notificados
os peritos a comparecerem e prestar compromisso. Em. .de..
	  de 19....

Encarregado do inquedito
Reetituidos os autos ao escrivão, com o despacho do Encarre-
gado do Inquerito, será lavrado em seguida a esse despacho o
termo de:

Data
Aos 	 dias de 	 de Mil novecentos e..
	 nesta 	 (declarar o\ local) ....foram-me en-
tregues estes autos pelo senhor Encarregado do Inquerito,
com o despacho acima; Do que lavrei este termo para constar.

Escrivão
Depois do escrivão lavrar este termo, fará immedietamente
notificação ou. requisição da,s testemunhas, indiciados e pe-
ritos (modelos adiante).

(Continuação da formula A)
Notificação

o) ,F 	  (poste e nome) 	 Encarregado do Inquarito
sobre 	  (dizer o facto) 	 pela presente notifica o
	 (nome e qualidade da testemunha, indiciado ou perito
conforme o caso) 	 que deverá com,parecer a.... (dizer o
local onde fôr) 	  no dia.... , ás.... horas, afim de
(depdr ou servir como perito, tal seja o caso) 	  (local)
	 em.... de 	  de 193 	

Encarregado do inquerito

(Formula n. 5 — papel typo officio)
Requisição

Assumpto': Comparecimento do Sr. '(Indiciado, testemunha ou
perito)

1. Requisito as vossas providencias para que compareçam
a (dizer o local) 	  no dia....ás.... horas, afim de
(pretitar esclarecimentos ou servir como perito( 	
	 F • , 	 )declarar os nomes e mialidadc)'

que servem sob vossas ordens.

Encarregado do inquerito
Peitas pelo eecrivão as notificeções ou sequisiç5es. de que
extrahirá copias, lavrará o seguinte:

Certidão
Certificc que foram expedidas as (notificações ou requi-

eicões).... a (dizer os nomes) na forma ordenada
e cujas captas adumes junto. Do que lavrei esta certidão e dou
fá. Em 	  de 	  de 193 	

Escrivão
(Centinuação da formula n. 5)

Juntada
Aos 	  dias de 	  de mil novecentos e
	  nesta 	 (dizer o local) junte use presentes
autos as copias.... (das notificacões ou requisieões) 	 que
adiante se seguem. Dó que lavrei este termo pata constar.

Escrivão
(Formula n. 5 — papel typo almaço)

., *(Inquirição de testemunhas)
Assentada*

Aos 	
nesta 	
rição)' 	

e posto e nome) 	 encarregado deste 1nquerito, com-
migo 	  (nome) 	  escrivão, e F 	  (decla-
rar o nome de qualluer interessado e do procurador seoci,I.
na!, se estiverem presentes, acompanhando o inquerit0), cem-
pareceram as testemunhas abaixo designadas, que passaram a
ser interrogadas 00i11.2 se segue. Do que, para .conetar, lavrei
este termo e dou fé, Eu, F 	  escrivão, escravi
e assigno.

&aivão
1' testemunha	 i

n
Ir 	  (morno completo) 	  (naolona)idadAY 	 , filho

de.... (pae) e de 	  (mãe) 	 , cora ....annos de
idade, 	  (casado, solteiro ou viuvo) 	  (profissão
— declarar a profissão permanente.e a que estava exercendo
na °ocasião do sinistro)  • 	 residente 	  (decdarar a re-
sidencia exacta, com as indicações necessarias a ser facil-
mente encontrado). Depois de prestar o-compromisso de dizer
a verdade, passou a ter interrogado pelo senhor encarregado
do inquerito, na seguinte forma: Vnde estava no momento do
accidente? (ou do fa,:to. 6bjecto, deste inquerito). Respondeu
que.... (declarar exactamente o que a testemunha responder)
Que sabe a respeito desse facto (ou :ocidente)? Respondeu
CIlle 	  (referir, com a possível precisão, as palavras da
testemunha) 	

Perguntado... (referir sempre as perguntas e as reepostas
(+) E nada mais disso nem lhe foi perguntado, pelo que se
deu por findo o presente depoimento, que lido e achado en-
forme assigna (se a testemunha não souber assiguar, assisas-
rá a seu rogo uma pess0a extranha ao processo e cujo nome
será mencionado com a respectiva profissão e residencia) com
o senhor Encarregado do Inquerito e 	 (se estiverem pre-
sentes o Dr. Procurador Seccional e qualquer parte silencio
eada na assentada, aquelle assignará o depoimento, e esti.
igualmente o fará se não fôr indiciada)., commigo F 	
	  escrivão, que escrevi.

knoarregado do inquerito

Testemunha

(qualquer Interessado presente)'

Escrivão
2' testemunha	 .	 • ,

(conte da primeira, se fôr no mesmo dia e .00casigti: de contra.
rio, será neeessario novo termo de esseatada).

3' testemunha .
'adem, idem)	 ••

(+) O Encarregado'do Tnquerito fará toda¥ Ufergun.
tas que et tender necessariae ao completo esclare-
cimento do fasto„ temo milito em vista que será
da tnexima iniportancia ficarem bem pormenor:-
zados seus 'artecedentes e na impossibilidade de
vistorias A pe!ieias deverá, procurar obter das tes-
temunhas, as precisas informaçdee sobre o estado .
do material, dos instrumentos de navegação, rumos.
cargas e sua estivação. pontos marcados da 'nave-
gaeão antes ee facto, velocidade etc., etc. ,Tambein
deverá ser 'ovado muito em conta, na' anuncia de
diarios de nrvegação e machinas, a necessidade de.
pelos depoiMentos procurar reconstituir tudo
aquilo que se existissem taes livros, deveria rei-
ice constar.

Sempre que ficaran testemunhas ou indioiados para ter
inquiridos etn outre da, o escrivão fará conclusão dos autos
ao encarregado, que por despacho designará esse nove dia,e
hora e mandará proceder es respectivas diligencias.

Se o depoimento 15r do indiciado, deverá ser substituide
a palavra *testemunha" pela palavra "indiciado" quer na ee-
sentade, quer no cabeçalho (se houver mais de um, dirie-á
V indiciado, r, etc.),

(Formula ne '7 — pa)s1 typ-ci alnieçor ,1
Térreo!) do conferencia

.,
Aos 	  das de 	 •	 d4 r'7111 fiblitiALs t.

1declarer o iodai mil diic se,
Is. ..... heres, on:,.

- 1
dias de 	  da mil novecentos er--- 	  nesta,

(declarar o logar onda se está procedendo á inqui- está, procedendo ao inctierito)
ás.... horas, ahi presente o senhor 	  (declarar estava'presente o sittár F 	,,
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encarregado deste inquerito, corembso, escrivão, compareceu
	 . (declarar o nome de quem compareceu e apra-

enta Os documentos a c,onierencia, com a indicação da respe-
ctiva qualidadeL,.... e ao mesmo senhor encarregado do in-
querito fez entrega da copia ,authentioa do "diario de 	
do (nome do navio) na parte referente a (dizer exactamente
a parte( copiada), assim como para a respectiva conferencia a
original copiado. Em seguida, o senhor encarregado do in-
teterito procedeu ao confronto e conferencia do original e co-
pia apresentados, e tendo verificado a exactidão ,desta ultima
a deu por boa, firme e valiosa, lançando-lhe o seu "confere"
o mandando lavrar o presente termo, que assigna com " se-
nhor (nome do apresentante) e commigo, escrivão. Do que,
para constar lavrei esto termo

Encarregado do inquerito

Apresentante
~me

Apresentante

Escrivão
Neta — Este Modelo servirá para toda a especie de

conferencia de copias com originaes. As copias deverão estar
devidamente selladas com seio de folha e educação.

(Formula n. 8 — papel typo almaço)

Auto de exame pericial

Aos 	  dias de 	  de mil novecentos e 	
(declarar o kcal) 	  onde estava o senhor 	  (decla-
rar o posto e o nome) 	  encarregado do inquerito
(declarar sobre que versa o inquerito) 	
a que se procede, nesta 	  (declarar a Capitania, Dele-
gacia ou Agencia) 	 , ás ... horas, commigo F 	
escrivão, (-)-) compareceram iF e F 	  (nomes dos peri-
t os) 	  designados peritos, (-F+) os quaes, perante a mes-
ma autoridade e na prèsença das testemunhas abaixo desi-
gnadas e assignadas, prestaram 'h compromisso de bem e
•fielmente desempenhar sua funccão declarando com verdade
-o que encontrassem e em sã consciencia entendessem. Em se-
guida, o senhor Encarregado do Inquerito os incumbiu de pro-
cederem a exame no (declarar o objecto a ser examinado)
	  (apontando e explicando quaesquer avarias soffr--
das pela embarcação, seus pertences e carga, e fazendo a ava-
liação enumoradamente dos prejuizos materiaes causados.
Passaram, logo apOs, os senhores peritos ao procedimento
dos exames e pesquizas, findo o que responderam: (declarar.
primeiro, o estado e/ligue encontraram os objectos examinados

embarcaçOes, carga, etc., e depois descrever em seus mini-
mos detalhes as , avarias encontradak seguidas da respectiva
avaliação) 	
• Terminada a penda o senhor En-
carregado do Inquerito deu por findos os trabalhos, mandando
-encerrar este auto, que vae assignado pelo mesmo senhor en-
carregado, pelos senhores peritos e testemunhas F e F 	
(declarar os nomes das testemunhas) 	 Commigo
	  escrivão, que o escrevi.

Aseignatura do enearregado do inquerito

Assignatura do perito

Assignatura' do Perito

Assignatura da testemunha

Assignatura ia testemunha

Assignaturt do escrivão

'Cl -1- Af 'fieties Interessadas poden estar presentes á
pericia, devendo isso ser mencionado no Luto e offerecer que-
sitos, quê serão transcriptos tambem no, auto.
- `(") Os peritos podem ser tantos quantos o encarre-

gado do incinera° achar necessario, de tunõrdo com o trabalho
pericial a ser feito e respectivas especialidades, mas nunca
devem ser menos de dois.,

• (***) Se os peritos pedlrene prazo, para apresentar suas
conclustSes, ou relatorio pericial, isto Uns poderá ser conce-
dido, mas declarado, procedendo-se como adiante se diz.

Em seguida á assignautra do escrivão, este lavrará o termd
de conclusão ao encarregado do inquerito, que proferirá ce
seguinte despacho:

Julgo procedente (ou não procedente) a pericia realizadã
para que produza os seus effeitos legaes.

Em 	  de 	  de 193...."

Encarregado do inquerito.
Reiatortio,

Vistos e bem examinados os presentes autos de inquerito
Instaurado em virtude do.. (portaria ou officio) de fls....,
delles conste que no dia.... (dia, rnez, anno, hora, local) ....
	  referir minuciosamente o facto que consti-
tue objecto do inquerito, assim como quaes os capitães, ou
mestres, armadores, proprietarios, etc, das embarcações en-
volvidas no accidente; se houve poda de vidas e quaes as
pessôas que pereceram ou desappareeeram; se houve perda
ou alijamento de carga e qual a sua natureza, ou avarias, etc.;
se houve avarias nas emba rcações, perda de accessorios 011
quaesquer outros damnos ou prejuizos, e descrevelros; se O
prejuizo apparente foi apenas resultante do atrazo da viagem,
devido ao tempo consumido nos trabalhos de safamento, sal-
vamento, etc) 	

Foram realizadas.... (dizer as diligencias determinadas&
pelo inquerito 	

De tudo quanto contêm os presentes autos, conclue-se:
• 1, que o accidente foi devido a.... apontar a causa, ou

causas do accidente, e cireumstancias em que se verificou)
.... conforme se vê de fls 	 •

2°, que, em consequendia desse accidente. houve....,
(declarar os prejuizos occorridos ou damnos causados, quer
ás embarcações, quer á carga ou passageiros, ou, ainda, a
elementos outros, como cães, bofas, etc., eto.).......,
forme consta a fls 	

30, que são responsaveis directos e indirectos pelo ant.
dente F e F 	  (ou que o facto se deu por motivo de
força maior, fortuna do mar ou qualquer outro caso for-
tuito).

Sejam os presentes autos conclusos ao Sr. capitão doe
Portos, para os fins de direito.

Em.... de 	  de 1937..

• Encarregado do inquerito.
1) Se o encarregado do inverno fór o proprio capitão dos

Portos, este terminará assim o relatorio:
"Em face das tsonclust5es a que chegou o presente In-

querito e usando das attribuições de delegado do T. M. A..
que me são conferidas, determino seja iniciada nesta C. P.,
mstrueção do processo com a intimação dos interessados.
(Se não houver responsabilidade funceional apuradas no pro!
cesso essa instrueção será feita por edital sobre as conclusões
do inquerito para que armadores, carregadores, seguradores
etc. apresentem, se quizerem, allegações sobre alies.)

2) Se o encarregado do inquerito fôr o proprio capitão
dos Portos, terminará o seu. relatorio, no caso de fortuidade
do accidente, ordenando a remessa dos autos a D. M. M., para
os fins de direito.

3) Depois do relatorio, no caso de delegação, o escrivão
fará os autos conclusos ao capitão dos Portos, que lançará o
seu despacho mandando remetter o inquedto á D. M. M.,
o mandando proceder como se vê no n. 1, tal seja o caso.

4) Nos casos em que o relatorio conclua pela fortuidade,
mas com essa conclusão não esteja de accórdo o capitão dos
Portos, mandará este proceder na fôrma do n. 1, no seu des-
pacho, as razões dessa disc,ordancia.

Depois do despacho do capitão dos Portos, o escrivão do
inquerito, ou outro que fôr designado, caso o inquerito tenha
sido feito fóra da sécia da Capitania, lançará termo de DATA e
logo fará o mandado de citação seguinte:

(Formula n. 9 — papel typo almaço.)
• MINISTERIO DA MARINHA

TRIBUNAL MARITIMO ADMINISTRATIVO

Mandado de intimação
o capitão de... ,(posto e nome) 	 •	 , oapitii6

- dos Portos de 	 , delegado do Tribunal Ma-
ritimo Administrativo, na fdrma da lei, manda a qualquer dos
funocionarios desta Capitania, a quem este fór apresentado,
estando devidamente assinado, que se dirija a (local (som
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•

Ledas as indicações constantes dos autos). ou onde possa ser
encontrado ou, ainda, no caso de alisassem ao seu represen-
tante legal (agente, do armador no caso de tripulantes em
;viagem) e sendo ahi intime a F 	  • . para, no prazo de
dez (10) dias, a contar da data e mque fôr intimado, com-
parecer a esta Capitania afim de tomar sciencia das con-
clusões do inquerito instaurado para apurar 	
(declarar o facto objecto do inquerito) 	 • e usar
no processo dos direitos que lhe são conferidos pela lei, sob
pena de revelia. O que se cumpra.... (data) 	
Eu, .....	 (nome) 	  escrevi.

Capitão dos portos.
Certidão

Certifico que nesta data foi expedido mandado de inti-
mação a F, F e F 	  (declarar os :males das pessOas in-
timadas), na ferma ordenada. Em.... (data, 	  Do
que lavrei esta certidão, e do que dou fd. Eu, F 	 •
escrivão, assigrei e subscrevi.

Escrivão.
Recebida qualquer defesa," ou allegação das partas inte-

ressadas, se estas requererem diligencias e inquirição de tes-
temunhas etc., o capitão dos Portos despachará nos autos
ordenando o cumprimento das diligencias, designnado dia
para a inquirição das testemunhas e mandando expedir as
notificações e requisições necessarias. Para a inquirição das
testemunhas nessa plias& será ,observada a formula n. 	
Para as demais diligencia serão observadas as formulas cor-
respondentes ao processo perante o Tribunal Maritimo.

(Formula ri. 10 — Aviso))
Ordem para instauração de processo
Do ministro da Marinha.
Ao .Exmo. Sr. presidente • do Tribunal Maritimo Admi-

nistrativo.
Assumpto: Instauração de processo.
Referencia: 	  ..• • 	
sannexos: 	

1. Tendo chegado ao conhecimento do Governo o facto
	  mencionar succintatnente o facto 	 ) con-

stante dos documentos annexos, na fórma do 	  da
referencia, e sendo de toda a conveniencia a sua apuração em
processo regular perante o T. M. A., assim o declaro a V. Ex.,
na (duna do n. 1 do art. 47 do Regimento Interno desse Tri-
bunal.

Ministro da Marinha.
(Formula n. -11 — papel typo almaço.)
Representação da Procuradoria iniciando o processo.
Exmo. Sr. presidente do Tribunal Maritimo Administra-

tivo.
O procurador Especial infra assignado, no uso de suas

attribuições legaes, vem representar a esse Egregio Tribunal,
por interrnedio de V. Ex. o seguinte:

	

No dia.... de 	  de. .., no.. ... . (declarar
o local do facto) 	 ,	 .. horas, 	
conforme consta dos documentos a esta annexos e que se offd-
recem para os fins de direito.

E como seja da competenoia desse Egregio Tribunal fixar
a natureza e extensão do accidente, examinando-lhe as causas
e as circumstancias em que se verificou, assim como applicar
as penalidades de ordem administrativa em que hajam in-
corrido os resiponsaveis pelo mesmo accidente, requer qúe,
recebida esta, autuada e distribuida, sejam citados 	 - -
(quaes interessados) 	  para, sob pena do revelia
e no prazo da lei, virem assistir aos termos do processo que
com esta se instaura, e fixadas a .natureza, a extensão e as
causas do accidente occorrido, serem. afinal punidos admi-
nistrativamente.

Assim, pede seja aberta, com as formalidades topes, a
instrucção da causa, durante a qual deverão ser inquiridas as
testemunhas abaixo alroledas o procedidas 	
(declarar as diligencias etc. que devam ser realizadas).—

Rio de Janeiro,	 de 	  de: 13..

Procurador

R61 'das testemunhas:
	  (nome, profissão, categoria, residenola)......

2 — F 	
3 — 	
4	 F 	 	

..
5-.- F 	 ... .. • n 0,? • fr . 	 0

• (Formúla n. 12.) • • 	 • • .•
* A representação* da parte, 'intaressada, dirigida só Tribu-

nal Marítimo Administrativo para a instauração de processo,
deve obedecer, em suas linhas genes, z/.9 da formula anterior
(para a •Procuradoria).

(Formula n. 13 — papel typrr almaço.)
O 	  • (posto *e nOnie)

.
	  presidente

do Tribunal Maritimo Administrativo, no exercicio de suas
attributçõea legaes e em virtude .da decisão do mesmo Tribu-
nal, a esta annexa por odpia, determina, pela presente e con-
forme dispõe o n. 4 da art 	  do Regimento interno, a
instauração de proeesso  .	 (descrever o objecto do
processo) 	 	 proseguindo-se em todos os seus
termos, na ferina da lei. O que se cumpra, depois de autuada
e distribuida esta. Dada e passada nesta- Capital : Federal, aos
..	 de 	  de 193. Eu, 	 •	 •	 '	 ecretario,
a fiz escrever. ' •	 •

Presidente.
(Formula n. 14	 papel typo almaço em cartolina.)
Autuaão.

(Armas da Republic,a)

MINISTERIO DA MAIIINHA

Tnitiu-NAL MAR/TIMO ADMINISTRATIVO

19.....

•
N 	 '

Autuação
Juiz relato:. 	

Procurador 	 s... Sectretarto. 	
Autor 	 4 	 'n• • •
O Neto 	
Responsavel	 . . . 	
Aos 	 	 dias de 	  "do anno de mil

novecentos e 	 , em Secretaria, autuo 	
... 	  que adiante segue 	  Do que, para
constar fiz lavrar este termo.

Secretario..
(Formula n. 15.)

. Conclusão
Aos 	  dias de 	  de' mil novecentos

e trinta e 	 •, em Secretaria, faço ... .....
	  conclusos ao Sr. 	

Do que lavrei este termo, para constar.

Data
Aos 	  dias de 	  de mil novecentos

e •	 , em Secretaria, foram-me entregues os pre-
sentes 	  COM 	 -4

pelo Sr. 	
Do que fiz este termo, para constar.

(Formula n. 17.)
Recebimento

Aos 	 • dias de  •	 de mil novecentos
e , , em Secretaria, recebi os 	

Do que fiz este termo, para constar.

(Formula n.18.) •„ . Juntada
AOS 	  dias de 	  de mil novecentos

e . 	 , era Secretaria, 'aço juntada aos presentes
autos d 	  (mencionar o que junta) 	
	  Do que-fia este termo, para constar. '

(Formula n. 15;) .
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(Formula n. 19.)
O termo de asbentada precede sempre os •depoimentos;

sejam de testemunhas, sejam de indiciados (depoimento pes-
soal) sejam simples declarações.

Assentada
Aos.... (por extenso) 	  de 	  dd

anuo de mil novecentos e 	  nesta Capital Fe-
deral (ou lugar onde fôr), ás 	  horas, em audiencia de
instrueção do exeellentissimo senhor F... ... ... . nome do juiz
relator) juiz relator do processo........ (declarar o numero
e o facto de que trata o processo)

1
testemunhas de numero. no faceo (1,;.:.:; prestarem compro.
missa, ao passo que o depoimento pessoal -o das teeemurleee
informantes não contém tal formalidade

, (Formula R. 20.) • .	 é •
Termo de .audiencia de instrucção.
Termo de ' audiencia de instrucção numerd

	

. Aos 	  dias de 	 -	 . da mil
novecentos e  . , nesta Capital Federal e sala dal
audiencias de instrucção do Tribunal Maritimo Administrativo
(ou local onde fôr), ahi presente o excellentissimo senhor,F,
(nome do juiz 	 , juiz relator do processo nume-
ro 	 e 	  referente a 	  (referir o facto,
objecto do processo) 	 , commigo F 	  (nome ,.do
official da Secretaria que serve, de escrivão), servindo de es-
crivão no mesmo processo, e o doutor F 	  (nome) 	
procurador especial, assim como F e F 	 ., (nomes dos
interessados presentes por si ou procurador), ás  -- 	 horas,
foi pelo excellentissimo senhor juiz declarada aberta a au-
diencia para (declarar para que é a audiencia) 	  e man-
dado proceder ao pregão de...,... (dizer a quem se apregôa)
	  pelo official de justiça F 	  (nome do official de

justiça, presente á audiencia. responderam ao prégã'o F. F. F.
(dizer quem respondeu).. Em seguida, 	  (dizer o que se
fez em audiencia) tal como: "passou-se á inquirição das tes-
temunhas F. F. F. (nomes) na fórrna dos respectivos ter-
mos, que vão juntos aos autos"; "procedeu-se á conferencia de
documentos (ou dos documentos tal e tal. dizendo-se quaes os
documentos conferidos); ou procedeu-se ao compromisso dos
senhores peritos F. F. F. (dizer os nomes e condição) sendo
lavrado o respectivo auto de exame pericial que- vae junto aos
autos do processo; ou, em summa o que fór feita em audiencia.
(Deverão ser mencionados,. com 'precisão, todos os incidentes
oecorridos na audiencia, as. decisoes do juiz relator e o mais
que se der). As 	  horas, o excellentissimo senhor juiz
relator deu por findos os trabalhos (ou adiou os trabalhos'
para 	  o dia 	  ficando logo intimadas as partes
F F 	 ) Levantando a audiencia. Do que lavrei
este termo, que vae assignado pelo secretario do.: Tribunal, e
rubricado pelo excellentissimo juiz relator. Eu..... (nome)
	  official da secretaria escrevi.

\ :

	 , estando pre-
sentes os senhores F 	  (nome) 	  procurador especial
(ou quem suas vezes fizer), g....., (advogado ou partes in-
teressada/a ,....,... 	  •4•1
gaz. ...... ,• • • • .• •• • • i•	 I T ,	 t 
e eu F 	 .. (nome do escrivão do processo 	 , official
da Secretaria, comparece 	  F' (nome de quem presta
depoimento) que passou a ser inquirido na fórma que se se-
gue. Do que lavrei este termo para constar, e dou fé. Eu,.. ..
(nome do escrivão) , escrevi, indo subscripto pelo secretario
do Tribunal.	 .	 •

2 Ço	 -.	 se2	 , .;	 tS'\.•	
A'	 Secretario.

Quando houver necessidade de interprete para inquirição,
deverá isso constar do termo de 'assentada, assim como será
lavrado o termo respectivo de affirmação do interprete dee
ezgnado caso este não seja official publico.

.* •	 Primeira testemunha	 •
'	 - •

	  (nome)...., cidadão.... (nacionalidade).........
tom.., 	  annos de idade, filho de 	  (pae) e de 	
(mãe) 	  (casado, solteiro ou viuvo), residente em
	  (localidade e residencia com.todos os detalhes para
ser facilmente encontrado) 	  (profissão, com a cate-
goria e se fôr maritimo tombem a eapitania em que estiver

•matriculado e, se possivel, o numero da matricula) 	
(informação precisa do local onde se encontrava a pessoa que
depõe, na occasião do accidente, ou, qual o seu serviço e onde
o prestava, nessa occasião) 	  Testemunha que, aos cons-
tume (se tem parentesco até o r gráo civil com qualquer das
parte interessadas no processo, ou outro ,motivo de impedi-
mento) nada disse, e, sem contradicta (ou que foi contradi-
ctada por F 	  (dizer o nome de quem contradietou) 	
pelos seguintes motivos 	  (referir os motivos apresenta-
dos) 	  sendo julgada improcedente a contradicta apre-
sentada (se o juiz julgar procedente, a testemunha não pres.=
terá compromisso e, logo após a numeração delia se acere-
scentará a palavra "INFORMANTE") prometteu dizer a ver-
dade do que soubesse e lhe fosse perguntado. E sendo inqui-
rida a respeito do facto constante da representação (ou do
processo, ou, ainda, do objecto especial que motivou o depoi-
mento) que lhe foi, lida, respondeu •	  (consignar •com
as proprias palavras da testemunha, sempre que possivel, tudo
Quanto esta referir) 	

Perguntado 	  (consignar a pergunta formulada pelo
Juiz) 2 Respondeu •	  consignar fielmente a resposta
dada). Perguntado: etc. (terminadas os perguntas do• juiz,
seguir-se-ão as do autor do processo e, depois as dos demais
interessados, consignando-se sempre as perguntas - e as res-
postas. Se o procurador fór mero assistente no processo,
formulará suas perguntas por ultimo, sempre. Se o juiz

. relator recusar alguma pergunta, esta será consignada, assim
como a recusa e os motivos della e, tambem, a declaração de
que O autor da pergunta aggravou, ou não, desse acto para
o Tribunal). E nada mais disse nem lhe foi perguntado, pelo
que se deu por findo o presente depoimento que, lido e achado
conforme (ou rectificado pela tehtemunha da seguinte for-
ma •	  (consignar a rectificação) 	
assigna com o excellentissimo senhor juiz relator .e partes.

. Eu, 	  escrevi indo subscripto
pelo secreta.krio 	  Secretario.

Juiz relator.

Testemunha.

Procurador especial.
Quer o depoimento de testemunhas, quer o depoimento

pessoal, seguem sempre esta formula, variando, quanto áts

(Formula ri: 21.)
/ Termo de conferencia

onde fôr) 	 - , em audiencia de instrucção presididaapmeliol

Ao 	  dias de 	
novecentos e 	  nesta Capital Federal ..(ou local

Exmo. Sr. juiz 	  (nome), relator do processo numero
	  referente a 	  (declarar o facto objecto . do
processo) 	  estando presentes F.
(declarar quem estava presente, taes como procurador, parte
etc.) commigo F 	 , offieial da Secretaria (ou quem
fôr) servindo de escrivão, ás 	  horas, compareceu . F.
(declarar o nome da pess0a, que apresenta o documento) e
apresentou ao excellentissimo juiz o original de (declarar do
que é o original) 	  e a respectivo cópia de (decla-
rar detadhadamente a especie de cópia; se é total ou parcial,
etc.), sendo em seguida, e na presença das partes, conferida
a exactidão da mesma cópia com o original apresentado. E
como houvesse o excellentissimo juiz encontrado a perfeita
exactid:áo entre ambos, exarou na cópia o seu "confere", Man-
dou lavrar o presente e deu por encerrada a audieneia. Do
que lavrei o presente termo para constar, indo subscripto pelo
secretario do Tribunal e assignado pelo juiz relator. Eu, F....
(nome) 	  °Moia' da Secretaria o escrevi.

(Formula n. 22.)
Auto de exãme pericial
 •	 e...

• 

de mil
novecentos e 	

Aos 	 •	 -	 dias de
nesta Capital Federal (ou onde fôr)

em audiencia de instrueção presidida pelo excellentissimo
senhor juiz........ (nome), relator do processo numero.....
.... referente a 	  (declarar o objecto do processo) ....
estando presentes F. F 	  F. (procurador especial e partes ou
procuradores destas), commigo 	
official da Secretaria, servindo de escrivão do mesmo pro-
cesso, compareceram os senhores F e F (nome e situação dos
peritos nomeados) peritos nomeados na fôrma da lei, aos
ques. a excellentissimo juiz deferiu o compromisso de bem e
fielmente desempenharem suas funcções, declarando' com ver.
dade o que encontrassem e em suas consciencias entendessem.
Em seguida o excellentissimo juiz incumbiu os mesmos se-
nhores peritos de 	  (declarar minuciosamente a incume

•



Ministerio da Educação e Saude
GABINETE, DO MINISTRO

Portaria .n. 8

Ápprova o Regimento Interno do Conselho Nacional
d,e Educação

O ministrada Estado da Educação e Saude, em nome do
Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, e usando
da attribuição que lhe confere o art. 60 da Constituloão, resolve
approvar .0 seguinte Regimento . Interno do Conselho Nacional
de Educaetle: .	

CAPITULO 1'

« DA COMPOSICÃO DO CONS./MIM NACIONAL Dr IEDUCAGÁO
•

'Art.	 O COnselho Nacional de Educação, instituido pela
. Constituieão, é °mão collaborador do Poder Executivo no pre-
paro de ante-projecto de lei e na applioação de leis referentes
ao engin() e consultivo dos poderes federaes e estaduaes, em

.ma teria de edueaoão e cultura.
Art. 2.° O 'Conselho Nacional de Educação será constatado

, de deresels membros, tendo 'dote representantes do ensino,
em seus differentes grãos e ramos, e quatro representantes da
cultuia livre e popular, todos tenteados pelo Presidente da
Republica, e eseolhidoe forma prevista na lei n. 174, de 6

'sie janeiro de 1936, dentre póssoes de reconheolda competencia
para essas funotiéS e, de preferencia, experimentadas na ad-
ministração- do ensiii0 e conhecedoras das neoessidadei nacio-

, naes. :	 • .	 •
MI.- 3.° O minlitro da Educaeão e Elaude presidirá as

SCSSUP do Conselho Nacional - de Educaoão, sempre 'que 'a alias
comarecer, cabendo-lhe, neste-caso, intervir nos debates e
°Noto de desempate.

'Art. 4.° O director do -Departainetati Nacional de Edu-
cação poderá participar dos debates, sem direito» de voto.

Arte 5.° O Centelho "Nacional de-Educação escolherá,
-hiennalmente, por venlig° e dentre seus rriernbroa, o seu pre-

• sideptee vice ...presidente._	 _	 •

-Art,. 6.° CoMpete ao presidente do COnselho Nacional de
Edueação:

• .1.). Pl!eslat as effifiksõea.;

"	 •

.	 .	 .
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benzia dos peritos) 	
respondendo 	  (rnencidnar aguai° a que os peritos
devem responder; se apenas os quesitos formuladas . pelo juiz
ou se Lambem os formulados pela proctiradoria e pelas partes
Interessadas). Os senhores peritos declararam que necessita-
vam do prazo de  ' (mencionar o prazo, se em dias ou
em horas) para os referidos exames e apresentação do res-
peetivo laudo,. o que lhes foi deferido pelo excellentissimo
senhor juiz. Do que, para constar, lavrei este auto, que .vae
'aubscripto pelo secretario do Tribunal e assignado pelos se-
Abares juiz, peritas, Interessados presentes e procurador.
'Eu,  •	  "eia' da Secretaria, servindo de
escrivão, a escrevi.

A auto de exame pericial deve ser assignado, Lambem,
Por duas' testemunhas. •

(Formula n. 23.)
• . Laudo pericial

: - Os peritos abaixe assignados, nomeado* e compromissados
lit.ii'll:. 	  (declarar o objecto da perleia) 	

,depOis de terem realizado 	  (declarar o que 'fizeram.:
exames, estudos, calculas, etc., etc.) chegaram ás seguintes

*cenclusões •	'	 .. (declarar; todas as "conclusões 'a
eitie atesaram, com as . minuetes possíveis) 	 . E, em con-
seqUenela, passaram a responder -aos quesitos formulados, na
pgiainte ordem: Aos quesitos . formulados pelo excellentissimo
iénhOr juiz: -Ao 1* quesito- -	 (consignar o quesito).	 ..	 1	  Respos ta'	 . 
r  , - 	 Ao 20 quesito . .
'et.C. AOs quesitos formulados pelo 	 (consignar, primeiro,
•os da Procuradoria Especial, respondendo na forma 'acima,
'stguindo-se por ultimo; os quesitos das demais partes) 	
	  Este 4 o narecer dos peritos.

* ba'ága e assignatura dos peritos.

2) intervir nas discussões, sempre que tato lhe parecer
cenveniente á elucidação da meteria em debate, tendo, além
do seu voto, o de qualidade;

3) fazer cumprir as disposiOes da lei e deste Regimento

1

--terno;
• 4) promover, por iniciativa propria ou por porposta das

_minissões, as consultas ou cenferencias toliectivas com pes-
soas • da codipetencia- reconhecida, para o esclarecimento dai
meterias em debate;

5) exercer as demais attribuições, não especificadas neste
artigo e inherentes á sua funcoão.

Art. 7 ..° Compete ao vice-presidente do Conselho Nacional
de Educação substituir o presidente, nas suas faltas.,

Art. 8.° Na ausencia do presidente e do vice-presidente
do Conselho Nacional de Educaolío, assumirá a direcção de seus
trabalhos o conselheiro mais velho.

CAPITULO II

DA COMPETENCIA DO' CONSELHO NACIONAL DE EDIJC410

Art. 9. O COnselhe Nacional de•Educação terá as seguintes
attribuições:

1) 'elaborar õ plano nacional de educação, para ser appro-
vedo pelo Poder, Legislativo (Constituição, art. 162):

• 2) propor ao Poder Legislativo quaesquer modificações dI3
plano nacional de educação, decorrido o prazo que fôr deter-
minado em lei para a sua inalterabilidade (Constituição, ar-
tigo 150, paragrapho nabo);	 •

3) suggerir ao Governo Federai as medidas que julgar
necessarias para melhor solução "dos problemas educativas,
.bem como a distribuição adequada dos fundos especiaes (Con-
stituição, art. 152);
,• 4) emittir parecer sobre a localização domstabelecimentos
do educação mantidos pela União, e sobre as Consultas que lhe

, forem feitas pela Camara dos Deputados e pelo Senado Pé-
-deral, pelo Ministerio da Educação e Saude e pelos governos
dos Estados e do District° :q.'ederal;

5) estimular iniciatÁvas em beneficio da cultura e animar
actividades privadas que se proponham collaborar com Os po-
deres publicos em qualquer dominio de educação;

6) zelar pela integral observando da legislação dor' en-
sino, representando aos poderes competentes, por interniédio

, do ministro da Educação e Sande, nos casos de Infringencia da
Constituição, do plano nacional de educação e das demais•leis
e regulamentos federaes;

7) coordenar a acção dos conselhos de educação, estabe-
lecidos pelas unidades federativas da União, obter e oolligir
Informações sobre os eystemas educativos dos varies Estados,
do 'District° Federal e dos Territorios, verificando especial-
mente a applicação, pelos Estados, pelo District() Federal e
.polos Estados, pelo Distrioto Federal e pelos Mualeiplos, das
percentagens fixadas pelo art. 156, da' Constituição;

. 8) deliberar sobre worganizaoão elaborada pelo Ministério
da Educação e Sande, dos eviternas educativos, mantidos pela
União nos Territories, e bem assim sobre as suggestões o re-
•commendações • complementares, baseada* nos inqueritos que
haja procedido o mesmo ministerio;

• 9) promover conferencias, sobre problemas da educação
nacional, quer de representantes dos conselhos de educação,
quer de educadores e, em geral, de pessoas de competência es-
pecializada na mataria;

• 10) realizar investigações e inqueritos sobre a situação do
ensino em qualquer' parte do território nacional;

• 11) publicar, em abril e em julho de cada anno, o Bolear'
do Conselho Nacional de Educação, contando noticia de seus
trabalhos, e informações e estudos sobre os problemas da edu-
cação nacional;

12) organizar o seu regimento interno.
Art. 10. Competem ainda ao Conselho Nacional de Edu-

cação as seguintes attribuiçõea:
1) opinar sobreas nropdstas doe conselhos universitarlos,

a respeito das. modificações dos estatutos universitarlos;
• 2) °ninar ebbre as prepostas de modificações isoncornentes

á organização a4rninistrativ_a ou didactica dos institutos uni-
versitarios

• 3) oninars'obre  a' incorporação de novos inafitutot, ás
universidade;

1) opinar sobre o recobecimento °Melai das universi-
dades esttiduaes e livres:- • •	 -	 • • :

• .5) deliberar sobre a concessão de inspecção preliminar e
da inspecção permanente dos institutos livres de ensino 1111-

perjor; .
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9) opinar sobre a equiparação dos insttutos de ensino
mantidos pelos Estados e pelo Districto Federal:

7) opinar sobre a concessão de reconhecimento official
aos institutos de ensino secundario; •

8) opinar sobre os reiatorios dos Inspectores e das, com-
missões de fiscalização dos institutos de ensino officialmente
reconhecidos;

9) examinar os regulamentos ou estatutos dos estabeleci-
mentos livres de ensino superior; 	 _

10) opinar sobre a suspensão e cassação 'das regaliasrde
reconhecimento official concedidas aos institutos de ensino;

11) opinar sobre as questões administrativas e didactidas,
referentes a institutos isolados de 'ensino, que forem trazidas
ao seu cdnhecimento pelo ministro da Educação e Saude;

12) indicar os tres membres estranhos ás congregações, para
consituição das commissões examinadoras dos concursos para
o provimento dos cargos de professores cathedraticos 'do Cbl-
legio Pedro II e dos collegios equiparados s ? • _

13) exercer quaesquer outras attribuições que lhe forma
Conferidaa pela lei;

14) modificar este regimento interno, quando assim julgar.
Conveniente pelo voto de dois. terços dos conselheiros pre-
sentes.

CAPITULO III

ruNCCioNAMENT0 DO CONSELHO NactoNAt Do TRABALHO

Secção

Disposições geraes

Art. 11. O Conselho Nacional de Educação se reunirão
e no primeiro dia util de agosto .de cada armo, durando cada
reunião trinta dias no minimo e sessenta dias no maximo.•

Art. 12. () Conselho Nacional de Educação se reunirá,
extraordinariamente, sempre que o ministro a Educação e
Sande o convocar.

Art. 13. A couvecação para ás reuniões extraordinariás
do Conselho Nacional de Educação deverá ser- feita sempre
com oito dias de antecedencia pelo menos.

Art. 14. Para o estudo dos asàumptos da, competencia
do Conselho Nacional de Educação, serão constituidas, no:ini-
cio de cada reunião, as seguintes commissões:

1) commissao do ensino primado e secundado;
2) commissão de ensino profissional;
3) commissao de ensino superior;
4) comini:ssão de regulamentos, estatutos' o regimentos

internos:
commissã.o de legislação.	 I ", H-	 ,	 .

Paragrapho unico. Além das CommIsstlea mendionadaa
neste artigo, o presidente nomeará outras, quando o .julgar
conveniente.	 -

Art. 15. As sessões não poderão ser abertas sem que es-
tejam presentes mais de metade dos conselheiros.

Art. 16. Verificada a presença . de numero regimental,,o
presidente abrirá a sessão, que deverá ser iniciada pela leitura
da acta da sessão anterior.'

§ 1.° Não havendo 'quem se manifeste sobre a acta, será
olha considerada approvada e subscripta pelo presidente: .

§ 2. 0 Sobre a acta, nenhum conselheiro poderá falar. por
mais de cinco minutos.

Art. 17. Approvada a acta, será lido o expediente, no qual
deverão figurar os pareceres elaborados , pelas commissões, '413
votos em separado eventualmente emittidos.

Art. 18. Será organizada em cada sessão a ordem.do•dist
da sessão seguinte, não podendo as materias ser discutidas e
votadas senão de aceõrdo com a respectiva inseripção,- salvo
mediante requerimento de preferencia, approvado pelo pie-
•ario.

Art. 19. As cornmissõe g se reunirão para discutir a ma-
teria sujeita ao seu exame, escolhendo uni seletor para cada
caso.

Art. 20. Salvo dispensa concedida pelo plenario, toda ma-
-teria sujeita a discussão receberá previamente parecer da
eommissão competente.	 .

Art. 21. Poderá ser concedida, pelo pIenario; urgencia para
qualquer assumpto, apresentando a commissão competente,
se assim lhe fôr deliberado, parecer verbal.

Art. 22 — As materias distribuídas ás differentes 'com-
missões serão objecto do parecer es .cripto, devendo Q conse-
lheiro eventualmente discordante escrever o seu :solo em se-
parado.

Art. 2:3. Os pareceres lidos em uma sessã) serão' dise
eutidos na sessão seguinte, salvo urgencia requerida por qual
Que)' dg copeinetros e approyada pelo plenario„,,

Art. 24. Nas discussões, ez.da conselheiro não poderá falar,
mais deduas vezes, nem durante mais de dez minutos de cada
vez, salvo . os relatores para as explicações que lhes forem soi
licitadas.

' Art. 25 — Encerradas as discussões, nenhum conselheirO
poderá usar a palavra senão para encaminhamento das . votai
ções e pele prazo maxiroo de cinco minutos.

.Art. 26. —As resoluções serão tomadas por maioria ds
yotos.
•• ' Paragi apho unico — Sempre que se tratar da comentes
da inspecção .permanente 'ou da equiparação a institutos de
ensino -.superior ou secundaria ou, da suspensão ou cassaçãq
dessa regalia, a resoluçã,o será tomada por dois terpos 'da I ui
tendeste, dos , conselheiros.

Ssrt. 27 — Quando, no decurso de uma sessão, faltar nu4
mero para votação, proceder-se-á á discussão da inateria conse
tanta da Guiem do dia, votando-se a meteria pendente, assinl
que houver numero, na mesma sessão ou na sessão seguinte.

•Art..28	 As votações serão symbolieas, podendo qual.
quer conselheiro requerer a votação nominal.

Parageapho unico — Havendo Voto yencido. far-se-ha
Mesnio,metção na acta.

•Art. 29	 Esgotada a ordem do dia, qua!quer conselheir4
poder ,usar a' palavra pelo prazo maximo d quinze minuto
para:tratarde assumpto referente á edueaçào..

.Art..30 —As propostas de resolução e as emendas serã4
,sertipre• apresentadas por escripto.	 g

Art..31 — As questões de orde,m poderão ser levantadaíj
cin, qualquer phase dos trabalhos de cada sessão.

Art..32 —.O. Conselho Nacional de Educação não poder4
tornar . conhecimento .de .propostas pu iequerimentos de natui
reza estrictamente pessoal.

.Art. 33 — Cada tatSão não durará mais do ires horas, sabe
Ye requerimento de prorogação approvado pelo plenasies...

; ,Secção

VspasiOes ,especiapc

Art:: 34 Installado o Conselho Nacional - de EclucaciO,
este elaborará o plano nacional de educação, dentro do prazg
de noventa dias.

•Paragrapho unico. Durante o prazo mencionado neste ar-
ligo, Conselho Nacional de Educação desempenhará as sual
funecães consultivas normaes, em dias determinados, confore
me 'for resolvido.

Art. 35 — Para o fim da elaboração do plano nacional (14
educação! , serão constituidas as seguintes commissões:

commissão de ensino primario;	 .-,2)'. cominissão de ensino secundado;
,	 3)- conamiesão de ensino' profissional . (Industrial); -'1\

Csommissão de ensino profissional (commercial);
4)	 mmissão "de ensino profissional (agrícola);

• •5) Commissão de ensino 'superior (organização geral) ;
e 6) • conimissão de ensino superior .(philoeophia, sciencia$

e letras);.	 •
:comminão de ensino superior, .(direito, economia e pos

titica) ;•	 •
;. 8) ,COMMUESO de ensino superior .(medicina, pharmacia

politica) ;., .
e) commiesão de ensino superior (medidina, pharmacia è

Veterinaria); .
ture)9?"commissão:/de ensino superior (engenharia e agriculs.

10) . commisSão de ensino superior (artes);
11)"commissão do ensino emendativo;

.12) •commissão de.ensino sudpletivo;
. , 13) eOrainissão dè educação extra-escolar;

15)',cominissão do educação physica;
15) commissão de administração da educação;
16), mi-missão de regime escolar;

.	 .17) . eommissão de edificações escolares e material escoe
lar;

18) commissão de questões diversa:,	 •
49) -commissão de redacção final;

• Art. 36'— Os trabalhos do Conselho Nacional de Educas
tão,' para a elaboração do plano nacional de educação, se re-
gerão -pelas disposições constantes dos artigos 15 a 33 deste
regimento interno.

Art. 37 — O ministro da Educação e Saude convocará, ex-
traordinariamente, o Conselho Nacional de Educação, quando
se . tornar,necessario propor tip Poder, Legislativo quaesquog
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modificações do plano nacional de educação, decorrido o pra-
ao que for determjnado em lei para a sua inalterabilidade. 	 TVlinisterio- da Viacão e Obras Publicas

"	 PORTARIA N. 150 •	 -.	 •„
O Ministro de Estado dos' Negódos' da Viação • Obt:-

Publicas, em nome de Presidenta da Republica:
Attendendo-ao que requereu o "Syndicato Condor, Lim;-

tada", e tendo em vista a informação do Departamento
Aeronautica-Civil.e o disposto no- 4 • do art. 40 do decre:,,
n. 24.572, de 4 de 'julho de 1934:

Resolve conceder , licença ao"- .m Syndicato Condor, Limita-
da"; pára executar trabalhos de :aerophototopographia, ob-
servando as seguintes oondições:- 	 -

a) esta lieença, , que é valida pele prazo de-dois (2) ar
, nos; a contar desta data, poderá'- ser cassada em qualque:.
tempo, sem que assista ao pertnisaionario direito a indemm-
zação de especie alguma; •

: b)- o "SyndicatWCondof, 'Limitada", só poderá dar inibi.)
a quaesquer trabalhos com permissão prévia do Departa-
mento de Aeronautica Civil';'relativa á zona ou zonas a aero-
phototraphar ; e mediante acquieseencia do Ministerio
Guerra ou do da Marinha, se se tratar de obra ou dependei-i-
da naval, indicando sempre o "Syndicato Condor, Limitada**.
com antecedencia de 15 dias, as datas approximadas de miei..
'e conclusão', dos trabalhos- -è por E conta e beneficio de que;:i
serão effectuados;

e) se a zona ou zonas a photographar estiverem compre-
hendidas em qualquer das zonas interdictas mencionadas no,
artigos 3' e 40 do decreto* n. 24.572, de 4 de julho de 1931.
o Departamento de Aeronautica Civil notificará o "Syndicati
Condor, Limitada", de que .não 'deve executar o serviço e fl!
causa, 'e- iará pata que essa prohibição seja respei-
tada;

d). em caso delnfracção, a licença será cassada hm!.
diatamente,' ficando r ó""Syndicato . Condor, Limitada", imped:-
do de obter nova licença;	 ,	 .

e)* igualmente será cassada á licença se o Ministerio
Guerra • u o da Marinha comrnunicar ao da Viação que
torna -inconveniente, por motivos que a qualquer delles
roçam desaOonselhal-a; 	 •

f) concluido cada serviço de aerophototopographia, I"

"Syndicato Condor, Limitada",.fiea obrigado a enviar ao De-
partamento de Aerbnautica Civil, dentro do prazo de um met.
duas copias das plantas levantadas, uma das quaes ficará ar-

'chivada no Departamento e a outra será por elle transmit-
tida, directamente, ao Estado Maior do Exercito.' Quando se
tratar de zona maritima, uma terceira via será enviada at.'
Estado Maior da Armada.

NO de Janeiro, 3 de fevereiro de 1937.. — Marques dos
Reis.	 •

:	 (C., 1,133 -- 13-2-937 -- 518000.)

Expediente de- 2 ...de fevereiro de 1937

CAPITULO IV

DO EXPEDIENTE DO CONOELII0 NACIONAL DE EDUCA0.0

Art. 38 — O expediente do Conselho Nacional de Educa-
'tão ficará a cargo da Secretaria dos Conselhos, organizada em
regulamento.
' Art. 39 — A Secretaria dos Conselhos submetterá á con-
sideração do presidente, no inicio de cada reunião, os proces-
sos existentes no archivo, e, durante a reunião, os novos pro-
cessos que forem entrando.

Art. AO — Todos os prooessos submettidoe á consideração
do presidente serão distribuidos ás commissões competentes,
que devolverão, no final .de cada reunião, á Secretaria dos
Conselhos, os não relatados.

Rio de Janeiro, 12 de fevereiro de 1937. — Gustavo Ga-
panema.

	

Directoria Geral de Contabilidade
	 •••

EXPEDIENTE Do SR. DIRECTOR

Dia 10 de fevereiro de ler,7
Officios:
'Ao Sr. director da Despesa Publica.
N. 619 — Transrnitte o processo referente á comprovação

Ue adeantamento na importancia de 15:000$, recebido em 12
de dezembro de 1936 pelo thesoureiro do Insttuto Oswaldo
Cruz, Sr. Waldemiro Rodrigues de Andrade. em virtude de
aviso n. 6.741, de 30 de outubro de 1936. A prestação de con-
tas de que se trata deu entrada nesta Directoria em 11 de
janeiro proximo findo, dentro, portanto, do prazo legal.

— Ao Sr. director do Expediente e do-Pessoal do The-
Pouro Nacional.	 . -

N. 629 — Transmitte a cópia do decreto de 18 cie . janeiro-
Ultimo, pelo qual foi aposentado o servente de- 	 claSse.xla
Inspectoria dos Serviços de Prophylaxia, Francisco - Caparei-1i,
e bem assim, o laudo de inspecção de saude a que o mesmo
foi subrnettido.

N. é22 Transmitte a cópia do decreto de 18 de janeiro
Ultimo, pelo qual foi aposentado o guarda deSinfectador de
2' classe da Inspectoria dos Serviços de Prophylaxia, Alberto
Soares, e bem assim, o laudo de inspecçãã a que o' mesmo se
submetteu.

N. 623 Transmitte a cópia do decreto de 18-de janeiro
Ultimo, pelo qual foi aposentado compulsoriamente, o inspe-
ctor sanitario do extincto Departamento Nacional de Saude
Publica, Dr. João Jacintho de' Paula Mendonça.

N. 624 — Transrnitte a cópia do decreto de 11 de janeiro
Ultimo, pelo qual foi aposentado o servente de 1' classe da
Inspetoria dos Serviços de Prophylaxia, Manoel Esteves de
Araujo, e bem assim, o laudo de inspecção de saude a que o
mesmo se submetteu.

N. 625 — Tranamitte a cópia do decreto de 11 de janeiro
Ultimo, pelo qual foi aposentado o encadernador do Hospital
Psychiatrico da Directoria da ASsistencia a Psychopathas e
Prophylaxia Mental, Zacharias Gomes Lima, e bem assim, o
laudo de inspecção de saude e duas certidães•de tempo de
oerviço.	 •

— Ao Sr. reitor da Universidade -de Brasil:
N. 630 — m referencia ao ,officio n. 38, de 5 de janeiro

communica haver o Sr. ministro autorizado a appll-
cação da renda do mesmo citada, desde que sejam as mesnaas
recolhidas como "Depositos" á Thesouraria Geral deste Mi-
nisterio.

Minis-ferio -das RelacOes neericros
Por portaria de 12 do corrente:	 •
Foi removido o segundo secretario Jacome .Baggi de Be-

• renguer Usar, da Embaixada-na Italie pára a"georetaria-de-
gstade.

Miso:
V. 169 — Ao Ministarto da Fazenda —Solicitando seja'

distribuida ã. Delegacia Fiscal do Thesouro Nacional no Es-
tado do Pará a importancia de 2.000 :0006000. a que se re-
fere O credito especial destinado a attender ás despezas de.
pessoal e material da Estrada de Ferro de Bragança, relati-
vas ao exercido de 1936.- (1.776-37.)

Expediente . de:f2-de fevereiro de 1937

Avisos:
N. 202 ••-, Ao Tribunal-de Contas — Consultando se po-

derá ser lekairnente aberto o credito extraordinario de reis
8.000:000$000,' para attender ás despezas inadiaveis de soe-
corro indirecto -ás •victimas• do flagello da secai na região
nordestina, classificando-se a despeza opportunaraente no de-
posito existente nanáixa•especial de que trata o § ia-fine,
do art. 177 da Conatituição Federal, cujo montante actual-
mente de cerca de 31.000:0008000.

N. 208 — .Ao Departamento de Aeronautica Civil — Au-
torizando a-publicação do' edital cuja minuta acompanhou o
officio desse departamento n. 2.080, de 5 .11-1936. (1.915-
1937.)	 .

N. 204 -- - Ao Tribimal -de Contas — Remettendo espia
•do Urino de contracto celebrado entre a União e a Radio So-
ciedade Sorocaba,. para o -estabelecimento de uma estação ra-

• dio-diffusora-na *cidade dó . Sorocaba, Estado de São Paulo.
(23.873=36; i	• ' " .• • .*,
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N. 205 — Ao Ministerio da Fazenda — Solicitando o pa-
gamento da folha de gratificação, na importando. de 1:00$,
relativas ao mez de janeiro ultimo, a que fez jus o official
administrativo da classe 3, desta Secretaria de Estado, Nelson
Paula Freitas Coelho. ,(301-37.)

N. 206 — Ao/mesmo — Solicitando providencias afim
de que, no credito de 21:9748000, 'distribuído á thesouraria
da E. F. Noroeste do Brasil, seja anullada a importando. de
16:80e000 e transferencia ao Thesouro Nacional para paga-
ineldo dos vencimentos • do sub-chefe de Contabilidade, em
disponibilidade, daquella via ferrea. José Joaquim de Castro
Afilhado, em exercicio na Camara dos rDeputados.

Officios:
N. 594 --- AO Conselho Regional de Engenharia e Archi-

tecture (55 Região) — Communicando,.em resposta ao officio
n. 448-36, de 3-6-1936, que o Sr. Leonardo y Jones não .foi
controctado por este ministerio. (14.955-36.)

Requerimentos despachados
Syndicato ' Conchal., Ltda.. pedindo que sejam considera-

dos como de 'força maior os motivos que determinaram a
alta de pouso do avião da sua linha São Paulo-Cnyabá em
Araçatuba, Pennapolis e,Lins, no dia 23 de dezembro de 1936
— Deferido. (121-37.)

Syndicato Condor, Ltda., pedindo permissão para substi-
'.uir os quatro receptores de ondas curtas actualmente instal-
ados na sua estação radio-telegraphica da rua Barão de Pe-
tropolis, nesta Capital, por outros, e submettendo á approva-
"ão a planta, orçamento e especificações technicas desses re-
eptores. — (25.033-36.)

Mathilde de Carvalho e Loura Pires de Aguiar Cardoso,
respectivamente, 3° officio], e 4° officio! do D.N.P.N., pe-
lindo certidão do teor de seus requerimentos "dirigidos á
Commissão de Promoções. 	 Certifique-se o que constar.
(2L909-26.)

Maria do Carmo Fernandes, solicitando restituição de do-
sumentos. s--Restituam-se os documentos requeridos. (24.909-
1936.)

Jandyra Rodrigues da Silva, solicitando sua nomeação
para o cargo de auxiliar de 3 a classe da D. R. de 5 .Paulo,
'negando estar classificada no 161° lugar do concurso para o
provimento do alludido cargo: — Aguarde opportunidade.
(148-37.)

Antonio Augnsto Gonçalves e Porfirio Nogueira Alonso.
— Compareçam á 1 a secção de Expediente (praça 15 de No-
vembro. (824-37.)

Directoria Regional dos Correios e Telegraph%
do Districto Federal

fiXPEDIENTE DO SR. Matam( REGIONAu

Dia 11 de fevereiro de 1937

Requerimentos ,despachados
Productos Chimicos Cibo Limitada, estabelecido á rua

ateophilo Ottoni n. 81; S. A. Philip,s do Brasil, Praça Maná
n. 7, 11* andar; Paulo Carschejen, rua Buenos Aires n. 17,
r andar; Schiling, Hillier & Comp. Ltda., rua Theophjo
pttoni n. 44, pedindo apresentar. a régisto já feChadas,
das e einetadas, sob a responsabilidade das firmas, as encom-
znendas endereçados aos seus frequezes. — Deferido, de ac-
Gordo com o informado apenas para as encommendas sem de-
claração de valor.

Sociedade de Motores Dentz.Otto .Legitimo Ltd., rua da
lealfandega ri. 116, pedindo transferencia. para a nova firma,
(ia assignatura da Caixa Postal .n. 060s —Prove o allegado.

• Estrada de Ferro Central do Brasil

Requerimentos despachados
José Pereira do Amaral, processon.'9.870/37 — Compa-

teça ao Serviço Central de Communic'a,ções.
Associação Beneficente dos •Proticantes da Estrada de

Ferro Central do Brasil; processo rk:50.311/36. — Defiro .
por se tratar de associação de clase , de empregados desta
Estrada, de cuja continuidade de existancia est4 sciente esta
Administração pelas relações officiaes ,que mantem, entre el-
las es desconto em folha, de pagamento.

Pelos motivos expostos defiro tombem a peticão de fls.,
processo n. 81.170, annexo.

José Rodrigues, processo n. 3.165/37. — Corapareoa ao
Serviço Central de Coramunicações.

José Matirilio, processo n. 54.940/36. 	 Idem.
Ambrozió Mendes Leitão, processo n. 7.733/37.

fericlo„a titulo precário e nas condições habituam.
Joaquim Teixeira da Silva Junior, processe n. 80.315/

36. — Certifique-se.
Dourival Marcondes Godoy, processo n. 80.955/38. —

Deferido, nos termos do parecer da 3' Divisão.
Condida Guilhermina Garçez, processo n. 80.760/38. —

Deferido, correndo as despesas de installação *e consume per
conta da requerente.

Maria Deonysia Trindade, processo n. 79.925/36. — De-

	

ferido, a titulo precario e nas condições habituaes. 	 ' •
Francisco Salzer, processo n. 27.715/36. — Deferido,

ie accordo com o parecer do Departamento Commercial.
Antonio Vianna Berger, processo ri. 227.852/36. — Fica

sem effeito o meu despacho de 2/12/36, a folha 3, tendo em
vista o esclarecimento prestado pela I' Divisão.

Alceu Braga, processo n. 58.350/36. — Indeferido, de
accórdo com o parecer da 2' Divisão.

Maria Alves do Carmo processo n. 67.430/34. •— In-
defiro era face das inforrnàções.

Martiniano Augusto Costa, processo n'. 065/37. — Cer-
tifique-se .

Alberto Pereira, processo si. 175.717/36. — Dirija-se ao
ministro da Viação.

Manoel Luiz de Andrade, processo n. 35.264/30. — Cer-
tifique-se.

José Tavares, processo n. 69.585/36. — Deferido, de
accórdo com o parecer dó Departamento Commercial.

José Antonio dos Santos, processo n. 268.897/36. —
Dirija-se querendo, á Prefeitura de Ouro Preto. .

Luiz Martins da Silva, processo 4.102/37. — Certifi-
que-so.

José Augusto Cardoso de Sá, processo is. 77.965/36.
Deferido, correndo as despesas do installação e consumo por
conta do requerente.

. Companhia do Gandarella, processo n., 37.855/36. —
Deferido, de accordo com q parecer da 1' Divisão.

.Tosé Antonio Martiniano, processo ri. 9.265/37. •— Não
ha vaga.

Gastão Ferreira de Araujo, processo n. '10.430/37.. —
Vem.

Josias Narciso Campos, processo Ti. 10.390/37. — Idem.
João Baptista, processo n. 10.340/37. — Idem.
Mario Severino Costa, processo n. 10.420/37. — Idem,

Ministerio da Fazenda
Directoria Geral da Fazenda Nacional

O director geral. da Fazenda Nacional, usando das attri-
buições que lhe confere o § 1 0 do art. 6° do decreto numero
24.144, de 18 de abril de 1934, resolve designar para servir,
em commissão, no quadro movei do Thesouro Nacional o pri-
meiro escripturario da Delegacia Fiscal do mesmo Thesourd
no Estado da Parahyba, Arnaldo Augusto de Figueiredo.

Rio de Janeiro, 12 de fevereiro de 1937. — José Begen.1
de Almeida.

Directoria do Expediente e do Pessoal do Thesouro
Nacional
4:"

Requerimentos despachados
Pelo Sr. ministro da Fazenda:

'• N. 89.880-38 — Felicissirno FranciScó Alves, excollectar
federal de Campos, Estado do Rio de Janeiro, pedindo nova
nomeação. — Em face dos pareceres, indeferido.:

Pelo Sr. eirector geral da Fazenda Nacional:
' .N. 97.394-36 — Inventos Nacionaes Omega S. A., Pe-
dindo approvação para um plano de scrteios. — Indeferido,
de accordo com o parecer.

•N. 91.425-36 — Manoel Lourenço da Costa, Pedindo seja
dispensada a exigencia de rectificação de nome. — Deferido;
de accordo com o parecer.

Pelo Sr. director do Expediente e do Pessoal:
N. 8.169-37 — D. Marina de Freitas Siqueira, pedinció

uma certidão. — Revalidada estampilha, de $600, padrão
1934-1936, apposta ao requerimento, volte a novo despachó.

N. 70.156-36 — Antonio Fróes Pereira de Andrade, 4°
escrip turario da Alfandeza ~ta ennital, aposentado. nedin.



do 'seu aproveitamento em ernprevi equivalente ao eirá que
serviú. — Satisfaça a exigencia do parecer.

* . Y. 1.756-37 — D. Rosa Ferrar, mãe do ex-funecionarto
da Inspectoria, Geral de , Illuminaoão, Custodio de Souza Pinto
Filho,' habilitando-se ao montepio. — Indeferido. O"direito
dá requerente incorreu em prescripção.

'N. 36.239-34 — Beneclicto_Garcia'de Abreu, pedindo uma
certidão.	 'Aro/live-se'. 	 • *:

•N. • 6.386-37 — Processo • de . habilitação ao montepio de
D. Elza; ,Magdalen'a. de Oliveira Pereira e outros,. Viuve e• fi-
lhos menores de Leandro Pereira, ex-4 0 éseripturario da- Dl.:
reitoria de EStatistisca Economica do Ministerio da Fazenda.
— Satisfaça a exigencia.

Pelo Sr. Dr: sub-director do Pessoal:
N. 49.759-36 — Processo de aposentadoria do professor

da Escola de Aprendizes Artifices do Estado do Amazonas,
Antonio , Mariario'cle Lima. A justificação de fls. 3 usque 7
não .15. documento habil de prova, para o fim a que se des-

, tina, devendo o interessado apresentar outro ,documento que
satisfaça as exigencias legaes. (Parecer e dekpacho publica-
dos' no Diario Officiul de 13 de novembro de 1935.)

N.--89.i4836 — Aposentadoria de Alvaro de Sanes Ave!-
lar. -- Satisfaça a exigencia.

.Processo. de habilitação ao montepio dos seguintes:
N. 82.290-35 —D. Dalva Meyer de Paiva. — Satisfaça

as exigencias do parecer.
N. '72.985-36 — DD. Januaria e Dinorah' do Amaral e

Souza, , viuva e filha do 4° escriputrario aposentado da Alfan-
dega desta Capital, João Lopes da Fonseca e Souza. — Satis-
façamas exigencias.

N. 8.142-37 D. Marletta Pinto Peixoto Velho, pen-
sionista, pedindo seja apostillado o respectivo titulo. — Sa-
tisfaça a exigencia.

- N. 77.506-36 — D. Ludovina Paula Guanabara, viuve
do major da Policia Militar do Distrieto Federal, Antonio
Guanabara. — Satisfaça a exigencia.
"	 N. 60.939-36 — Mario, filho menor de D. Belmira' da
Conceição, viuva do 2° sargento do Compo de Marinheiros,
Antonio Franco da Conceição. — Satisfaça as exigencias
Sub-directoria do Pessoal.

. 'N. 77.011-36 — DD. Heloisa e Ottilia Guimarães, pe-
dindo a reversão da pensão de montepio que percebia dona
Alice :Carrazedo Guimarães. — Satisfaçam a oxigeneis.

74.650-316 — D. Eunice Alves Pinheiro, pedindo re-
-versão da 'pensão que percebia D. Emilia de • Cernueira Dai-
'to ,Pinheiro. — Satisfaça a exigencias.

N. 63.864 .-36 — D. Maria Amelia Rodrigues e outras.
viuve e filhas do major do Exercito, Manoel José Rodrigues,
pedindo a revisão do processo de sua habilitação ao monte-
pio. — Satisfaça as c:eigencias da Sub-directoria do Pessoal.

EXPEDIENTE 'Do SR. DIRECTOR GERAL DA pAzENDA NAcuorg Ar. .
Dia 10 de fevereiro de 1937

OffIcio:,	 '
• Ao . Sr. ministro da Agricultura!' 1 ° '	 ,‘

. 'N'. 8 — Selioltando, em referencia a recolhimentos effea
etuades directamente ao Banco do Brasil pela Inspectoria Sa-
hitaria 'de Defesa'Animal no Rio Grande do Sul e pela Com-

- rnistão' Federal- de Classificação do Algodão em São Paulo,
seja _providenciado no sentido de recommendar ás reparti-
-03es subordinadas ao alludido ministerio, nas quaes não haja
delegação da -Contadoria Central da Republica, que não reco-
lham suas. rendas directamente áquelle banco, visto que taes

' recolhimentos devem ser feitos á Delegacia Fiscal do The-
souro Nacianal nos respectivos Estados. ou á competente es-
tação 'arrecadadora' do Ministerio da Fazenda, de modo que
dita. contadoria . possa exercer sobre elles o necessario coa-
trote.

No mesmo sentido foram dirigidos officios aos Srs. mi-
nistres de Justiça e •Negocios Interiores; Educação e Sande

•Publica, Viação e Obras .Publicas. Trabalho, Industrie e Com-.
mercio . e,ao Sr. presidente do Banco do Brasil.

EXPEDIENTE DO SR. DIRECTOR DO EXPEDIENTE E DO PESSOAL

Dia 11 de fevereiro de 1937

fe~zr-wigraf~sir-isNsisw	
Segunda-feira, 15	 VIAI110 UI ril.11AL	 revereiro ae %e*, al75

• /

ei Officio-5 '
Ao Sr. delegado fiscal em São Paulo.'

-N.	 Solicitando, de conformidade chiii - desplachii
•proferido pelo Sr. director geral da Fazenda Nacional, seja
providenciado quanto á fiel observancia da circular da Dire-
otoria Geral da Fazenda °Nacional n. 37; de 12 de junho ul-
timo,•publiada no - Diario Oiticica do dia seguinte, segundo
a qual -não - devem ser recebidas pelas estações arrecadadoras

da União as rendas pertencentes ao' Instituto de Aposentacio-
ria e Pensões dos Commeroiarios.,

Identicos offieloa • foram dirigidOs aos Srs. delegados-fi,"-•
caes no Rio Grande do Norte, Espirito Santo e Santa Catha-•
rina, e aos inspectores das alfandegas de Santos, Rio de Ja-

Florianopolis, ' Corumbá, Parpahyba, Natal, Aracajo,
Porto Alegre,' Maceió, Victoria, -Recife, Fortaleza, João Pets-
sda, Paranaguá, Pará, Rio Grande, Livramento, São Luiz e
Pelotas.	 ,	 •	 .	 •

Officio:	
. . Dia 12

Ao Sr. 'inspector' da Alfandega de Portei 'Alegre*
N. 61'— De ordem do Sr. ministro, communico-fol-que

Sua Excelleneia o Senhor Presidente da 'Republica resolveu.
por despacho de 5 do corrente, deferir o requerimento de 13
de janeiro proximo findo; em que a Companhia Energia Ele-
ctrica Rio Grandense, exploradora, conforme contracto fir-
mado com o Governo da União, da industrie de suh-produ-
etos. do carvão nacional, benzõesi alcatrão, etc. e beneficiada
com a isenção de impostos de importação e taxas de- expe-
diente, na fórma :dos decretos ns. 16.577, de 27 de agosto de
1924, e 16.552, de 12 do mesmo mez e anno,.solicita antori-
anão para desembaraçar, nessa, alfandega, com_ os favores
legaes, o material discriminado nos documentos que a .este
acompanham, contido em cincoenta e duas (52) barricas,
marca "Ceerg", ns. 1152, vindos da Allernanha pelo vapor
"Belgrano", destinado á purificação de gaz, cuja importação
fóra feita mediante factura consular e conhecimento . do car-
ga expedidos á ordem.

O referido -despacho manda observar • á interessada -que
taes encomrnendas não devem vir consignadas á ordem.

•
. Contadoria Central da Republica

, Expediente de •2 de fevereiro de 1937
Do , Sr. contador geral:.
Officies:
Ao Sr. Heitor Murat:	 •	 .	 .
N. 362 — Em vista da so/icicaçao co ..staate. ao 'officio

n. 6, -de 4 da corrente, do Sr. procurador regional do Dis-
tricto Federal, pede declareis a vossa qualidade de eleitor
,e si estues de posse do titulo respectivo.

— A,O Sr. Humberto J. J. Sportelli:
N. 363 — Idem-idem idem.
— °Ao Sr. Elydio de Carvalho:
N. 364 — Idem idem idem.
— -Ao Sr. Adherbal Silva:
N. 365 — Idem idern idem.
- Ap Sr. Alceu Fayão de Abreu Gumes:
N. 366	 Idem idem idem.

— Ao Sr. Esio' Rosado Vieira Machado:
N. 367 — Idem idem idem.
— : ./ko Sr. Walcierniro Santos::
N. 368 — Idem idem idem.
— Ao Sr. 'Seraphini de Barros':
N. '369 — Idem idem idem.
— Ao Sr. director da Despesa Publica.

• N. '370 — Eneanainhando• as tabellas de 'distribuição dos
creditos do Ministerio, das Relações Exteriores, para ,o exer-
cicio de 1937, registradas pelo Tribunal de Coutas,:conforme
seu officiO n. 19.141; de 5 do actual, junto por. cópia.

— Ao Sr. director geral da,Fazenda Nacional: •
N. 371 — Encaminhando a cópia do officio n. 1.941,

de 5 do andante 'do Tribunal de Contas, .coininunice que o
mesmo tribunal, em sessão de 30 de dezembro proXimo pas-
sado, - ordenou • o registro das tabellas• de distribuição dos
credites . orçamenta-rios do Ministerio das Relações .Exte'rio-
res, para o exercicio de 1937.

— Ao Sr. Domingos d'Auria	 .
N. 372 —„ Em 'face : da solicitação constarta do officio

.n..6, de' 4 do actuál, do.-Sr. ',procurador, regional do Districto
Federal, ,pede deolareis„vossa, qualidade de eleitor e Si estaca
-^ posse do titulo respectivo. 	 •

— Ao Sr. Hugo : Victor 'Sampaio Ferraz::
• N. 373	 Idem idétá 'idem.

— • Ao Sr. Tobias Diogenes Travessa:
• N.' 374 —' Idem- ideia idem.'

— Ao Sr. Waldemirci Mandei Soares Filho: 	 .
N. 373 — Idem ideal idem,:
— Ao Sr. Octavio Monjardirci:
N. 376 — Idem idem ideni.
— Sra.' IsaUra. Vèreza Flores:

"L' . N. 377 — Idem idem idem.

,	 •	 ,	 •

"

5
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Ao Sr. director,da Imprensa Nacional:
N. 378 — Pedindo providencias no sentido de ser annui-

lado o pedido constante da requisição n .77, de 25 de agosto
de 1936, por não ser mais necessario ao serviço desta repar-
tição o modelo C-35.

— Aos Srs. chefes das Contadorias Secciona es:
Na Delegacia Fiscal na Bahia:
N. 379 — Relativamenle ao vosso officio n. 221, de 14

Ge dezembro proximo passado, e tendo em vista de nu-
mero 282, de 31 do mesmo mez, do Sr. delegado \fiscal, re-
conunendo sejam prestados a esta contadoria os necessarlos
esclarecimentos e, outrosim, declara:

a) nos casos de pagamentos de Deposites Anteriores ao
decreto n. 20.393, não incursos em preseripção e que não
estejam registrados nessa Contadoria Seccional, nenhum
lançamento de registro dos mesmos na eaoripta patrimonial
deve ber Tette:

b) a despesa respectiva será escripturada de conformi-
dade com a classificação dada pela delegacia, devendo cons-
tar do historie° do lançamento quando o pagamento houver
siao feito sem audiencia dessa delegação mesmo estando
cani.a a danificação; e

c) quando se tratar de pagamentos de deposites ou ou-
tro., sujeitos ao "visto" dessa centadoria, nos quaes seja
nclada alguma falha, fareis ao delegado fiscal a communi-
car5o, para seu governo, do que foi obse.reado, dando mune-
(linfa sciencia a esta contadoria, na conformidade da cir-
cular n. 287, de 23 de dezembro ultimo.

Na Directoria Regional dos Conotes e Telegraphos em
Yietheroy:

N. 380 — Sobre pedido de apostiIla do auxiliar-technico
de 2' do quadro das Contadorias Seccionaos Moacyr Caval-
cante da Silva.

— Ao Sr. presidente da Commisstão Central de Com-
pras:

N. 381 — Solicitando providencias no sentido de ser
feita a remessa dos documentos necessaries á escripturação
da Contadoria Seccional junto a essa repartição

— Ao Sr. director da Despesa Publica:
N. 382 — Encaminhando as tabelioa de distribuição dos

credito orçamentarios do Ministerio da Justiça e Negocies
Ip teriores, para o exercicio de 1937, communico que o Tri-
bunal de Contas conforme seu officio n. 19.455, de 30 de
janeiro proximo passado, ordenou, CID sessão de 29 do mesmo
3rez, o registro dos mesmos.

— Ao Sr. director geral da Fazend.a Nacional:
N. 383 — Encaminhando a cópia do officio n. 19.455,

de 30 de janeiro proximo passado, do Tribunal de Contas,
communico que o mesmo tribunal Gm sesaão de 29 do de-
zembro proximo passado, resolveu ordenar o registro das ta-
bellas de distribuição dos credites orçamentarios do Minis-
terio da Justiça e Negooios Interiores, para o exercido cie
1937.

— Aos Srs. 'chefes das Contadoriasseeccionaes:
Na Delegacia Fiscal em Mandos:
N.. 384 — Encaminhando o processo protocollado nesta

contadoria sob n. 730. de 1937 sobre divergencias na conta
Depositos de Terceiros.

Na Directoria Regional dos Correios e Telegraohos do
District° Federal:

N. 385 — Sobre serviço, 	 •
Na Delegacia Fiscal do Rio Grande do Sul:
N. ap 6 Communicando que em resposta ao 'Vosso

officio n. 700, de 16 de outubro de 1936, foi effeetuada na
Contadoria Seccional neste zninisterio o lançamento de baixa
pelo systema patrimonial da importando de 650$ paga pela
Alfandega do Rio Grande a Meira & Comp . por conta da do-
fação 2 — Deposites antigos.

Na Delegacia Fiscal no Estado do Rio de "Janeiro
N. 387 — Sobre serviço_	 ,
— Ao Sr. contador seccional no Departamento 'dos Cor-

reios e Telegraphos:
N. 388 — Encamipliandi) -O processo protecollado "fresta-

contadoria sob Ti. 852, de . 1937,_ sobre a inspeceão prece-
dida na Contadoria Seccional na Directoria Regional dos
Correios e Telegraphos da Parahyba.

— Ao Sr. chefe da Contadoria Seccional na Delegacia
Fiscal do'Paraná:

. N. 389 --. Remettendo, devidamente apostillado, o de-
creto de 8 de abril de 1931, que promove o praticante de 1',
em commissão, da Sub-Contadoria Seccional na Alfandega de
Paranaguá, Ascanio Borges da Cruz, a auxiliar-technico de
2', em commissão, da Sub-Contadoria Secoional na Admi-
nistração dos Correios do Paraná.	 .

— Ao Sr. director-secretario cid Tribunal de Contas:
N. 390 — Remettendo o balanço de receita e despesa de

dezembro proximo passado, referente ás opsractios com ban-
cos e correspondentes.

Directoria das' Rendas Inferia

PROOESSO -Ei 13E8PACHAr)os PELO 1311. nmzerroa

Dia 12 de fevereiro de 1937	 .
N. 8.008/1937 Em que Orestes Pereira de Oliveira

pede o registro de seu tanto de nomeação de agente anga-
riador da Ernpreza Construtora Universal Limitada, nesta
Capital. — Satisfaça a exigencia.

N. 6.949/1937 — Em que ()Otavio Ribeiro de Faria Bra-
ga e outros fazem uma reclamação contra a Caixa Constru-
dera Amparo Reciproco. — A' vista da informação e pa-
recer, nada ha que deferir.	 ' • •

O parecer emittido pelo Sr. sub-director, interino, An-
tonio Eustachio Coelho, a que se refere o despacho desta
Directoria, foi accorde ccon a informação prestada -pelo ,ee-
cripturario, em commissão, no quadro movei, Domingos Ri-
beiro Barbosa, nos seguintes termos: 	 • •

,"E' assumpto commurn aos deus processos aqui juntos."
°devi° Ribeiro de Faria Braga e outros, mutuados; do

"Amparo Reciproco", pediram providencias desta Directoria,
no sentido de ser a dita "caixa constructora" compellida:
• a) a publicar, no Diario. Officaal da União o balancete de
suas operações;

b) que essa publicação "abranja 196 e unicamente as ope-
rações da circumecripção do Rio de Janeiro;

c) que, na mesma publicação, sejam nominalmente
cedes os bancos onde se encontram os deposites -pertencente&
aos mutuarias da mesma circurescripção.

O "Amparo Reciproco" prestou informactles Sobre
assumpto (lia. 4 do presente e fla. 5 • do processo-junto).

O pedido de fls. não merece deferimento, porque:
I — As "caixas constructoras" devem, como os bancos,

publicar seus balancetes. • • -

O "Amparo Reriproco,", por força de seus estatutos, pu-
blica taes .balancetes, no Diario ()Ilida do Estado do Itto
Grande do Sul, onde tem sua matriz.

Nesta Capital não possue filial ou agencia, mas simples
"correspondente" que não possue esoripta propria, de vez

_que a mesma é 'centralizada na matriz.: Desse modo, o ba-
lancete deve ser um sd.

Não ha, na W, qualquer exigenola, no sentido de ser
feito o desmembrâmento, por circumeoripcões, dos balan-
ceies das sociedades de economia collectiva.

Nem o "Amparo Reciproco" se obrigou a publicar suas
demonstraçtSes de contas nesta Capital, onde não possue agen-
cia ou filial.

II — A lei exige que os deposiltos dos reutuarlos se fa-
çam em bancos. Esta. Directoria fiscaliza rigorosamente a,
observando dessa exigencia, por intermedie de seus prepoetes.
— os fiscaes eepeciaee que servem junto ás sociedades.

Nenhum dispositivo legal justificaria o acto dessa Dire-
ctoria, exigindo das "caixas constructoras" a citação, naquellaa
Publicações, doe estabelecimentos aos quacs foram' recolhidos
os deposites dos mutuarlos.

Acero= que a administração publica tem conhecimento
desses detalhes pelos relatorios measses apresentados pelos
fiscaeo.

Como se vé, nada ha que deferir.

• FISCALIZAÇÃO BANCAM

patitEssoe figsPátaulnoa pzu S. DMEOT011 GERAL DA ti:kg:4U
lçAdIONAL

Dia '4 de fevereiro de 1037
4,569/4937. — Em que a Casa Bancaria Brazoot Li-

mitada, eito na capital do Estado de S. Paulo,. pede autoriza-
ção para fanccionar, nos termos do decreto n. 14.725, de
1.6 de Aaro de 1921. — Deferido, de acordo com o parecei.,



Segunda-feira 15 DIÁRIO OFFICIAL Fevereiro de 1937 -3177 
	 1 '

Janeiro a dezembro
Vallação sobre
o'arrecàiado

e tu 111)
ubrIcas orçamentarias

Rubricas orçamentarias

Janeiro a dezembro

1935
	

1936

Variaçáo sobre
o arrecadado

etu 1935

QUADRO COMPARATIVO DA ARRECADAÇÃO DAS RENDAS FEDERAES NO ESTADO DO RIO GRANDE DO Sul.

1935 1936

•

Receita ordinaria:

Imposto de consumo 	 39.036:8365700 44.100:7095900 A-	 12,93
Impostos e taxas s/circulação 	 23.825:7565300 12.725:5245900 46,59
Imposto sobre a renda 	  12.433:6405100 16.548:7795900 -E	 j3,10
Diversas rendas 	 444:2825100 463:9315600 A-	 1.12
Rendas patrimoniaes 	 5:4615500 66:9745500
Rendas industriaes 	 182:5085500 19:161$400 —	 63,34.1

Total da receRaordinarla 	

Receita extraordinaria 	

75.927:4855700 73.925:1625200 •n11, 2,61

13,325.872:2085600 6.654:5455800

tenda com applIcação especial 	 =MO 1.582:5415300

Total da renda 	 81.799:6945300 82.162:2495300 +	 0,44

Depositos 	  13.611:5345800 23.589:3965400 73,30

Total geral 	  95.411:2295100 105.751:6455700 10,84

QUADRO COMPARATIVO DA . ARRECADAÇÃO DAS RENDAS FEDERAES NO ESTADO DE SANTA CATNARINA

Receita ordinaria

Imposto de consumo 	 8.190:9455300 9.616:7675000 -E 17,41
Imposto e taxas s/circulação 	 4.226:9645400 1.881:3815400 -- 55,49
Imposto sobre a renda 	 1.846:4145100 2.142:4425900 -E 16,03
Diversas rendas 	 	  . 39:0325000 45:5065300 -E 19,15
Rendas patrimoniaes 	 21:4005700 37:5985700 -E 75,69
Rendas . I nd us triaes 	 208:8205300 48:337$500 76,85

Total da redeita 14.533:5775300 13.773:0335800 '	 5,23

Receita extraordInarla 	   1.486:8445700 2.179:3425500 46,57

Renda com applicação especial 	 Miem 277:7435100

Total da renda 	 16.020:4225000 16.230:119$400 4. 1,32

Deposltos 	 1.994:4285500 3.008:2215700 A- 50,83

Total gera/ 	 18.014:8505500 19.238:3415100 -1.¡ 6,79

/'.



	~Nrmeeff.~,	

Janeiro a dezembro

1935 1936

Variação sobre
o arrecadado

em 1935._
Rubricas orçamentarias

Receita ordinaria

imposto de consumo 	 • 32.381:4588100 37.263:0748200
Impostos e taxas s/circulação 	 _6.377:7708500 3.292:0228300
Imposto sobre a renda 	 3.387:442$300 3.735:7638800
Diversas rendas 	 119:4508000 181:078$400
Rendas patrimoniaes 	 99:3388100 133:1908100
Rendas industrlaes 	 1.010:9298600 886:2078000

Total da receita ordinaria 	 42.376:3888600 45.492:4358800

Receita extraordinaria 	 10.574:6848900 12.328:6328800
'Renda com applicação especial 	 W.N.W 489:7358800

Total da renda 	 53.951:0738500 58.310:8548400

Depositos 	 1.003:2738600 1.200:68784d0

Mal gerai 	  54.954:3478100 59.511:5418800
•

,
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QUADRO -COMPARATIVO DA ARRECADAÇÃO DAS RENDAS PEDBRAES NO ESTADO DO PARANÁ

Receita ordinaria

Imposto de consumo 	
Impostos e taxas s/circulação 	   

8.579:8108500
5.944:6568400 3.092:4508100

•9.539:7548100	
4. ,11.1,,g	 --,,

imposta sobre a renda 	 1.885:7278800 2.505:2838700 4- 4,86	 f

Diversas rendas 	 83:9678100 90:6708100 4. 7,98	 Z
Rendas patrimoniaes 	 23:2898600 20:8558500 -- 10,45
Rendas industriaes 	   2.291:0478500 6.472:3838800 4. 182,51

Total da receita ordinaria 	  18.808:4988800 21.721:397$300 15,49

•
Receita extraordinaria 	 '	 5.836:6128200 6.308:5458900 8,09
Renda com applicação especial 	 393:9388300

Total da renda . 	 	 24.645:1118100 28.423:8818500 15,334

Depositos 	 7.054:1778000 3.905:0881300 44,64

Total geral 	 31.699:2888100 32.328:9698800 1,99

QUADRO COMPARATIVO DA ARRECADAÇÃO DAS RENDAS FEDERAES NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

Rubricas orçamentarias

Janeiro a dezembro

1 Variação sobre
o arrecadado

nM 1935.	 .	 _	 ._	 ..1935

	

1

	
. 1936

1 A-

-I-	 15,08
48,37 ,

A-	 51,59
1-	 34,08

12,33

4,88

16,59

-

4-
í	

8,08

19,68

h

8,29
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Quadro comparativo da arrecadação das Rendas Federaes no Estado do Ceará
e 

MIMEI	

Variação
s/o arrecadado

em 1935

Janeiro a dezembro

Rubricas Orçamentarias

1935 1936

Receita	 Ordinaria

Imposto de Consumo 	 5.149:490E100 5.513:415$000 Ar	 7,07
Imposto e Taxas s/Circulação 	 5.037:200E500 3.024:885$100 39,95
Imposto sobre a Renda 	 2.043:671E600 2.622:025$500 -	 A-	 28,30
Diversas Rendas 	 419:057$900 530:869$300 1-	 26,68
Rendas Patriinoniaes 	 118:311$400 120:637$400 1-	 1,97
Rendas Industriacs 	 11.792:054$900 15.534:222$500 A-	 31,73

Total da Receita Ordinaria 	 24.559:796$400 27.346:055$300 11,34

'Receita Extraordinaria 	 1.339:631$400 2.063:920$900 -I-	 54,07
Renda com Applicação Especial 	 285:781$700 ••n•n•

rota, da Renda 	 25.899:427$800 29.695:757$900 -I-	 14,66

Depositos 	 6.604:306$500 11.628:428$600 -I-	 76,00

Total Geral 	 32.503:734$300 41.324:186$500 +	 27,14

Quadro comparativo da arrecadação das Rendas Federaes no atado do Plauhy

Janeiro a dezembro
Variação

s/o arrecadado
em 1935

1935 1936

Receita	 Ordinaria

Imposto de Consumo 	
Imposto e Taxas s/Circulação 	

715:216$200
1.082:027$400

932:769$0d3
659:912$900

+	 30,42
39.01

Imposto sobre a Renda 	 500:030$400 968:302$300 1-	 93,65
Diversas Rendas 	 60:611$600 69:383$700 1-	 14,47
Rendas Patrimoniaes 	 3:848$800 14:254$100 -i-	 10,53
Rendas industriaes 	 1.236:718$600 1.618:637$200 1-	 30,87

Total da Receita Ordinarla 	 3.598:453$000 4.253:2598200 -I-	 18,20

Receita Extraordinaria 	
Renda com Applicação Especial 	

97:187$400 162:467$900
76:710$200

-I-	 67,20

Total da Renda 	 3.695:640$400 4.492:437$300 A-	 21,56

Depositos 	   	 1.910:135$000 2.412:2318400 A-	 26,29

Total Geral 	  5.605:775$400 6.904:668$700 1-	 23,17

Rubricas Orçamentarias

•P'JI
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Janeiro a dezembro

Differenças
em 1935

1935
	

1936

Receita Ordittaria

II - imposto de Consumo:
J.

37.002:313$800 42.467:6685500 4-	 5.465:3545700
Extrantrelro 	 2.033:5225900 1.633:1215400 --	 400:4015500

Total 	  39.035:8368700 44.100:7895900 4-	 5.064:953$200

III - Impostos e Taxas si Circulação:.

Sello aditesivo 	
Sello por verba 	
Imposto de transporte - terrestre 	

9.528:5245000
890:0065000

1.226:2915900

10.843:3575500
1.866:4585900

A-• 1.314:833550(k4
976:452$90°N,

.;•-• 1.2201$90Q

Imposto de transporte - marltimo 	
Imposto de transporte -aereo 	

259:7125400
8:7325600 8:73:600:

Taxa de viação - terrestre 	
Taxa de viação - marítima 	
Vendas mercantis - seita 	
Vendai mercantis - verba 	
Vales para brindes 	
Educação e Saude - seita 	
Educação e Saúde - verba 	

15:4955200
1.072:3295500
9.511:7405000

109:3075400
10:0955600

1.193:3715200
1515000

15:7085500

11••n

--	 1.072:3295500
-- .9:511:7405000
--	 109:3075400
A-	 5:6125900
--	 1.193:3715200

1515000

Total 	  23.825:7565800 12.725:5245900 - 11.100:2315900

•Imposto s! a Renda:

Cedular e global 	 11.863:7275000 15.978:873$700 4-	 4.115:1465700
Sobre premias de seguros, etc 	 472:1545300 486:0285700 13:8745400
Sobre lucros fortuitos, etc 	  6:4205000 15:0445200 8:6245200
Sobre emprestimos hypothecarios 	 91:3385800 68:8335300 --	 22:5055500.

	 0. 	 12.433:6405100 16.548:7795900 4-	 4.115:1395800

VI- Diversas Rendas:

Premies de depormos publicas 	 70:3055400 1525000 70:1 53540Q.
Taxa judiciaria federal 	 3:8675500 4:3105600
Inspectoria de Ensino Superior 	  -- 12:9705000 11:9705000. .. . . . .
Contribuição para fiscalização bancaria 	 43550:000 531505W0 9:6005000.'
Penitenciaria - sello 	  3555000 -^ 3555000	 .
Penitenciaria - verba 	 1055000 1058006
Serviço de identificaçã.o Profissional 	   91:2645300 63:0755000' 28:1895800 -•
Taxa de expedição de cartas de syndicalisação 	 3605800 360$800:.
Faculdade de Medicina de Porto Alegre 	
Serviço de Fructicultura 	

234:4735600, 24175985000
9605000

6:9245400
960$000- -

Serviço de Caça e Pesca 	  ' 3:6005000 3:6005000
Taxa de utilização, fiscalização e estatística para exploração de

energia eléctrica 	 16:7005000 16:7005000

Continúa 	  
•

444:2825100 396:3155600 n•••••	 47:966000



24:4405300
-1:	 6725200
--	 7555000

100:0005000
38:8245000

--	 163:3475100

3915400
4:9255700

• 17:333$090
435:1345500

1:7775400

4:0555300
525:0155100

12:9555500
295:S9700

•

4-	 657:64).10'

segunda-feira 15
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Janeiro a dezembro

Differenças
em 1936

'1935 1936

444:282:100

Continuação 	

Quota 3 % sta producção mineral do paiz (diamantes) 	
Serviço de Defesa Sediada Vegetal 	
Serviço de Fomento da Producção Vegetai 	
Serviço de Fomento da Producçáo Animal 	
Serviço de Defesa Saltitaria Animai 	
Registro das Associações de Previdencia Social 	

Total 	

396:3155600

2:0165000
4895900

12:5045700
• 110865000
39:4865800
2:0325600

463:9315600

47:9665500

4- 2:0165000
4- 4895900
1- 12:5045700
-Ir 11:0865000
1- 39:4865800
1- 2:0325600

_F 19:6495500

444:2825100

amem

iffler

VII — Rendas Patrimoniaes:
(

Renda dos proprios nacionaes 	 5:0925100 9:7195000
de terebnos de marinha 	.F6r08 4325400 7:1895000

Laudemios 	 655500
.Quota 'de arrendamento de E. de Ferro da União 	 50:0005000

Total 	  	 5:4615500 66:9745500	 /

VIII — Rendas industriaes:

Correios e Telegraphos 	 24:4405000
Imprensa Nacional e (Dia:10 Official) 	 9:3115100 9:9835300
Laboratorio Nacional de Analyses 	 3:2095000 2:4455000
Contribuição das companhias ou emprezas de E. de Ferro 100:0005000
Estabelecimentos do M. da Agricultura 	 45:5575100 6.7335100

Total 	  182:508:500' 19:1615400

Total da Receita Ordinaria 	 75.927:4855700 73.925:1625200

Receita Extraordinaria

Montepio da Marinha 	 1:9015000 1:5095600
Montepio da Guerra. 	 40:1125200 45:0375900
Montepio dos Empregados Publico. 	  à 	 93:6785600 76:2935600
Indemnizações	 	 566:2205500 1.002:3555900
Venda de generos e proprios nacionaes 	 6:8985200 5:1205800
Fundo de garantia do Registro Torrens 	 1:2015300 5:2565000
Imposto de producçáo s/ fabricas de phosphoros 	 3.234:0005000 3.759:0155100
Producto da divida activa da União 	 175:2965800 188:2605400
Rendas eventuaes 	

e

975:8045000 679:9075300

Contleãa 	 5.095:1125600 5.762:7595300

	

4-	 4:6895900

	

1-	 6:7565600
665500

	

4-	 50:0005003

61:513$00Ú

— 2.002:3235500

' n•
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Janeiro a dezembro

Eneerenças
.en: 1935

1938

COatinuago 	 	 :1":9;t71,4Tranm-rm••• 	

Taxa de Previdencia 	
As‘iátencia Hospitalar 	
Taxa o/embarcações cobradas nu Alfandegas 	
Taxa sio Abono Provisorio 	

Total da Receita Extraordinaria 	

5,095:1125600

98:5925600
665:3525600
13:150,800

q.

5,872:2085600

	

5.76217595300	 4.	 667:646570(

	

122:4425500	 4.	 23:849$90í

	

684:5865400	 4.	 19:233180i

	

16:2515000	 4.	 3:100$20Ç

	

6915065600	 A.	 68:506$6C(

	

6.654:5455800	 4.	 782:3375200

Renda com Ao/Meação Especial:

Taxa de Educação e Saúde 	
Seno Penitenciado 	

VOO 1.498:7185400
83;822$900

4. 1.498:7185400
4.	 83:8225090

Total 	 • 	 • **	 ** *

•W~m•moO~a~~~~.~~wwr•

1.582:5415300 + 1.582:5415300

Total da Renda 	 81.799:694$300 82362:2495300 4.	 362:5555000

'Deposites:

1J85:019$100
4.733:7695500
2.656:4735800

4.836:2725400

Consignações  - -N••• 	
Caixa Economica 	
Diversas origens 	
Vendas mercantis 	
Imposto de transporte - terrestre 	
Imposto de transporte - rnaritimo 	
Taxa de viação - terrestre 	
Taxa de viação - mantinha. 	 é 	
Imposto de consumo sigazolina 	
10 °J. add. aios direitos devidos 	
Instituto de Assucar e Alcool 	
Taxa de Previdencia Social (Inst. cornmer.) 	

2.327:2845100
9.199:0235600
4.382:5495100

124:9055200
116:0015600
19:3265300

376:6455400
78:9145200
3:388$500

5.054:2465600
4605200

1.906:6515600

90:265$003
4.465:2545100
1.726:0755300

124:9055200
116:0015600
19:3265300

376:6455400
78:9145200
3:3885500

217:9745200
4605200

1.906:6515600

Total 	 • 	

liketalgetal o iiT	---Wmod~é:

13.611:5345800

95.411:2295100

23.589:3965400

105,751;6451700

9.977:8615600

4. 10.340:4165600
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QUADRO COMPARATIVO DAS RENDAS FEDERAES ARRECADADAS NA RECEBEDORIA DO DISTRICT° FEDERAL NO ESTADO DE SÃO PAULO

Exercidos

Diferenças
em 1936

1936

Receita ordinaria

••••n••1111~~1~1rIMM~I~~~~11~.......~~~

Imposto de Consumo:

Nacional 	
Eatrangeiro

-471••do'	 '•	 " 139.423:6895400
14:4838500

	

160.321:0668100
	

4- 20.897:375$700

	

2478300
	

14:230$200

irOaes 	 *-

Impostos e Taxas s/Cireulação

Se/lo adhesivo 	
Sello por verba 	
Imposto s/transporte - terrestre 	
Imposto 1/transporte - merit1m0 	
imposto 8/transporte aereo.. 	
Taxa de viação - terrestre 	
Taxa de viação -
Operações a termo 	
Vendas Mercantis - adhesivo 	
Vendas Mercantis - verba 	
Vales para brindes 	
Taka de Educaçlb e Saude 	

	

Totaes 	   

Imposto sobre a Renda

Cedular e global 	
Sobre prendos de seguros 	
Sobre lucros fortuitos 	
Sobre operações hypothecarias 	

Totaes 	

139,4381'1725900

24.874:5125000
3.002:2378000
5.978:335$300

335:5725700
1:9328000

8.444:0348900
71:1625300
48:2348500

26.031:033 41,
17:650
75:8938700

1.528:6045400

70.409:2028600

29.125:7155600
1.392:3475000

81:845$400
217:3255000

30.817:233000

150.321:3135400

29.127:5545000
5.124:1453600

-
-

W47486000

1307684$300

n••~1.1•1n1~1~•~F~~.11..."

34.485:8711400
.11.1~¥100"...0~1111•11MNIMINI•••••

• 36.101:7275200
1.606:1945900

184:0805300 •
244:3758000

1~~11111~~1.1111.11~1.~11n11111111.~

38.136:3778400

4. 20:833;1405500

4- 4.253 :042$000
-é 2.121:9095300
- 5.978 :3355300

:572$700
▪ , 1:9325000

8,444:0345900
...	 71:1625300
4.	 56:2525000
.. 20.031:0335000
um.	 17:6505500
...	 54:7908800

1.528:8045400

.... 55.922:5315200
IMORPMI1~~111111~PPFINP

4- 6.975:0111600
213:8475900

4-	 102:2348900
-11-	 27:0501000

-F 7.319:1445400

Imposto sobre Loterias :

oposto de 5 °/, sobre loterias estaduaes 	 1.518:4588800 ••n•	

▪ 

1.518:458$800

Totaes 	 1.518:4588800 11•.• - - 1.518:4588800

Diversas Rendas :

Taxa judiciaria federa/ 	
Contribuição para fiscalização bancaria 	
Sello penitenciado 	
Serviço de identificação profissional 	
Regisiro de marcas e patentes 	
Quota das Companhias concessionarias de lavras de minas por

contracto com o Governo da UniLo 	

Totaes 	
, 473:978000

12:3775900
295:6128000
30:0885900

134:8155000

11:0858000

- 158:899000

19:8645500
11:8258000

104:5478500
12:3025500

10:3608000

4.	 7:4868600 ,
273:7875003.-

..	 :088$90C
30:267$5Q

1:217850'e
10:3601000

- - 315:0300



-4154 Segunda-feira 15

Exercidos

Differença:
em 1936

1935 1936

Rendas Patrintoniaes :
tiros de terrenos de marinha 	 8:1725900 •	 6:2065400 1:996:500

Laudemios 	 ,4:609$400 3:6615200 .11n1 9485200
Taxa de occupação de terrenos de marinha 	 27:7795600 17:1905900 MIEM 10:5885700

Totaes	  40:5615900 27:0585500 =MI 13:5035400

Rendas Industrfaes :
Renda da Imprensa Nacional e Diario Official	 1:3325000 1:6815900 3495300
Renda do Laboratorio Nacional de Analyses 	 2005000 7005000 5005000
Contribuição das companhias ou emprexas de estradas de ferro,

e das companhias de seguros nacionaes e estrangeiras 	 79:1195100 69:5585000 MIM 9:5615100

Totaes 	 80:6515100 71:9395900 nIIMM 8:711/200

Total da Receita Ordinaria 	 242.770:2595100 233.202:4605100 --	 9.575:7995000

Receita Extraordinaria
Montepio da Guerra 	 3145500 735700 --	 2405800
Montepio dos Empregados Publicos 	 2:5595500 3:2045500 -I- 6455100
Indemnisações 	 11:681:700 2455600 --	 11:4365100
Imposto de producção sobre fabricas de phosphoros 	 10.192:3085000 9.351:0205000 --	 841:2885000
Producto da divida activa da União 	 204:4735400 262:5305600 -F	 58:0575200
Rendas eventuaes 	 473:5135700 2.817:4265000 -I- 2.343:912000
Taxa de previdencia 	 321:4365300 293:8485400 27:5875900
Taxa de Assistencia Hospitalar 	 1.282:4955800 1.483:8625500 A- 201:3665800
Taxa sobre embarcações cobradas nas Alfandegas 	 39:9965800 208:9525800 -I- 168:9565000
Taxa sobre o abono provisorios	 6:8255900 -i- 6:8255000

Total da Receita Extraordinaria 	 12.528:7795700 14.427:9905200 -F.	 1.899:210000

Renda com Applicação Especial :
Tua de Educação 'e &tilde 	 MEM. 1.939:4925400 A-	 1.939:4925400
Se110 penitenciado 	 56:9445700 56:9445700

'
=MN 1.996:4375100 1.996:4375100Totaes 	

Total da Renda 	 - 255.307:0385800 249.626:887$400 --	 5.080:1515400

Depositos t
Consignações	

\Diversas origens 	
335:1335200

1.612:2105800
724:2485800

2.491:1115800
A.	 389:115000
-1-	 878:9015000

Totaes 	 1.947:3445000 3.215:3605600	 -F.	 1.258:0155600

Total geral  — 257.254:3225800

I

252.842:2485000	 -- 4.412:134:00

VIAttlx.,	 ritiiAL
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Directoria da Despesa ('ublica

Dia 8 de janeiro do 1937
•

Processos despachados pelo Sr. diretor geral da Paseo-
da Nacional: 	 •

N. 41.241-1934	 The Leopoldina Railway Company,
Limite&	 Archive-se, do amoito com o parecer.

O parecer é o abaixo transcripto da Directoria da Deso
pesa:

"A divida incorreu na preseripeão, não podendo a reque-
rente se beneficiar da causa suspensiva criada 'pela lei nu-
mero 5.761, de 25 de junho de 1930, poli não ser interpretativa
do artigo 178, paragrapho 10, ri. VI, do COdigo Civil, corno já
decidiu este Minieteri0 e a Suprema Corte, em diversos jul-
gados. E mesmo que o fosse, não podia retroagir em face do
artigo II n. 3, da então vigente Constituição Federal o arti-
go 3° da intróduceão do Codigó Civil, visto corno á orescrin40
uma vez cOnsuramada, passa a constituir um direito adqui-
rido dó devedor. Assim, sou tambern pelo archivamento do
processo."

Dia 2 de fevereiro de 1937
•N. 86.420-1936 — João Claudio Ferreira aos, Santos a

outros. --- Convidem-se os. requerentes a apresentar certidão
de sai .nascimento.
, . _Processos despachadoe pelo Sr. director da Deepesa:

Dia 3	 . • •

Dia s
N. 95.028-1936 — Leopoldo Augusto Oliveira Guimarães.

_... De aecordo com os pareceres, deixo de ordenar o pagamen-
to solicitado, mandando arohivar o Processado. Publique-se.

N. 1.387-1936 — Manoel dos Santos. — Compareça á
Primeira Sub-Directoria desta Directoria, para esclarecimen-
tos.

N. 70.222-1935 — Amaro de Assis Duarte ano. — Sa-
tisfaça a exigencia. (Provar a qualidade de procurador).

Dia 5
• N. 2.320-1937 Raul Ignacio de Andrade Filho. — Sa-

tisfaça as exigencias do artigo 680, do Regulamento do Codi-
go de Contabilidade.

N. 90.092-1938	 Enunanuel Sarrnanho Arra& — De-
clare o fim a que se destina a certidão.

N. 8.049-1937 — Innocencio Arellano. — Satisfaea a
exigenoia.

N. 5.318-1937 — Alvaro de Souza Carvalho. — Satisfa-
ça as exigencias.

Dia 10
N. 82.270-1936 — Amalia Wagner Duvivier. 	 Satisfaca

a oxigenoia do parecer.	
Dia ii•

N. 91.481-1938 Plorencio Joaé de Oliveira. -- A.' vis-
ta da informação não é mala possivel attender ao pedido do
requerente, devendo, si quizer, dirigir-se á Doleucia Fiscal
na Bahia, para onde foi concedido o credito para o pagamen-
to de que se trata.

N. 7.748-1937 — Albertino Maximiano de Andrada
Dirija-se, querentlei, ao Ministerio da Marinha.

Dia!;

N. 8.578-1937	 Horizontina de Carvalho Baptiata.
Complete o sello devido pela apresentação do documentos de
folhas.

Dia 12 de fevereiro de 1937
Processo despachado pelo Sr. director da Despesa:
N. 10.389-1937 — Representação da pagadoria, sobre ext.

gibilidade do sello em attestados semestraes de estado civil e
de reaidencia, e de vida, em favor dos beneficiadas do monte-
pio e meio soldo, aposentados e reformados, de que trata o
artigo 35, n. 100, do decreto n. 1.137, de_ '7, de outubro de
1936.

Despacho do Sr. director da Despesa:

	

"Entendo que "ex-vi" do paragrapho l h, taballa	 n, 5,
attestados referidos nesta representação, estão sujeitos ti

eello, por isso que a isenção cogitada no artigo 35, ti. 100 ró
se refere aos requerimentos dirigidos ás autoridades ledardes
para obtenção de taes documentos. — Lt;ritor Murta, direeto;
da Despesa. '	 •

'	 Do mesmo entender é a Directoria das Rendas Intornaa,
cujo desspacho, a respeito, abaixo se transcreve:

"Não resta duvida de que, perante a lei n. 202. 4 fr C'n do
março de 1930, incidem em sello todos os Otestadu$,
apenas, os de indigencia ou pobreza, 'e, assim, o regula;n . otu
n, 1.137, de 7 do outubro. do mesmo ulmo, catalogando
camente a isenção para os "attestadoi de indigencia ou . PO*
breza" nada mais fet do -que obedecer á vontade do legic.11.1,ii.‘.

"E' facli demonstrar. .
.A citada lei n. 202 dispoz: no artigo 12, paragrapho ;„;°:
"Ficam. mantidas as isenções consignadas ein

riores, desde que não contrariem as dial:Josh:WS ' da PVCMIl n C

lei."• Verdade é que no decreto n. 17.538, de 10 de,niv..lida o
de 1926, artigo 30, n. 72, estava prevista • a iseneita psiei "es
attestados emestraes de vida, de estado cla q l. ou de c.Isid...11-
ela exigidos dos beneficiarás do monte...016-.6 : maio tOldo. bolo
como os requerimentos ás autoridades laeliciaes 1£11.ing#1.1í2<:.'

aquelies attestados.." . .	 • • .••• •	 o • • •	 .	 -	 1:•

Mas a lei 202, na tabella 13 i . paragrapho l •k"ri. 5, detiti:-
minou: "Atteatados de qualquer natureta,•excluidos os de
digerida ou pobreza, por folha. 	  1000).

Ora, com este disposItiv.a, claro Meu que o legislador quzz
Isentar, apenas os attestades de indigtwa io ou pobreza.

Logi, todos os demais atkatadoss que gozavam da ista.:ao
passaram a incidit no sello, porquanto tal isenção contraria-
va expressO e rigoroso diapositivo da lei •n. 202.-

Resistiram á incidencia, tão ad. os requerimentos para ob-
tenção desses attestados, e, dahi, o motivo ou fundamento do

.artigo 35, n. 100, do actual decreto Ti. 1.137, que regulamen-
tou a. lei n. 202.

• Em consequencia, estou de &acorde' com o despacho
Sr. director da Despesa, reconhecendo que os attettadós's
rnestraes de estado civil, de residencia e de vida, em.
de benefieiario de rhonte-pio e meio soldo, aposentados e
formados incidem no selha de 13000, por folha, e mala $20.)
taxa de Educação e Saude, mantida e isenção, porém; Quante'
aos requerimentos 'para obtel-os, si esses requerimentos'. td;t
rem exigidos pela autoridade attestante." 	 .•

Directoria das Rendas Internas, em 12 de • fevereiro da
1937. — Alvaro Carrilho..	 .	 .

Directoria do Donünlo'da

XxPirDIENTZ Do SR. Dinzer011 GICRA1;

.	 Dia 2 de fevereiro de 1937
• Prooessos:

N. 88.8'15-36 — Pichado na Dele gacia Fiscal-do Thesom
Nacional no Estado de Pernambuco sob n. 11.707-36 ()nu
cio n. 4.230. de 13-11-36. da Delegacia Fiaoal do Thesouro
Nacional no Estado de Pernambuco, relativo ao aforamento de
um terreno de marinha n. 12-F, situado á rua da nSaudade,
em Recife, pertencente ao Dr. Arsenio Aleira Vasooncelloa. —
Approvo, de accordo tona o parecer. 	 •

N. 42.630-36 — Fichado na Dalegaoht Fisoal do Thesouro
Nacional no Estado da Bahia sob n. 1.857-88 — Remessa 59,
de 30 de maio de 1936 da Delegacia Fiscal do Thesouro Na-
cional na Bahia. remetttendo 0 processo relativo á novação de
aforamento de um terreno de marinha sito á rua Conselheiro
Dantas. districto da Conceição da Praia naquelle Estado, pre-
tendida Dor D. Maria Clementina Conde Saraiva.. !Apeamos),
de accordo com o parecer.	 •

ff,

trfit.DIDNTD DO EA. DIADOTO*

Dia 10 de fevereiró de 1937 (aontInuaçao)

()Meios
Ao senhor delegado fitai do Thesouro Nacional no Estado

de Alagas:
N. 13 — Remettendó o processo relativo ao aforai/Sento

dos terrenos de marinha e alagados, silos -na avenida Siqueira
Campos, bairro da Levada, municiplo daquella capital, pre-
tendido por João Calheiros da Silva Gato (78.372-35).
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N. 76.357-1936 — Companhia de Navegação . Lloyd Bra-
s4leitc. — Sátisfaea as exigencias.

N. 51.991-1935 — Maria Braga de Alencar Lima. — Ha-
bilite-se de accordo com o paragrapho 3° do Regulamento do
Codigo de Contabilidade.
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- Ao senhor delegado fiscal do Thesouro Nacional no Es-
tado de Minas:

N. 13 - Solicitando seja devolvido a esta Directoria o
processo n. 39.386-34, e, para tal junto encaminho o pro
cessou. 51.531-34 (51.531-34)..

- Ao senhor delegado fiscal do Thesouro Nacional no
t stado de Pernambuco:

N. 20 - Restituindo o processo relativo ao aforamento do
terreno de marinha, á rua Visconde de itaparica, freguezia de
São Frei Pedro Gonçalves, naque4le Estado (38.30146).,

• - Ao senhor delegado fiscal do Thesouro Nacional no
Estado do Rio de Janeiro:

N. 16 - Remettendo o processo n. 17.672-35, solicito
que ao mesmo sejam annexados os processos rernetttidos
aquella Delegacia pelo officio desta Directoria n. 2.332, de 15
de agosto de 1934.

N. 17 - Remettenclo o processo referente ao a/oramento
CO terreno de marinha sito na yilla de Mangaratiba, naquelle
Estado, requerido por Roberto itosi (71.118-33).

- Ao senhor delegado fiscal do Thesouro Nacional nu
Estado de Pernambuco:

N. 17 - Remettendo o processo relativo ao requerimento
em que Manoel Marcos Signorelli e outros contestam a pre-
tençãn. de D. Amelia Pessoa Cavalcanti ao aforamento de um
terreno em Afogados (89.551-36).

N. 18 - Restituindo o processo relativo ao aforamento do
terreno accrescido de marinha 62-J-parte, sito á rua 2 de
julho freguezia da Btia. Vista, naquelle Estado, pretendido por
Maria Asma Ferreira (56.023-36).

. N. 19 - Restituindo o processo referente ao aforamento
dó: terreno de intrinha sito á travessa do Lourenço freguezia
de São José naquelle Estado, em que é interessado Edgard
Condido de Oliveira (62.027-36)-

N. 21 - Remettendo o processo n. 49.20-33, afim de que
ti mesmo seja annexado ao processo referente ao aforamento
do terreno de marinha á margem direita do rio Gapibaribe,
treguezia de Afogados (49.250-33).

- Ao senhor director da Secretaria do Tribunal de Con-
tas::

N. 31 - Declarando que o processo relativo ao seringal
de Porto Manso no Estado do Amazonas, já foi encaminhado
áquella Delegacia por officio sob n. 59 de 29 de outubro de
1934, daquella mesma Delegacia ao Tribunal de Contas
{88.711-36).

- Ao senhor director da Despesa Publicaf
N. 32 - Solicitando sejam suspensos diversos descontos

que vém sendo feito a diversos funccionaries da Hospedaria de
Einmigrantes da Ilha das Flores.

N. 33 - Solicitando seja sustada a consignação que a ti-
Mo de aluguel de casa, vem soffrendo o assistente chefe da
Secção de Agrostologia e Alimentação dos Animaes do Minis-
tério da Agricultura. Sr. Jorge Ramos de Otero (4.113-37).

• - Ao senhor director de Engenharia da Prefeitura do
District° Federai:

• : N. 88 - Solicitando seja feito por equella Prefeitura o
nneella.mento do titulo de aforamento do terreno accrescido
re marinha á rua Coronel Pedro Alves, fronteiro ao n. 15,
:resta capital (90.08-36).

- Ao senhor director do Material do Departaniento dos
"jorreios e Telegraphos:

N. 89 - Reiterando o peilido\constante do officio n., 71,
Je 19 de fevereiro de 1936, desta Directoria (97.037-35).

- Ao senhor director da Estrada de Ferro Central do

N. 90 - Declarando ser do anuo de 1925 o officio n. 177,
ir .21 de setembro e não de 1935 (79.220-36).

- Ao senhor doutor chefe do 2 District° do Serviço de
Pobre Arn;arella do Departamento Nacional de Sande Pu-
blica:
• N. 91 - Declarando não ser possivel a esta Directoria,
ittender ao serviço solicitado no officio daquelle Deporta-
Mento sob n. 198-35, de 3 de setembro de 1935, por não dis-
por esta Directoria .de pessoal para tal (666.425-35).

Itecebedorki do District° Federo

EXPEDIWITE DO SR. DIRECTOR

Dia 13 de fevereiro de 193?
Requerimentos despachados

. N. 14.743-936 - Carlos Londberg. -Cobre-se "o iniposto •
devido, accresoido da multa regulamentar, de' accordo com o
p.M_'eter,

' N. 27.957-936 - Virgilio Cardoso Pontes. - De accordo
tom a informação, laudo e parecer, altere-se a classificação
do negocio de que se trata para "ferragens em pequena es-
cala", nb lançamento para o corrente exercido.

N. 32.107-936 - Euelydes B. de Souza. - De meado
com a informação laudo e parecer, reduza-se a 2:880$000 o
valor locativo em questão, no lançamento para o eorrente
exercicio.

N. 32.710-936 - Manoel Pacheco Diniz. - De Accord°
com o laudo e parecer, reduza-se a 1:200000 o valor locativo
em questão no lançamento para o corrente exercido.

N. 21.541-936 - Ameba Elias Zoghbi. -- De accordo
com as informações e pareceres das 2' e 3' sub-directorias,
altere-se para "fazendas em pequena escala" no lançamento
para 1937.

N. 41.700-936 - Casino Balneario da Urca S.
Indeferido, por falta de fundamento legal.

N. 39.951-936 - Olindo Gaeta. - Cobre-se de confor-
midade com o art. 59 do regulamento supra citado.
,	 N. 4.232-937 - S. A. Brasileira Mestre & Blatgé. -
Cobre-se a differença com a revalidação que fôr devida.

N. 41.710-936 - Thereza Clemente Pereira. - Cobre-se
de conformidade com o art. 59 do respectivo regulamento.

N. 31.418-936 - Santa Cas ada Misericordia do Rio de
Janeiro. - Em face das informações do parecer e dos demais
esclarecimentos, é' procedente a divida em questão. Ar-
chive-se .

N. 3.817-937 - Josepha Francisca da Silva. - Em face
da informação o do parecer cancellem-se as certidões de di-
vida do exercício de 1933, cobrando-se o imposto a partir de
janeiro de 1934.	 .

EXPEDIENTE Do SR. AJUDÁNTS

Dia 13 de fevereiro de 1937

Requerimentos despachados

N. 21.459-935 - Bernardino Franci geo Teixeira.
Transfira-se es-officio para Bernardino Francisco Teixeira, a
quem imponho a multa de 125$000 media da lei.

N. 31.524-938 - Pereira & Jesus. - Idem.
N. 18.204-935 - Victorino Silvestre. - Idem,
N. 22.428-936 - João Elias. - Idem.
N. 22.412-934 - Gennaro Blaiotta. - Idem.
N. 844-937 - Neves & Troufa. - Idem.
N. 2.367-937 - Salvador Ferreira da Silva & Comp.

Ltd. - Transfira-se. Imponho a multa de 50$000 minitno
da lei e mais a de 15% sob os emolumentos do registro, de
accordo com o art. 219, § 1.• do regulamento 17.464 de 6 de
outubto de 1926.

N. 39.4130-936 - João Pereira da Costa. - Façam-se
as transferencias propostas. Imponho a Oscar de Moraes a
multa de 125$000 gráu medio e ao requerente João Pereira
da Costa a de 50$000 minimo da lei.

N. 42.682-936 - Waldemiro da Motta Bastos. - Trans-
fira-se. Imponho a multa de 50$000 rninimo da lei e mais
a de 15% sobre os emolumentos de registro, de accordo com
o art. 219 § 2.• do regulamento 17.464 de 6 de outubro de
1926.

N. 5.247-9.37 -- Theopesio Herbeter Pereira. -
nque-se.

N. 5.200-937 - Almeida & Pinto.'- Idem.
N. 1.827-937 - "ano Marques de Almeida. - nem.N. 1.828-937 - Albano Marques de Almeida. - Idem.'
N. 5.476-937 - Albino Castro & Comp. - Idem.
N 5.207-937 - ,Abilio Carvalho da Rita. - Proceda-se

inscripção nos termos do parecer. Imponho a multa de
100$000 mínimo da lei.

N. 2.600-937 - Domingos Rodrigues de . Azevedo.Idem.
N. 358-937 - Rosa dos Santos. - Faça-se a inscripção

pela forma proposta dando-se baixa- ex-officio a partir dg
1936 no lançamento existente em nome de Luiz da Silva a
quem imponho a multa de 125$000 gráu medio da lei.

.	 N. 1.799-937 - A. Beber. - Averbe-se a baixa a partir.de 1937.
2.026-937'- João Viegas.	 Transfira-se. Imponhda multa de 50$000 minimo da lei.

N. 4.825-937 - Antonio Pereira de Azevedo Freire. .--,
Idem.

N. 18.497-935 - Julio Monteiro Gomes. - Averbe-se
a baixa a partir do 2° semestre de 1933 e em seguida pro-
ceda-se pela forma proposta na informação do Sr. Origenes.
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N. 41.472-936 — Alexandre Fernandes. Proceda-se
pela forma proposta na informação de socorri° com o parecer.
Imponho a•José Almeida Coelho, a multa de 1254000 medio
do art. 44 do regulamento 5.142 de 27 de fevereiro de 1904.
Imponho a M. J. Pereira & Alexandre a de igual impor-
landa 1258000 gráti medio do citado artigo e alludido regu-
•amento.

• N. 19.034-934 . — •Accado Barreiras. — Em face da
informação e parecer, reconsidero o despacho de 21-8-935
preferido á fls. 4 para tomai-o de nullo effeito e mando que
se archive .o presente processo. 	 •

N..39.466-936 — João Arnaldo Larangeira. 	 Annete-se
a baixa, de accordo com a informação e parecer.

N.. 42.389-938, Cardoso Pinheiro & Comp. — Annote-se
à baixa. Imponho a multa de 50000 minimo da lei. 	 .

N .: 31.208-938 •— Custodio Mula & Martins Ltd. —
Autorizo a transferencia a negocio da rua Coronel Rangel
ai. 2. drnpanho a multa de 508000 rninimo da lei.

N. 35.589-936 — João Braga éz Comp. — Transfira-se
'se-officio de accordo com a informação. Imponho a multa
de-1261000- gráu medio do art. 44 do regulamento 5..142 de
'27; de fevereiro de 190.4. Cutrosim verifique o ,Sr. lançador,
enaexame:local, se, a referida firma foi, de facto, intimada
pelo continuo e se recusou a assignar, conforme certificado
do mesmo continuo.
- • N.-1.255-937	 Pedro Celestino de Noronha. — Annote-

es a baixa de acceado com a informação e parecer. 	 •
4.579..935 —	 Tannure.	 AVerbe-se. a mudança.

Imponho a multa de 50$000 minimo da lei. 	 • .
N. 133-935 — J. Santos Pinto & Comp. —' Prelimi-

narmente publique-se o despacha retro, para conhecimento do
interessado.

N. 33.283-935.— Lauro Monteiro. — Idem.
N. 16.280-934 — José Francisco do Nascimento.

idem.	 .	 .
,	 N. 5.068-935 — Manoel Domingos Dionyslo. — Idem.

Na 2,136437..—. M. g.. da Costa. — ,Faça-se a ins.,
cripção pela forma proposta, dando-se baixa, ex-officio, a
partir do r semestre de 1934, no lançamento existente em

, nome de Vasco Affonso de Carvalho, a quem imponho a multa
de 1258000 medi° do art. 44 do regulamento 5.142 de 27
de fevereiro de 1904.	 •

N. 39.481-936 — Sociedade Pharmaaeutica Bresivai Ltd'.
Faça-se a insuflação pela forma proposta e em .aegulda,

averbe-se a mudança, Imponho a multa de 1008000 medio
.da: leia	 •.-

N.. 43..100-934 — Izak Eandlik. — Certifique-se á vistadas informações juntas.
N. 3.947-937 — casa Souza Baptista Ltd. — Declare a

, partir de que exercido.
Na 3;382-937	 M. J. Barroso. — Certifique-se,

amara de kealastamento Econornieu

Expediente do dia 13 de fevereiro de 1937

Foram devolvidos ciom ialerMações pelii Agencia do
Banco do Brasil em Cataguazes, os PEOCCE406 a. 7.913, 7.058,

' 8.004, 8.058, 8.077, 8.003, 8.108, 8.3433, 7.94, 7 . 1127 da
. Agencia de Tree, Corações, o proçossa n. 6.090; de S. Paulo o

processo n. 2.404.
•O Sr. presidente mandou 'fornecer as certidões pedidas

dos relato:aos dos processos. lis. 7.073, 3.241, 24.551, 8.298,.
a:915, 23.930, 4.183,1.883, 24.898, 24.586, 24.767, 2 .843 e
8.668 e 7.553'

Teve despacho favoravel a petição referente ao pro-
cesso n. 5.841.

Foram mandados juntar documentos, apresentados peros
interessados, aos processos na.' 24.103, 7.930, 7.340, 1.260,
25.05l,.25.050; 7:333, 6.741 e 8.412.	 .	 .

Foram mandados - protoboitir os pedidos da •reconside-
ração referentes aos processos mis. 19.388,. 8.178, 8:179,-8.298,

• 24.940y 4.996, 14.830,24.542, 24:489 e 20.645. •	 .
'	 • Na petição de José Furtado Costa, referente -ao processe

ia. 8.287, foi proferido o seguinte despacho: "Indeferido: de
accordo com a lei o peticionario devia apresentar o Pedida
devidamente justificado.
a _FOI 'indeferida a petição de J. Flamengo & Goma.; pe-
dindo, reconsideração da decisão 'proferida. no processo : nu-

' mero-24.401, Dor haver eido o eodido interoosto faro do prazo
da lei.

goram mandados juntar aos pedidos de reconsideração
ns. 2:465 e 2.455 as petições protocoladas na Camara sob
n. 41.202 e 41.217.
• Secretaria:

Foram enviados 134 registradot.
•11n11•W

, Primeiro Conselho de Contribuintes

Realizou-se no dia 10 de fevereiro, as 14 horas, a 228'
eeesão ordinaria do Primeiro Conselho de Contribuintes.
Compareceram os Srs. Francisco Eduardo Magalhães, pré-
eidente; José Magalhães Bravo, José Cesario Monteiro Lins
Victor José de Maltas; o Sr. Tito Vieira de Rezende, represena
tanto da Fazenda Publica, e o secretario Sr. Antonio Pereira
da Costa.

Aberta a sessão, foi lida e approvada a acta da seasàO
anterior, realizada no dia 3 proximo passado.

Passando-se á ordem do dia, foram julgada  os Itte•
gnintes	 1

RECURSOS

(Sessão publica)
N. 4.084— Mario da Silva Fonseca — Imposto de salto—

Recebedoria do District° Federal — Relator Sr. Monteiro
Lins. — Negou-se provimento ao recurso ara manter-se- a
decisão recorrida, unanimemente.

:N. 3.998 a- Manoel d'Agonia Gonçalves — Imposto do
solto — Recebedoria do District° Federal — Relator Sr.
galhães Bravo. — Negou-se provimento ao recurso e re;a:
solveu-se encaminhar o processo ao Sr. ministro propondo-à
dispensa da multa, por equidade, unanimemente.

(Sessão secreta)
N. 178-R — Ciriaco Gonzalez — Imposto de Renda (P‘a-•

dido de reconsideração do accordão n. 2.764 — Recurso nu-
mero 2.909) — Secção do Imposto de Renda annexa áA1-£:
fandega . de. Santos —.Relator Sr. Magalhães Bravo. — Inde-
feriu-se o pedido de reconsideração, unanimemente. OS.
Sra. Victor de Mattos e José Lins votaram pela conclusão. a • -

N. 4.129 — Schinalz Irmãos — Imposto de Renda
Secção do Imposto de . Renda annexa á Delegacia Fiscal eM.
Santa Catherine	 Relator Sr. Monteiro Lins. — Deu-se pto.
vimento ao recurso para serem excluidos da renda tributavely
os lucros auferidos nas firmas,, de que, os recorrentes fazem
parte, como socios solidarios, contra o voto •do Sr. Ma-
galhães Bravo.

N. 4.040 — Pedro Borgee Gonçalves — Imposto de
Renda (voluntario e ex-of(icio) — Secção do Imposto de
Renda annexa á Altandega de Santos — Re/ator Sr. Viciar de
maus. Negou-se provimento ao recurso voluntario e deu-
se, em parte, ao ex-officio para serem eubstituidoe pela im-
portaricia de 10:9008000 os dividendos de 1:4008000 da ce-
dula "F", do exercício de 1932, unanimemente.

N. 3.993 — Fernando de Moura Faria — Imposto de
Renda — Secção do Imposta de Renda annexa á Delegacia
Fiscal no Rio Grande do Sul — ex-offkio Relator Sr. Ma-
galhães Bravo. — Negou-se provimento ao recurso ex-officio
para coafirmar-te a decisão recorida, unanimemente.

N. 4.134 — Antonio Tutera — Im posto de Renda —
Secóão do Imposto de . Renda -annexa á De/ezacia Fiscal eia
Minas Geraes Relator Sr. Monteiro Lins. — Negou-se proa
vimento ao recurso para manter-se o lançamento ex-officio.
unanimemente. •

N. 4.045 — Empresa Maranhense de Cortumes
fada —Imposto de Renda — Secção do Imposto de Renda
annexa á Delegacia Fiscal no Maranhão, ex-officio Relator
Si'.' Victor de Mattos. — Negou-se provimento .ao remirá
ex-o!!icio, para confirmar-se o acto recorrido, unanimemente.

N. 4.000 — Maria de Almeida Serveira Brandão — Iro-.
posto de Renda — Secção do Imposto de Renda annexa -á
Alfzindega de Santos — RelatOr Sr. Ma galhãea Bravo. .-a NE/•••

gou-sé provimento ao recurso para manter-se a detisão
corida, iinanimemente. , 	 •

N. 4.139 — Raina.Canetti — Imposto de Renda — Dire-
ctoria do Imposto de Renda, ex-officio — Relatar Sr. Mon-
teiro Lins. — Negou-se provimento: ao -recurso es-officio,
unagimemente. • • .

N. 4.055.-LaJohn Aspiii•a- Imposto de Renda — Sec.09
do Imposto de Renda anneia á Delegacia Fiscal em Mináa
Geraes, ex-offkio — Relator Sr. Victor de Mattos. — Deixou-
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"Ot de telhar conhecimento do recurso ex-offieio, em face do
art. 51 do decreto n. 699, de 18-3-36, unanimemente.

N. 4.018 — Compagnie Generale dez Tabacos — Imposto
de Renda — Seceão do Imposto de Renda annexaol. Delegacia
Fiscal na Bahia	 Relator Sr. Magalhães Bravo. — Negou-

proNimento ao recurso para manter-Se, per'Seiss funda-
iwodus legaes, a decisão recorrida, unanimemente.

N. í .1.11	 Aidonio Dourado Netto — Imposto do 'lenda
Secção do Imposto de Renda anoexa á Delegacia Fiscal em

voluntario ex-officio — Relator Sr.. Monteiro
Lins. - Negou-se provimento aos.reCursos voluntario e cor-
ofhlia, para confirmar-se a decisão recorrida, unanimemente.

N. 4.065 — Companhia .Telephonica, Brasileira — Im-
posto de ;Renda — Directoria do Imposto de Renda =- Relator

i. *vielor (.1n :\latto.s. — Deu-se provimento ao recurso, pelo
Yoto de qualidade, do Sr. presidente e contra os dos Srs. Victor
de 111attos e tnlagalhães Bravo. Designado para redigir o -ac
cordão o Sr. José Lins.

N. 4.023 -- Antonio Ferreira da Costa Azevedo 	 Iro-
Posto de Renda — Secção do Imposto de Renda aroma á De-
legacia Fiscal elo Pernambuco. ex-officio Relator Sr. Ma-
gathães Bra \ e. -- inixou-se de conhecer do recuo ex-of-
peio, ed . -r do art. 51 do decreto n. 699, de 18-u-pu, una p i-
inculcou,.

N. 4. .151 — Muja Nobre ‘5,-; • irmão — Imposto de Renda-
Scção do Impo.sto de Renda annexa á Delegacia Fiscal em
Alag.eas Relator Sr. Monteiro Lins. — Negou-se -provi-
mento ao recurso, tendo-se em vista o art. 57 do revlamento
Pm vigor, unanimemente. .

N. 4.033 Paul Jordain --. Imposto ae . aenda SecçãO
do Imposto de Renda annexa á Delegacia Fiscal no Maranhão
----- Relatar Sr. Magalhães Bravo.. — Tomou-se conhecimento
sio recurso para devolver-se o processo á instancia inferior
afim da mesma apreciar o merito da reclamação e proferir,
decisão, unanimemente.

N. 4.095 — Adolpho Weisenbluni Imposto de'Renda--,
Sinnexa á Delegacia Fiscal no Rio Grande do Sul —• Relator
Fr. "Vá• H • de 'Mattos. — Deixou-se de tomar conhecimento
glo rec1.1: .su, por ter • o mesmo. incorrido em perempção, unani-
snemente.

N. 4.038 — Jorge L. Davis — Imposto 'de -Renda; —
fgecção do Imposto de Renda annexa á Delegacia.l'iscal em
Ninas Geraes — Relator Sr. Magalhães Bravo. — Deu-se . pro-
'violento ao recurso para considerar bem , classificados na ce-
doia "D', com as correspondentes deducções, os rendimentos
,deelarr. ! 0‘; pelo recorrente, contra o voto do relator que man..
.tinlia a decisão recorrida, que os deslocara para anedota "C".
Designado para redigir o accordão o Sr. José .Lins.	 •

N. 4.013 — BenetEcto Neto , de Velareo —Imposto- dó
!ncnda — Directoria do Imposto de Renda — Re-
bito. Sr. Magalhães Bravo. — Negou-se provimento ;ao re-
curso ex-officio, unanimemente.

N. 4.648 — Arrigo Cid — Imopsto do Renda — Secçãci
do Im posto (l í! Renda annexa á rilegacio, Fis'al no Rio Grande
tio SHI — Relator Sr. Magalhães Bravo. Negou-se'prOvi•
ii(311 f ao recurso. cnanimemente.

v. s .174 — Estacio de Albuquerque Coimbra — Impostei
do' ri	 — Secção do Imposto de Renda annexa, á Delegacia
Iv iserl em Pernambuco — Relator Sr. Monteiro. .Lins..
Dei ou-se do conhecer do recurso, por ter o mesmo incerride
em perempe5o, -unanimemente.

N. 4.179 — Guilherme Mueller — %rosto de Renda -.
Directoria do Imposto de Renda — — Relator-
Sr. Monteiro Lins. — Negou-se provimento ao recurso ex.
oficio, para confirmar-se a decisão . recorrida, unanimemente.

Adiados: ns. 8341, 2.352, 3.767, 3.817, 162-R, 1.177,
1.412 1.507. 3.737 e 3.762.

Secretaria dó s e Conselho de Contribuintes, • .mt0 dei
evereire ds 1937. — Antonio Pereira da Costa, secretario,

11n1•1n1

•E como não fosse apresentado o dono da mercas'.
dona • afim de prestar de.clarações, sendo, além disto4
desconhecido o seu paradeiro, foi publicado edital no Diario'
°Melai de 2.5 de maio. de 1936, com o prazo de 30 (trinta): •
dias, de conformidade com o decreto u. 24.478, de 27 da
junho' de 1934, 'findo o qual, ninguem tendo apresentado,'
defesa- sobre tal facto, foi lavrado o termo do revelia regu.s/
lamentar.

..Em seguida, as-aliada o classificada a oiercadoria, vem
rificou-se estar sujeita aos direitos do AO. .Yalo.t
commercial de 10000.

.	 . Assim,	 •
'Considerando que está evidenciada. uu caso. uma ten.'

tativ.a.de contrabando, ex-vi do disposto no art. n. 6300
paragrapho terceiro, da No \ a Consolidaçã.o tfrs Leis dal%
Alfandega,s :e Mesues de Iteoljim;	 1

• Considerando que u processo correu á re\ cila:
' Julgo a appreliensão procedente..

Publique, t (1:11a vez passada em julgado, esta decisãO0*
'na.fórina i •egulionentar, seja a mercadoria vendida em hast4
publica. JI:judicando-se, afinal, 50% do producto io appre.

gozada aduaneiro, Miguel Angelo; 30 	 para 4:
Fa7-tela 'Nacional e os restantes 20 % divididos entre
pi • epai-ad'or do processo, o escrivão e os a,valiadores. Audoi

actordo com o. art. n. 651, da lei citada, combinaded
com o art..n. 124, da de n. 2.924, de 5 de janeiro de 1915

Cumpra-se. (Processo n. 17.951/36).
Alfandega do Rio de Janeiro, 12 cic fevereiro de 1937.,

p•-• José-dos' Santos Leal, • inspector.
kto„, 	is-S,	 o sie,	 sio

• brcieici
•

•Em seguida, avaliada e classificada' a mercadoria ve..1
• rificou-se estar ,. sujeita aos direitos do 46$150, 11Q valor
cornmercial . ,de 98000.	 !•	 •	 -,	 • • • ,.•	 '1	 ,	 • -;'Assim, •	 .!..Considerando que •está evidenciada; n caso, Umã ten.,
tativa 'de contrabando ex-vi do disposto no art. n. 6300
paragraphco terceiro, s'da Nova Consolidação das Leis dag
Alfandegas e Mesas de Rendas;

Considerando que o processo correti ti, revelia:.	 ,
• Julgo, a . amrehensão procedente.
• Publique, e • uma vez passada em julgado, esta dee/sacio'

.na férma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta
publica, adjudicando-se, afinal, 50% do producto ao appre.
beiosor, , .guarda aduaneiro Altair M. Costa, e ao seu auxi.,
liar, remador Luiz- Montezuma; 30 % para a Fazenda Na.
cional : e os restantes 20 % divididos entre (;) preparado/1
do processo, o .esorivão e os avaliadores, tudo de accordoi
com o art. n. 651,- da lei citada, combinado com o artigo

124, dado n. 2./924, de 5 de janeiro de 1915.
Cumpra-se. (Processo n. 30.749/36).

Consta deste processo mie o guarda e'duaneiro
.M. - Costa,.auxiliado pelo remador Luiz Montezuma, em ser./
viço de fiscalização, no dia 5 de agosto do anno de 1936,

. apréhendeu dois pares de meias para senhora, um avental
de borracha,.dois . ferros de abrir, lata e 14 haste de metal
amarello.	 1

Instaurado O respectivo processo, de accordo com o dei
pacho de 13.de agosto de 1936, foi lavrado o termo d(

n appreheensão d'e fls.
E, como não 'fosse apresentado b dono Uà merca.'

dona afim de prestar declarações, sendo, além distoo
desconhecido o seu paradeiro, foi publicado edital do Diarid
Offieial de 29 de agosto de 1936, com o prazo de 30 (trinta)I
dias, 'de conformidade com o decreto n. 21.478, de 27 dei,
junho de -1934, ,findo o qual, pinguem tendo apresentadO
defesa sobre tal facto, foi lavrado o termo de revelia regue,
lamentar.	 • •

vi!
Alfandega do Rio de Janeiro, 12 de fevereiro de 1037.:

José dos Santos- Leal inspector, —

I	
brzisM

Consta deste ocesso ue o guarda ãduaneirb, Carloã R..°
de Barros, em serviço de fiscalização no posto I da praça
Mauá, em 11 OQ agosto de 1936, apprehendeu oito latas dq
cigarros.

Instaurado o respectivo processo, de accordo com o des..
pacho de 13 de agosto de 1936, foi lavrado o termo d4
appreheensão de fls.

E como não fosse apresentado o dono da racrcás
dona' afim de- prestar declarações, sendo, além disto0
desconhecido o seu paradeiro, foi publicado edita/ no Diario
Officiai de 29 de agosto de 1936, oom e prazo de SO (trinta)cogonttiode pppit docreAg n„. 24.378, de 27 M_

Alfandega do Rio de Janeiro

V	 brami°

Ccnsta deste proceSso que o guárdi, aduaneiro Miguel
Angelo, em serviço de fiscalização no vapor Almirante Me-
xandrino, em 30 de abril de 1936, apprehendeu duas facas
pequenas para cozinha.

Instaurado o respectivo processo, de allordo com o des-
paoho de 13 de maio da, ft_9364 gol:lavrado ,o termo do

2Prelle.131349
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junho de 1934, findo o qual, ninguem tendo apresentado
defõsa sobre tal facto, foi lavrado o termo de revelia regu-
lamentar.

Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, ve-
Wicou-se estar sujeita aos direitos de •893808, no vaier.
tomrnercial de 003000.

• Assim,
Considerando que está evidenciada, no caso, unia ten-

tativa de contrabando, ex-vi do disposto no art.. n. 6311.
paragrapho terceiro, da Nova Consolidação dás Leis das
Alfandegas e Mesas de Rendas;

Considerando que o processo correu á . revelia:
Julgo a apprehensão procedente.
Publique, e uma vez passada em julgado, esta decisão,

tta fdrma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta
publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto ao appre-
aiensor, guarda aduaneiro Carlos R. de Barros, 30 % para
a Fazenda Nacional e os restantes 20 % divididos entre o
preparador do processo, o escrivão e os avaliadores, tudo
de accordo com o art. n. 651, da lei citada, combinado com

art. n. 124, da de n. 2.924, de 5 de janeiro de 1015.
Cumpra-se. (Processo n. 30.751/36.).
Alfandega do Rio de Janeiro, 12 de fevereiro de 1937.

•— José os. Santos Leal, inspector.

• rimas	 •
Consta deste processo que os guardas aduaneiros Gel- .

cerniu° dos Santos, Francisco Lopes e Mem 'de- Azevedo
•Futuro, em serviço de fiscalização no vapor Western World,
Cm 14 de agosto de 1936, apprehenderam trinta maços de
cigarros.

Instaurado o respectivo processo, de accordo com o dos-
acho de 19 de agosto de 1936, foi lavrado o. termo de

sppreheensão de fls.
E como não fosse apresentado o dono da merca-

doria afim de prestar declarações, sendo, aleiri disto,
desconhecido o seu paradeiro, foi publicado edital no Mirto
Official de 29 de agosto de 1936, com o prazo de 30 (trinta)
dias, de conformidade com o decreto n. 24.478, de 27 de
junho de 1934, findo cp qual, ninguem tendo apresentado
defesa sobre tal tacto, foi lavrado o termo de revelia regu-
lamentar.

Em seguida, avaliada o classificada a mercadoria, ve-
rificou-se estar sujeita aos direitos de 633614, na valor com-
piereial de 150$000.

Assim,
-Considerando que está evidenciada, no caso, uma ten-

tativa de contrabando, ex-vi do disposto no art. n. 630,
paragrapho terceiro, da Nova Conaolidação das Leis das
Alfandegas e Mesas de Rendas;

Considerando que o processo correu á revelia:
Julgo a apprehensão procedente.
Publique, e uma vez passada em julgado, esta decisão,

tia fôrma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta
publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto aos apare-
sensores, guardas aduaneiros Gelsemino dos Santos, Fran-
cisco Lopes e Mem de Azevedo Futuro; 30 % para a'Fa-
zenda Nacional e os restantes 20 % divididos entre o pre-
parador do processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de
becordo com o art. n. 124, da de n. 2.924;de , 5 de janeiro
de 1915.

' Cumpra-se. (Processo n. 31.479/36). 	 •
Alfande,ga do Rio de Janeiro, 12 de fevereiro de 1937.

•— Md dos Santos Leal, inspector.

• Sercy Santiago. — Deferido. 	 -
Roosevelt Barroso •Seccadio. — Deferido,
Sylvio Ancora da Luz. — Deferido.

* Walterio Bittencourt Dias0 alumnos do C. M. R. J. —
Deferido.

Newton Nunes de Carvalho, alumno do C. M. P. A. —
Deferido.

Antonio Luiz Fernandes de Souza, pae do alumno do C.
M. R. J. Renato Fernandes de Souza. — Approv ,ados nas
materiasdo 50 atino desses Collegios, solicitam iuscripção nas
provas de concurso de admissão á Escola Militar. — Defe-
rido.

Carlos Augusto da Cruz Vemos. — Deferido.
Fernando da Cruz Vernes. — Deferido.
Japyr do Carmo. — Deferido.
Mario Silveira. — Deferido.
Newton Nunes de Carvalho. — Deferido.
Paulo Paredes Salvaterra. — Deferido.

'	 Tasso de Castro Jobim, que concluiram o curso do C.
M. R. J. solicitam prestar exame de Latim nesse Estabele-
cimento. — Deferido.	 •

Odylio Denys major solicita rematricula no C. M.
J. para seu filho Roberto Bayma Denys. — Deferido.

Antonio Luiz de Almeida ex-alumno do C. M. C., so-
licita matricula na Escola Militar. — Indeferido, em vista
das informações.

Vines, Boas & Comp., negociantes matriculados, estabele-
cidos á rua Silva : Jardim ns. 33-37, solicitam restituição de
caução de 1:0003000 fum conto de reis). — Deferido.

Moreira Barbosa & Comp., commerciantes matriculados
e estabelecidos á rua do Ouvidor n. 83 pedindo levantamen-
to de caução de 1:0003000 (um conto de reis), depositada na
Caixa Economica desta Capital. — Deferido.

Hamilton Mendes., escrevente de r classe, em funceões
no E: M. E. solicitando ires mezes de licença nos ternir,-
do decreto n.'42, de 14-4-935. — Concedo ires mezes de I:-
cença a contar de 2-11-937, data da inspecção de sande.

"	 Directoria de Fundos do Exercito

DESPACHOS DO BR. CORONEL inntaron

Dia 4 de fevereiro de 1937

• Sofonias Pereira da Silva, pedindo pagamento de ( taon-4.
— Indeferido. O aviso n. 4656. de 1932, não ampara o ,ro —
rente. (Processo n. 1.334-33.)

i° tenente Dr. Pedro Jorge de Vasconcellos pedindo ¡nig t--
mento de ajudas de custo. — Indeferido, de accordu Colu -
tenor decisão do senhor ministro. (Processo n. 5.927-33.)

Emygdio ou Euzebio Candido Reis, pedindo pagamento -de
etapas. — A' vista das informações, archive-se. (Processo nu-
mero 7.634-32.)	 .

, João Antunes Pinto, pedindo para continuar a descontar
montepio de segundo tenente. — Indeferido, de ac,cordo com
anterior decisão do senhor ministro. (Processso n. 19.630. de
1935.)

Mario V. do Nascimento, pedindo pagamento de gratifica-
ção. — Deferido, tendo em vista decisão anterior do senhor
ministro. (Processo n. 8.023-35.)

José Becker, pedindo pagamento de vencimentos atraza-
dos. — Archive-se, tendo em vista anterior decisão do senhor
ministro. (Processo n. 14.836-35.)

Ministerio da Guerra
Estado Maior Exercito

~INCE

Requerimentos despachados
Fbrindo André Barbosa, solicitando . ser aproveitado

%una das vagas de servente existentes na - .Escola Militar.
Prove que é reservista e volte, querendo.

-Americo Lopes Manso, — Deferido.
Armando Avolio. — Deferido.
Carlos Duarte Wigg. — Deferido.
Frederico Meira de Vasconcellos. — Deferido.
Douglas Sydney A. Levier.	 Deferido..
Geraldo Musso Bailar. — Deferida. 	 —
Maber dos Santos Jacyntho Caldas. ..---"Deferido.

Requerimentos dos interessados, infra mencionados, pe-
dindo pagamento . de vencimentos atrazados. Indeferidos,
tendo em'-vista anterior decisão-do senhor ministro. --Anto-
nio Gomes da Silva, Olympic) Ferreira de Carvalho, João Ber•
nardo da Silva, Gelasio Gentil de Azevedo, Alicio Solano Bas-
tos, Luiz Carlos 'Ferreira, Euripedes Tavares de Mello, Paulo
de Mattos, Oscar Fernandes • Marques, Candido Ferreira do Nas-
cimento, João Marques, (Muni° Alvaro Pinto, José Rio Branco, 	 -7/
Antonio Fedi da Silva Rocha, José Emygdio de Souza Ramos.
Francisco de Assi$ Rernardino; Ani011 10 José. dos Santos, João
Carlos Corrêa, Manoel Benedicto dos Santos Maximo, Modesto
.Francisco Meia, Gasparino Francisco Dias, Adalberto de Al-
buquerque Pajuaba, Ezequiel Ferreira Lés, Arnaldo Campo..;
Reis, Guilherme Calheiroe:da Silva, Frederico-Ferreira de Car-
valho,.Manoel Pereira, de Sant'Anna, •João Dias da Rocha, dona
Joanne,. Faria .‘da- Costa,..viuva de;Joaquim José de Sant'Anna
Ferteita de • Costa, -Pedra 'José Cardoso e Manoel Soriano de
Oliveira.	 .	 .

	

Ccinstantino	 Nato, pedindo cántinuar coin a contri-.
buição páfa, o montepio !Agitar.. — Indeferido, itenjdo OSO. vista :-	 -
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Abel de Araujo Cunha, pedindo pagamenté de quota ad-
anterior decisão do senhor ministro.
dicional de 20 %. — Prove haver interrompido a prescri-
pção.

D. Jacyra Reis, filha do fenecido musico de primeira
classe da Escola Militar, Nathaniel José dos Reis, pedindo:pa-
gamento de vencimentos cio seu progenitor. — Comparece á
Recebedoria do District° Federal; afim de revalidar o sello de
sua petição.

Alcebiades José Teixeira (segundo tenente), pedindo Pa-
gamento de addicional de 20 To. — Prove haver interrompido
a prescripção. (Processo n. 15.373-34.)

Luiz Carvalho de Araujo (primeiro tenente), pedindo pa-
gamento de vencimentos atrasados. — Indeferido, tendo em
vista resolução anterior do senhor ministro. (Processo nú-
mero 9.447-35.).

Primeiro tenente Leopoldo Pereira Schiminelpfeng, pe-
dindo pagamento de vencimentos atrasados. — Indeferido,
tendo em vista decisão anterior do senhor ministro. (Pro-
cesso n. 9.008-35.)

Clemente José da Silva, pedindo pagamento de vencimen-
tos atrasados. — Indeferido, tendo em vista resolução an-
terior do senhor ministro. (Processo n. 1.144-36.)

Antonio Nogueira da Silva, pedindo pagamento de venci.
mentos atrasados. — Prove a qualidade allegada ou apresente
alvará do juiz competente, autorizando o pagamento. (Pro-
cesso n. 11.360-36.)

Maria Leopardi Lanatõns, pedindo pagamento . de venci-
mentos atrasados. — Cselle devidamente os documentos de Ro-
lhas 3 e 4, e satisfaça o disposto no art. 270 do R.G.C.P.
Processo n. 13.698-36.)

Octavio Balbino da Fonseca (segundo tenente), pedindo
Certidão. — Certifique-se. A' S. 1. (Processo n. 23-37.)

Pedro Teixeira de Lima, pedindo pagamento de vencimen-
tos atrasados. — Indeferido, tendo em vista resolução ante-
rior do senhor ministro. (Processo n. 14.724-34.)

Idem de Claudionor de Mattos Carnpinom. '(Processo nu-
mero 9.972-35.)

Ideia de João Alves Ribeiro. '(Processo n. 19.139-34.)
Idem de Pedro Celestino Alves. (Processo n. 14.118-34.)'
João Ignacio da Silva, pedindo pagamento de etapas. —

Indeferido, tendo em vista resolução anterior do senhor mi-
nistro. (Processo n. 10.295-32.)

Florencio Ferreira Ramos, pedindo pagamento de addi-
Manai de 20 %. — Prove haver interrompido a prescripção.
(Processo n. 11.931-35.)
• Manoel Guimarães Netto, pedindo pagamento de addioio-
net de 20 %. — Indeferido, tendo em vista anterior resolu-
ção do senhor ministro. (Processo n. 3..302-35.)-

Oscar Jardim, pedindo pagamento de 'vencimentos atra-
cados.	 Archive-se, visto já ter sido feito o pagamento.

Fernando Rodrigues Peixoto (primeiro tenente), pedindo
pagamento de ajuda de custo. — Indeferido, de aceordo com
decisão anterior do senhor ministro. (Processo n. 6.576, de
1933.)

Maria José da Silva, pedindo segunda via de seu titulo de
pensão. — Certifique-se. (Processo n. 5.634-36.)

Segundo tenente, José da Costa Garcia, pedindo paga-.
mento de vencimentos atrasados. — Selle devidamente o do-
cumento de fls. 15. (Processo n. 15.792-34.)

•FrancisCo Canuto Duarte, pedindo pagamento de venci-
:Centos em ouro. — Indeferido, tendo em vista anterior de-
cisão do senhor ministro. (Processo n. 7.425-36.)

Raul Julio Sozenerants, pedindo pagamento de vencimen-
tos atrazadcis. Arc'hive-se.- O 2° B. C. esclarece que o pe-
ticionario não pertenceu a • esse Corpo: ., (Processo n. 6642-37.)

João Elidi° Lima, pedindo pagamento de vencimentos
htrazados. Archive-se, tende em vista ae informações que
esclarecem já ter sido feito o pagamento. (Processo numero
2.246-36.)
' Lauro Moutinho dos Reis (primeiro tenente); pedindo pa-
gamento de ajuda de custo. — Indeferido, tendo em vista de-
cisão anterior do senhor ministro. (Processo n. 5.094-33.)'

Severino Alvino de Moura (segundo' tenente), pedindo pa-
gamento de 1/2 ajuda de misto. — Indeferido, tendo em vista
resolução anterior do senhor miniejaay, (Processo n. 4.032,
de• 1933.) •

•
Ministerió da Agricultura •

Depa

•

 rtamento Nacional da Producção Vegetal

DIRECTORIA DO ENSINO AGRICOLA
• ESColà NA,C4ONAL DE ApROIYOUIA

Dia è de janeiro do 1937
Officios:
Aos Srs.' Teixeira, Azeredo &CoMp.:
N. 1 — Autorizando a impressão do dii4oina de enge•

nheiro-agronomo do Sr. Geraldo Goulart da Silveira.
• N. 3 — Idem idem idem idem ao Sr. Estevam Strauss.

N. 3 — Idem idem idem idem do Sr. Heitor Ibid. Gon-
çalves.

N. 4— Idem idem idem idem do Sr. José Elias Haddad.,
N. 5 — Idem idem idem idem do Sr. Eduardo Cunha

Mello.
N. 6 — Idem idem idem idem do Sr. Cesar Augusto

Nufies.
— Ao Sr. director do Ensino Agricola:
N. 7 — Remettendo cópia da ficha, do ex-funccionarict

eontractado desta escola, David de Arruda Camara.
— Ao Sr. director do Expediente e Contabilidade:

,	 N. 8 — Prestando informações.
— Ao Sr. director da Escola Superior de Agricultura

de Viçosa:	 •
N. 9 — Solicitando estagio para dois alumás desta

cola,
• Dia 12

Ao Sr. professor da Oitava Cadeira:
N. 10 — Transcrevendo o offi cio n. 11 da D. E. A., re-

lativo a addicionaes.
- Ao Sr. director do Ensino Agricola:	 •
N. 11 — Encaminhando uma prestação de pontas refe-

rente ao adeantamento de 1:000$ recebido pelo Professor Éa-,
theclratico da 18 cadeira desta escola.

Dia 14

Ao Sr. director do Ensino Agricola: 	 •
N. • 12 — Idem idem de 8:000$ recebida peio secretario-

' bibliothecario desta escola.
N. 13 — Remettendo cópia da ficha da ex-funccinna.

ria contractada desta 'escola, Janice Teixeira Custa,.
Dia 1.5

Ao' Sr. director de Ensino Agricola: '
N. 14 — Remettendo titules de nomeação do pessoal.
exercicio nesta escola.
N. 15 — Propondo exoneração do servente .contractado

de 5' classe desta escola, Amando Oliveira Pereira de Barros.
Dia 19

AO Sr. sub-assistente do 5. T. C. junto ao D. N. P. V.':
N. 16 -- Fazendo um agradecimento.
N. 17 — Encaminhando uma relação dos titules de ele!_

ter dos funccionarios titulados e contractados desta escola.
Dia 21 ,

Ao Sr. director do Ensino Agricola:	 •
N. 18 — Transcrevendo o officio sem numero do guar-

da-material desta escola.
,Dia 22

• .Ao Sr. director, do Ensino Agrícola: 	 •
N. 19 — Encaminhando uma prestação de contas rela-

tiva ao adeantamento de 14:000$ recebida pelo escrevente-
dactylographo desta escola, José Baptista da Silva.

N. 20 — Fazendo um esclarecimento.
Dia 26

Ao Sr. director do Instituto de Biologia Vegetal í•
N. 21 — Communicando que o Sr. Plinio Machade

Vieira, porteiro-continuo desse instituto, compareceu ao ser-
viço durante todo o mez de janeiro corrente,

Dia 28
Ao Sr. director -de Ensino Agricola:
N. 22 — Remettendo uma relação dos serventes desta.

escola, que têm direito ao fardamento.
Requerimentos despachados.

erman() da Silva Castro, pedindo transferencia das Es-
cola Technico-Pratica de A gricultura de Pernambuco para
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esti escola. — O Conselho Technico nega a transferencia
por, se tratar de 'escola não reconhecida, permittindo ao re-
querente prestar no corrente anno, o exame vestibular.

Geraldo Goulart da Silveira, pedindo autorização para
mandar imprimir o seu diploma de engenheiro-agrouomo.---
Deferido.

Heitor Ibirá Gonçalves. — Idem idem.
Estevarn Strauss. — Idem idem.
Eduardo Gunhha Mello. — Idem idem.
JosésElias Haddad.	 Idem idem' .

, 'César-Augusto 'Nufléz. — Idem idem.
Oscar Pereira Lima, pedindo para prestar exame, de tres

meterias em segunda época. — O Conselho Technico re-
solveu de accordo com as disposições regulamentares. — In-
deferido.

Fernando Corrêa de Barros, pedindo para ser concedido
novo exame . de Botanica. — Deferido, de accórdo com a re-
solução ,do Conselho Technico.

PMECTORIA 'DO SERVIÇO DE FRUCTICULTURA

EXPEDIENTE DO SR. DIRECTOR

Dia 30 de janeiro de 1937
Officios:
Sr. thesoureiro dos Correios e Telegraphos do Districto

Fesieral:
N. 214 — Para os fins de recebimento de valores e va-

les postaes endereçados a esta Directoria do Serviço de Fru-
cticultura„ communico-vos, para vosso conhecimento, que me
assigno raneisco Leite Alves Costa, conforme abaixo se acha
firmado.

— Sr.. director da D. E. P.:
N. 216,— Solicito vossas providencias afim de que se-

jam confeccionados 10 talões para requisio es de passagens,
de couformidade com o novo padrão.

Dia 2
Sr. director geral do D. N. P. V.':

' •N. 217 — Rogo-vos providencieis _no sentido de ser o
despachante deste ministerio autorizado a despachar os vo-
lumes constantes das 'inclusas requisições de transporte de
na. 38 a 53, volumes estes que se destinam ás Estações Ex-
perimentaes de Viticultura e Enologia de Perdizes e Rio Ne-
gro, achando-se os mesmos no Almoxarifado desta Directo-,
ria.

N. -.2i8 — Afim de ser redituido ao Sr. ministro, re-
metto-yos, incluso, o telegramma • da Companhia Brasileira
de" Vruotas. em que pede a intervenção de S. Ex. junto ao
Sr. ministro da Fazenda, no sentido de cessar a cobrança,
pela Alfandega santista, dos direitos de 38120 por kilo, sobre
tambores ordinarios, covtendo Arseniato de chumbo, desti-
nado ao combate á praga de plantas citricas. — Transcrevo
abaixo a informação prestada por um dos technieos desta
directoria., relativamente ao assumpto em apreço:

"Por infermações colhidas no.Ministerio da Fazenda e
em várias firmas importadoras de adubos e productos chi-
micos piide' verificar qu3 não é bem exacta a affirmativa da
Companhia Brasileira de Fructas. Todo arseniato de chum-
bo • imidortado para fins industriaes, paga 18060 por kilo 'de
direitos* alfandegarios. Provando o importador que o pro-
dució se'destina á .lavoura, obtem grande reducção, pagando
apenas $160 'por kilo. Acontece, porém, que alguns importa-,
dores neophitos como s6e acontecer com a Companhia Bra-
sileira de Frucias, tem comettido o grave erro de importar
esse producto em tambores de ferro com tampa "encravada",
em Vez de "soldada". A alfandega cobra 38120 por kilo para
todas os' tambores cie ferro importados, que tenham "valor
mercantil". Dizem os .funceionarios da alfandega que a tam-
pa "Sincravadar não inutiliza o tambor, conservando portanto
seu .'valor mercantil — dahi cobrarem 3$120 por kilo prote-
gendo. assim a industria nacional de tambores de ferro.

• A solução apontada por alguns funceionarios da alfan-
dega . seria a retirada do arseniato de chumbo á granel, dei-
axndo os tambores na alfandega. Rio, 29/1/37. — A. So-
dré".

Sr. director geral do Departamento Nacional da Pros.
bridado Industrial:	 •

N. 221 , — Restituo-vos, ihchiso, o memorial descriptivd
da invenção de .um "Engradado original para embalagem de
Abacaxis .ou Atanazas", bem como a respectiva planta, do-
cumentos estes enviados pelo-vosso officio n. 11, de 12 do
preterito._

Cbinmunico-vos, ainda, que o ascripturario	 Classe G,
Japyr Moreira da Silva, acha-se affastado do cargo ha longo
tempo, exila virtude. de inquerito administrativo.	 .

— Sr. director-presidente da Compilo:lila Guatapará
Rua Barão de- Itapetininga h, 18, 2*. andar '.— 	 Paulo:

N., 224 — Communico-vos que esta. Directoria negou
provimento,' por não Éer de sua alçada, iso requerimento cru
que pedis permissão para usar rotules de marca, confeccio-
nados em desaccordo com as exigencias do regulamento bai-
xado com o decreto n: 23.485, de 22-11-33.

'— Sr. assistente Henrique Lobo, chefe da Fiscalização de
Fructas, no . porto de Santos:

N. 225 — Com referencia aos officios ns. 22 e 23, data-
dos de 22 do mez findo, dessa Fiscalização, com os quaes ré-
mettestes a esta Directoria 'os requerimentos. das Sociedades
Exportadora da Eructas Ltda. e Agricola Limitada, em ,que
essas sociedades requerem á devolução dos talões de "quita-
ções diversas", expedidas. péla Alfandega dessa ,cidade,. refe-
rentes aos depositos effectuados pelas mesmas, no anno de
1935, 'das importancias de 5:0008 e 5:005$, sob as. 4.018
e 1.292, communico-vos que . com o °Meia n. 187, de 27-1-
37, já vos foram enviados aquélles documentes.

Srs director s claa). n E. C.
' N. 226 — Amuo, passei ás vossas Mãos, pai os dos ít10,3

fins, a primeira 'via do boletim de renda, em espe,eie.
Directoria, do. mez de janeiro Proximn 11314. com a dee:d-
ração: Não houve renda.	 .

— Sr. director geral do D. N. P. V.':
N. 232 —' Solicito vossas . providenolas afim de que seja

oontraotado 'para os trabalhos da Estação Experimental 'do
Viticultura e -Enologia e FruCtas de Clima Temperado. eisi
Perdizes — Rio.das.Pedras Estado de Santa Cátharina, U-
r-anta o corrente- alma, como auxiliar de eseripta de csninta
classe, e com os vencimentos mensaes de 5008000, o Sr..SyS.
via Alves, :juntando, para esse fim, os eeguintes documentos:

Folha corrida:	 n
Titulo de eleitor:'	 •
Certificado de reservista do Exercito; 7	 '-

Attestado medico e de vaccina.
A despesa em apreço deverá correr pelo, credito de ree4

60:0008000, destacado da verba 1' Consignação III "Serviços
e Encargos Diversos" — II,— D. N. P. V. — Sub-consigna-
ção 6 — para despesas provenientes de —accordOs" entre os
Estadas e o Serviço de Fructiculturas

• 1	 dewí
Dia 3

Sr.* director geral do D. N. P's 	 -
N. 233 — Rogo-vos providencieis ne . sentido 'do: sé ri

despachante deste Ministerio autorizado a despachar o 'us-
tulai constante da inclusa requisição de transporte de no-'
mero 60, o qual se destina ao Campo de Cooperação da Granja
Santo Antonio, na ,Estação ,de pedra do Rio, achando-se o me--;
mo material no Alznoxarifado desta Directoria'.

N. 234 — Rogo-vos providencieis sno sentido de hes, o
despachante deste Ministerio autorizado a,despachar o mate-
rial constante das Inclusas requisições de transporte de nu-
meros 56 a 59, o qual se d •estina á Estação Experimental da
Viticultura Enologia de Caldas; achando-se o mesmo no De-,'
posito de Material do S. E. P.	 • -

.	 .
• •	 '	 Dia 4.	 1•

Sr.' direCtõr da D. ra„ Cir•. •	 •
N. 235 :— Annoxo, passo ás "vress—iii (3-s. dgri'dos

fins, a primeira via do boletim de ronda; em'sellos federaeS.
desta Directoria, do mez de janeiro proxirno findes, tom a cle.-
claração: Não hv.ve rondas	 —

• -
•

ogualmente copia do parecer de um dos technicos desta' Di-
De onformidade com o 'vosso 'pedido, transmitto-vos

rectoria, agronomo Casemiro Junqueira Villela, relativamen-
te ao engradaao em 'questão.

— Sr. director geral do D. N. F. N.: .
N. 222.— De accordo coni os dizeres da Circular n. 3 de

23 de janeiro proximo findo, cumpre-me infuruiar-vos que I
existem, , presenteráente nesta Directoria, duas . • vagas tas 1
agronomo4ructiculter — Classe J (antigo sub-assi.Stente) r.

. Com a proposta de exoneração do •agronorno Jorge Kihei
e d . oengenheiro Julio Silverio -Gonçalves, pelos motivos ex-
plicados no officio n. 1.790, de 27 de junho do 'aná° proXimo
passado, de que junto copia, Q numero de vages 'de agroeo-
mo-fructicultor — Classe J, eleva-se a quatro,. cujo provi-
mento já. vos foi olicitado pelo nfficio acima., e por outros
de datas posteriores, nãO tendo sido dada, at4 hoje, a neces-
saria solução ao assumpto.

• .•
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Directoria Geral de Expediente

Primeira Secção
1.22:PEDIENTE DO $11 MINISTRO

Dia 4 de fevereiro de 1937
Processos despachados:
Syndicato dos Vendedores Pracistas, reclamando centrei

Theodor \filie & Comp. pelo facto da mesma não preencher
devidamente as carteiras profissionaes de seus vendedores
pracistas • (DGE 1.611-97). De aCeerdit com a Parecer do
consultor_juridico. (Une despacho se refere ao.seguinte: "O
contracto junto mostra claramente que "os mandatarios" a
que elle se refere, eAo empregados da firma; nem podia dei-
xar de ser si ficam prohibidos de empregar a sua actividade . •3
em outro qualquer mister. Nestas eondiOes, cabe-lhes o di-- ••••
reíto que lhes assegura o decreto a .22.035").

• '	 5.
Borges & Godinho, pedindO evocação do processo em que

são interessados 6s-requerentes e . seu ex-empregado Mario
itodrigues (DOE 16.429-936) . —'Não ha fundamento legal para:
o pedido.

Mera Sobrinho & Comp., pedindo avocação do processo
em que são Interessados os requerentes 'e seu: ex-empregado
José Borgee (DGE 2.170-937), —Não ha fundamento legal
Para o Pedido.	 /-

SYlidiçate doa OPerarros e MPregados nas Em pregas de
Petrôleo e similares do Dietricto Federal, reclamando centra

Einpreza Nacionai de Petroleo (DOE 2,171-937). De ae.
cerdo com O Arti go 1ã .do decreto 01.390, laça-ser expediente,
nomeando os Sm. , .Dra. Lauro Muller Buem), 'imolam) 'nov...

.Mnx Ines e Alberto Mourão- Ruesell' para constitutir a Com,.:.
missão Especial. qiie deve proferir laude sobre Q diteidio ve.e.
rificado.entre a Einpreza Nacional de Petroleo p seus ofpProi.
gados.

.Indostria Geral de Madeiras W. M. Barreiro,. Pedindo
evocação .do proceeeo em que 'Ság, Interessados a requerente
set ex-empregado Stosys r4iochaviolos (DGg 19.913-936).	 “.•Nãe ha fundamento legal Para o pedido.	 • .

- A. J. Pinheiro &Irmo, Pedindo evocação do processe .:St
em que são interessados os requerentes e sua exeemPregada
Maria Pereira de Moraes (DOE 4.006-937). 	 Não ha funr
demento legal para o pedido. -

Syndicato dos Operarios n aFabricação de Fanei do Dia-,
triste Federal, pedindo aPPrevação de seus estatutos adaPta-
dos na conformidade •do-decreto n: -24.694, de 1934 (DOE
14,756.930) • e... Deferido •

• aYndicato dos OperariOs em Pedreiras, deete capital, per •
dindo . avociaçãe do proceSso • egi.qu'e são. ugeressados eSN as • •,sociado José Pereira da Silva e a -fleme .Deot Dprão (Ing
468-07 ) .	 ha- fundamento legal para o dedidO.

Companhia Industrial Pirepan.ia, pedindo meação do
processo • em :que .são interessados a requerente e seu ez•ein.::
pregado João Gomes Harbosa (DGE 19:926-936). — Não ha:
fundamento legal. para o pedido.

Ministerio do Trabalho, Industria

e Commercio
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— Sr. director gen/ do . Z. P. Y.'t
N. 236 — Ldentico ao officio n 233. •	 •
— Sr. chefe da Sub-Contadoria Seccional junto a este

M isterio :
N. 237 — Para os devidos fins, passo á9 vossas mãos, o

incluso balancete explicativo da renda arrecadada, em especie,
- decreto n. 22.737, de 22 de maio de 1933, — . pelos portos

de Santos e São Sebastião, durante o mez de dezembro ,do
iJuno proximo passado, na mportancia, de 54:539000 (cinco-

e quatro contos, quinhentos e trinta e nove mil e nove-
centos reis).

Outrosim, cumpre-me esclarecer-vos que, pelos motivos
expostos no officio additamento n. 2.?884, de 15 de outubly
daquelle anu, não acompanha o presente officio as copias-
duthenticas das guias de recolhimento effectuado no referido
111CZ de dezembro.

— Sr. director da D. E. C.:
N. 238 — Identico ao officio n. 237.
— Sr. director geral do D. N. P. V.'t
N. 239	 Identleo ao officio n. 237.
— Sr. sub-assistente-Jeaquim F. de Carvalho, encarre-

gado da Estação Experimental 'de Fructicultura Tropical do
Espirito Santo — . Estado da Parahyba

N. 24 — Em• resposta ao vosso telegrarnma de 30 do mez
proximo findo, incluso vos remetto . a copia 'do aecordo ceie.
brado entre o Ministerio da Agrieultura o o governo desse Es•
tudo.	 • •	 •.'

• •	
Dia 5

13r. Adelphe Botelho — Nesta: . •
N. 242 .— .unto vos remetto, por copia, O radiogramma

do Sr. J. Damasceno Portugal, technico de Fructicultura, em
Leopoldina, no qual pede a remessa, urgente, das partes das.
mochinas que estão faltando, bem assim a montagem das•rneee
mas, visto serem necessariae para export'ação em abril pio..
elmo future.

— Sr. assistente Henrique Lobbe	 Fiscalização de Fru.
etas no Porto de Santos:

N. 243 — Tendo sido verificado que a quasi totalidade
dos requerimentos pedindo inspecção, relativos ao mez de in-
alo do armo proximo findo, embora feitos em, nome de fir-
mas inscriptas no fl. F. E. P., estão assignadcis por pessoas,
mijas assignaturas não indicam estarem autorizadas Pare leso,
nem como, que a primeira estampilha da taxa de fiscalização
tio pedido n. 1.200 está datada de 29-6.36 —. que ,é a data do
requerimento — é es demais de 27-6-36, solicito-vos esclere-
eimentos a respeito.

Outresirn, Incluso vos . devolvo os pedidos de' ns, 1.490,
.199. 1.232 e 1.262, para a devida substituição por Outros

retri que* inutilizaçãodas estampilhas não esteja viciada, corno
Lambem, urna das vige do boletim da renda do citado mez de
julho, .afirn • de ser 'confeccionado um. nove, copando-se
mais 7$000 na.renda relativa -ao porto de S; Sebaetião e 1$700
de sellos pagos a mais no porto de Santos..	 .

N. :244 ..— Tendo sido verificado alguns enganos, quer na
eseripturação' dos ramas da exportação de fructas cítricas,
no perlado de agosto a dezembro do ermo proxineo findo, quer
nos docementos cómprobatorios da arreceelecão desse rneenle
periodo, Incluso vos remetto uma copia da informação cru que
os referidos enganos são apontados, solicitando as vossas pro-
videncias no sentido 'de serem os mesmos corrigidos. 	 .

•
Deptirtrutielito Nacional da Prapee5o Minerai

topcToRTA: G-BRAT,
,	 -

00cção de .Bxpediente e Contabilidade
• • ireeimnieNTE pO SR, senvierree

'Requerimento deePacbado
'Dia 2 de janeiro de 1937

Eduardo Brasileiro- de Macedo; podido de ruiituicno
documentos. — Deferido. '(D. e,- P. 14, 4,213-930,)	 .•

Portaria	 •	 '
O- director geral do Departamento Nacional da Produção

Mineral do Ministerio da Agricultura, resolve, de accordo com
o despacho . do Sr. ministro-da Agricultura, no processo D. G.
P. AI, .24.7, que • os -serviços de reconhecimentos g.eologiees,
prospecção s, pesquisa de netrolee no Territorio do Acre e•
1-3aixe Amazonas sejam executados sob 4 dll'ecção administra..
live do Serviço de Fomento da Producção Mineral opor turma
technica, conetitmida pelo assistente Pedro de Moura e sub-
assistente, -interino,. Alberto Freire I,avenere -Wanderley, do

Serviço Geologioo e Mineralogico, assistente, interino, José Mie
randa, eub-assistente Antonio Moreira de Mendonça e eub.
Resistente, interino, Alderico Rodrigues de Paula, do Serviço
de Fomento da Produe-ção Mineral, além do outros technicos
opportunamente designados, sob a chefia do assistente Pedro
de Moura.

Rio de Janeiro, 18 de janeiro de -4937. — JJ. Flettry da
Rocha.'

Nota: — Publicada, novamente, por ter sabido cone in-
correCÇÕee•

• REPEDIENTIS I:)0 SR. DIRECTOR GERAI.
Requerimento despachado
Dia 20 de janeiro de 1937

D. G. P. M.-4.738/36 Constantino Abdalia Turquia,
solicita informações sobre a existencia de urna jazida de mica.
— Em face das informações, volte, querendo, oportuna.
mente.
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•
/ Dia -11 de janeiro de 1937 (em additamento)'

Processos despachados:
Mario Matheus da Atocha; contribuinte facultativo do Ins-

tituto Nacional de Providencia, reclamando contra a demora da
!solução do processo de despejo promovido contra o occupanto
do predio á rua 7-de Setembro, 34/36, em Marechal Hermes, e
para cuja acquisição o reclamante, se habilitou por interme-
dio da Carteira Predial do mesmo instituto (DGE 640-937). —
riransmitta-se a informação. (A informação a qua este des-
pacho alinde declara que o Instituto continua a promover o
despejo requerido).

Dia 11 de fevereiro dó 1937
Pol:cia Civil do Distrioto Federal, remettend° copia do

aviso do Ministerio das Relações Exteriores, relativo á per-
manencia no paiz do Sr. Famiya Shiigi, desembarcado nesta
tapital. de accordo com o artigo 8°, letra "f", do decreto nu-
tri-ler° 24.258, de 16 de maio de 1934. (DGE 1.724-937). —
Pe accordo.

Ministerio das Re1aç5es Exteriores, solicitando, para at-
tender a um pedido da nossa legação em Athenae, informacões
obra imnrgração .(DGE 1.723-937). — Não convem.

	

-rem	 taw
Departamento Nacional do Trabalho

.kIPEDIENTÈ DO GÃDINETZ DO DIRECTOR GERAL

. pia 13 de fevereiro de 1937
"^s -	 4104 de infraccão

Processos!\
-( N. 1.512-37 Wutuante, Arailcar Cardoni; autuados, Ce-

/Riflo Puime & Comp. — Infracção do art. 1° do decreto numero
122.033. de 29-10-32. — Em face da informaçã,o da Inipecto-
pia e estando o termo de fls. 2 revestido das formalidades
legaes, imponho, nos termos do decreto n. 22.033, de 29 de
Outubro de 1932.'a Cesario Puime & Comp . a multa de 1008,
ror infracção do disposto no art. 1* do citado decreto.

N. 3.307-36 — Autuante, Paulo Pacheco Mana; autuado,
Wvelino da Silva — Infracção do art. 32 do regulamento aPP ro

-medo pelo decreto n. 20.291. de 12-8-31. — Em face da in-
formação de fls. 6, julgo improcedente o auto de infracção
¡de fls. 2 e determino o archivamento desse processo.

N. 50.505-36 — Autuante, Joaquim José da França Ju-
nior; autuado, Cardoso de Oliveira — Infracção do art. 5°
do regulamento approvado pelo decreto o. 20.291, de 12-
8-ai. — A' vista da informação supra, julgo Improcedente o
auto de fls. 2 e determino o archivamento deste processa,

Termos de verificação
Processos:
N. 52.303-36 — Autuante. Castro Araujo Junior; autuado,

Raphael Grassia & Salvador Teti — Infracção do art. 8° do
decreto n. 24:696, de 12-7-34. — Em face das informações
supra e estando o termo de fls. 2 revestido das formalidades
legas.% imponho, nos termos do decreto n. 24.696, de 12 de
julho de 1934, a Raphael Grassia,& Salvador Teti, a multa de
,IAXT$, por infraccão do art. 8° do citado decreto.

N. 22.859-36 — (14° Inspectoria Regional — São Paulo)
Autuante,- Maria Kiehl; autuados, Calfat & Comp. — in-

fracção dos arte. 1°, 2 0, A. B. C. D., 8° e 15°, paragrapho
ainico do decreto n. 22.042 de 3-11-32. — Em face da in-
formação supra, nego provimento ao recuso de fls. 30 a J.
Pevolva-se o presente á 14' Inspectoria Regional._

	

1•
	 INSPECTORIA
EXPEDIENTE DO SR. DIRECTOR GERO

- Requerimentos despachados
Em additamento ao dia 7 de janeiro de 1937

.	 Syndicato dos Cabineiros de Elevador do District° Fe-
&rei, denunciando a firma Mme. Laport. (D. N; T. 15.687-
35.) — Em faze da informação da Inspectoria, aguarde-se.
/(A informação a que se refere o despacho do Sr. director
geral é a seguinte: "Mme. Laport vendeu o predio da rua
Candelaria. n. 80. lia uni unico empregado, que ignora o nome
do novo proprietario, residente no Estado de Alageas.- O pro-
Curador, cujo nome elle Lambem ignora e que tem escriptorio

o.§ 42.931Y1.40X n,• is i_iggar, g_88111.4 para AlagO" gfink

de avistar-se com o novo proprietario. Aguarda, portanto, a
chegada do proprietario ou o regresso do procurador, pura
tomar as necessarias providencias, uma vez que, actualtnenik.
nada posso fazer, por igorar-lhes os nomes.")

Dia 29

Nathalia Neubert, apresentando justificação quauto
relação apresentada. (D. N. T. 50.364-36.) — Attendendb
aos termos do edital desta Directoria Gerela datado de 21
agoosto de 1936 e tendo a declarante dois empregados já re-
endentes no paiz ha mais de 10 annos a contar de 1931. rece-
ba-se.

•Auto de infracção n. 2.281, lavrado contra a firma J.
M: Mello & Comp. (D. N. T. 52.533-36.) — Cumpra-se a lei
do sello.

Dia 1 de fevereiro de 1937

Syndicato dos Operarios em Refinação de Assucar, thlici-
tando seja procedida uma inspecção medica na firma Bhering
& Comp. S. A. Fabrica de Chocolate e Cafe Globo. (D.N.T..
211758-36.) — Como parece á Procuradoria. Volte o processa
á Inspectoria, para os devidos fins. (O parecer da Procurado-
ria reporta-se ao seguinte: "O decreto n. 24.562, de 24 de
julho de 1933; é sómente applicavel ás empresas onde hajam
trabalhos em ambiente artificalmente frio: do que prescreve
o respectivo art. 1°. O art. 4°, completando esse dispositivo,
considera ambiente artificialmente frio aquelle, cuja tem-
peratura, no District° Federal, (2' zona) seja inferior a b°.
A informação de fls., do Sr. fiscal medico, não diz que o tra-
balho na firma inspeccionada seja temperatura inferior ou
igual a 5°, deixando antes crer que o ambiente tenha 7 0 a 8°,
o que a esclue do decreto mencionado. Assim, concordo coai
a informação de fls. 4 - verso e 5, que opina pela applicahi-
lidade, no caso do dee. 21.364, de 4 de maio de 1932.

Dia 2 •

W. Peixoto & I. Kiritchenco Ltda., solicitand6 'devolu-
ção das seguintes vias de declaração de "dois terços". (D. N.
T. 733-37). — Defiro o pedido de fls. 9, o que não importa
na acceitação da justificativa, objecto de deliberação pos-
terior.

Lojas General Eletric S/A, solicitando certidão. D. N.
T. 28.087-36.) — Certifique-se, em face do parecer da Pro-
curadoria. (O parecer da Procuradoria reporta-se ao seguin-
te: "Em face da informação retro que elimina as du-
vidas suscitadas a fls. 11 e verso, opino pelo deferimento da
petição reservada á Inspectoria, naturalmente o direito
futuras e periodicas inspecções para verificação do cum pri-
mento da lei. (A informação a que se refere a Procuradoria é
a seguinte: "Confirmando minha informação anterior, cabe-me
dizer que as funcções e os ordenados registrados na relação
processada constam do livro de registro. A unica duvida,
mais relevante, referiu-se ao empregado citado na minha
referencia de fls. 11 e verso mal classificado como "chefe de
producção"

'
 cargo que me pareceu equivalente ao de "'era )(A.

Os elementos que me serivram de base, além do litro de :e-
gistro, carteiras profissionaes e folhas de pagamento, Peri
como co constantes de informação dos demais "emprezados,
dão-me a impressão de que a requerente satisfaz a lei dos
W3."

-•• •
Henrique & Irmão, solicitando homologacão de tonvenerio

de traabalho. (D. N. T. 80-37.) Proceda-se como proposto.
A' Inspectoria, para os devidos fins. (A propostã a que se
refere o despacho do Sr. director geral é a seguirito: "Deve
o interessado comparecer a esta repartição dentro do • prazo
de quinze dias, a contar da publicação do despacho no "Diario
Official", nos termos do § 1° do art. 11 do regulamento apera-
ltado pelo decreto n. 1.137, de '7 de outubro de 1936, afim de
revalidar o solto de fls. 2, com 4$ de estampilhas federaes,
na farma preceituada na letra b do art. 62 do decreto supra
mencionado."

.A.ntaRio Joaquim Barroso, solicitando homologação de
convenção de trabalho. (D. N. T. 1.744-37). — Proceda-se
como proposto. A' Inspectoria, para os devidos fins. (A pro-
posta a que se refere o despacho do Sr. director geral é a
seguinte: "O caso está previsto na letra b do art. 62 da nova
lei do sello. Assim deve o interessado comparecer neste De-
partamento dentro do prazo de quinze dias, afim de revalidar
o sen."

Cervinho & Soares, solicitando homologação de convenção

fra01/19_. 92. N.	 Progeda-ge eff2 Proi,

tr	 Dia 3

.	 .	 .....	 •••
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posto. A' Inspectoria, para os devidos fins. (A proposta a que
sc refere o despacho do Sr. director geral é a seguinte: "Deve
ts interessado comparecer a este Departamento dentro do prazo
te quinze dias, afim de revalidar o sello.")

Banco Italo Belga S. A., solicitando permissão para tra-
Isalliar mais duas' semanas. (D. N. T. 2.726-37). - Em
cace da informação da Inspeetoria, defiro o pedido de fls. 2.
A informação a *que se refere o despacho do Sr. director

geral é a seguinte: "Na irispecção feita ao Banco Italo Belga,
\ critiquei que ha de facto necessidade de ser prorogado, nos
proximos das, o trabalho nas secções de Contabilidade e Car-
teira. Trata-se de serviço de natureza urgente (liqudação de
congelados) pedido pelo Banco do Brasil. O Banco não , pdde
todavia fazer essas prorogações depois das 20 horas, conforme
aconteceu nb dia: 28, do mez Passado, quando lavrei contra o
supplicante um auto de infracção."

Tavares & Martins, solicitando homologação de convenção
de trabalho. (D. N. T. 1.128-37). - Proceda-se como pro-
posto. A' Inspectoria, para os devidos fins. (A proposta -e que
te refere o despaeho do Sr. director geral é a seguinte: "Deve
o interessado comparecer neste Departamento dentro do prazo
de quinze dias.")

Atlantic Refining Company of Brasil, solicitando tres cer-
tidões. (D. N. T. 28.043-36.) - Gomo proposta. (A 'pro-
posta a que se refere o Sr. director rela é a seçuinte: "Cum-
prindo a notificação de fls. 29, a requerente apresentou unia
relação que não corresponde ás exigencia&s do serviço. Pro-
ponho seja expedida nova notificação, participando que. a re-s
'ação deve ser offerecida consoante o modelo "Sai, 'com
todos os claros devidamente preenchidos o de preferencia
grupadas as diversas categorias ou profissões para maior fa-
cilidade do estudo de que depende o requerido a fls. 2."`

•
EXPEDIENTE DO SR. INSPECTOR-CHEFE

Em additaitento ao dia 28 de janeiro de 1937:
Requerimentos despachados:

Foram approvadas as seguintes convenções para proro-
rração de horas de trabalho:

D. N. 1. 1.7'76-37 - 'reixeira & Oliveira e seu em-
issegado Waldemar do Carmo Lima, de accordo com' o ar-
tigo 2° do decreto n. 24.696, de 1934.

D. N. T& 1.778-37 - Llisio & Nogueira e seu empre-
sado Agenor Rodrigue.s Motta, de accordo com o art. 2* do
decreto n. 24.696, de 1934.

D. N. T. 1-.779-37 - Goury . Jamel & Comp. e seu em-
pregado Manoel Mendonça Xavier, de accordo com o art. 10
co decreto n. 22.033, de 1932.

D. N. T. 1.781-37 - Hachiya, Irmãos tir Comp. e seu
smpregado JeronynSo Feliciano da Encarnação e outros, de
accordo corri o art. 30 do decreto n. 21.364, de 1932. -

Dia 29

Requerimentos despachados *.
- Foram approVadas as seguintes cuuveuwess pdtti pra-

rOgaeãO de horas de trabalho:.
D. N. T. 1.823-37 - Brandão 4% Coelho e seu enlpre-

;sada Salviano Pereira de Rezende, de ateordo com o art. 2°
do decreto n. 24.896, de 1934.

D. 'N. T. 1.884-37-- Café e Bar America Ltda. e seu
empregado Alberto José Bastos, de accordo com o art. 2°
do decreto n. 24.696, de 1934.

•D. N. T. 1.901-37 - Carlos A. da Silva & Con:p. e seu
smpregado Nicio Fernandes Costa e outros, de accordo com o
art. 10 do decreto n. 22.033, de 1932.

D. N. T. 1.925-37 - Sarah Kanarick e suas empregadas
Ruth Corréa de Barros e Noemia Mendonça, de accordo com o
art. 3° do decreto n. 21.364, de 1932.

D. N. T. 1.936-37 - A. T. Macedo e seus empregedos
José Enrico dos Santos -e José Theodoro de Barros Lima, de
accordo com o art. 10 do .decreto n. 22.033, de 1932.

•D. N. T. 1.941-37 - Januario Francisco da Silva e
seus empregados JoaquhrS Pereira Chaves e Oswaldo de Souza
Araujo, de accordo com o decreto n. 22.033, art. 10, de 1932.

D. N. T.' 1.968-37 - Ribeiro .8s Teixeira e seus eme
pregados Ricardo Pinheiro de Oliveira Filho e João Pereira
rle Almeida, de accordo com o art. 5° do decreto n. 24.696,
de 1934.

D. N. T. 2.015-37 - Eulampia Pinto' Tavares e seus
umpregados Octaviano José Martins, de accordo com o arti-
go 1 do decreto n. 22.033, de 1932.	 •

.	 .
'	 :1 t.	 e everetro i r414:4‘.

D. N. T. 2.019-37 - Baptista Vieira, & Comp. e seus
empregados Antonio Palmeira e Edahno Guaracy Gonçalves,
de accordo com o art. 10 do decreto n. 22.033, de 1932.

D. N. T. 2.066-37 - Chrisostomo & Costa e seu em-
pregado Antonio Pinheiro e outros, de aceordo com o arti-
go 20, paragrapho unico, do decreto n 24.696, de 1934.

Baptista & Melicio, solicitando homologação de conven-
ção de trabalho (D. N. T. 1.578-37). - Aro/live-se om,
face da informação. (A informação a que se refere o senhor,
inspector-chefe é a seguinte: "Baptista & Melicio, estabele-
cidos á rua Elias da Silva, 417, com negooio de Pharn-Saola,
vem com o requerimento de fls. 2 apresentar uma conven-
ção de trabalho, em 3 vias.. afim de ser homologada. O cal-
culo do salario do nulo° empregado convenento, confere corri
a percentagem exigida Está a referida convenção, entretanto,
em desaccordo com a portaria n. 42-F-35 desta Inspeoloria,
e o decreto que a organizou não é o que regula o negocid que
a presente firma explora").

Joaquim de Souza Teixeira Brochado, solicitando hoMo-
logação de convenção de trabalho. (D. N. T. 1.492-37 ) . s--
Archive-se, em face da informação. (A inforrdação•a qus se
refere o Sr. inspector-chefe é a seguinte: "Joaquim.de  Souza,
Teixeira Brochado, estabeleçido á rua Lucidio Lago, 20, so-
licita no requerimento de fls. '2 a homologação da conven-
ção annexa, organizada de accordo com o paragrapho inale°
do art. 10 do decreto n. 22.033, de 1932. Os calculós dos
selados dos empregados convenentes, conferem com a:per-
centagem' exigida. A convenção citada, entretanto, foi sfeita
de aceordo com um decreto que não rege o ramo do seu ne-
gocio").	 • .

Domingos Mathias dos Santos, solicitando permissão .pare
apresentar declaração dos deus terços. (D. N. T. 1.795s37
- Selle o documento apresentado.

Jacob Scheneider, solicitando homologação de coneen.
cão de trabalho. (D. N. T. 1.494-37). - Apresente • pro-
curação.

• Dia 30

• Requerimentos despachados:
Santos & Gonçalves Ltda., solicitando quatro certidões.

(D. N. T. 1.905-37). - Diga para que fim deseja a Cer-
tidão.

Foram approvadas as .seguintes convenções para Pror0-
gação de horas de trabalho: 	 .	 ;•

D. N. T. 2.094-37 --- 3Iotta & Neves e seu empregado
Paulo Alves Ribeiro, de accordo com o art. 5° do decreto
n. 23.084, de 1933.

D. N. T. 2.105-37 - Pereira & remendes, Litnitada..e
seus empregados Manoel Israel dos" Santos e Benjamim AU.;
gusto Pires, de accordo com o art. 10 do detreSo n. 22.033,
de 1932.

D. N. T. 2.165-37 - Alfredo A. Veiga e seus empre-
gados Antonio Manoel Cordeiro, Wilson Augusto Ribeiro e
José de Oliveira, de accordo conl o art. 10 do decreto nu-
mero 22.033, de 1932.

D. N. T. 2.166-37 - José Simões Penne_ e seus em-
pregados Antonio Martins Moreira, Venicio Pereira de Car-
valho, de aocordo com o art. 2° do decreto n. 24.696, de 1934.

D. N. T. 2.1'79-37 - Albino C. Gonçalves e seu ,em-
pregado Miguel Pereira Doris e outros; de, accordo. com : o
art. 2' do decreto n. 24.696, de 1934.

D. N. T. 2.185-37 - José Jorge Cheble e seu empregado,
Macedo Abdala e outros, de aCcorde com o art. 2° do decreto
ri. 24.696, de 1934.
• D. N. T. 2.209-37 - José Figueiredo e seu empregado
Francisco Rodrigues e outros, de accordo com o art. 3'. do
decreto n. 21.364. de 1932.

D. N. T. 2.250-37 - Francisco Caruso e seu etnipregado
Antonio Henrique de Mello, de accordo com o art. 2' do de-
ereto, n. 24.696, de 1934.

D. N. T. 2.251-37 - F. G. Villaça e seu empreerado
Candido Joaquim da Costa, de accordo com o art. 2° do de-
creto n. 24.1696, de 1934.

• Dia 1 de fevereiro de .1937

Requerimentos despachados:

Foram approvadas as seguintes converweels para prprp.
gação de horas de trabalho:

• D. N. T. 1.743-37 J. Garcia & Alves .e seu empre-
gado José Carlos da Costa e outros, de accordo com o art. 2'
do decreto n. 24.696, de 1934.
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D. N. T. 2.278-37 - A. Lopee & Irmão e seu eitpre-
gado Waldemiro Luiz Lana, de accordo com o arz 2° do de-
creto n. 24.696, de 1934.

D. N. T. 2.176-37 - Di GiorgiO, 'Azevedo & Comp. e
seu empregado Fioramente Gallo e outros, de accordo com o
art 3° do decreto n. 21.364, de 1932.

D. N. T. 2.253-37 - Line Material do Brasil S. A. o
seu empregado Alfredo Cari e outros, de accordo com o ar-
tigo 3° do decreto n. 21.364, de 1932.

D. N. T. 2.275-37 - Sebastião Corrêa Risso e seu enf.
preçado Berger Costa e outros, de accordo com o art. 10 do
decreto n. 22.033, de 1932.

D. N. T. 2.276-37 - João Marques da Silva e seu em-
pregado Alfredo Augusto de Magalhães e outros, de accordo
com o art. 3° do decreto n. 21.364

'
 de 1932.

D. N. T. 2.355-37 - Alves & Irmão e seu empregado
Augusto Pereira Frade e outros. de accordo com o art. 10

•do decreto n. 22.033, do 1932.
D. N. T. 2.356-37 - Teixeira & Ribeiro e seus empre-

gados Firmino Pereis e Joaquim da Silva, do mordo cor; o
• art. 10 do decreto n. 22.033, de 1932.

Notificações expedidas:
(Notificação 1-F-37 -À J. Corréa & Fernandes, coramu-

nicando que de accordo com a decisão proferida no D. N. T.
52.534-36, foi essa firma multada em! 1005000 (cem mil
reis), nos termos do art. ii do decreto n. 24.696, de 12 de
julho de 1934, por infracção do art. 8° do mesmo decreto,
para os effeitos do estabelecido no decreto n. 22.131, de 23
de novembro de 1932.

' Notificação 2-F-37 - A Alberto Elias Beniste, comem-
aliando que de accordo com a decisão proferida no D. N. T.
53.228-36, foi essa firin'a multada em 1002000 (cem mil réis),
nos termos do art. 31 do decreto ri. 22.033, de 29 de outu-
bro de 1934, por infracção do art. 32, letras a e b do mesmo
decreto, para os effeitos do estabelecido no decreto numero
22.131, de 23 de novembro de 1932.

Notificação 3-F-37 - A João Baptista-Gonçalves, com-
raunicando que de accordo com a decisão proferida no D. N. T.
63.644-36, foi essa firma Multada em 1002000 (cem mil
reis, nos termos do art. 31 do decreto 22.033, de 29 de ou-
tubro de 1932, por infracção do art. 1. 5 do mesmo decreto,
para os effeitos do estabelecido no decreto 22.131, de 23 de
novembro de 1932.

Notificação 4-F-37 - A Pedro Read Tannuse, comniuni-
condo que de accordo com a decisão proferida no D. N. T.
54.094-36, foi essa firma militada em 1002000 (cem mil
reis), nos termos do art. 31 do decreto n. 22.033, de 29 de
outubro de 1932, por infracção do arta 32, alialea a e b, do
mesmo decreto, para os effeitos do estabelecido no decreto
n. 22.131, de 23 de novembro de 1932.

.,441 14•01'"-	 Dia 3

• ' Requerimentos despi/tilados':
• Foram approvadas as seguintes convençties para proro-
Éneo de horas de trabalho:

D. N. T. 2.358-37 - Arm-ando Vida! & Comp. e
iseu empregado Luiz Bezerra, de accordo coid o art. I. do de-
ereto n. 22.033, de 1932.

D. N. T. 2.359-37 - Antonio Rodrigues Maio, e seu em-
pregado!) Abrahão Maio Cruz, de accordo com o art. 10 do
decreto ,n. 22.033, do 1932.

D. N. T. 2.391-37 - Carlos Gonçalves de Carvalho e
seu empregado Agostinho Correia Lima e outros, de accordo
com o art. 3° do decreto n. 21.364, de 1932.

, D. N. T. 2.411-37 - Herrnann Egger e sua empregada
•Emygdia Alencar Pinto e outras, de accordo cora' o art. 3°
do decreto n. 21.364, de 1932.

D. N. T. 2.412-37 - Figueiredo, Almeida & Comp. e
iseu empregado Antonio Caetano, de accordo corri o art. 10

• do decreto D. 22.033. de 1932.
D. N. T. 2.414-37 - Adriano Dias Teixeira e seu-em-

regado José Bonito Alonso, de accordo cora o art. 2', para-
grapho unico do decreto n. 24.696, de 1934.

D. N. T. 2.437-37 - Pinto & Irmão e seus emprega-
dos Laureano Alonso Pires, Moacyr Moura Reis e Evaristo
Loureiro, de accordo cor: o art. i• do decreto ri. 22.033, de
1932.

D. N. T. 2.438-37 - Alfredo Lee e teu' empregado He-
lio Souza Linhares e outros, de accordo com o art. 2* do de-
treto n. 24.696, de 1934.
i D. N. T. 2.439-37 - TSOTI Keon Chnin •-e Sua Yuen
Sins e seu empregado Yong Mem Chang e outros, de accordo
com o art. 2. do decreto u. 24.696, de 1934.

• Departamento Nacional da Industria e Commercio
• .

EXPEDIENTE DO SR. DIRECTOR GERAL

Dia 10 de fevereiro de 1937

Requerimento despachado

Irmãos Same, Campos, Estado do Rio D. N. T. C.
341/1937 - Importação de machina. - Satisfaça a exigena
da lei.

Dia 4 de fevereiro de 1037
Officios:
Ao Sr. secretario geral do Ministerio das Relações Exte-

riores:
N. 169 - Dando informações da proposta da firma Tayah

Bhoy & Comp., de Colombo, Ceylão, que não se enquadra no
programma de propaganda commercial do Brasil no exterior
traçado por este Ministerio.

- Ao Sr. ministro do Trabalho, Industrie, e Commercio:
N. 170 - Transmittindo o Boletim de renda arrecadada

pela i' Secção deste Departamento, durante o mez de janeiro
findo, no total de 240:5732300.

- Ao Sr. directos geral do Departamento Nacional do
Trabalho:

N. 171 - Communicando que o funccionario desse De-
partamento Ubyratan Luiz do Valmont não texe falhas du-
rante janeiro e gozou as férias regulamentares.

- Ao Sr. director geral do Departamento Nacional da
Propriedade Industrial:

N. 172 - Communicando a frequencia do funccionario
Djalma Pires Ferreira, durante janeiro findo.

- Ao Sr. ministro da Fazenda:
N. 173 - Solicitando providencias junto ao Tribunal de

Contas, no sentido de serem postos á disposição da Delegacia
do Thesouro Nacional em Londres, as importancias destinadas
ao pagamento do pessoal e material dos Escriptorios de tiro-
pagando do Brasil no exterior.

Dia 10

Ao Sr. presidente da Junta Commerciat ao remoo oe
Paulo:

N. 174 - Dando esclarecimentos relativos ao archiva-
mento dos documentos das sociedades cooperativas, em res-
posta ao officio n. 8.045, de 29 de janeiro findo.

- Ao Sr. inspector da Alfandega de Santos:
Ns.175 e 176-Remettendo um exemplar da marca de ex-

portação da firma Devito Agostinho & Filho e outra da firma
Corporação Paulista de Fructas Limitada.

- Ao Sr. João Pinto da Silva, Paris:
N. 178 - Remettendo, por copia, uma carta recebida do

Addido Commercial á Embaixada de França, referente tt pos-
sibilidade do comparecimento do Brasil á Feira Internacional
de Paris, deste armo.

- Sr. Addido Commercial à Embaixada de França, nesta:
N. 179 - ,Respondendo a carta 11. 803, de 29 de janeiro

findo, informa que este Departamento está no preparo ta re-
presentação do paiz á Exposição Internacional, que, em maio,
se realiza, tambern, na referida capital.

- Ao Sr. inspector da Mesa de Rendas de Penedo, Alc-
eias:

N. 180- Transmittindo um exemplar da marca de ex-
portação da firma J. Gonçalves & Comp., Ltda.

- Ao Sr. J. Gonçalves & Comp., Ltda.:
N. 181 - Remettendo o certificado de deposito da mar-

ca de exportação e um dos exemplares da mesma, devidamente
authenticado.

- Ao Sr. presidente da Federação Rural, Porto Alegre'
N. 182 - Transmittindo•uma carta do addido commercial

/1 Embaixada de França, encaminhando um relatorio do Sr.
Capus, attinente á viticultura.

- Ao Sr. encarregado dos negocios da Hungria 	 •
N. 183 - Cornmunicando que o Sr. ministro do Tra-

balho, por despacho de 2 do corrente, autorizou, conforme o
parecer deste Departamento, o comparecimento do Brasil e
proxima Feira de Budapest.

- Ao Sr. representante da Feira de Budapest, no Brasi;,
nesta:

N. 184 -Communicando que o Sr. ministro do Traba-
lho, concordando com o parecer deste Departamento, auto-
rizou, por despacho de 2 do corrente, o comparecimento do
Brasil á Feira de Budapest.
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Instituto Nacional do Providencia

202' SESSÃO DO CONSELHO DELIBERATIVO

Aos quatro dias do mez de fevereiro de mil novecentos
e trinta e sete, ás dez horas da manhã, na sede do Instituto
Nacional de Previdencia. sob a presidencia do Sr. Francisco
Muniz Freire, no impedimena do Sr. Dr. Aristide.s Casado.
e presentes os membros do Conselho Deliberativo e o Sr.
lir. procurador, realizou-se a 202' sessão do Conselho Deli-
t ierativo, tendo sido tornadas as se guintes decisões:

Habilitações a peculios julgadas:
Relator, Dr. Gualter de Pinho Bastos.
N..921 — Peculio obrigatorio 10:0008000 — Cont. Hen-

tique Manoel da Silva. — O Conselho Deliberativo, toman-
do conhecimento do parecer de fls. 38 a 40, resolve archiver
l) presente processo.

N. 2.693 — Peculio obrigatorio 5:0008000 — Cont. Leo-
. .el Eugenio da Silva. — O Conselho Deliberativo, adoptando
o parecer e voto do Sr. relator, resolve autorizar o pagarnen-
io da meação do peeulio liquido, conforme nartilha de fo-
lhas 21 e reservar a outra metade. mandando os interessa-
dos para os meios ordinarios.

N. 3.509 — Peculio obrigatorio 5:0008000 — Contr.,
João Thomaz Patrício Lopes. — Attendendo á perfeita in-
strucção da presente habilitação, resolve o Conselho Deli-
berativo, de accordo com o parecer e Voto do Sr. relato'', au-
t orizar o pagamento do peeulio liquido, partilhado a fie.. 24,

viuve e aos filhos do ex-contribuinte 'João Thomaz Patlii-
:io Lopes.

N. 3.523 — Peculio obrigatorio 15:0008000 — Contei-
Juinte, Cypriano Avelino. — O Conselho Deliberativo, ado-
)tando o parecer e voto do Sr. relator, resolve converter o
, ulgarnento em diligennia, nos termos do parecer da Procura-
lona a fls. 21.

•N. 3.559 — Peculio obrigatorio 15:0008000 .= Contri-
printe, João Alves Pereira. — O Conselho Deliberativo, ado-
tando o parecer e voto do Sr. relator, resolve indeferir o

iedido feito pela viuve do ex-contribuinte João Alves Pe-
-eira e autorizar o pagamento do peculio liquido á eira filha
13. Leda Pereira da Rocha, de accordo com a partilha de
!Is. 21.

N. 3.530 — Peculio obrig.atorio 5:0008000 Cont.
Desiderio Baldo. — Attendendo á perfeita instrucção da pre-
sente habilitação, resolve o Conselho Deliberativo, de accordo
com o parecer e voto do Sr. relator, autorizar o pagamento
rio peculio liquido, partilhado a fls. 20, á viuve e á mãe do
ex-contribuinte Desiderio Baldo.,

N. 3.609 — Peculios obrigatorio 15:0008 e facultativo
10:0008000 — Cont., Luiz Gonzaga de Noronha -Luz. — At-
tendendo a que a inscripção do ex-contribuinte Luiz Gonzaga
de Noronha Luz foi °encenada "ex-vi" do disposto no para-
grapho unico do art. 31 do decreto n. 19.646 de 1931, re-
solve o Conselho Deliberativo, de accordo coni o parecer e
voto do Sr. relator, indeferir o pedido de fls. 2, feito pela
viuve do mesmo contribuinte.	 •

Relato; Dr. Herbert Moses:
N. 1.587 — Peculios, obrigatorio 15:0008 e faCultativo

5:0008 — Cont., Joaquim Arthur da Costa Lima. — O Con-
selho Deliberativo, adoptando o parecer e voto do Sr. rela-
tor, resolve deferir o pedido de fls. 51, da pensionista Cyrene,
feitos, antes, o desconto da parte incluida nas pensões venci-
das e rectificação dos calculos, tendo em vista a certidão de
Lis. 59.

' N. 1.508 -- Peculio robrigatorio 150008000 — Cont.,
Jurandyr Veiga. --- O Conselho Deliberativo, adoptando, o
parecer e voto do Sr. relator, resolve deferir o pedido de'
fls. 17, mandando restituir á viuve e ao pae do ex-contribu-
inte Jurandyr Veiga a importancia Ue 3:0628500, indevida-
mente descontada do peculio, "ex-vi" art. 5° do decreto nu-
mero 20.225, de 1931.	 -

N. 2.320 — Peculio obrigatorio 10:0008— Cont., Ave-
uno Cardoso. — O Conselho Deliberativo, adoptando o pa-
recer e voto do Sr. relator, resolve continue o processo erri-
diligencia nos termos do mesmo parecer.

Relator, doutor José Condido de Lima -Ferreira,

N. 3.376	 :Peculio obrigatorio 5:0008 — Cont., Or-
lando Alves de Souza. — O Conselho Deliberativo, acceitan-;•.,ã
no o parecer e voto do Sr. relator, resolve converter dó
julgamento em diligencia, para a instruceão do processo, urnw,s-,'
vez que reconhece o direito dos requerentes.

N. 3.590 — Peculio ;obrigatorio 15:000$ —
vio Araujo Vianna. — O Conselho Deliberativo adoptando
parecer e voto do Sr. relator, resolve autorizar o pagamento.2.:
do peculio liquido, partilhado a fls. 12, á viuva e filhos do
ex-contribuinte °devi° de Araujo Vianna.

Processos jtilgácios:	 -
Relator, Dr. Gualter 'de Pinho Bastos 	 -

N. 12.895 (Cont. de Emprestimo) — Requerente,' Euricci---•
da' Silva Almeida.	 Attendendo ao que informa.o represen-
tante em Maranhão, a fls. 12, e o pedido do Sr. presidente,•:i'
a fls. 14, resolye o Conselho Deliberativo; de aecordo com ..‘„
o parecer ,e voto do Sr. 'relator, autorizar a' transferencia
para a unta de "Em prestimos desertos" do salda devedor.
constante da c/c. -de fie. 14.

N. 6.805 — : Processo predial — Requerente, RenriqUe
Schille de Oliveira. — O Conselho" Deliberativo, attendendo-
as razões constantes da exposição do Sr. presidente. a .fls..
15. resolve, de accordo com o parecer e voto do Sr. telatore.
deferir e pedido de fls. 11.

N. 3.501/37 — Proposta de nomeação de um
dente tèchnico de 4' classe para Agencia da Mia. — O! •
Conselho Deliberativo, atteudendo a exposição -do Sr. presi-4:2'
dente a fls. 2, resolve propor a S. Ex. o Sr. ministro do.
Trabalho, Industria e Commercw, a nomeação do bacháreI•':-'-
Almerindo Santos Silva para o legar de sub-ajudante te-
chnico de 4 4 classe da Agencia do Instituto na Bahia.

N. 1.780/37	 (Annexado á inscripção n. 2.364) —.
• Marcellino Ferreira Baptista. — O Conselho Delibera
Eivo, adoptando o parecer e voto do Sr. relator. reenive con— „-
verter o julgareento em diligencia afini de que seio exleili£'`,
do contribuinte a prova de sua lande.

Relator, 1r. Ilerbert Moses. 	 •
N. 20.8s2/36	 Acquisição de archivos. —

lho Deliberritivo, .adoptando o parecer e voto do Sr. relator,
resolve approvar o despacho do Sr. presidente, de fls. 5, que i,:;-;
autorizou a acquisição dos archivos.

N. 2.417/37 — Concurrencia administrativa n. 3.
Concelho Deliberativo, adoptando o parecer e voto do
relator, resolve autorizar' as acquisções constantes do parocen.•';.,•-•,	 .

Inscripções a peculios julgadas:
Relator, Dr. Gualter de Pinho Bastos.
N. 44.324 — Peculio obrigatorio 15:0008000 — Contr.¡:'!,

Nadyr Coutinho. — O Conselho Deliberativo tendo em vista
o disposto no paragrapho unico do art. 32 , do decreto nu--;'L
mero 24.503, de 1934, e o despacho exarado pelo Exmo.
Sr. Ministro do Trabalho na habilitação a peculio n.
resolve, de accordo com o parecer e voto do Sr. relator, máh-
dar seja cancellada a presente inseripção:

N. 53.595 — Peculio obrigatorio 5:0008000
Damasto Nery da Trindade.

N. 53.857 — Peculio obrigatorio 5:0008000
Jayme Antonio de Moraes.

N. 56.765 — Peculio obrigatorio 5:0008000
José Ernesto Barros de Souza.

N. 57.837 — Peculio obrigatorio 5:0008000
Luiz Gonzaga Castilho Carvalho.

N. 58.011	 Peculio obrigatorio 15:0008000
Francisco Constãht de Figueiredo.

N. ,61.535 — Peculio obrigatorio 15:0008000
Paulin° de Araujo Goes Netto.

N. 61.600 — Pecullo facultativo 10:0008000
Claudionor Teixeira Braga.

N. 61.792 — Peculio ohrigatorio	 10:0008
Alberto Levei Sobrinho.
• N. 61.841 ,-- Permito obrigatorio 15:0008
Clovis de L. Bastos Vieira.

X. 62.317 -- Pecullo obrigatorio 5:0008000-
Oscar de Paiva.

N. 65.830 — Peculio obrigatório 20)0008000
José Furtado Situas.

da Cornmissão do Compras, de fls. 16.
Relator. Dr. J. C. de Lima Ferreira.
N. 24.869/36 — Commissão de Compras — Acouisição .

de Eslanteria de aço: — O Conselho Deliberativo resolve, nos',
1-ermos do parecer do Sr. relator, converter o julgamento em
diligencia.

— Ao Sr. inspector da Alfandega de Belém, Pará:
N. 185 — Transmittindo um exemplar da marca de ex-

! tacão da firma Tropical Timpo Ltd.
— Ao Sr. inspector da Alfandega de Snntos:
N. 186 — Transrnittindo um exemplar da marca de ex-

i.ortação da firma Devito Agostinho & Filho.

- Cont.

—

— 'Cont

Cont..;¡:,24;

- Cont.-,r

—7 r4nt!*:',
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N. 68.192 - Peoullo facultativo 20:0003000. 	 Cont.,
Francisco de Assis Coqueiro Watson.

N. 86.358 - Peculio facultativo 5:0003000 - Cont.,
josé Barbosa Guimarães.

N. 66.575 - Peoullo obrigatorio 5:000$009 - Cont.,
Lourival Costa.

N. 67.570 - Peculfo facultativo 10:0003000 - Cont.,
Rubens Alves Vasconcellos.

N. 67.658 - Peoulio obrigatorio 10:0003000 - Gont.,
Muisio Lobo de Moraes.

N. 68.273 - Pombo. obrigatorio 10:000$000 - Cont.,
ifosé Machado Braga.

N. 68.378 - Peoulio facultativo 5:000$000 	 Cont.,
$fozart Bacellar.

N. 69.518 - Peculio Obrigatorio 5:000$000 - Cont.,
Adolpho Assis Marinho.

N. 70.292 - peoulio obrigatorio 10:0003000 - dont.,
Humberto Brandão Corrêa. - O Conselho Deliberativo, nos
lermos do art. 82, lettra "G" do decreto n. 24.563, de 3 de
4ulho de 1934, julga regulares as presentes inscripções.

N. 70.664 - Peculio obrigatorio 10:0001000 - Cont.,
Ladislau Netto.

N. 70.802 - Peculio obrigatorio 5:000$000 - Cont.,
Pedro Hemeterio dos Santos.

N. 70.816 - Peculio obrigatorio 5:0003000 - dont.,
Gulmare de Oliveira Ramos.

N. 70.818 - Peculio obrigatorio 5:0001000 - Cont,
Ilarcolino Paiva.

N. 71.203	 Peculio obrigatorio 5:0003000 - Cont.,
Sylvia Zemmermahn.

N. 71.331 - Peculio facultativo 15:0003000 - Cont.,
Mario Elias de Souza Carvilhe.

N. 71.428 - Peculio obrigatorio 5:000300 	 Cont.,
Dolcooydtdes de Toledo Pisa.

N. 71.630a- Peculio obrigatorio 5:0003000 - Cont.,
Antonio Silverio de Faria.

N. 71.834 - PecuI1O- facultativo 25 :0003000 - Contr.,
Francisco Gonçalves de Aguiar.

N. 71.887 - Peculio obrigatorio 5:000$000 - Cont.,
João Ribeiro Netto.

N. 71.992 - Peoulio facultativo 10:0003000 - Cont.,
Ivan Pereira das Neves.-

N. 72.028 - Pecullo facultativo 5:000$000 -
Salvador Vieira Fernandes.

N. 72.035 - Peoulio facultativo 5:0.001000	 Cont.,
Odwal Ramos,

N. 72.038 - Peoulio obrigatorio 5:0003000 - Cont.,
Elyaio Manoel do Bomfim.

N. 72.044 - Peoulio obrigatorio 5:0003000 - Cont.,
Cosme Benedioto Barros.

N. 72.222 - Peculio obrigatorio 5:0003000 	 Cont.,
,filobaldo da Silva Gomes.

• N. 72.239 - Peculio obrigatorio 5:000$000 -
João Baptista Mendes.

-N. 72.261 - Peculio obrigatorio 5:0003000 -. Com .,
Moysés José da Silva.

N. 72.286 - Peculio obrigatorio 10:0003000 - Cont.,
Heitor Nogueira da Silva.

N. 72.310 - Peculio obrigatorio 5:0003000 -
Rayrnundo Curvello.

N. 72.312 - Peculio obrigatorio 5:0003000 - Cont.,
João Antonio dos Santos Filho.

N. 72.358 - Peculio facultativo 5i000$000 - Cont.,
Sebastião Paiva de Azevedo.

. N. 72.377 - Peculio obrigatorio 5:0003000 - Cont.,
Lucia Padilha Hurnbert.

N. 72.380 - Peculio obrigatorio 5:0003000 - Contr.,
-Illahoel Martins de Araujo.

N. 72.361 - Peculio obrigatorio 5:0003000	 Cont.,
Amando Dias.

• N. 72.363 - Peculio obrigatorio 5:000$000 Cont.,
Joaquim Cabral de Medeiros. - O Conselho Deliberativo, nos
termos do artigo 82, lettra "C", do decreto n. 24.536, de 3
de julho de 1934, julga regulares as presentes inscripções.

• N. 72.378 - Peculio facultativo 20:000$000 - Cont.,
Euclydes de Almeida Basilio.

N. 72.397 - Peculio facultativo 20:0003000 - Cont.,
Plinio DoYle

N. 72.579 - Peculio facultativo 10:0003000 - Cont.,
Geyser Nunes de Carvalho.

N. 72.665 - Peculio obrigatorio 20:0003000 	 Cont.,
Antonio José Romão.

N. 72.686 -- Peculio obrigatorio 5:0003000 - Cont .
Maria Amelia Rodrigues Barretto.

Relatar, Dr. Rerbert Moses. ,

N. 67.726 -Peculio obrigatorio 5:000$000 - Cont..
Guiomar Maravalho de Souza. 	 •

N. 68.024 - Peculio obrigatorio 5:0003000 - Cont.,
Gabriel de Carvalho.

N. 68.060 - Peollio obrigatorio 5:0003000 - Cont..
JJoaquim da Silva Ramos. -- O Conselho Deliberativo, nos
termos do art. 82, lettra "C", do decreto n. 24.563, de 3 de
julho de 1934, julga regulares as presentes inscripções.

N. 68.3190 - Peculio obrigatorio 5:0003000 - Cont. An-
tonio Luiz Jardim.

N. 68.635 - Peculio facultativo, 5:0003000 - Cont. Ro-
dolpho Araujo.

N. 68.939 - Peculio obrigatorio, 5:0003000 - Contri-
buinte Marcos de Souza.
• N. 70.715 - Peculio obrigatorio, 10:0003000 - Contri-
buinte José Aragão.

N. 71.390 - Peculi oobrigatorio, 5:0008000 - Contri-
buinte Nansen Rosa.

N. 71.640 - Peculio obrigatorio, 5:0003000	 Contri-
buinte Maria Hyéda Lins e Silva.

N. 71.797 - Pecullo obrigatorio, 5:0003000 - Contri-
buinte Antonio Pereira Barbosa.

N. 71.856 - Peculio obrigatorio, 5:0003000 - Contri-
buinte Luiz Nabuco.

N. 71.882 -- Peculio obrigatorio, 15:0003000 - Contri-
buinte Mozart Sampaio Fortuna.

N. ' 71.906 - Peculio facultativo, 20:0003000 - Contri-
buinte, Eduardo Figueiredo.

N. 71.927 - Peculio obrigatorio, 5:0003000 - Contri-
buinte José de Azevedo Ferreira.

N. 72.013 -- Peoulio obrigatorio, 15:0001000 - Contri-
buinte Cecy Castro.

N. 72.140 - Peculio obrigatorio, 5:0003000 - Contri-
buinte, Aurelio Brandão Cirne Filho.

N. 72.144 - Peculio obrigatorio, 5:0003000 - Contri-
buinte, Darnião Antonio de Jesus.

N. 72•.147 - Peculio obrigatorio, 5:000$000 - Contri-
buinte Francisco da Silva Monteiro.

N. 72.171	 Peeulio obrigatorio, 5:0003000 - Contri-
buinte, Nelson Navarro Santiago.

• N. 72.173 - Peculio obrigatorio, 5:0003000 - Contri-
buinte, Eloy Sá Pessoa.

N. 72.181 - Peculio obrigatorio, 5:0003000 - Contri-
buinte Torquato Bispo dos Santos.

• N. 72.193 - Pecullo obrigatorio, 5:0001000 - Contti-
buinte Elisa Ribeiro Soares.

N. 72.246 - Peculio obrigatorio. 10:0001000 - Cota! .-
buinte Amaro Faustino de Barro

N. 72.634 - Peculio obrigatorio, EX)003000 --- 'Contri-
buinte Aletandre_ F_elippe Manoel dos santos.
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N. 52.614 - Peculio obrigatorio 10:0003000 - Cont.,'
'Alberto Pinto da Silva.

N. 58.358 - Pecullo.obrigatorio 5:0003000 - dont. ,
Maria da Luz Fernandes.

N. 58.403 - Pecullo obrigatorio 10:0003000 - Cont.,
João Baptista Gitirana.

N. 58.719	 Pecullo obrigatorio 20:0003000 - Cont.,
Julio Vieira de Almeida.•

N. 60.523 - Peoulio obrigatorio 10:0003000 	 Cont.,
Paulo de Pontes.

N. 61.414 - Peculio facultativo 5:50003000 - Cont.,
Godofredo Coelho Furtado. -

N. 61.709 - Peoulio obrigatorio 10:0003000 - Cont.,
João Marcos.	 / •

N. 61.970 - Pecullo obrigatorio 10:000$000 - Cont.,
Antonio Thomaz Ferreira.

N. 61.986 - Peoulio facultativo 5:0003000 - Cont.,
Lathario Hehl.

N. 62.020 -- Peculio obrigatorio 10:0003000 - Cont..
José Catharino de Mattos.

N. 62.925 - Peculio facultativo'- 5:0003000 - Cont.,
Maria de Lourdes Barbosa Drummont.

N. R3.047 - Peculio obrigatorio 5:0003000 - Cont.,
Gabriel de Carvalho.

N. 63.383 - Peculio obrigatorio 5:0003000 	 Cont.,
José Maria de Jesus.

N. 65.698 - Pecullo obrigatorio - 5:0003000 - Cont..
Antonio de Souza Fernandes.

N. 66.209	 Peculio obrigatorio 5:0003000 - Cont.,
Camilla da Fonseca Horta Filha.

N. 66.370 - Peculio obrigatorio 15:0003000	 Cont.,
Joel Pacheco de Oliveira.

N. 66.826 - Peculio obrigatorio 10:0003000 - Cont.,
Benjamin Lobo Farias.
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N. 72.670 - Peculio obrigatorio, 10:0008000 - Contri-
buinte Almir Rodrigues Valle.	 .

N. 72.898 - Peculio obrigatorio, 5:0008000 - Contri-
buinte Helena Balga Mendes.

N. 73.815 - Peculio obrigatorio, 5:0008000 - Contri-
buinte Pedro Barbosa da Fonseca.

N. 73.898 - Peoulio facultativo, 10:0008000 - Contri-
buinte, João Luiz Chometor de Oliveira.

- O Conselho Deliberativo, nos termos' do art. 82, letra
c, do decreto II. 24.589, de 3 de julho de 1934, julga regula-
res as presentes inscripções.

N. 30.266 - Peculio obrigatorio, 10:0008000 - Contri-
buinte João Ferreira Alves. - O Conselho Deliberativo, ado-
ptando o parecer e voto do Sr. relator, resolve manter sua
decisão de fls. 18 e encaminhar o recurso de fls. 19 e 20 ã
consideração de S. Ex. o Sr. ministro do Trabalho, Indus-
trie e Commercio.

N. 43.009 - Peculio facultativo, 10:000$000 - Contri-
buinte Alara° Francisco Gonçalves. - O Conselho Delibe-
rativo, adoptando o parecer e voto do Sr. relator, resolve
converter em diligencia,. nos termos . do mesmo parecer.

N.64.585 - Pombo facultativo, 15:0008000 - Contri-
buinte Raul Gomes Pinheiro Machado. - O Conselho Deli-
berativo, á vista do pedido de fls. 18, resolve cancelar a
presente insoripção, ex-vi do art. 27 do decreto n. 24.563,
de 1934.

N. 70.115 - Peculio facultativo, 10:0008000 - Contri-
buinte José Silva de Carvalho. - O Conselho Deliberativo
resolve julgar regular a presente lnsoripoão facultativa, por,
se tratar de funcoionario estadual.

N. 71.607 - Peculio facultativo, 10:0008000 - Contri-
buinte Elysiario Campos Barbosa. - O Conselho Delibera-
tivo, tendo em vista o pedido de lis. 10, resolve cancelar a
presente inscripção, ex-vi do art. 27 do decreto n. 24.563,
de 1934.

Relator, Dr• J. C. de Lima Ferreira:
N. 68.689 - Peculio facultativo, 9:0003000 - Contri-

buinte, Cioero Cardoso de Oliveira. - O Conselho D elibera-
tivo, adoptando o parecer e voto do Sr. relator, resolve, á
vista do pedido de fls. 15, cancellar a presente inscripçâo fa-
cultativa, ex-vi do disposto no art. 27 do decreto n. 24.563,
de 3 de julho de 1934, isto é, sem direito a qualquer resti-
tuição até a data da entrada do requerimento de fls. 15.

N. 15.820 - Peculio facultatioo, 15:0003000 - Contri-
buinte, Benedioto Tolosa. O Conselho Deliberativo, ado-
ptando o parecer e voto do Sr. relator, resolve indeferir o
pedido de fls. 23, em vista do que dispõe o art. 123 do de-
creto n. 24.583, de 3 de julho de 1934.

N. 61.235 - Peculio obrigatorio, 5:0003000 - Contri-
buinte, Emitia de Lemos Pereira. - O Conselho Delibera-
tive, adoptando o parecer e voto do Sr. relator, resolve, nos
precisos termos do mesmo parecer, acceitar como prova de
idade o que consta da certidão de fls. 6.

N. 65.580 - Peculio facultativo Es. 5:0003000 - Con-
tribuinte Edgard Gomes de Caryalho. - Idem.

N. 68.028 - Peculio obrigatorio Rs. 5:0006000 	 Contri-
buinte Walter, Baptista Brown. - Idem.

N. 69.442 - Peoulio obrigatario Ri. 10:0008000 - Con-
tribuinte Newton de Rezende Silva. - Idem.

N. 69.524 - Peculio obrigatario Ri. 5:0008000 - Contri-
buinte Francisco Marianno de Souza. - Idem.

N. 70.654 - Peoulio obrigatario Ri. 5:0003000 - Contri-
buinte Honorato José dos Santos. - Idem.

N. 70.795 - Peculio obrigatorio Es. 5:0008000 - Contri-
buinte João José dos Matos. - Idem.

N. 70.805 - Peoulio obrigatorio Ra, 5:0008000 - Contri-
buinte Irineu Mattos. - Idem.

N. 70.856 - Peoulio obrigatorio Rs, 5:0008000 - Contri-
buinte Sebastiana de Oliveira Stephano. - Idem.

N. 71.222- Punia obrigatorio Es. 15.0008000 - Con-
tribuinte Amoacy Mendonça Detroyat Junior. - Idem.

N. 71.340 - Peculio obrigatorio Es. 5:0008000 - Contri-
buinte Gentil Cantagallo. - idem.

N. 71.810 - Peculio facultativo RE. 15:0003000 - Con-
tribuinte Urquisa Sant'Anna. - Idem.

N. 72.012- Peculio obrigatorio Es. 5:0008000 - Contri-
buinte Herculano Moina Barreto. - Idem.

N. 72.037 - Peoulio obrigatorio Es. 10:0008000 - Con-
tribuinte Fabio de Carvalho Nunes. - Idem.

N. 72.045- Pema° obrigatorio Es. 5:0003000 - Contri-
buinte Raymundo Fereira dos Santos. - idem.

N. 72.048 - Peculio obrigatorio Ra. 5:0003000 - Contri-
buinte José Hygino da Costa Pinto. - Idem.

N. 72.134 - Peculio obrigatorio fie. 5:0003000 - Contri-
buinte Antonio Frota da Silveira. - Idem.

N. 72.177 --; Peculio obrigatorio As. 5:0003000 - Contri-
buinte Pedro Moreira Filho. - Idem.

N. 72;180 Peculio obrigatorio Es. 5:0008000 - Contri-
buinte Ricardo Alves da Rocha. - Idem,

N. 72.190- Peculio obrigatorio Es. 5:0008000 - Contri-
buinte Aureliano Gonzaga da Purificação. - Idem re

N. 72.195 - Peculio obrigatorio Es. 5:0003000 - Contri-
buinte Flodoardo Soares dos Anjos. - Idem.

N. 72.218- Peoulio obrigatorio Es. 5:0008000 - Contri-
buinte Maria da Gloria de Carvalho Jones. 	 Idem.

N. 72.219 - Peculio obrigatorio Ri. 5:0003000 - Contri-
buinte Maximiano Crisostomo de Sant'Anna. - Idem.

N. 72.220 - Peoulio obrigatorio Es. 5:0008000 - Contri-
buinte Oswaldo Corréa Cardim. - Idem.

N. 72.304 - Peoulio obrigatorio Es. 5:0003000 - Contri-
buinte João Waldemar Rodrigues. - Idem.

N. 72.907 - Peoulio obrigatario Es. 5:0003000 - Contri-
buinte Godoiredo Pereira da Silva. - Idem.

N. 71.826 - Peoulio obrigatorio Es. 5:0008000 ;- Contri-
buinte Manoel Silva de Carvalho. - Idem.

N. 71.870 - Peculio obrigatorio Es. 5:0003000 - Contri-
buinte Antonio dos Santos. - Idem.

N. 72.014 - Pecullo obrigatorio Es. 5:0008000 - Contri-
buinte Ilza Borba. - Idem.

N. 72.192 - Peoulio obrigatario Es. 5:0008000 - Contri-
buinte Edgard Amorico dos Santos. - Idem.

N. 72.384 - Peoulio facultativo Es. 10:0003000 - Con.
tribuinte Octavio Lopes Vianna. - Idem.

N. 73.303 - Peculio obrigatorio Es. 5 . 0008000 - Contri-
buinte Alberto Silveira Coelho. - Idem. 	 -

N. 73.703 - Peculio facultativo Es. 10:0003000 - Con-
tribuinte Antenor Fabio dos Santos Monteiro. - Idem.,

203' szseXo Do CONSELHO DELIBERATIVO

Aos 11 dias do mez de fevereiro de 1937, ás 10 horas
da manhã, na' séde do Instituto Nacional de Providencia, sob
a presidenoia do Sr. Francisco Muniz Freire, no impedi-
mento do Sr. Dr. Aristides Casado, e presentes os membros
do Conselho Deliberativo, tendo comparecido o Dr. °taci-
lio Alecrim procurador assistente o sendo tomadas as se-
guintes decisões:

Habilitações a pecullos julgadas:
Relator, Dr. Gualter de Pinho Bastos'.
N. 514 - Peculio obrigatorio de 10:0006000 - Contri-

buinte, Nilo Marques da Silva. - Adoptando o parecer e
voto do Sr. relator, resolve o Conselho Deliberativo, auto-
rizar o pagamento da quota parte requerida a fls.. 56, pela
pensionista Celine Marques da Silva, feito, antes, o desconto
da parte capita/ incluida nas pensões vencidas.

N. 3.476 - Peculio facultativo de 15:0008000 - Con-
tribuinte, Epiphanio Soares Martins. - Adoptando o pa-
. resn y_p_to o r.. 	 resolye q Conselho Deliberattu,

•

N. 53.277 - Peculio obrigatorio Es. 15:0008000 - Con-
tribuinte Mauricio Guimarães. - O Conselho Deliberativo,
nos termos do art.. 82, lettra c, do decreto n. 24.563, de 1934,
julga regulares as presentes inscripções.

N. 53.277 - Peculio obrigatario Es. 15:0008000 --- Con-
tribuinte Antonio de Cintra Souto. - Idem.

N. 61.527 - Peculio obrigatorio Es. 5:0008000 - Contri-
buinte José Alves de Mello. - Idem.

N. 81.681 - Peoulio obrigatorio Es. 5:0008000 - Contri-
buinte José Joaquim de Carvalho. - Idem.

N. 62.067 - Peculio obrigatorio Re., 40:0003000 - Con-
tribuinte Elias Miguel Orro. -

N. 62.658	 Peoulio facultativo Re.: 20:0008000 - Con-
tribuinte Alcides Ballariny.	 Idem.

N. 62.802 - Peculio obrigatorio Ra., 20:0003000 - Con-
tribuinte Maria José Labandera. - Idem.

N. 64.736 - Peculio obrigatario Es. 5:0003000 - Contri-
buinte Isaura Santos. - Idem.

N. 65.903 - Peculio obrigatorio Re.: 5:0008000 - Contri-
buinte José da 81175 Vieira. - Idem.

N. 65.997 - Peculio obrigatorio Es. 10:0003000 - Con-
tribuinte Marianno Corrêa de Souza. - Idem.

N. 66.216 - Peculio facultativo Es. 10:0003000 - Con-
tribuinte Roger Pereira Coelho. - Idem.

N. 66.415 - Peculio obrigatorio Es. 10:0008000 - Con-
tribuinte Alzira Rosadas Sperança. - Idem

N. 66.488	 Peculio facultativo Re. 10:0008000 - Con-
tribuinte Jorge Presootti. - Idem.

N. 66.532 - Peeulio obrigataorio Re. 20:0003000 	 Con-
tribuinte Agostinho Lombardo. 	 Tdeir



Ilutorizar o pagamento das penses pertencentes á menor
Adia Rosa, observada a partilha de fls. 22 e parecer de f0-
lhas 44.

— Relator, Dr. Herbert Meses:
• 1.489 Peculio requerido por Flavio Monteiro da

Silva. — O Conselho Deliberativo, adoptando o parecer e
aroto do Sr. relator, resolve ex-vi do paragrapho unia° do
art. 53 do decreto n. 24.563, de 1934, indeferir o pedido de
te. 15.

N. 2.225 — Peoulio obrigatorio de 15:000$009 — Con-
tribuinte, João Cancio Rodrigues de Souza. — Attendendo
ao que consta do processo e de acobrdo com o parecer e voto
do Si'. relator, resolve o Conselho Deliberativo, deferir o pe-
dido de fls. 50, da pensionista Auta Barros de Souza, fi-
cando, assim, reconsiderada sua decisão de fls. 54.

N. 2.191 — Peculio obrigatorio de 10:0003000 — Con-
tribuinte, Manoel da Cunha Freitas. — O Conselho Delibe-
rativo, adoptando o parecer e voto do Sr. relator, resolve
autorizar o pagamento da metade do peculio, reservada por
!orça de sua decisão de fls. 3' de accbrdo com os cal-
Cubas e partilha de fls. 66 e pereba de fls. 74.

N. 3.344 — Peoulio obrigatorio de 'o:0003000 — Con-
tribuinte, Odetto Magalhães Pinto. — Adoetendo o parecer
e voto do Sr. relator, resolve o Conselho Deinw etivo, da
acoordo com o parecer e voto do Sr. relator, deferir o pe-
dido de fls. 28, nos termos do mesmo parecer.

Relator, Dr. José Candido de Lima Ferreira:	 `.
N. 3.249 — Peoulio obrigatorio de i0:000$000 — Con-

tribuinte, João Leivas de Castro. — Adoptando o parecer e
voto do Sr. relator, resolve o Conselho Deliberativo autori-
zar o pagamento das quotas partes pertencentes aos benefi-
ciados Doralina e Vital e pensões e quota parte de João,
observados os caloulos de fls. 44 eparecer de fls. 46.

N. 3.387 — Peculip obrigatorio de 5:0003000 — Con-
tribuinte, Abel Teixeira de Carvalho. — Adoptando o pe.
reter e voto do Sr. relator, resolve o Conselho Delibera-
tivo, que se proceda na forma do disposto no art. Si e seu
paragrapho unico, do decreto n. 24.563, de 3 de julho de
1934.

N. 3.484 — Peoulios obrigatorio de 20:000$ e facul-
tativo de 20:0001000 — Contribuinte, Manoel de Lyre Cas-
tro. — O Conselho Deliberativo, adoptando o parecer e voto
do Sr. relatar, resolve autorizar o pagamento do peculio
obrigatorio e a restituioão dos premios pagos peie inseri-
mão facultativa á viuve do ex-contribuinte Manoel de Lyra
Castro, observados os caloulos de fls. 38.

N. 3.507 — Peoulio obrigatorio de 10:000$000 — Con-
tribuinte, Mario de Souza Veio. — O Conselho Deliberativo,
mantendo sua decisão de fls. 32 verso, nos precisos termos
do parecer e voto do Sr. relator, teliolvo encaminhar o re-
curso de fls. 34 a 36 á consideraçao de S. Ex. o Sr. mi-
nistro do Trabalho, Industrio. e Commercio, opinando pelo
seu não provimento.

N. 3.562 — Peoulio obrigatorio de 5:000$900 — Con-
tribuinte, Aristides Antonio Souza. — Adoptando o parecer
e voto do Sr. relator, resolve o Conselho Deliberativo, auto-
rizar o pagabento do peculio liquido, partilhado a fle. 14,
á viuva e filhos do ex-contribuinte Aristides Antonio de
Souza.

N. 3.573 — Peoblio obrigatorio de 15:000000 — Con-
tribuinte, Waldemar Alves de Magalhã,es. — O Conselho
Deliberativo, mantendo, nos precisos termos do parecer e
voto do Sr. relator, sua decisão de fls. 20, resolve encami-
nhar o recurso de fls. 22 e 23 á consideração de S. Ex. o
Sr. ministro do Trabalho, Industrie e Commercio, opinando;
pelo seu não provimento.

Processos julgados:
Relator, Dr. Gualter de Pinho Bastos:
N. 328 (proposta predial) — Requerente. Renato•Vieira

Peixoto. — O Conselho Deliberativo, de accbrdo com o voto
verbal do Sr. relator, resolve converter o julgamento em di-
ligencia, afim de que seja ouvida a procuradoria.

Processos julgados:
N. 825 — Proposta de emprestimo — Requerente, Ja-

nuario Rodrigues. — O Conselho Deliberativo, de aecbrdo
com o voto verbal do Sr. relator, resolve deferir o pedido de

46, cobrando-se o debito e juros em 48 prestações
mensaes.

N. 3.502. de 1937 — Processo Agencia Recife sobre eub-
stituicão do caixa. — O Conselho Deliberativo, adoptando
o parecer e voto do Sr. relator, resolve propor a S. Ex. o
Sr. ministro do Trabalho, Industrie e Commercio a dispensa,
a pedido, da commiesão de auxiliar caixa da agencia em
Pernambuco, do auxiliar de escripta de 1° classe da agencia
Manoel Zacharias de Alencar e a nomeação do 3° escriptura-

Fevereiro de 1937 ;hW

rio Luiz Sarmento da Mea tbrges para elercee a 41eacia
rommissão.

— Relatar, Dr. Serbert );Itiset:
N. 3.099, de 1937 — Conctu'reacia h. 12 sa., Xaterial

expediente. — Adoptando o parecer e 'voto do Sr. rolator,
resolve o Conselho' Deliberativo, apprtivar a coneurrencla, do
que trata a exposição de fls. 2, da ConiraissãO de Corápras.

N. 2.957, de 1937 — Concurrencia administrativa à.
— Material de expediente. — Attendendo á expóiaiçãO
fls. 13 da Commissão de Compras, resdiva o Conselho Deli-
berativo, de accórdo com o pareter e voto do ISré relatbr.
autorizai- as acquisições nella propostas.

N. 2.958, de 1937 Concurrencia administrativa i. 7
— Material de expediente. — Adóptando- o parecer e voto
do Sr. relatar, resolve 'o Constlho Deliberativo autorizar
as acquiSições propostas na exposição de tis. 9, da GOL>
missão de Compras.

N. 1.757, de 1937 -e Serviço extreordinario para a So.
cão Adrema Hollerith. — Adoptando o pareçer e 'voto do
Sr. relator, resolve o Conselho Deliberativo apprOvar a iár..»
posta para o serviço extraordinario na Secção A.dreina
lerith, conforme consta do processo.

N. 2.86i, de 1937 — Proposta attinente a transaboões
na Carteira Predial da agencia em São Paulo	 Assbeiticãe
dos Funccionario,s PuPlicos. O C011selhO Deliberativo.
adentando o parecer e voto do Sr. relator resolve, pelos mo-
tivoa ~tantos do parecer do Dr. procur pone a eu IA
indeferir o ise.s.td o de fls. 3 a 15. \

processos julgados:
Itelator, D. J. C. de Lima Ferreira:
N. 10/61 — Proposta predial 	 Reqoèrefite, A1atonio

Hirsch Marcolino Fragoso. O Cófieelho DeliberatiVõ, de
accordo com o voto verbal dó Sr. Relator, resolve convertei'
o julgamento em diligencia, para que o interessado informe,
á vista da insufficiencia da averbação, quaes as entras ga-
rantias que offerece.

Ne. 10/14.747 e 40/19.936 — °Meios na. 2/2.560 e C.
P, 2/3.252. — O Conselho Deliberativo, mantendo, no$ pre-
cisos termos do parecer e voto do Sr. Relator, eua deoleão de
fls. 22, resolve encaminhar o recurso de fls. 23 e 24d, coa ..
sideraçao de S. Ex. o Sr. ministro do Trabalho, Inclua-
tria e Commercio, opinando pelo seu não provimento-

Inscripções a peoulio julgadas:
Relator, Dr. Gaulter de Pinho Bastes:
N. 58.973	 Peculio obrigatorio de 5:000$000	 Con-

tribuinte, Alberto Luiz de Souza. O Conselho Deliberativo,
ima termos do art. 81, lettra c, do decreto n. 24.563, de 3.de
julho de 1934, julga regular a presente inscripção.

N. 58.816 — Peculio obrigatorio de 20:0003000 — Con-
tribuinte; Luiz Marques Poliano. — Idem.

'	 N. 61.041 — Peoulio obrigatório de 10:0003000	 Coe..
tribuinte, Carlos de Almeida Oliveira. — Idein.

N" 61.426 — Peculio obrigatório de 5:0003000 — Con-
tribuinte, Manoel Marques de Alenoat. — Idem.

N. 61.593	 Peculio obrigatorio de 20:000000 — Coe.
, tribuinte, Homero de Oliveira Guimaraens Juoior. — Idem.

N. 61.791 — Peculio obrigatorio de 5:00400 — Con-
tribuinte, Maria de Lourdee 'Valia. -- Idem. 	 -

N. 62.452 — Peculio 'facultativo de 5:0003000 	 Con-
tribuinte, Heloisa Salema Oarção de Andrade. — Idem.

N. 63.151	 Peculio obrigatorio de 20:0003000 —6
tribuinte, Obertal Barreto de O. Póvoa. — Idem.

N. 68.258 — Peculio obrigatório de 10:0003000 — Con-
tribuinte, Roberto Belmiro Céa. — Idem.

N. 88.504 — Peculio facultativo de 5:000300 — Con.,
tribuinte, Benedicto Lopes. — Idem.,

N. 68.341 — Peculio obrigatorio de 5:000000 	 Con-
tribuinte, Waldemar Souza da Silva. — Idem.,

N. 70.852 — Peoulio facultativo de 16:0003000 — Con-
tribuinte, Plinio do Amaral Segurado Pinto. 	 Idem.N. 70,877	 Pecullo facultativo de 15:000000 	 Con-
tribuinte, Generoso de Oliveira Ponce. -'a- Idem.

N. 70.909 — Pecullo obrigatório de 5:0003000 	 Coa.-
tribuinte, José de Pontas Vieira. — Idem.

N. 71.170 — PeCulio obrigetorio de 10:000000 	 Con-
tribuinte, Helio Areias. — Ident.	 ,	 -

N. 71.737 — Peoulio obrigatorio de 5:000000
tribuinte, Maria Clara da Costa Tdrre.	 Ideai.

N. 71.852 — peculio obrigatório da 5:000006
tribuinte, Carlos Ignacio de Souza. — O Conselho rielL
tive, nos termos do art. 82, lettra e, dó decreto.n. 24.56
3 de julho de 1934, julga regular e Preeente inséripção.

N. 71.868 — Peoulio Obrigatório de 5:0003000
tribuinte, Antonio Pires Camargo. 	 Idefft.
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N. 72.149 - Pecullo obrigatorio de 5:0008000 - Cop.
tribuinte Iisaidas Pereira Silva. - Idem.

N. 72.168 - Peculio obrigatorio de 5:0008000 - Con-
tribuinte, Mario de França Rocha. - Idem.

N. 72.21 - Peculio obrigat,orio de 10:0008000 - Con-
tribuinte, Armando Costa.

N. 72.224 - Peculio obrigatorio de 5:0008000 - Con-
tribuinte, Daniel de Souza. - Idem.

N. 72.256 - Peculio obrigatorto de 10:0008000 - Con-
tribuinte, Diniz Cavalcanti. - Idem.,
•
- N. 72.389 - Peculio obrigatorio de 10:0008000 - Con-

tribuinte, Abelardo Guilherme doe Santos. - Idem.
N. 72.659 - Peculio obrigatorio de 10:0008000 - Con-

tribuinte, Porphirio Cyrino de Freitas. 	 Idem.
N. 72.696 - Peculio obrigatorio de 5:0008000 - Con-

tribuinte, Manoel Cantidio Smith. - Idem.
Relator, Dr. Herbert Moses:
N. 62.059 - Peculio obrigatorio de 20:0008000 - Con-

tribuinte, Arnaldo Ancora da Luz. - O Conselho Delibera-
tivo, nos termos do art. 82, lettra c, do 41ecreto n. 24.563, de

de julho de 1934, julga regular a presente inscripção.
N. 62.080 - Peculio obrigatorio de 10:0008000 - Con-

tribuinte. Lauro de Oliveira. - Idem.
N. 62.442 - Peculio obrigatorio de 20:0008000 - Con-

tribuinte, Oziel Tavares Bordeau Rego. - Idem.
N. 64.280 - Peculio obrigatorio de 10:0008000 - Con-

tribuinte, Abilio Ferreira. - Idem.
N. 66.254 - Penne facultativo de 5:0008000 -. Con-

tribuinte. Celso Machado Brandão. - Idem.
N. 66.562 - Peculio obrigatorio de 10:0008000 - Con-

tribuinte, Joaquim dos Santos Marques. - Idem.
N. 66.565 - Peculio obrigatorio de 10:0008000 - doa-

, tribuinte, Armando Adherbal da Costa.
N. 70.323 - Peculio obrigatorio de 20:0008000 - Con-

tribuinte, Mozart Soba. - Idem.
N. 70.456 - Peculio facultativo de 10:0008000 - Con-

tribuinte, Martha Coutinho Comes. - Idem.
N. 70.525 - Peculió obrigatorio de 10:0008000 - Con-

tribuinte, Waldernar Schivarzbach. - Idem.
-	 N. 70.836 - Peculio obrigatorlo de 10:0008000 - Con-
tribuinte, Francisco Venancio de Moura. - Idem.

N. 72.010 - Peculio obrigatorio de 5:000$000 - Con-
tribuinte, Rufino Alves Monteiro. - Idem.

N. 72.148	 Peculio obrigatorio de 5:0008000 - Con-
tribuinte, Franck Mendes Barreto. - Idem.

N. 63.413 - Peculio obrigatorio de 5:0008000 - Con-
tribuinte, Gaudencio Pedro de Souza. - Idem.

N. 72.445 - Peculio obrigatorio de 5:0008000 - Con-
tribuinte, João Pedro de Oliveira. - Idem.

N. 72.454 - Peculio obrigatorio de 100008000 - Con-
tribuinte Emmanuel da Paixão;

• N. 72.471 - Peculio obrigatorio de 10:0008000 - Con-
tribuinte Antonio Costa Garcez;

N. 70.515 - Peculio obrigatorio de 5:0008000 - Con-
tribuinte Pedro José da Silva;

N. 72.581 - Peculio obrigatorio de 5:0008000 - Con-
tribuinte Raul Cypriano Viegas;

N. 72.601 - Peculio obrigatorio de 5:0008000 - Con-
tribuinte Joauim Candido da Silva;

N. 72.602	 Peculio obrigatorio de 5:0008000 - Con-
tribuinte Francisco Reigadas;
. N. 72.610 - Peculio facultativo de 43 :0008000 -

tribuinte João Coelho Osorio Torres;
N. 72.044	 Peculio facultativo de 15:000$000-Con-

tribuinte José Bruzzi;
N. 72.705 - Peculio facultativo qde 5:0008000 - Coa-

tribuinte Dioraci Antonio Castilho Vale;
t • N. 72.742 - Peculio obrigatorio de 5:0008000 - Con-
tribuinte José Cirne da Silva;

N. 73.127 - Peculio facultativo de 15:0008000	 Coa-
eibuinte Joauim Francisco da Silva Filho;

- O Conselho Deliberativo, nos termos do art. 82,
•tetra "C" do decreto n. 24.563, de 3 de julho • de 1931,

lulga regulares as presentes inscripções.
N. 56.477 - Peculio obrigatorio de 10:0008000 - Coa-

' ibuinte Godofredo Vianna da Gosta. - O Conselho Deli-
divo, mantendo suas anteriores decisões, resolve enca-
lar o recurso de fls. 29 á consideração do Sr. ministro
_erabalho, Industrie, e Oommercio.
-. Relato; Dr. J. C. de Lima Ferreira:
N. 57.976 - Peculio facultativo de 40:000$000--Con-
lide Salvador Moreira de Souza Lima. - O Conselho

Merativo, mantendo nos precisos termos do parecer e
40 Sr. relator, sua decisão de fia. 23, re selYe ençeali-

nhar o recurso de fls. 24 e 25 á consideração do Sr. minis-
tro do Trabalho, Industrie e Commercio, opinando pelo seu:
não provimento.
• N. 53.300 - Peculio obrigatorio de 5:0008000	 CCM.%

tribuinte Edmundo Pereira;
N. 5,3.607 - Peculio obrigatorio de 10:0008000-Con-

. tribuinte Maria Aurora Pegado Beltrão;
N. 58.517 - Peculio obrigatorio do 5:0008000- Con-

tribuinte José Luiz Pereira;
N. 58.906 - Peculio obrigatorio de 10:0008000	 Con-

tribuinte Aura Bordallo;
N. 60.866 - Peculio obrigatorio de 10:0008000- Con-

tribuinte Corbiniano Martins Bonilha;
- O Conselho Deliberativo, noa- termos do art. 82,

letra "C" do decreto n. 24.563, de 3 de julho de 1934, julga
regulares as presentes inscripções.

• N. 62.2.64 - Peculio obrigatorio de 10:0008000 -
Contribuinte, José Ambrosio Wanderley. - O Conselho De-
liberativo, nos termos Jo art. 82, letra c do decreto nu-
mero 21.563, de 3 de julho de 1934, julga regulares as pre-
52entes • inscripções.

N. 62,501	 Peculio obrigatorio de 10:0008000 --á
Contribuinte, Nelson Beire. - Idem idem idem.

N. 63.168 - Peculio obrigatorio de 10:0008000 - Con-

tribuinte, Walter Silva Cruz. - Idem idem idem.
N. 66.280 - Punho obrigatorio de 10:0008000 - Con-

tribuinte, Marcello de Faria Alvim. - Idera idem idem.
N. 68.318 - Peculio facultativo de 5:0008000 - Con-

tribuinte, Genesio de Lima Camara. - Idem idem idear.
N. 67.722 - Peculio obrigatorio de 10:0008000 - Con-

tribuinte, Ricardo Araujo Farias. - Idem idem idem.
N. 68.812	 Peculio obrigatorio de 5:0008000 - Con-

tribuinte, João Ribeiro da Silva. - Idem idem idem.
N. 70.290 - Peculio obrigatorio de 5:0008000 - Con-

tribuinte, Sisidino Pereira Guimarães. - Idem idem idem.
N. 70.313 - Peculio obrigatoro de 5:0008000 - Con-

tribuinte, Francisco Nogueira Costa. - Idein idem idem.
N. 70.730 - Pecolio obrigatorio de 5:0008000 - Con-

tribuinte, Wilson Pereira da Silva. - Idem idem idem.
N. 70.808 - Peculio obrigatorio do 5:0008000 - Con-

tribuinte, Marietta Pereira Bastos. - Idem idem idem.
N. 70.827 - Peculio obrigatorio de 5:0008000 - Con..

tribuinte, Jeésé Palotino Freire Lima. - Idem idem idem
N. 71.824 - Peculio obrigatorio de 5:0008000 - Con-

tribuinte, Theodorp Carlos Ferreira. - Idem idem idem.
N. 72.133 - Pecúlio obrigatorio de 5:0008000 - Con-

tribuinte; Antonio Alves da Silva. - Idem idem idem.
N. 72.137 - Peculio obrigatorio de 5:0008000 - Con-

tribuinte, Augusto de Assumpção.. - Idem idem idem.
N. 72.150 - Peculio obrigatorio de 5:0008000 - Con-

tribuinte, João Ferreira de Oliveira. - Idem idem idem.
N. 72.204 - Peculio facultativo de 35:0008000 - Con-

tribuinte, Stanley Gomes. - Idem idem idem.
N. 72.309 - Peculio obrigatorio de 5:0003,000 - Con-

tribuinte, Geraldo Vaz de Oliveira. - Idem idem idem.
N. 72.332 - Peculio obrigatorio de 10:0008000

Contribuinte, Helena Barbosa Bento. - Idem idem idem.
• N. 72.363 - Peculio obrigatorio de 5:0008000 - Con-
tribuinte, Job Feliciano Corrêa. - Idem idem idem.

• N. 72.597 - Peculio obrigatorio de 5:0008000 - Con-
tribuinte, Raymundo Martins Agra. - Idem idem idem.

N. 73.187 - Peculio facultativo de 20:0008000 - Coa,
tribuinte, Hamiloar José do Amaral Bevilaqua. - Idem
idem idem.

N. 73.188 -- Peculio facultativo de 15 . 000$000 -- Con-
tribuinte, Angelo Bonifaco do Amaral Beviiaqua. - Idem
idem idem.

• DESPACHOS DO SR. PRESIDENTE

- ..expediente de 10 de fevereiro de 1937

Processos:
N. 1.686-37 - Requerente, Candido nenedicto Sant'Annti

e José Gervasio Garcia Junior. - Tratando-se de pedido pra.
tocollado a 18 'do mez proximo passado. concedo.

•N. 1.691-37 - Requerente, Marco-Aurelio Murillo Reis.
N. 1.692-37 - Requerente, Umbelino Guedes de Mello.
- Concedo, tendo em vista a data em que foi protocol-

lado o pedido.
N. 2.835-37 - Requexente, Mauricio de Medeiros Fur-

tado. - Cancelle-se e, communique-se ao interessado.
N. 3.305-37 - Requerente, Arthur Berreiros Franco dos

Santos. - Restitua-se; mediante recibo, e exija-se do contri-
buinte a juntade. ao pr_geessa da prova de sua Nade..
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N.. 2.316-37 — Requerente, Lourival de Almeida .Castro.
Em face do constante do processo, cancelle-se a presente

Inscripção e autorize-se a restituição dos premies pagos, me-
diante requerimento.

N. 3.477-37 — Requerente, João Pedro Martins de Oli-
Vares. — Deferido.

Inscripções á peculio:
N. 1.298 — Contribuinte, Anisio de Magalhães Braga. —

Em fase do despacho do senhor ministro, Sumpra-se a deci-
são dó Conselho, de fls. 40.

N.- 4.460 — Contribuinte, Manoel Carvalho Coimbra. —
Cancelle-se a inscripção e restitua-se, de accordo com a in-
formação.

N. 36.115 — Contribuinte, Armando Gonçalves na Silva.
— Concedo o emprestimo requerido á fls. 222, observadas as
Instrucções em vigor.

N. 9.527 — Contribuinte, José Amacio Dias. — Rectifi-
quense o anno de nascimento e calcules, na inscripção de fo-
lhas 2, á vista da certidão de fls. 7.

N. 31.119 — Contribuinte, Sebastião Pereira Leite. —
Rectifiquem-se peculio e calculos.

N. 42.243 — Contribuinte, João Baptista de Campos
Paiva. — Cancello-se a presente inscripção, por se tratar de
duplicata da de n. 57.153.

N. 46.357 — Contribuinte, João Evangelista Lesse. —
Rectifique-se. Para completa instruc,çâo do processo, exija-se
do contribuinte a juntada de sua certidão de nascimento e de-
claração de familia.

N. 56.206 — Contribuinte, Thome Salgado Reis.
N. 52.430 — Contribuinte, Alcindo Pereira da Silva.
N. 53.374 — Contribuinte, Enrico Tavares da Silva.
— ancelle-se a presente inscripção, e determine-se d

quantum a restituir.
N. 14.253 — Contribuinte, Waldemar Ribeiro.
N ..- 36.233 — Contribuinte, Maria Candida Nogueira.
N. 51.442 — Contribuinte, Santuzza Azêdo Pimenta.
.N. 55.277 — Contribuinte, Adelino do Amaral.
N. 59.021 --- Contribuinte, Margarida Marques,
N. 69.453 — Contribuinte, Armande Marques Madeira.

Oancelle-se a presente inscripção, "ex-vi" do paragra-
bho unico doeirt. 32 do decreto n. 24.363.

N. 10.976 — Contribuinte, Manoel Amaral.
N. 14.687 — Contribuinte, Guiomar de Mello Guimarães.
N. 34.864 — Contribuinte, Gustavo Mendes de Oliveira

Castro.
N. 36.234 — Contribuinte, lierther Lorani.. 	 •
N. 36.279 — Contribuinte, Oduvaldo dos Santos Moreira..
N. 38.562 — Contribuinte, Lauro Sodré Borges.
— *Cancelle-se a resente inscrição, "ex-vi" do paragraphd

0.inleo do art. 25 do decreto n. 5.128.

Processos:
ridu.N. 2.348-37 — Requerente, Sylvio M. Barros. — Dele-

N. 2.479-37 — Requerente, Paulo Iracelio de Figueiredo
Passeia. — Acceito a justificação.

N. 3.408-37 — Requerente, João Evangelista Lessa.
Rectifique-se. Para completa instrucção do processo, exija4a
do contribuinte a juntada de sua certidão de nascimento e de-
claração de familia.

N. 3.469-37 — Reqtlerente, Francisco Pereira Caldas. —
Rectifique-se. Convide-se o contribuinte a fazer a juntada dc.
documente em causa.

N. 3.722-37 — Requerente, Fiscalização de Obras (reure-g
sentação ao Senhor presidente). — Indefiro o pagamento que
se não justifica. O trabalho extraordinario sé pode ser rernu.,ç
nerado, quando autorizado, préviamente, pela Secção Technica
de Construccões com a especificação da obra a que se vae apj
plicar, e que delle não prescinda.

N. 3.735-37, -- Requerente, Maria da Costa Ribeiro. —
Concedo mais um mez.

N. 3.602-37, -,-.Requerente, Olyzilpio de Souza Vianna.
N. 3..649-37 — Requerente, Dr. Firmino Van Doflinget.

da Graça.
N. 3.661-37 — Requerente, João Ribeiro de Oliveira Aft-)

lhadoN.. 3:774_37
Requerente, Francisco Pereira de Quairúz:

N. 3.775-37 — Requerente, José Mendes da Costa Junior.
N. 3.776-37 — Requerente, Lauro Mendes.
— Aguarde opportunidade.
N. 3.630-37 — Requerente, Mario Augusto Saldanha air

Gama.
N. 3.604-37 — Requerente, Galdino Carlos da Silva.
N. 3.659-37,— Requerente, Oswaldo Teixeira da Rocha.
-- Estando suspenso o recebimento de inscripções na ar-

teira Predial, não pode ser attendido.
N. 3.494-37 — Requerente, Maria Heloisa Leão de Ca-f--'

tro.
- N. 3.603 .i.37 — Requerente, Maria Antonietta Mendoi'

Barauina. • •
— Prove o requerente ter feito a rectificação na sua

partição, o que é Indispensavel.
N. 3.740-37 — Requerente. Targino de Oliveira. — Cer-

tifique-se. •
Emprestinina:
Propostas:
N. 11-35 . = Amazonas — Marcos Curacy de Caralho.

Autorizo o pagamento da importancia de 1:8218000 (um conto
oitocentos e vinte e um mil réis).

N. E 10-1.147 — Piauhy — Manoel Cardoso de Oliveira.
-- A' vista das inforrnae5es, autorizo a restituição da impor.-
tancia de 1113200 (cento e onze mil e duzentos réis).

Instituto de Aposentadorle e pensões dos illerithuos

DISPONIBILIDADE EM 6 DE FEVEREIRO DE 1937
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37:518$N0

16.699 :829$6011

41.088:86232001
53:14882801

41.142:010$4801

•n•••	 3:06883001 41.085:793$9b0
3:068$3001 •	 59030001	 55:6263580"

3:06833001	 3:65833001	 .-
vtett.1

24385:964E901-

	 1
1	 I 16.699:8293600

1Baldo actual 	 .. 	 1 41.141:420$480
1

1
-



Saldo •

1 23.727:6831400
620:7628400

37:5181500

I

I

23.727:6838400 -',..
620:7621400 
37:5188500 5#

o ,

16.699:8298600]	 --
	 o .	

n•n.,1

ue4,2 Segunda-feira 1.5 Fevereiro de 1937

WISPONIBILADADE nu 8 DE FEVEREIRO DE 1937

Contas Saldo anterior

••
Movimento . da data

Recebimentos Pagamentos

Banco do Brasil — C/Especial 	
Banco do Brasil -- C/Seguros 	 . .

23.727:68384001
620:7628400

Banco do Brasil -- C/Emprestimos 	 37:5188500

.	 I
Titulos de Divida Publica 	 16.699:8298600)

41.085:79389001
Caixa (Anexo).	  55:6268580]

41.141 :420$4891

li I 24.385:9648300
••n• ~MU 16.699:8298600

•••nn 41.085:7938900
5308400 55:0968184

...Fp. 5300400

• Salto actual 	 ........ 41.140:890$024

Sommas

_+2	

DISPONIEILIDADE EM 10 DE FEVEREIRO DE 1931
	 e^ •

'

' Coube

ik

Saldo

Movimento da data 4c

Saldo anterior 	

Recebimentos Pagamentos

Banco do Brasil — C/Especial 	
Banco do Brasil — C/Seguros 	
gamo do Brasil — C/Emprestimos

24.376:2648300
I .	 ---	 16.699:b29¥600I

	

, 4/.685:79389001	 I	 9:7008000 41.076:0931900

	

55:09681801	 1:87;8600)	 3:03$500	 53:9598280

Saldo actual. . 	...f 41.130:D533M

P•

	 repormarLmAnz EM li DE =armo DE 1937

1	
Movimento da data

„	 .--"‘	 ."
t'

Titulos de Divida Publica 	

• ,4,41mwbig,

141~‘,.. --	 23.727:6638400
620:7628400

9:7008000	 27:8161500

:j
Caixa-tAnn-e-tbY	 e 'In

Sorninai 	 	 r
„,.

;	 . 41.140:890$0601	 1:89060011 12:7318500

Ciontas

47!,

Banco do Brasil — C/I'ispechd 	
Banco do Brasil -- C/Seguros 	
Banco do Brasil -- C/Emprestimos 	

•

Titulog de Divida Publica 	

Catca'annexbY	
	 '40.0

Sommati 	 	 ft 	

-4

Saldo anterior Saldo

)Recebimentos Pagamentos

23.727:6638400 23.933:6058200
620:7628400

205:92186001
620:7628400

27:8188500 6:9008000 20:9188500

-16.699:8298600 MIn

24.575:2668100
16.699:8298600

41416:0938900 205:9218600 6:9008000 41.275:1158700\	 53:9598260 4:3528900 4:1601700 54:1511400
41.130:0338100 210:2748700 11:0601700

Saldo actual 	 	 41.329 :2678180
-



Bacia Itapicurú, '(Es,•
tado.da Bahia):

Cip6 . .

. Segunda-felta" .15 	,	 DIMUO puicua	 Eevereiro de 197 3503

ITOTICIARIO
MINISTERIO DA AGRICULTURA

SERVIÇO DE AGUAS

Medo de- Pluviometria e Inundações

• .- • •	 ••	 Boletim diario

"opiti -de janeiro, 13 de fevereiro de 1937

Obs. em 24 horas
Mis.	 Dif.

íéia Araazonica.:'•

Dia 12
	 	 • 8.95 0.10

Porto. Velho . 	
.	 .	 	

94.30
2.94 8-0.05

_Raz' atina 8.96 0.10
Obidos...	 .	 	 3.33
Santarám . 	

.-Arulnanduba
8.75
3.55 _ -9 ,13.

Im dupz
LIVí:

Jatahy	 1.84. _O . 01
S.. Matgeus . .  - • '' - - 1:;68 • -:-
Bio_Negro	 • 	 	 0.18 -0.60

' Cuyabá, . .	 ... 	 	 2.70	 0.20

-papia S. Franêisco:

--	 Dia
Pptio lieã1 .	 	
S. Francisco

Sdinanáo . .
Joateiro .	 	
CabrOb6 .	 	 9....

•.d6
6.30
6.87
4,76
4.41'
3.47

•
Dia 1.2.

As Mias de Porto Velho e Campos,
acham-se referidas ao nivel -do' mar. •

Estado e téndencia das aguas dos rios

Bacia Amazonlea;
Dia 12

Continuará em declinio em todo G
curso.-

. .
Tritáçõéii.

0.21
0.05

-0.01
C 06
0.03
mo

.	 Bacia Jequit. e Pardo:

•	 Dia 13

Barra do Pontal . 	
Minas Novas .	 ......
Arassuahy-. 	
Itinga	 .	 	
S. Pedro .	 	

•
Bacia Parah. do Sul:

4.50
1.50
2.0Q•
4.60
4.14

0.50
-0.10
-0.50
0.66
0.54

Em ascensão em Coary, Uauá e Pa-
rintins e em decliuio em Porto Velho e
Arumanduba.

13ac4a Paraná-Paraguay e Uruguay:

Dia 12

Em ascensão em Jatahy e Cuyabá ‘ e
em declinio em Rio Negro.

Bacia S. Francisco:
Dia 13 Dia 13.

Jacarehy .	 	 1.24 0.06 Continuará em declinio 	 entre Pira-
Co acapava 1.58 - O 08 Ora e Manga e em lenta ascensão	 no
Pindamonhangaba -. •	 . .3.16 0.12 resto do curso.

uarangueGtitá	 .	 	 3.77 -0.01 Bacia Itapicurú (Estado da Mia):
Cachoeira .	 	
C ruzeiro	 .	 	

2.45	 MG
----2.48 --Mil Dia 12

Rezende ..	 -	 .... 	 ..	 1.60 0.18
Barra Mansa . 	 -•-•2.95 . 0.27 Em ascensão em Cipó.

.Barra do Pirahy 	 2.80 0.25
Parahyba do Sul 	
Anta	 .	 	 ••• 	
Porto Novo do Cunha 	

3.07
3.48
2.58

1.03
0.78
0.48

Bacia Jequitinhonha e Pardo:
Dia 13

-S. • Fidelis	 •. 	 4.20 -0.30 Continuará em declinio	 em	 todo	 o
Campos. 	 9.48 0.08 curso.

.;	 Bacia ,Itajahy-Asst:..- _ Bacia Parahybá do Sul:
Dia 13

•	 'Dia 13 Continuará mars - ou menos' estacièrn -
Barrado . 	
Indayal . 	
Gaspar .
Ilhota,	 .• • 	
Luiz Aives . 	

0.20
0.89
2.10
2.60
0.47

--
-0.11
-0.10
0.10

-0.05

rio entre Jadarehy e Guaratinguetá
entrará em lenta ascensão no restO	 (!i)
curso:

Bacia Itaialvassift:
Brúsque	 . 	 0.36 -0.05 Dia 13

,

t..
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JUINISTERIO DL VIAÇSO E OBRAS PUBLICAS iii.DEPART.AMENT0 DE AERONAUTICA CIVIT

af.
Boletim diario do Instituto de Ileteorologiu!

SUB=DIVISIO DE METEOROLOGIA: `APPLICADi

nn•n••n•,~,•••••••	 wee

3591 Segunda-feIfq 19

RIO Dg JANEIRO ••• B. U. DO BRASIL • EM -12 DE FEVEREIRO DE 1937

PrevisCes para o perlado das 18 horas de hoje is 18 horas de amanht

•
roy — Tempo :Bom passando a Instavel - suielto a chuvas e t rovoadas. Temperatura Elevada.
frescas,

— Tempo:Em 5eral instaval com chuvas e trovoadas. E.Temperatura:  Elevada.

Perturbado com chuvas e trovoadas esparsas. mperatura:Elevada. Ventos : Variaveis com rajadas

•

Observações realizadas de 9 horas ( 12 hs.' T. C. G.) de hoje
..	 -

District° Federal e Mate
Ven tl,s Variavcis com rajadas

Estado do Rio de Janeiro

Estados do Sul — Tempo:
freteis.

Estacou

Nuvens

I

Baixas Médias'

44'

Altas

	e

Rio Branco (n 	
Cruzeiro do Sul (X). 	
Mantos (X)	
São Gabriel. (X) 	
Belém (X) . 	
Clevelandia (X) 	
Santarém) 	
São Luiz X). 	
Barra do Corda (X) 	
Carolina (X) 	
Caxias (X) 	
Grajahil (X) 	
Imperatriz (	 	
Tury-Asso
TherezIn. (X) 	
Fortaleza (rurangana) (X) 	
Guaramlranga (X) 	
Iguatd (X) 	
Quizeramobim (X) 	
Sobral (X) 	
Natal 	 E 127 29 75 Se 5 e - 6 Tranq. 31 26 O
João Pessoa (X)	
Recife (Olinda) 	
Peruando de Noronha 	

SW 1
4

12.5
11.1

27
27

85
75 Cu

èi
Cl 9

o
1

Tranq.
C/ondas

30
30

26
25

01
O

Garanhuns (X) 	
Nazareth (X) 	 -
Pesoueir n (X)	
Maceió (X) 	
Agua Biatwa (X)	
Aracajú 	 SE 3 12.728 65 Cu ÁC a 7 Seno 30 23 O
São Salvador 	 NW 2 1227 85 Cb-se Ac 7 franq. 30 23 10
Barra do Rio Grande (X)..
Barreiras (X). 	
Caetité (X) 	 • •
Caraveliqs 	   3 13.0 27 75 Cb-nb 6 Tranq. 30
Ilhéos (X)
Remanso. (X)
Rio Branco (A)

o	 .
O

,
Chuva'



o

euuvo

o
Lnuva
(In

Temp,

Temp.
Temp.
O

8
o
o

ID ori

2311,71

o
3
1

1

2

nuarta... * 	
tala do Fera 	

Lavras 	
Monte Alegre (X)
Montes Claros 	
Muzmnbinho (X) 	
Ouro Fino 	
Paracabi (X)	  •
Pirapóra (X) 	
NOS de Caldas (X) 	
S. tolo dei Rey 	
S. Lourenço 	
neolatino Ottonl (X). 	
Uberaba (X) 	
Viçosa 	
Ooyaz (X) 	
Catn:àu , X) 	
Formosa (X). 	
lpamery (X) 	
Porto Nacional (X) 	
Pyrenopolif 	
Santa Luzi X) 	
Cuyabal 	
Aquidauana 	
Baila Vista 	
Campo Grande 	
Corumbá (X) 	
O. 0.Carneirv (Meru rD (X)Presidente Murtinho (A) 	
S. Luiz de Cacerea(X) 	
Tres Limões (X) 	
Utlarity (X) 	
Victoria 	
Barra s. Allatheus (X) 	Rio de maneiro 	
Angra doa Reis 	
Cabo ?riu
Campos 	
PrIbusgo	
Macalté 	
Petropolis

1?.1 24
9.3 23
1.t 24
11,3 23

10.7 23

9.3

• 7.923 85
8.324 Sb

1.
9.1 23 .35

, .
••85

95
85

IMM•

3 '33 8 75

I :11. 35 2827 7755

	

i	 12,6

	

1	 12.0 28 Nj

	

3	 24 75
O t1,3,20

	

4	 • 152
O 40.723 9'a
O 11.924 85
• 129 2
 11,7125	 S.ç

2 10. 7 24
13.342 -

	

.*)Á	 11. 0 20 ' 75

1-2727

9,524

0 8,9 25 ..
11.0 25 95

2 9.328
1 11.45

ISE 24

NE

NE a

134C	 O

C	 o
N .	 2
NW 2
NNW 1

	 E
Belo Horizonte (X) 	
Cambuquirs
Caratinga (X)
Caxamba (X). 	
Diamantina (X) 	
Fortaleza 	  C

C

NW

C
5

1:on:
C

Rezende 	
Santa Maria Magdalena, „ c
Tberezopolis 	  NW
Vassouras 	  Ne.
S. Paulo 	  NI~
"Ware 	 •, SE
Campinas. 	
Campos do Jordão (X) 	
Catandusas (X) 	
Faxina 	 SE
'guapa (X) 	

-	
Manila (X) 	
Presidente Prudente (X) 	
Santos.
RibeirAo Preto 	

S. Carlos do Pinhal (X) 	
Sorocaba 	 NE

10.2,25
7.7 27
2,3 27
- 27

85

75
95
85
85

9$

75

o

Ac

•11.

I•

-

Ac
Ao
Ac

Nb

St
St

St
St
St
CII

o

C11i.SC

• St
Cu
Cu
Cu

St
Sc
St
St

Nb

( b

Nb
Cb

Nb -

Cu-se Ac

O
Cb	 AN415

-
Ac

rI
h1..;

I etc

o

Ao
10O

o

Cu
Sr

Cu
si

9
9. A
9

8

70

7

9

o

O
-

Ce

-
Cc

Cl
Ca
Ca
C1

5 0

Q

a
•

9

Segunda-feira 15 	
n 	

DIM-11.0 OFFICIA.L 	  Fevereiro de 1.987 3595
,+••nn...•n•• n•• n~•••	 	 /60.n-

OboeiVac- Oca toallzadis ás 9 .11oCtia.(12 toras T. C. 53;)1de hoje)

e
E

Estadia'

Ventos

1
à"

o

Nuvens

Baixas - Médias Alta* 0.

E

7,

0.

E-

	

Humido 32 i 17	 O

4 Humidu 30 120 O

	

4 RuCh.	 3Q2 	 11

	

Ench	 2H20	 8
▪ Hun-JIM 26 4

	

6 Hutuldo 32 20	 8

	

4 Sècco	 ,26 13
a
i 	 o

	

9 Sem)	 25 1).	 4	 hp,'
7	 291 	 19

	

SUCO	 2710 •

I
Ench.. 29 18 3')

	

Fiumído . 34 .4	 3

	

2
•

SéHuccjiclo 3332 2194 	 uo

	

Seeco t31 21	 O

•

i

	

6 ' I Tranq. 27 24	 1

	

6 Tranq. 28 93 	O

	

14 • TrIUM. 29 24	 •

	

7 P. vgs. 29 :.3	 O
o	 ,, 0 Há ;i1 30 23	 't
G :Humidu 29 18, 1 i

	

6 P. agit. 28 431	 O

	

1 i hift1)31.) 25 19	 2
8 Aluroldo 30 21 O

	

- Cucu.	 ig_k_3,r3 	 i.
777 Humido	 1

	

7 iiiimicK, 29 21	 2

	

goc('o	 31 20	 O

	

- O Henalclo 3 1 18	 2

	

1 1.1u410* 30 29	 i)

i

	

- Sècco	 32 18	 ' O
.	 I

- Humido 36 18 O

	

.	 -	 I
. 8 nem) . 304 O
/ iriam.

5 Sumido :/3 10 o
1 Afunalclo ;35 2; 95

o

Chuva

a



o

o

o

2

8

6

8

o

o

Estaçõea

Ventos I

o
gr a
•-•

tItityba 	
Lde tro(X) 	

	

4.)Z do lguassti (X) 	
(Juarapuava(X) 	
,vany(X) 	
tguarianyva(X) 	

- •almas (X).. 	
:Jaramagut 	
.'onta Grossa 	

to Negro 	
,•lorianopolis 	

aranguá (X) 	
ii( 'unau (X)	
Campos Novos (X)
i.aguna (X) 	

s. Prancium do Sul (X)...
tirussauga(X) 	
Ni MUS (X1 	
X4oxert (X). 	
l'orto Alegre 	
Atogrete (X) 	
ziage oo. 	
:4 asso Fundo (X),

io Grande O, i. 	
santa Marfa (X). 	
Sta. Victoria ou ealmar (X).

	

Luiz Cion ycitt (X) 	
41ruguayan. 0‘)..
.slenoa Airea
.Nioalevidéo	
antiago do Chile
ima 	

)	'.a Paz X
Assumproon	

Quito- ( ) 	

. 0 C"	 6
8	 .....

O	 6
8	 3 SeCou

o

850

65 Ci

55 O o
o
o

	WSW 1 12.6 '3
••••	 2 14.0 2: — 3
	  C	 0 1 .0 i.,

%V	 i 15.9 21

Tranq. 30 22

	

Sècco	 24 18

	

cc o	 /Às 16

	

a Calmo	 30- 22

o
o
X

E ovice
o "E

15.0 2(

12.5 :4

C

c
NE

C

C

NNE

6.9

2,1 26
11 7 23
14.6 18
12.5 25

o

85 Cu
' Cu

,:. Cu

f	 !
4 Calmo 27 1.6	 O C)

,

Seco°	 29 15

Sècco	 35 9	 0

o

e

.0o

o

1 e4

O

Nanas

Baixas I Médias Altas

o ci

o
Cl

alo•

Ac	 Ci

5 0
5 r

L

50

o1)

•••••

MO, MIM

•••
• ;I

thAfirr.) Orrf.tte.11.! Fevereir~á",J7 •— WRI Segunda-feira lo
_ • -

Observações realizadas ás 9 horas ( 12 lis. T. C. CL) de hoje

Obtaervaceletet Arca de ceu encoberto:, em decimo*, ~elo O, totalments limpo e O totelaidd• encoberta
Estado do tempo' O-Bom: O -Nublado O- &acoberta: • Altsouctro: •- C. cio -Neves aram:	 • C7amboos:

-Nme:N7 ansarxeiss. R • kyrioada aba ~peou. - RrAtrnpoloa Li 'Geada: s:a..-Orlalho; 4, • 14ydiemar 41WOránjzoo

oft•;:aroséle A. . • balo solar; 	 .ksto Men e. a. • coroo 4ohr; e á cwe.s longe Estado do roer ou do solo: - Estado
da men estrige: costeiras: estalo do sal" ettsç* 4 krferlor. Os	 aferva de mem refarearm I Escala .B.aufort
Nota: I!	 ittdiza soe asci 41 ~edito • despacho tekgrephba-O .	 --

Synopse do remoo oecorr i40. ; ; ' -'lera a. 13 horas de hontem ás 13 horas de ho je •

O tempo foi Instavel hontem, com trovoadas á tarde e bom hoje. A temperatura foi estava ã noite e elevada de dia. As médias
das temperaturas extremas observadas nos postos do District° Federal, foram: maxima 3 . t e mínima 2 .7 e as temperaturas extre-
mas registradas no Observatorio Meteorologico da Avenida das Nações, foram: maxima ',9.4 e minha 2.8, respectivamente, ás 11
horas e 50 minutos e 5 horas e 40 minutos: Os ventos sopraram de sul a leste, com periodos de calmaria entre 23 e 10 horas,

Synopse do ;empe occorriciu em iodo (. 	 Livras ae uontem as à 110143 ac av,e

Zona Norte Não é feita a synopse por não terem c tae,ado a remoo as inforinações meteorolofzicas.
Zona Centro — O tempo nas 24 horas foi perturbackcom chuvas e trovoadas. Hoje ãs 9 horas era encoberto. Os ventos foram

variaveis, frescos.
Zona Sul — O tempo nas 24 horas foi bom, salvo em parte de S. Paulo, onde foi encoberto, com chuvas em Taubaté. Hoje da

aoras era nublado. Os ventos foram varlavels e fracos.

Nota — A presente synopse foi elaborada com os dados da rède meteorologica recebidos até ás 13 horas.
Descripção das Zonas -- Zona Norte : Acre, Amazonas; Pará, Maranhão, Piauhy, Ceará, Rio Grande do Norte, Parahyba,

Per,tambuco, Alag6as, Sergipe e Bahia. zona Centro : Minas Geraes, Goyaz, Matto Grosso, Espito Santo, Rio de Janeiro e District°
i-ederal. Zona Sul : São Paulo, Paraná, Santa Catharinr e Rio Grande do Sul.



:6

' 2 e • eMIM

Estações
Aerologicas

o

200 .500

•	 te
13g--

la 	 • 11.9
17.4
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2.000 3.000 4.000 5.000

.

It.8 •
Pà

.. Ellà

.8loi--

0

t.

•.8
0

.1;0

•8$
e 1-1-

Altura

1É:2
Cl	 e

maxixes

1.500Lobo

I•MI1

2 ES!

2 S :

8

6 -

'.2 N

5 .4NW

.8 NNW

5 NW ,

•:.•	 •

SÉ'	 3 Sã

2 WSW"3'tWSW

4

8
7

5

2

:SE

N.
W

Nt•

6

e

'1.

3 -

ES!

ES! •

.1111111

o

•

•

WSW

e

e

IMMID

MED

1

4100 me.

1.500 ins,

1.480 ins

3.4!Oms.

3.000 ms;

8.250 ms

2,100 ins.

E	 7 -

S. Gabriel (X) 	 - 8.30

Meigos (X)  - - - 8.30

Belém .(X) 	 9.30

5. Luiz (X) 	 -	 9.30

QUizeramoblm (X) 	 9.30

13. de Noronha (X)., 10.30

Natal  - - 9.30 SE ..cs'ESE 5

Olinda 	 -- - 9.30 ES! ' 3 ES! • .. EÉE.	 -..
. 3

Maceió (X).;;;- 	
S. Salvador (X),;-„,

9.30

9.30 1
.
1
Cuyabá . 	 8.30 NW 3 NW .-,	 2 WNW 4

IpaMery (X) 	 - , 9.30•	 .
Caravellas 	 - 9,30 NE 5 NE NIVE 8

Bello Horizonte  - 9.30 NE' 2
9.30 11 9 N.Vittorio 	

Campos... 	 9.30 NW 4 WP,W 6 :7

Rio de Janeiro 	 9.30 ES! 2 C O: NNW 10

RIO de Janeiro  - 13.00 6SE 8 ESB . 3 . NW
9.30Santos (XX).-.--.-	
9430 1Curityba	 --	
9.30

9.30

SS8

SSB

25

7 SW

1 ;

12 •

SE:

E

,Florianopolis 	

Porto Alegre- -
-r

. .

3.350 ms

3.000 me

nn•

ESEI

SE

ENE

000 nis

2.400 ins.

•MEM

• •

Seguiu:1461ra W.	 ' VIAtUO UtTIUL9L
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• Postos Thermo-Pluviometricos do District° Federal

Postos g

g

4
E

8
Postos. e

í

.5
'Z. '

(E

Postos
9

III.

kt

R

9
•••••n

e

2y......
el

a:
,

,

 1 a:

20,6 - Jardim Botanioo ,„,-;-.-. 31.0 21.6 0.0 Campo Grande....... - .	 	 23.2orcovado. 	

30.8 21.7 - 32.8 224 0.0 SantaCtua *** -;-.r..w.. - e)ão de Assuem' 	 - Sun Pena 	 ...
34.1 21.5 0.0 Andarahy. -r~..b..*. - -e 33.4 22.6 14J)aquetá,;,.

32.0 25.5 0.0 Olaria,---..;-;.-t,7,-,--i7-, ... ... ... Campo dos Monto,. 32.6	 22.2 1.4panema.„.. ** ,-,-;-é.
1

-Nota - As temperaturas do lidas ás 13 horas e a chuva Is? horas..

Sondagens aerologicas por meio de balões-piloto

Altitude em metros sobre o uivei médio do mar

Nota • (X) Indica que não foi recebidoo ' despacho telegraphiSO.
'	 (XX)' indica que alo houve sondagem-
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Pravisees pata o perlodo das 18 horas de bote, da 0 horas de amanha

- District° Federal . e Nictheioy — Tempo; instarei com chuvas e treinadas. Temperatotat elevada. Ventoal Do norte a Mate
sujeitos a rajadas frescas.

Estado do Rio de Janeiro Tempo: lnatavel com chuvas e tronadas. Temperstvra: Elevada.
- Estados do	 Tempo.. jestavel com ehuvag e trovoadas. Ternneratura: Ievada, entrando, porém, em deelinio jao Rio

Grand% Ventou Do norte a Mate, rondando para oéste e sul no Rio Grande ; rajadas do irescat e bastantes frescas.	 _

•e•

Observações realizadas As 9 horas (12 tu 'T• O. G.) da ilaia
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Observaçdes realizadas Is 9 horas (12 hs. To C. O.) de hoje
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Fevereiro "de 1937

• Observaç6es realizadas da 9 horas ( 12 is. Te CG CL) de hoje

o e

Balsas I Médias I Altas

'0,47
Nuvens -4' 1

0

Curityba (X)  - ---- 	
Castro 	 	 E	 4
P6z do Iguassú 	 	 .
Guarapuava (X 	
Ivahy (X) 	
jaguartahvva 	 	 NE	 2
Palmas (X) 	
Paranaguá... 	 	 E	 6
Ponta Grossa...„..	 	 E	 2
Rio Negro 	 	 SE	 2
Florianopoliw .„. . 	  N	 2
Araranguá (X) 	
Blumenau (X) 	
Campos Novus (X)	
Laguna (X) 	
Lages (X) 	 ..••••
S. Francisco do Sul 	 	 SE	 1
Urussanga 	 .,	 	 N	 2
Valões (Xl. 	
Xanzeré (X) ... 	 w. •
Porto Alegre 	 	 	 C	 O
Alegrete (X) 	
Bagé (X) 	
Passo tdundo.ww	 E	 6
Rio Grande (X) 	
Santa Maria...	 	 	 E	 2
Sta. Victoria do Palmar (X)

•S. Luiz Gonzaga (X) 	
Uruguayanna (X) 	
Buenos Aires 	 	 NNE 6
Montevideo 	 	 N	 6
Santiago do Chile 	 	 k.;	 0
Lima 	 	 C	 O
Assumpçáo (X) 	
La Paz (X) 	
Quito (X)	
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Obgervações: Area de eeu encoberto: em &ame. Zeied, O, toteament, limpe e I O tot~ ertaIxota
Estado do tempo: - O -Bom: O -Nubfrgib. c . EracuéerteEi • Nevereiro: 11è -0!eros- co -Nrbwe seccã: " Che~
-XE -14ne:57 -Pensada& R - kailascis ame re~s: ~Ag: •Cdicadas:".....01~; ekened~PA"Ccéledbai

-..sre.drãe	 .	 soldei -Itedj lanar: e. a. 	 L • ~a Iram Web do Ciar eu do selo: Esledo
de azen eferpIts ~Iras; otacb 4 zelo, ecIscons de deterias Os ~soa da fina á~go rimem-ás é Essais .8sauferi..
Nota: (z) Indheç. ago *if r~ G despede, tab~s

Synopse do tempo occurrido no Distrleto _Federal das 13 horas de hontem ás 13 horas de bole

O tempo lel instavel com chuvas e trovoadas A tetnoeratura enntintla elevada. As medias das temperaturas extremas utiti-
eadas nO8 oustos	 ti:Lu reuerat, lurain: "curta 30.2 e minha 23.5 e <83 teinoeratUrn extrema s registradas no Obsersietorio
.,eteorwodiro	 'k ventas das Nações iutanV maXInla até 13 horas com 30.1 e a minima ás 6 horas e 5 minutos com 24.3. Os ventos

s
opraram de sui a téste, frescos por vazei, reinando calmaria entre 19 horas de hontent e 12 horas de hoje.

Synopse do tempo occorrido em todo o pala dai 9 boro de hontem ás 9 horas de hoje

Zona Norte — Não é feita a synopse, por não terem chegado a tempo as informações meteorologfees.
Zon.i Cenifn — jemno nas 9 4 decorreu perturbado com chuvas e trovoadas espuma. Hoje ás 9 horas o tempo era ento.n,—

berio, com chuva em algumas localidades de Minas Gerees. Os ventos sopraram de norte a teste frescos.
zoo	 — Nas horas, o tempo foi nublado, com chuvas em Passo Piando. Hoje ás 9 horas o tempo continuava taubiado

Os ventos foram variavels, predominando os do quadrante léste, frescos.

• Nota — A presente sYnopse foi elaborada com os dados da rede meteorologlca recebidos até ás 13 heras.
Descripção das Zonas — Zona Norte : Acre, Amazonas, Pará, Maranhão, Piauhy, Ceará, Rio Grande do Norte, Parahyba,

Pernambuco, Alageas, Sergipe e Bahia. Zona Centro Minas Geraes, Goyaz, Matto Grosso, Capito Santo, Rio de Janeiro e Districto
Federal. Zona Sul : São Paulo. Paraná. Santa Catharina e Rio Grande do Sul.
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Postos Thermo-Pluvlometricos do Dist:ricto Federal
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o.
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Nota As temperaturas elo lidas is 13 horas e a chuva ds 7 horas.	 ,
Sondagens aerologicas por meio do banias-piloto
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*Altitude em metros sobre o uivei médio do mar	 •	 ' -' 9,tiia
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5. Oabriel (X) 	 8,31

Mantos 00.-i-. 	 8.30

Beltgl (X)..-. ** 	 9,30

5. Lula (X). '	 9,30

Cluizeramobiza (X)	 9.30 •

Mo de Noronha (X)	 10630

galai (X)..w.	 9,30 .
)1inda (X) 	

geoeid (X) 	

9.30

I	 9.30

. ,

5, Salvador (C)	 9.30 I

abá (Xlo 	 • 8.30 s

lpsinety (X)  • - 9.30 _
:eravelles (XX).;-.,„,

3o1lo Horizonte 	

9.30
- 9.30 .- .. ... .... NE 3 ENE de. ais:

.

R 1•i* +.3 Si 1.43.5 relS.

&toda 	  9.30 NNE 4 N 6 N 12 _. .	 . . 1.200 MS.

r•diMPOii 	 - 9,30 NNE 1	 4 N 5 Is,1 5 NNW 4 NNE 5 NE 3 E 1 E	 ‘ 2 5.700 tr.a.

Rio de Janeiro  --- 9,30 SE I	 2 SE 5 NW 5 NNE 6 NNW 7 N 3 - ..... 3.150 eis.

Rio da Janeiro (X)	 1340

	 	 9630 NNW 1 E 1 ENE -5 NE 8 NINE te n••n 2250m.

:urityba (X) - -	 9.30

Pioriasopolis 	 •-

Porto Alef.te (X)	

9.30

9,30

NNE 8 N 10 NNE 1.0 NNE 18 NE, 32 NNE 32

x

4110 n-n
.	

0".

-

Nota (X) Indica que alo foi recebido o despacho teiegraphioo..
MC) Indica que alo houve sondagem._
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TERAgin DE CONTRUTO

. 31INISTERIO DA AGRICULTURA
Directoria de Expediente • e Contabilidade

• -	 Primeira &seção	 -
Termo de accordo'celebrado 'entre o Governo da Repoblloa :dos

• Estados Unidos do Brasil :e o Estado do Paraná, de contos-
'midade com as .Conclusões da conferencia 'dos -Secretarios
de 'Agricultura, para a execução dos serviços publicos, se-

-letivos-ao Fomento da Produção Vegetal, quer- os de or-
dens geral, quer- os especializados em determinados ramos

--cla exploração rural no territorio do Estado, de accordo
com o art. 90 da Constituição Federal:
Aos cinco dias de mez de fevereiro de mil novecentos e

trinta e sete, presentes, na Secretaria de .Estado dos Negoclos
ch Agricultura, o respectivo ministro de Estado, senhor doutor
Cidilen Duarte Braga, por parte do Governo da Republica dos
Estados Unidos do Brasil, .e o doutor Osear, Borges de .Macedo
Ribas; ,secretario de Estado dos Negocioe da Fazenda, Indus-
tria+-e Conimercio, do Estado do Paraná,' devidamente autori-
zada.pelo . GOVerno daquelle Estado;accordaram, nos termos do
art.- 1° dá lei n. 199, de 23 de' janeiro de 1936, a articulação
doe serviços federaes. e estaduaes de Fomento da. Producção
Vegetal, mediante o que se ,dispõe no 'presente termo:

— Os serviços .-federaes e e,staduae.s de .Femento da
• Produecti,o Vegetal, quer- os-de ordem geral, quer os especiali-
zados em determinados ramos da exploração 'rural, que, na
fórma- do programma de trabalhos communicado ao Ministerio
da Agricultura, passam a ser dirigidos e executados pelo Go-
verno do Estado, sob a fiscalização .daquelle Ministerio, são
os seguintes:	 .

a: Serviços federaes: Inspectoria Agricola do District°,
com, sede em Curityba; . Secção Technica; Estadual do Serviço
T&hnioo'do Café e os relativos a plantas testeis e fructicul-

' tura
'
- Mantidos,' em virtude, de accordos;,	 •	 .

• b)- Serviços, estaduaes: Directoria de. Agricultura.'
• • "2" — Os trabalhos. acima" -referidos comprehenderão todas
is ipe.dtilita necessarios ao aperfeiçoamento das praticas agri-

•colas e indUstriaes, devendo a administração estadual dos . ser-
yiços articulados:	 .	 .

:	 a) inspeccionar as regiões agricolas do Estado, 'mantendo
•s+S seus technicos em, constante . contacio com os' lavradores;

b.) observar as condições das differentes lavouras e cone-
ctar.informações a respeito; '

• c). suggerir ãá repartições competentes 'os estudos neces-
sarios .paraso desenvolvimento das . culturase para o melhoras
niento- dos Processos culturaes;

. 4) . inspeccionar as :zonas ainda não aproveitadas para a
lavoura,. colhendo informes e dados capazes ,,de fornecerem in-
dicações, sobre sisas possibilidades para a . agricultura, afim
deaervirem de base nas repartições competentes e de orienta-
ção aos interessados;

".'e):;‘colher, informações; amostras de productos e 'de, terras,
que serão' encaminhadas, para estudos e analyses, ás reparti-
ções" cesmpetentes estaduaes e ao Ministerio 'da Agricultura,
quando por 'este solicitadas;

f) colher e remetter :ás repartições especializadas, mate-
rial para estudo das pragas vegetaes e animaes, que causem
prejuizo ás lavouras;
• • :g) vulgarizar e demonstrar os processos de cultura mais
convenientes e -difundir conhecimentos sobre os meios de
prevenir e combater as pragas da lavoura; de accordo com os
resultados dos estudos e experiencias feitos pelas repartições
'céespetentes, e segundo as instruccões e conselhos destas;

h) fazer a propaganda da producção economica,das plan-
tas não só cultivadas, mas Lambem das que venham a ser in-
troduzidas;

Á) fazer demonstrações praticas quando possiveis, sobre
os processos nacionaes de plantação, adubação, tratos , cultu-
raes, irrigação, colheitas beneficiamento, tratamento, e. con-
dicionamento e transporte de productos agricolas;

• 5) • -fiscalizar o coremercio, de sementes, de , accordo com
os regulamentos respectivos;	 •	 •

k) fiscalizar as plantações, a calheita, o. beneficiamento
elassiticanã.o, o acondicionamento e o. transporte de frutas

.deetinadas'á exportação de accordo com as leis e reg,ularnentos
.vigentes;,

•

• O' propugnar pela padronização -dos produtos, densOnts.,
trando suas vantagens;.	 •	 i• •

• in,) fiscalizar a confecção dos padrões officiaes . de clasái-
ficação commerciai adoptadas pelas Bolsas,. acOmpanhandoea
distribuição dos mesmos:entre os interessados-e fiscalizando a
sua adopção; •

. n)' collaborar com ás repartições competentes ,na avalie.;
ção das safras e no levantamento das , estatisticas agricoláS;

o) cellaborar com. as repartições competentes na 'organi-
zação de monstruarios • agrícolas;

p) •collaborar nas exposições, 'feiras, concursos e con-
gressos agricolas, que forem promovidos com o intuito de es-
timular a boa producçãos

r) manter "stocks" de machinas agricolas . 43"inaterial de
defesa vegetal, para venda aos agricultores;	 , •	 -	 •

s) installar campos de . cooperação com os -agrioulisires;
t) installar campos permanentes de multiplicação de se-.

mentes e producção de mudas, em cooperação com os Muni-
cipios ou com os particulares para a distribuição,e,venda,aos
lavradores; •

u) proceder o levantamento de inqUeritos econonaleos,em,
cada Municipio da região agricola; 	 , .

1)) manter : um serviço de informações sobre 'machinas
agricolas e de industria rural com especificação da bqualiélade,
preço 'e outras indicações uteis;

x) facilitar .aos-lavradores a acquisição - de - machinaa
agricolas adequadas á lavoura da região;

30 — Urna vez estabelecida a Cooperação entre' a Unnião•
e o Estado, na forma 'da clausula primeira, obriga-se: esta,
dentro do. seu territorio, a: • • 	 .

a) intensificar,' por todos os modos, o melhoramentosda
agricultura da região, pela propagação • de novos methodos
cultúraes, desenvolvendo as culturas exigentes e 'facilitando
a.adopção de novas;

b) colletar dados e, informações sobre a riqueza natural
da região;

c) encaminhar ao -Ministerio da' Agricultura o 'material
colhido e por este solicitado para analyse e estudo constando'
de amostras de terras, flores, frutas, sementes,.material-le.
'nhoso, 'adubos, etc. ;' ..;.	 • .

d) ter sob sua guarda e responsabilidade os deposites de
machinas e instrumentos .necessaricie aos semi :serviços e"para
venda aos agricultores;	 .

e) auxiliar a' organização de congressos agricolas regio-
naes, feiras, exposições, etc.; •

. f) manter um serviço gratuito ,de consultas agricolas.
' .4.° Os trabalhos a que se refere, o presente . accorcio serão

executados, dentro das respectivas categorias e equivalencia
de funcções, pelos funccionarios do serviço estadual, arti-
culado; epelos funccionarios do sMinisterio da Agripultura,
designados para ter exercicio nos serviços mencionados naali-
nea "a" da clausula primeira.

5•0 O' governo estadual poderá solicitar' ao 'Ministerid:da-
Agricultura a designação de technicos.fecieraes para- collabo-
rasem na execução deste accordo, até mesmo em' cargos de' di-
recção, cabendo ao Ministerio a faculdade de attender ao.pe-
tildo. mediante designação, desde que haja reciproca c.onfiança,
respeitadas as disposicõEss da li n. 199; de 23.de janeiro .de
1936.
. 6.• Os funecionarios da União que passarem' a servir nai

repartições a que se refere o presente ac,cordo continuarão 'a
perceber os seus vencimentos a conta das dotações- orçamenta-
rias federaes, comquanto funccionarem sobre a direcção esta-
dual dos serviços ,articulados.

7.° O governo estadual tesa a seu cargo a direcção e exe-
cução os trabalhos de que cogita este accordo,•por. seus orgãoe
competentes.

• 8.0 Para a execução do .prbsente accordo, além das ,dota-
ções normaes dos serviços articulados, o Governo da União
contribuirá com a quota total annual de duzentos e sessenta
contos de reis (260:0006000) sendo cem contos de réis 	
(100:0006000) p-ara'os serviços de fomento em geral, cem'con-
tos de réis (10D:0006000), para os serviçoS especiaes de plar,
tas texteis e sessenta contos de réis (60:0003000), para-os ser-,
viços especiaes de fructioultura.
. No vigente exercicio, a despesa, acima correrá'á. conta' dad
sub-consignações na. 12 (100:0006000): 7 (100:0006000) , e 8
(60:0006000).- da verba unica, titulo III — serviços e encar-
gos diversos. II —D. N. P. V.. do annexo n. 11, a que se
refere o .art. 3° da' lei n. 300.- de 13 de 'novembro' do annta
findo, de.cujos °reditos foi devidamente deduzida na escriptu-
ração a cargo da Directoria de Expediente e Contabilidade da
Secretaria' de Estado do Ministerio da Agricultura; e, ,nos exer-



CÂMARA SYNDICAt
Cotações anelais de cambio e titules; fixadas pela Ciineta

‘87nd1ca1 dos COretores da Bolsa de Fundei Publico* de
Rio de Janeiro,

A' vista .
• °Metal	 Livro

Londres 	 	 558935	 79$629
Paris 	 	 $525	 $782,Italia '	 	 ......	 $88/
allemanha:

Reiohsmark 	 •	 —.	 —
Reisemark 	 	 —	 382143
Verrechnungsmark 	 	 38200
Unterstuetzungemark 	 . 	 	 ..._	 MOO•

Portugal 	 • 	 	 —	 8737
fs2)gica:

Papel 	 	 •••n 	$ rj 5 2

Ouro 	 	 —	 2$75u
Heepanha 	 	 ....	 _
Sulasa 	 	 —.

' Suecia 	 . 	  .
Noruega
Dinamarca 	  1 --	 —
Tcheco-Slovaquia 	 	 :',.!5". 0
Nova York  •	 118360	 1 GAZIOI
Montevidéo 	 .1 	 	 _.	 88900
Buenos Aires :

4á
4.94

Peso-papel . • .• . *********** 1,14
Hollanda 	
Japão 	
Rumar) ia
Canadá 	
Austria 	
Chile	 l • • •'•

Moedas
Libra 	
Franco 	
Escudo 	
Peso uruguayo 	
Peseta 	
Zloty 	 • • • • 	

1)ollar 	
Franco suisso 	
Peso argentino 	 .• .• • • • • ******
Lira 	
Yen 	

Rip -de Janeiro, 12 de fevereiro de 1937
Bolsa

•••••

•••••

••••••

••••••

kA1.43
,88900
45755

38050

79$008
$758
$734

88943
15700
38000

188220
35650
45924

• $782
5,000

•

.	 .
*401b9 vindfluros, or tonta doi ttediteel intõ- toreni Sfotadoe parg

— 4We Mn.;
• 9.*-0 governo do r.dado do Paraná soncorrerã liCusiMente

; hora- a • quota annual de quinhentos e vhlte °Mitos de reis
(520:000$000), correspondente adoia terços do total das quo-
tas ¡federal e estadual pura o Custeio das deepesas com elo-

:- euçãb do. abeardo.
19.. Tecles as despesas coai o pessoal, assalariado Ou em-

trutado, e Material, referentes aos trabalhos de 'que cogita o
--• : a5retente acordo, serão pagas com os recursos 'Provenientes
—.dás quotas _acima referidas, excepto aquellas para as quaes

haja dotação preferia nos s oreamentos federal e estadual.
O . 0oVerno *Federal reserva-se o direito de fiscalizar, em

• qualquer: °ocasião, por interrnedio do Ministerio da Agricul-
. . : tUra, a applicação das importancias com que tiver contribuido
-"pata a execução dos trabalhos contractuaes.

pessoal, assalariado, e contractado, neoessarlo ao
- ' .. aseVleb, será admittido pelo governo- do Votado; de conformi-

dade com os recursos dessas quotas resalvados os direitos dos
tataás-contractados dos servittts feclaraes que tenham mais

de dez (10) armes de exercido e daquelles que, antes da vi-
é-'-gencia do decreto n. 24.280, de 22 de maio de 1934, exerciam

. as suas-funcções em commissão.,
, 12. As contribuições dos 'governos federai e estadual se-

rio recolhidas á agencia do flanco tio Brasil, na capital do
tido, á disposição do funccionario regularmente nomeado para
dirigir os serviços articulados, na forma do presente accordo,

.-` ,.. deptois de communicada a nomeação ao Ministerio da Agricul-
tura, em quatro prestações iguaes e trimestraes..

1 *". .

•

	•. 13. Respeitada a proporei° fixada na .clausula nona (9')
- o valordas quotas estadual e federal, pbderá variar cada anuo,

- - mediante combinação prévia entre o governo estadual e o MI-
, .. .nisterib da Agricultura. 	 . • •

• " - 14. A duração do presente amoito será dp cinco exerci*
ir dos..finanOeiros. inclusive o actual. podendo ser prOrogado, a
-• juizo das partes abcordantes.

.16..0 Presente aecondo será rescindido no caso da inob-
servancia• de qualquer urna das suas clausulas ou. se teso tão
oocorrer. mediante assentamento do ambas as partes eopor-

': dantes.
(6' 	 hypothese de surgirem duvidas na execueão do

• _presente amordo, serão dlas resolvidas por arbitramento, es-'
colhendo cada parte o seu arbitro, dentro do prazo de sete
dias..
. "Se .os arbitros nomeados não chegarem a accordo, cada

...um .* das partes indicará dois nomes, dentro de igual prazo e a
sorte determinará dentre os quatro o desempatador.
". Rmquanto não fór dirimida a duvida sujeita a arbitra-

' mento, 'o • presente termo será,considerado em vigor, para to-
dos .os effeitos.

'17. O presente accordo, terá vigenola depois de registrado
_ pelo •Tribunál de Contas, não se responsabilizando o Governo

•Federal por indemnização alguma, se o referido Tribunal de-
:: -negar 'o registro.

-•;'

	

	 • 18. Na • hypothese de rescisão ou extine,ção do presente
accordo, os materiaes e semoventes adquiridos na sua vigen-

•cie serão divididos entre as partes na proporção ,do seu valor,
•cabeado á : União bens de valor de um terço e ao Estado bens
de -valor dós outros dois terços, determinados esses valores, por
peio de inventaries especialmente levantados.

• E' licito, entretanto, a qualquer das partes aocordantes, no
coo de extincção ou rescisão, ficar com o acervo dos' estabe-

.,....= . 1eelmeritos . custeados com as quotas contractuaes e adquirido
per conta deusas quotas, desde que indemnize a outra parte
da importancia que lhe couber e que fõr verificada no inven-

•. • tario:de 'que trata a presente clausula. .
! 19. São consideradov . rescindidas os contractos vigentes

eseta data, celebrados entre a União e o Estado do Paraná e
-=:• retãtives • 'a 'plantas texteis . e fructicuittira.- .

„.

-

	 ' go; Os materiaes e semoventes adquiridos no reZiMen es-
- tetuido Pelos accordot referidos na^ clausula anterior passarão

t. ad=dnistracão estadual, da conformidade com este contracto.
• eitos, entretanto, na bypothese de rescisão ou extincção, as

,e4piiçes tontractuaes -relativas á sua div.isão, constantes
—=•dos. teia4:* dos accordoS ora rescindidos.

.• .21; .0. Dr/Isente . termo não esta sujeito ad, pagamento . do
..zsZlo.po,r.se.trater da assuropto de interesse federal..

E para firmeza e validade do que acima fica estipulado,:
fa presente termo, no livro primeiro de accordos:com

• •ak Secretaria' de Estado dos Negoolos da' Agricultura, o' qual, dem
• pois de ltdo e achado conforme, vae assignado pelos represen-,_

Ireizareiro da i937 8518lee=2=e2g=m
tentes das partes twoordantee, já mencionados, pelas testes:014

ss Itagiba Berçante e Jorge Rodrigues Coutinbo e por mim,
Annlbal Xavier Rodrigo" °Metal administrativo — °lasse 3;
•o= ~releio na terceira &ecoa° da Directoria de Expediente
e Contabilidade desta Secretaria de Estado, tpie o lavrei._

Rio de Janeiro, 5 de fevereiro de 1937. — Odilon Braga.
Oscar Borges de 31(1sec/o	 Itagiba Berço:40. —

Jorge Rodrigues Coutinho. ~giba Xavier Rodriguee.
COnfere — Directoria de Expediente e Contabilidade da

•Secretaria de Estado dos Negotios da Agricultura, I I Seção,
em -13 de fevereiro de 1937. — Soares Pereira, °Meie ad-
ministrativo, 1. Visto. — J. S. Freire, pelo chefe da flseetoa

PARTE COMERCIAL

Apolices e obrigaçÕes:
Uniformizadas de 1 :0006000,- 5 % 	 	 002$000
Diversas emissões de 5 %, mIudas, nem 	  750$000
Diversas ernisSõos dO 1:0005000, 5 %, nem  ' •	 • • 7935000
Diversas erniggeOde 1:0004000,15 %, port 	  1815000
Reajustamnto econornjcb de f :0001000, 5 %, port • 7275000
Obrigações do tbesouro Nacional, de 1:1)00,000,"
.	 1 % (1932) 	 •	 	  ' • 1:0156090
Empreitimo municipal de 1917, "purt 	 ' 	 " • '1458000
Emprestirno municipal de 1920, port. 	  1458000
Emprestimo municipal de %, port. ,(decreto
	 Foro 4._.53.01‘ 	

'6egunda.-feire, {5
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e s 	 c

•

Entrãdai 	
:Sabidas 	
Existencia •

Mercado firme.;
• • Preços por sacam com 60

Bránio crystal 	
G. , amarello . :amo o ao,.:6*uma. *.-a 	  Bien•
Mascavinho. • •
bi ideava. Il. • It •OLIEWIIIII 8112 •911p:•Car.• • • egilizemek

éaicim
• 380

—108.g2.	 .	 •

; 	 •

. 001

▪

 000A.631000
.,	 ;
.1980Q0 4 5280.0
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• FirféreTrci de 1937

Ereprest1rna municipal. de 8 V", port. Ideeretti nu.-
- t95sOOO

.
mero 1.933) 	

Emprestimo municipal de 8 %, port. (decretd nu-
mero 2.093) 	  1953000

Emprestirno municipal de 1931, port  • 1743000
Prefeitura de Porto Alegre de 503000, 3 1/2 %, port. . 523000
Estado do Espirito •Santo, de. 1:0003000, 6 %, nom. 6001000
Estado do Espirito Santo, de 1:0003000, 8 %, nom. 8151000
Estado de Minas Geracs•de 3003, • 5 %, nort..(1934)	 1611000
Obrigações do. Theso l 1. de Minas, de 1:0003, 9 % 8871000
Estado de Pernambuco, de 100$000, 5 %, port	 	 941000
Estada de São Paulo, de 2003000.5 %, P ort  •	 1913000
Estado de São Pau/o, dei :0003000, 8 %, port. (uni-

. formizadas) 	 •	 9301000
. •Aceões • de companhias: . •	 •

Estrada de Ferro e Minas de São Jeronyino 	 	 921000
AmeriCa Fabril  • 	 2371500
Bras. Estabelecimentos Mestre e Blatgé — Pre-

renciaes 	 	 2023000
Bras. Estabelecimentos Mestre e Blatge — Ordi-

nadas 	  3083000
Chrysbraz 	  2201000

.W.pentu.res:
Companhia Docas de Santos 	 . 	 	 1893000

Secretaria da Camara Syndical do Rio de Janeiro. 13
de fevereiro de 1937. — Jorge Goulart. adjunto.

• • Algod14,
	 •	 ,

Fardos
. Entradas não houve.,

Sahidas 	  • oro 	 363
Existeneia 	 	 • :43:340

•mercado firme.
Preços por 10 ktlat:
Fibra longa",

Typo. Seridd:
rypo 3. 	

'Typo 4. , 	 AXA.AXese.'~‘,1422'.

64$00“ 541500
,.	 631000

Zibra média:
&ribas:

Typo 3 	
Typo 5 	

Cearã:
Typo 3 . .	 	 .. .	 Nominal
Typo 5 . .

• n"/".‘" DOS fORIIETORES •

Rio de Janeiro, 13 de fevereiro de 19t
• •	 • N.• 33
.	 .

MERCADO A Tramo
Cotações de café da. Bolsa de Mercadorias

Base typo. 7 por. 10 kiloe .

	

Pregão de aber-	 Prégão de fe-
tura	 ehardento	 •

Vende- Compra- Vende- Compra- • .

	

dor.. . dor	 dor	 dor • •	 '

14.f ez-a$

Fevereiro 	  211300 218300
Março 	  211350 S/comp..,
Abril 	  213050 S/comp..
Maio 	  213100. S/comp.
Junho 	  203900 .S/comp.
Julho 	 	 203925 S/comp.
Vendas 	  • 3.000 saccas	 3.000 saodas.

•Mercado frouxo..
MERCADO DISPOWVEL

. Prego do. typo 7, 211600 por 10
Mercado „calmo.
Vendas até 11 heras. 550 amas.
O synr/ico, Bento Dia§ Pereira.

, Rio de Janeiro, 13 de fevereiro de 1937 -•
•

	

N. 32	 .
IVIRRflAI‘O DTSPONPat;

Movimento do dia 12
	  Café	 .

" """	 gartMC

Entradas 	 IN. • 	 	 12.007
Sabidas 	 	 3.174
Consumo local . .	 500
Café retirado do mercado pelo Departamento Na-

cional do Café	 	 	 4.000
Existencia 	 	 689:208

Mercado calmo:
• Preços. por. to

TYP0 3 •
Typo 4 	
Typo 5 	
Typo' 6 	
TYP0 7 	
TYPo 8 	

• 50E000 a 54000
471000 a 481000

•	 ' 468500 a 471500
Fibra curta:

Mattas:
Typo 3 . . . 	

	
Nominal,.

Typo 5 •	 • 	
	

45/500 a 40500
Paulista:

Typo 3 . . . 	 	 NEMER

Typo 5 . 	

	

O syndico, Bento Dias Pereira 	
•

RENDAS PUBLICAS
Recebedoria' do District° Federia •

Comparação da renda.
.Geral	 Exclusive'

reeadada de , 1 a 12 de
	 .	 depositas

Em 13 de fevereiro de
• 1937 	 •	 •	 •	 1.624:4343400 1.528:364400

fevereiro de 1937. * ..	 9.636:3803100 9536:739$500

	Total	  11.260:8143500 11.155:1033600
-
10.927:2371700 10.771:0261:700.Em igual periodo de 1936

Diffe ér. '"Pa Para :maia • em
-1937 	
	

333:5763800'	 384 :0761900

Arrecadada de 2 de •ja-s
neiro , a 13 ' de•feve-
reiro de 1937 	  38.119:9508800

Em igual periodo de 1936 16.173:9151900

Differença, para mais•414-m.
1937 	 . 	

	
1.446:0341100 1:431:5.65$900

• Total
de vendas
. Saccas

•n•••

Mage.w

11n11,

231500
233000

• 223500
" 223000

213500
311000

17.529:82t$900
36.098:3173000
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	 '
Importanõlas

.Datas •	 -*	 •PaPel.	 .
Receita do dial' •

12 de,fevereiro de 1.93/ 	  .1.840:4172000
12 de fevereiro de (936 	  1.557:0656200

• ' Recebedóela Federá! em São Páulo . -
BOUTIM N. 9 .

1:051:PA3AÇÃo . DA ARRECÁDAÔÂO R.,

JerneetWa da 1 a 10	 -fevereiro. de . 1937 6.09i:6212500
Em	 :de fevereiro de 1937 	 •	 	 . :1:159 :5452700

• Total 	
Em. igual penedo de '1936 	

Differença rara meie em 1937 	

Arrecadada 'de 2 de janeiro a 11 de feve-
reiro de .1937 	

Em igüal penedo de 1936 	

D'ifferença para mais em' 1937 	

COMPARACX0 DA RENDA EBCT...Mn

Arrecadada de 19 de fevereiro de 1987  -
EnÉll de fevereiro de 1937 	

	

Total 	
Em igual penedo de 1936 	

Differença . para ' mais em 1937 	

Alfandega de . Santos
elèlITA ARRECADADA

DOM

Receita do dias
10 de fevereiro de 1936 	
10 de fevereiro de 1937 	

Receita mensal:
De 'de fevereiro a 10 de fevereiro de '1930 	
De 1 de fevereiro a 10 de fevereiro de 1937 	

Differença da receita arrecadada para:met=

	

em 1937 	

iReealta"global: •.•
Dei de janeiro a 10 de fevereiro de 1937 	 •
Dei de janeiro a 10'de tevereiro • de 1937 	

Differinça da receita arrecadada . para menos
em 1937 	

'Receita mensal:
De .1 de .fevereiro. a12 de : fevereiro de,1937
De lide levereiro.a 1.2 de fevereiro dei936

.	 •
Differenca 'da, receita arrisCadada para menos

1937: ....	 	  .  •

Frurp APS É AVISOS
MIMSTERIO DA VIAÇA. O. • E OBRAS. PUBLICAS

Estrada . de Ferro Central •do Brasil:. •
-CONnnUENTZ Apmmunrakmá N. 12• •	 •

• ' De, srderia ' da Directoria, taco publiCo ' que .ás
,
 14 boro do

dia 2,4 da'revereiro de 1937, no Departamento de Material des-
ta Estrada, á Praça' da Republica, 227 — , obrado, serão rece-
bidas propostas para fornecimento- dos artigos abaixo discri-
minados, cujo pagamento será effectuado á vista das contas
devidamente processadas na Inspectoria dO•Thesouro,
te as seguintes condições:	 • .

• '	
•	 •	 •

— As, propostas deverão ser apresentadas em Nes vias.
em . papel tamanho' 22 x 33, no dia .& hora acima citados: assi-
gnadas, com indicação do,endereço, , sem rasuras, emendas ou
entrelinhas; devendo a primeira .via vir sellada com estampi-
lha federal ci.e mil réis (12000) por' folha e mais o sello .de
'Educação' e Sande" ($200). .

II.— Serão entregues em envolucros fechados e lacrados,
com a declaração por fora, do' . nome do proponente e _numero
da. concurrencia, envolucros • que serão acompanhados,. em' se-
parado, .de todas os documentos çsas 'possam provar a. identi-
dade 'do, proponente, entre .ellea o s il)o de quitacao da. uti-
na 	 de todos Os impostos a qae estiver sujei,to,
idão da Junta Commercial, com a declaração •de estar sua' fir-

Arta ou contracto social ali registrado, ou do certificado • de re-
gistro previamente feito nesta Inspectoria.. As sociedades ano-
nyroas . e as •companhias nacionaes ou estrangeiras, provarão
sua existencia legal de 'conformidade, com a lei. • 	 •

III .— no acto. da entrega 'das propostas, -a cencurrente
deverá ,annexar o recibo da caução annual de 5:0006, feita na

• Inspect•oria.do , Thesouro desta Estrada, em dinheiro -ou no
• • sf,u equivalente em titulo s da divida federal, para garantia de

suai propostas durante o corrente exercicio..
• Os concurrentes que.não.tiwrçna . a eallCão animal. para
garantia • da,propostaacima . referida, poderão fazer, para cada
concurrencia, na proporção de 10 s% sobre o valor do mate-
rial qüe . pe propõem fornecer (mínima de 200$000)', sendo que

; nesse caso, as suas propostas deverão ser calculadas 'e' som-
toadas afim de facilitar a' fiscalização.	 •	 '	 •

•
.	 .

. • IV., Os envolucros serão abertos-deante • de todos- os
concurrentes presentes ao acto, devendo cada um rubricar,'fo-
lha 'a .‘folha, as • propostas de 'todos os outros em presença .do
presidente que, por sua vez, as authenticará coma" sua, rubri-
ca. a.ima véz iniciadas abértura . das propostas; nãa serão' ad-
inittidae quaesquer rectificações que possam influir mo re-
sultado respectivo.	 „. • .	 •. ,

V — Versará : a concurrencia sõmente para o preço' em
reis,: papel, indicada em 'algarismo e confirmado por extenso,
para as unidades. estabelecidas nos artigos pedidos.;

VI	 serão' tdmadós em: consideração Os preços que
•não : satisfizerem a exigencia. acima, os .que não se referirem
rigoroSamente ás unidades e especificações da clausula' XVII

• deste' edital, bem- os apresentados em detalhe para os artigos
de' preoci ,medio.	 •	 . • • •	 • • • •	 •	 •

—	
-	 •

VII ;AS-propciataanão poderão conter senão urna ;for-
mula de Completa submissão. a todas as clausulas, deste edi-.

•.tala dos mos conforme ficou'. estabelecido, sendo que OS
•referidos ; preços : vigorarão pelo ;espaço de, 4 mexes, 'contados
• da data . da ,realização da' concurrencia.	 •

Não serão tomadas' em consideração quaeSqUcr
offertas de vantagens não . preyistas neste editai ',nem ,as . pro-

. postas. que, contiverem ,apenas o offerecimento *de uma' redu-
• ação sobre- . a mala barata.'	 , .

.IX —,Fica reservado,á Estrada o . direito de acceitar.–par•L
te de 'urna proposta e. parte de outra' Cal outras, conforme a
differença para. menos nos preços.dos . varios artigos a . s•rein
.fornecidos,, de .não multar nenhuma das propostas apresén a-

. daS ou annullas a,conpurrencia, caso .assim convenha aos•seUs
interesses.

.•, :5C • — Todos ,os artigos relacionados neste edital, que " • ou-
tarem cio Caderno de Encargos . ' ern vigor,' deVerão

.com . observancia das exigeucias do • mesmo Caderno. .(
sins modificações publicadas .no "Diario Official".

• . :XI	 Caberá a, • preferencia• para o 'fornecimento ao aiit.,)e
da proposta mais. barata,..por . minitna que seja a differenta

•7.254:1672200 '
6.934 :9392400

3i9:2272800

26.917:1742000
26.779 :5822300

-	 137 :4912700

6.060:0256600
1.156:459$200
7.216 :481E800

•6.894 :6712100

321 :8132700

unpOrtancias

- Em pasci

5.022:9526400
1.164':870$200

12.403 :9202200
11.980:1072300

423:8126900

55.402:1522500
53,453 :920$400

1.948 :2326100

•

:11.518:218$800
13:190 :'290$000

3.672:0716200

ns 'r' si ta global •	 . •
De 2 dajateiro a 12 de fevereiro de 1937.. 46.481:60,43700
De 2 de aneiro a 12 de fevereiro de 1936.. £8.0-51:-466$300

DifferençÁ da receita arrecadada para ;nano: -	• ; • • •
'eret .1937. 	 • 	 	 1.579:8616600
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tre ella e quainner outra, não excedendo da- 10 % dos Preces
correntes da praça, bem como. ao  produoters.de , industrie na-
cional, em igualdade de preços e condições com o estrangeiro,
satisfeitas as exigencias do Caderno . de `Encargos, quando se
tratar de material-constante do mesmo Caderno, e, ainda, ao
proponente nacional em igualdade de condiçees com o estran-
geiro. Não se verificando nenhuma dessas hypothese.s, o for-
necimento ser adjudicado a quem apresentar preço mais vau.
tájoso.

XII - Os materiaes deverão ser entregues nos Alinoxari-
fados desta Insteetoria, obedecendo as seguintes condições:

a) dentro de 8 dias, contados da date de entrega dcefes-
• Pec tivo pedido, para os existentes na praça ou immecjiatarnen-..te em caso de urgente;

b) dentro de 20 dias, para os da praça a serem contento-
nados;

c dentro de 90 dias, para os que não tiverem similar na

i)
peodxáo nacional e forem importados;

 todas as deepesas até o looal da entrega correrto par
conta do fornecedor, inclusive as de case, descargas, armaze-
nagens,.ete., ou (nitras que forem devidas ao Departamente
Nacional de Portos e Navegação.

XIII 43 proponente não poderá em caso algum, deixar
de fornecer os materiaes pedidos, assim como deixar de sub-
stituir immediatarnente aquelles que forem rejeitados, (sob
pena de correr por sua conta as despesas com a acquisição em
outro fornecedor, applicando-se assim o que estabelece o pa-
ragrapho 4* do artigo 52 do Codigo de Contabilidade Publica.

XIV - As cauções a que se refere a clausula II se serão
desembaraçadas depois de cumpridos integralmente os forne-
cimentos proposto, observados rigorosamente oe prazos de
entrega estabelecidos e depois de meitoe soa respectivos ma-
teriaes.

XV - Pelo não cumprimento da fornecimento ficará o
fornecedor sujeito a uma multa que, a juizo da Administra-
ção da Estrada, poderá attingir até o valor da caução de une
trata a clausula III, podendo ainda a Adin iniatra0o Impedir
o seu comparec imento, durante um anuo, aos futures forneci-
mentos e na reincidencia cassar-lhe definitivamente e idonei-
dade.

XVI	 A. enreda reserve-ae o direito de annuller esta
coeourrencia, raso assim couvenbe eos seus interesses, indo-

endente de iiiterpelleoão judicial ou extra judicial.
XVII - Maca() dos materiaea a que se refere este edi-

.

ttena
1.

	

	 ti Ienes da acido sulphurico, para bateria de auto-
moveis, kilo.

kilos de agua-ras, kilo.
100 kilos de ,alvalade da zinco, kilo•
100 kilos do aço redondo para ferramenta de 4", kilo.
500 kilos de arsenico branco, kilo.

3 acourauladoree de 6 a 8 volts para automovel
Chevrolet, um.

700 leiloa de arame de ferro galvanizado de 0,001,
kilo.

alavancas de 40o de 1m,80, uma.
6 alavaileas de aço de 1m,00, uma.

• 6 ancinho; de ferro, um.
6 alicates "Iiniveraal", n. 8, 11M.
6 arreio; para um animal de carroça (earroCa

dous vamo), =-
2 arreios para (NUS enfreasse de carroça MI:injeta,

- um.
72 litros de 41001 de 42", litro.

100 kilos de arame de ferro galvanilado de 0,002,
g mios de Azul RAU., em pacato; de 0,400 rara-

mas, kilo.
38 litros de alcati10,
3 bridam de ferro egstanhacio para muares, um.:
6 barrigueiras de corda reforçeda com argila de

metal, uma. •
4 bastos completos para montaria ou lombilbo de

i s qualidade, um.	 •
4 boinbee manuees de irri(kação 'Crelleeeeit Ou Trileis

Unta),	 \buis de:madeira para sigilit com- doue tampos,
•. um*:

-
23e	 12 brochas da-cabello, encastoadas, a. 4, uma." *
24. . 12 brochas de cabello,,ancastoada,..n. 10, uma.
25. 12 brochas da cabano, para caiação, n. 00, uma.
26. 1 banheira de ferro esmaltado, ele 1,30 x 0,30...-parg
27. '	 4 caixas de descarga autornatica para prlvad-

uma.	 .-28. '6 cabrestos fortes de 1' qualidade (modelo adoptadl
no Exercito), um. -

29. 20 cabrestos fortes para equinos, um.
30. 4 caixas de ferro galvanizado para S0 litros d'agute

uma.	 .	 '	 -	 t

31. 24 cualh eiras de couro com canil de ferro para anta
• -mies de carroça, urna.

32. 290 metros de corda de linho de 1 qualidade, , de
3/8", metro.	 .

33. 100 metros de corda de manilha de 1' qualidade, da
3/4", metro.	 1

34. 400 eaccos de cimento em saccos dá 42,590 kiloeà
um.	 •

35. 60 kilos de cano de chumbo de 1/2", kilo.
36. 20 kilos de cano de chumbo de I", kilo.
57.	 20-kl/os de chumbo de 11/2", kile.
38. 12 carrinhos de ferro tubulares n. 6, um.
39. 24 kilos de cobre em chapa de 14" x 1/32 11, kilo.
40. 60 pares de dobradiças de feero de junta de rs

. par.
41. 60 pares de dobradiças de ferro de junta de 2.1/2#1

Par.	.
42.,	 60 pares de 'dobradiças de. ferro de junta de 3"à

par.
43. 1.000 kilos de enxofre em pedra, kilo. - 	 • •;
44. 5 kiloe de enxofre em pó, kilo."'
45. 100 kilos de escapulas de ferro galvanizado em g ,

para moirões de madeira, kilo.
46. 50 kilos de estopa branca de algodão, kilo.
47. 6 estribas de pão revestidos de couro, um,
48. 3 extinctores Werneek, completos, um.
49. 50 enxedties de 3 1/2 libras, um.
50. ' 3 freios para cavallot um. 	 .	 1,51. 48 fechaduras de caixão, um;.
52. 12 fechaduras de trinco-com !inventa de inça,

•te.
53-	 50' fech

irri
os targete de ferro com botãd de virar, com-
pletos; de 0,004, Um.

54. 100 ferraduras para cavallo, uma.
55. 100 ferraduras para .burro, uma. 	 .56. too caixas de formicida "Zumby", caixa.
57. 50, foice de aço, uma.
68.	 50 kilos de ferro em vergalho redondis, de . 3/16"I

ki/o.

71. 100 folhas n. 00, folha. -•
72. 100 folha? n. O,!olha.
73. e00 folhas e. 1, olba.
74. 200 folha§ a. 1 1/3, folha.
75. 100 folhas n. 2, folha.
76. 100 folhas n. 3, folha.

Lin para ferro;
77. 50 folhas u. 00, folha.,

I78. 50 felino n. 0, fai ria.
79. 100 Mas sa,, I., te ha.
80. 00 folhas ia. 2, IQ In.
81. 50 folhas •e. a folha.

•

2.
3.
4.
5.' •

7.
„.

8.
9.

10.

12.

13.

14.
15.

•
•17.
18.
19.

'

21.
*1

"

•
59. 200 kilos de ferro em vergalho redondo, da SM",

kilo.
60. 200 kilos de ferro em 1/erige/hão redondo, de .3/8,

kilo.
61. forja de campanha, urna.
62. 50 folhas de ferro zincado audulado de 7 a 8,

folha.
63. 8.000 litros degeaeline, Iltre.
64. , 10 silos de gesso, kilo.
65. 2 kiles de ~ma lana emarella de 1' qualidade,

kilo.	 •
86.	 6 gadanhos de aço.de 3 dentes, um. ••
67.	 3 bexigas de graxa, uma.
ea.	 14 enfim de kerozene em latas com 18 litree.:lett(

caixa.
,69.	 30 Tampadas da 60 velas, 1.30 volts. tuna.
70.	 10 lampadas de 100 velas, 130 volta, uma.

Lin para madeira:
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, Lima triangular murça'

, 12. de 4", urna.
24 de 2", uma.

4.	 • • 12,de 6", urna.
185:	 . 6;d8 • 8", uma.

Lima chata murca:

• •,	 •
jpo. •	 24 de 6", urna.
7. 24 de 8", uma.
08, • 24 de 10", urna.

de 12", uma.,
Limat§es redondos bastardos]

8 de 4", um.
6 de 6", um.,
6 de 8", um.	 •
'6 pares de doros de sota, par,

limatões para ferro, um.
. •:	 6,11matões quadrados, um.

I P8.O limatões redondos, um.	 •
2:000 moirões 'de madeira de lei para cerca, um.

8. 3 machadinhas com cabo, de unha, marca 'Corlins",
urna

6 machados "Cotins" olho vermelho, um.
3 marretas de aço de 4 kilos, uma.
3 marrões de ao de 8 kilos, um.

10 metros de mangueira de lona para sucção d'agua
da 1 3/4", com espiral de arame por dentro,
destinada'a carro "Chevrolet", metro.

mantas de feltro de 1•• qualidade, para salta,
uma.

kilos de oleo de linhaça °rd, kilo,
litros de oleo fino para motor (Ford), litro.
litros de oleo "Mobiloil" A. F. A. A. ou pesado

X. S. A. Body n..40, litro.
kilos de ocra de 1 qualidade, kilo. 	 . • -
kilbs de ponta de Paris, de 1" kilo.-	 •
kilos de ponta de Paris de i 42% kilo:
grosas de parafusos de ferro para inadeira com

fenda e oabeça chata de 1/2", n. Q. grosa.

.	 ..,,..„.	 ,..	 ,
ais— . 	 3 grosas de parafusos de ferro para madeira, de
I „	 cabeça chata com fenda, de 5/8" de 0,004 de
i	 . " . •	 espessura, grosa.

	

14., ••	 3 pias de ferro esmaltado de tamanho medio, uma.
1150 :	• 10 kilos de p6 de sapato, kilo.

6' peneiras de arame para sementes de 0,30 de dia-
metro ocim malha de 0,001, uma.

	

17. •	 6'peneiras de arame para pedreiro,. uma.

	

18.- ':	 12 pinceis 'redondos n. 24, um.

	

g.. , '..1: pinceis 	redondos n. 26, um.1
peneiras de arame para sementes de 0,40 de dia-

metro com malha de 0,002, uma.
a21., , , 50 pás rectas cavadeira plana marca "Franceza",

uma.	 •
122. '. 50 picaretas de escavação, uma.

•1 pá para (savana n. 3, uma.
ã24. ' •	 ' 6 radias fortes para arreio de Plantaria, modelo

adoptado no Exercito, urna.
ã25.. . 1 rebolo de amolar de 6 a 8", um.
!26.	 .12 raspadeiras para animaes, urna.
127. 10 kilos de seccante branco, kilo.
128. ' 10 kilos de sulphato de cobre em pedra, kilo
'129.	 24 serras "Griffins" de 12", uma.

	

30'	 24 serras "Griffins" de 14', urna.
431. •	 1 salta "Mexicana" de I* qualidade completa;urna.
132. •• 200 sacos de aniagem, um.
03.- ` 2.000 metros de taboas de madeira de lei de 0,23 x 0415,,	 •	 •	 31/linear.	 .
134.,	 6 torneiras de metal com flange de 1/2", urna.
535. • •	 6 tenaz para ferreircvurna.
136.	 20 metros de tubos de borracha com espiral de

arame por fóra de 3/8", para bombas ma-
rmota de kriga0o, nattro. 	 •_

137. 20 metros de tubos .de borracha • oom espiral de . •
arame por fóra de 9/16", para bombas ma- .,•
nuaes de irrigação, metro.

138. 1 alicate vasador com mola e bico para couro, um'.
139. 2 canivetes para podar com lamina de osso, "Rod-

gers & Sons", um.
140. 1 collecção de lettras para pintar de 20 mim, urna.
141. 1 collecção de lettras para pintar de 30 mim, uma.
142. 1 collecção de lettras-para pintar de 40 m/m, urna.
143. 1 collecção de numeros.par pintar de 6 mim, umn.
144. 1 colecção de numeros para pintar de 8 m/m, uma. *
145. 1 collecção de numeros para gravar em madeira e •

• metal de 6 mim, urna.
146. 3 esguichos de metal para mangueira de borracha,

um.	 • ,
147. 6 escovas de aço de 0,20, lima. •.
148. 3 facões com bainha marca "Jacaré* (Ingia), um.
149. 2 metros de mangueira de borracha com espiral,

de arame, metro.
150. 2 serrotes de mão de 0,65, "Greaves*, bui.
151. 3 serrotes de mão de 0,40, "Greaves", um.
152. 3 serrotes especiaes para poda ,(Inglez), uni.
153. i torquez de 7", uma. .
154. 1 tortmez de 9", uma.
155. 2 tesouras para cortar metaes, grandes, tuna.
156. 2 tesouras de mola para. aparar cima, urna. .,
157. '1 tesoura "Allemã" n. 232-M, de 12", urna.
158. 1 traçador de 1m,30, um.
159. 3 tesouras para podar de 3", de lamina strancl,2.
• urna.
160. 2 tornos de bancada de 4", um.
161. 6 capachos de cóco de 0,20 x 0,40, um,
162.',5 kilos de naphtalina em bolas, kilo.
163. 2 correias para ventilador de autornewel "Che-

vrolet", uma.
164. • 3 °amaras de ar de 30 x 3-1/2 para "Ford", modelo

1927, uma.. ,	 .,
165. '3 °amaras de ar de 30 x 5, uma.
166. •-3 ~aras de ar de 6,50 x 20, urna.
167. 3 camaras de ar de 4,75 x 20, uma.
158.	 1 caixa de fusiveis para automovel, uiva.
169. 2 latas de graxa Standard para automovel, lata,
170. 2 macacos par automovel, um. • 	 ..
171. •	 4 metros -de lona. de 2-3/16" para freios externos' •

de autorpovel "Chevrolet", metro.
172. 2 rnetros de lona para freios de mão para "Ford".

• • modelo 1927, metro.
173,	 1 metro de remendo rapido para camara de. ar .•

'	
metro.

174. 1 caixa de rebites para lona de freios de automo-
vel, caixa. .

175. 1 lata de' mechelin (cotia), lata.	 .—., .,
176. • '1 caixa de pivot• para camara de tir, caixa. 	 i
177. 2 metros de tubos de borracha para conductor 'da-
,•	 gua de 1-1/4", para "Chevrolet", metro.

•178. 3 atanados do Rio Grande, um.
179. 60 rebites de cobre para arreios, um.
180. 5 meios de sola engraxada para solteiro, meio.
181. 10 kilos de verde .Paris, kilo. •
182. 2 galldes de verniz crystal, gallão.	 ._
183. 4 vasos de louça completos para privada, bui.
184. 15 kilos de zarcão francez, kilo.
185. 150 metros de cano de ferro galvanizado tom; luvas- •

de 1", metro.
186. 150 metros de cano de ferrai galvanizado 	 luvas

de 1/2", metro.
i	 y

187. 6 registros de ferro galvanizado de 1/2", um, 	 .
488.	 • 1 registro de ferro galvanizado de "3", um.
189. 20 metros de barros de ferro dee 0,05 de largura 2

x 0,005 de spessura, metro.
190. 20 metros de barras de ferro de 0,05 de •largura 2

X 0,003'de espessura, metro.
191. 50.000 'tijolos de alvenaria, milheiro'.
192. 10.000 kilos de cal de 'pedra, kilo. 	, ,

•193.	 5 litros de creolina "Parson", em lata da litro, lata
194. • • 200 litros de-oarrapaticida Cooper, lata.
195. • 5 kilos de extracto de fumo, kilo,.
196. 5'-litros de Lysol,.litro.
197. 2 saccos de sal grosso, saco".

DePartamePto do Material,. 11 de fevereiro de l9n7. —
'Antonio Feliz de Bulhões, assistente conercial.

roo._

P2..
P3*-

; 93. •
r0.

O/.
, 02.
‘t
..,•	 i ..
Los.	 2
1 04	 100

12
$06.	 54

1

07,. ' 50
08.„ 100'

?g : • 10:
t

• 4 , grosas 'de parafusos de ferro para madeira com,
fenda e cabeça redonda de 1 '1/2", n. 9.
grosa.

4 grosas de parafusos de ferro para madeira de
1/2", com fenda e cabeça chata, grosa.



Rio de JansirO, 20 dê janeiro de 1937.
— Carlos de Sonso Duarte, pelo director._ _	 . _
ceral.
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Departamento Nacional 'de Portos
Navegação

De ordem do Sr. director, convido o
Gr . Raphael Alô para comparecer a esta
repartição, afim de tratar de assumpto
de seu interesse.

MINIS/FRIO DA MARINHA

fálpitanie dos Portos do Distrieto
Federal e Estado do Rio

de Janeiro
De ordem do Sr. capitão de corveta,

..mearregado do fnquerito que se procede
nesta Capitania • de Portos, para se apu-
rar quanto ao naufragio da lancha "Fui-
nha", de propriedade de Danilo Bacete,
faço Boiante aos interessados que nesta
reparticão acham-se com vista na is:k-
m e prazo da lei os autos do referido
inquerito.	 ..; • .[41;i:

Capitania do Porto do Rio de Janeiro.
em 5 de fevereiro de 1937. um L40
gaury, escrivão.	 ,,	 c

111INISTERIO DA GUERRA

Priniefrã Região Militar
PRIMEIRA CIRCUMSCRIP0/0 DID

RECRUTAMENTO,

ZUNTA DE ALISTAMENTO MILITAR nb
DISTRICT°

Sede: Rua do Passeio.2. 83
Edital de alistamento

Chrysanto Freire de Brito; presidente
da Junta de Alistamento Militar do 3'
Distrieto, faz saber aos tile este edital
lerem ou deite tiverem conhecido, que,
no periodo de 1 a 8 de fevereiro cor-
rnte, foram alistados nesta Junta os ei•
dadãos constantes da relação abaixe,'

Classe de 1918
Orlando, filho de Edmundo Portei.
Elias, filho de Gabriel Miguel Rufia

Simão.
Clemenoeati, filho de Massur Mússi.
Hugo, filho de João Bruzzi.
Adelino, filho de Mario Barbedo Pinto

Albuquerque.
Alberto filho de Alberto pereira Mar-,

Uns Ribeiro.

-
Amadeu Augusto Nunes, filho de Au.

reli° Aughsto Carreira. uitlar	 1.4
Balbino 18nm/o Marmello, filho da

Joaquim Igualo Marmello.	 s.
Couby Soares da Silva, filho de Manoel

Soares da Silvg. 4'4O5 #tedi 113 titila telt"
Edgard Magalhães Gomes, filho de 13!F

nevenuto Magalhães Gomes.	 1 04--
Fausto José da Cruz, filho de Felá

José da Cruz.	 •••	 •• r 4,1#
Francisco Agostinho de Sã, filhe de Â.

bulo Agostinho de Ri.	 -
Francisco Pereira, filhb de Alitonid

Gonçalves Pereira.
Jeronymo Calazans, filho d @Francisco

Calazans.	 1
João da Silva Pereira, filho de Hora.

cio da 'Silva Pereira.
João Sobrou Vallad'ão, filhti de Fran.

cirze Alves Valladão,
Joaquim Soares de Souza, filho de Se"

bastião Soares de Souza..
Olympic, José da Silva, filho de Pedr0

José da Silva.
Sylvio Espíndola Nelson, filho de Ma.

rlano Francisco Nelson.

Departainento t Nacional dn Produ.	 , Classe de 1916
biqão Vegetal	 &irado, filho de Emitia Mareill0.

Class# is!'
De :ordeift dó SehhOr ministro, fteti

talco, para conhecimento dos interessa- Dateó, filho de Daria de Figueiredo.
dos, que se acha aberta na Direotoria do

F.P4V., pelo prazo de 60 dias, a coa- -	 Classe de 1902
:ar da data desta publicação, a inscripcão

• ,	 	Muge de 1917
NIINISTERIO DA AGRICULTURA := Gil, filho de Avelino Rodrigueb de

• ""	 Mattos. •

João Pahlo da Silva, filhó de Adelaide

tegetal do Departamento Nacional da	 , Otaso il# pos ......„....., .
Producção Vegetal, a se realizar na Es-	 Henrique, filho de Basilio tonai (10*.i não de Machinas deste minieterio, si- ..,„,„,..
tuada em Santa Cruz, Districto Federal. v"&v" •	 ..	 .!	 •
de accordo com as instruccões publicadas 	 • Passe. kle t902. ,..j, '•,,t. ..'
no "Diario Official" de 13 de janeiro da	 ( 
1937, paginas 927 e 928..

O requerimento de inscripcãci dever&
ter dirigido ao senhor director do Ser- 	 r	 Cldisb dê 190f

tesa

	

ay titnki aleitaria; 41 ." Aa A t' "' '	 Mese de 1900

	

b) caderneta de reservista, certincado	 -	 .	 - —

	

de quitação com o Service Militar, OU	 Álvaro, filho de Alvaro Pedreir8 docertificado da alistamento militar; .,.— .. Couto Ferraz. "t	 *
Ernesto, filho de Mano/ Pereira dg

Fonseca.
Iram!, filho de Dibi Mod.'
Rareai° de emir%	 iifilho de Heroulan

José de Castro.
Olindio Mariano da Fonseca, _filho de

Gregorio Mariano da Fonseca.
Classe de 1898

;..ren

BatuitMo MOtuiel ile‘lAudradso•filliyi:d2
Sabia° ManOed de Andrade. , —

*4`•Classe

AltantirO lefirtnO ItoakSantes,-filltãi-4
tz.eraphim

Alvaro de	 . dó
fredo Amacio de Moura _Voika,-

. I, game de 1898

Antenor Macedo, filho de Cobrado Mtip
cedo.	 4 	 '	 •

José Bold JuniOr, filhó d4 Zoai Balei,,
Luiz Bernardo da Silva Filho, filho de'

Luis Bernardo da Silva. =
Manoel 405 Rios, filhó de Mini°

Rios.	 ."1144altiktgagaltiMitigtitiiári O'? !
Mario Ribeird dos Elantoll, filho dó Me-

Doei Ribeiro dos Santos.

,	 Classe de 1894

Altivo Xavier de Lima, filho de Lucres
Xavier de Lima.	 --! ígmsilst

Anteniq C401IN filho de Tronchei) do.
Rilva.

AntOuld de 6112a, filhó de ManoSi
Silva.

Suclydes JOsé de Oliveira, filho do
José Ernesto dê Oliveira.

res do Serviço de Fomento da Producoão
vara o 1. • Curso de Traotoristas e Arado- silvo.

Taládara, filho da ,Goetz de Cantil/id.

viço de Fomento da Producção Vegetal
e instruido com os seguintes dooumen-.	 Severo 'J'hom8, filhó de Joti Tholnd.

e), attestado de sande;	 41P,
dY, attestado da conducta passado

autoridade policial da séde da residencia
do candidato.	 -••n•

Estes documentos Oglo, sujeitei lios
se/os legam. ,•••-è..1 ";?# .4 , 441 . 41 44.$11'..rkttzek;

• 1: velinõ Fadei, filhó de Zuliiiirb Félfe
-*"...,2-42.4tett~aSAexa~c1

COIffilliStãO ReglilMorãí•	 _ • .
,Ndo Tabellamento•

De ordem do Sr. presidente da Cm/i-
missão Reguladora do Tabelamento, taco
saber aos interessados que foi prorogada
por 15 dias, a partir do proxiM0 dia 13,
• tabella de prego de leite adquirido pelas
usinas e do pagamento do entreposto á
usina.

-Joaquim Antonio Vai Passos, filho dd
João Antonio Vai Passos.

Mauricio Alves de moura, filho de Ca*
tharina Alves de Moura.

Classe de 1894

Jorge da Conceldló.

Classe de 1891

Matitiold Noamand Pecantet, filhO Ok
João Maria; Peoantet. 	 .4;A•: á

Junta de Alistamento Militar do 3' Dia..,
tricto, 10 de fevereiro de 1937.— Chry-
tanto Freire de Brito, presidente,. —
tenente Jodo de Meia 'fortins $o_brinke,

&delegado, militar.

1beglin7eAt0 anuo-Aei
w.4,4

Chama'-4a a attanclo d

•

 os Interessados
para o edital de concurrenola publicado,
no "Diario Officiarpde do ço_rrente,
pagina 3.225. -



• INDITÃL N. 1;
De ordens do Sr. general presidente

da Commissão Demaroadora Mixta dos
terrenos da União Federal, situados na
área limitada pelos morros do Vigia e
dos Cabritos e comprehendida entro a
avenida Atlantica e as fraldas Norte dos
morros dos Cabritos, Saudade, São João,
Babylonia a Vigia, previno aos interes-
sados que, de conformidade COM os ar-
tigos 5°, 7. e 8* do decreto n. 24.5115,
de 30 de junho do 1034, a aPrortedtaCão
dos seus titules de propritdade, termi-
nará impreterivelmente no dia 27 de te--
verairo corrente.

Çoiamissão Demarcadora Mixtd

Rio da Janeiro, 13 de fevereiro de
1937. neIra
de Mello, secretario 43, Commiasso_

DIARIO OFFICIAL	 Fevereiro de 1.9S7 3519Segunda-reiréf.

Seguadã Região Militar — Seguida
Divisão de Infantaria

ESTABRIRCIMENTO DE MATERIAL
DE INTENDENCIA

' coiscvanzsicia erianisurrakriva
Fornecimento de artigoi de consumo

habitual durante o anuo de 1937, desti-
nados a execução do programma de far-
damento, arraiamento, equipamento, etc.

Chama-se a attenclo dos interessados
Para o edital de concurrencia publicado
no "Diario Melar n. 28, de 3 de fe-
vereiro do corrente anuo, as paginas
na. 2.707 e 2.710. — Jogo Raimundo
Picanço Gomes, r tenente, secretario do
C. A.

MeleMme,

Laboratorio Chimico Pliarmáceutico
-

Rua Evaristo da Veiga n. 95
EDITAL DE coxcunassme — 1937

Almorarifado
De ordem do senhor coronel presi-

dente do Conselho de Administração do
Laboratorio Chimico Pharmaceutico Mi-
litar, faço publico que fica aberta, neste
Estabelecimento, concurrencia, podendo
inscrever-se as firmas commeroiaes que
pretenderem fornecer os artigos abaixo
relacionados, de consumo habitual, na
decorrer do anno de 1937.

I — O commerciante que pretender
inscripção, dirigir-se-á ao senhor coro-
nel presidente do Conselho, em regue-
rimento acompanhado dos documentos
ia .cessarios ao julgamento de sua ido-
neidade e da declaração expressa de
submissão ás obrigaçães impostas pelos
paragraphos 3° e 4° do artigo 52 do
Codigo de Contabilidade da União.

— Os documentos comprobatorios
de idoneidade, necessarios á habilitação
e demais exigenoias estão consignados
=os itens II — — IV — V — Vil —
VIII —• IX — X — XI — XII — XIII e
XIV, do "Diario Offloial" de 7 de janei-
ro ultimo, pagina 446.

— O fornecedor já Inger. ipto em
qualquer grupo fica dispensado de nova
caução para inscripção na supplemen-
tação do grupo respectivo.

TV — Os requerimentos de insoripclo
serão recebidos até 11 horas do dia 3
de março proximo

As propostas serão abertas ás 14 ho-
ras do dia 5 do mesmo Ines em pre-
sença do Conselho de Administração,
dos interessados e com as fordialidades
previstas no artigo 750 do Regulamento
do Codigo de Contabilidade da União.,

Capital Peedral, 12 de fevereird de
1937. Eustorgio de Meira Lima, 1°
tenente-almoxarife:

Grupo 1 — Drogas
Ácido lactico, kilo.'

Acido piemo, kilo.
Acido sulfo-ealicylico, kilo.
Agua mineral Caxambil, caixa tont

48 garrafas, caixa.
Agua mineral Cambutruira, caixa com

48 garrafas, caixa.,
Agua mineral S. Lourenço, caixa com

48 garrafas, caixa.
Agua mineral Salutaris, caixa com

48 garrafas, caixa.
Agua mineral Nazitreth, caixa com

n18 garrafas, caixa.;
Agua de Viohy, garrafa grande, gar.

"raia.
Agua de Viehy, garrafa pequena, gar-

Expediente:
Grompos' para grampeacfor Hotchkisa

n. 1, caixa.
Papel carbono azul "Eden", folha ta-

manho de officio, uma face, caixa.
Papel carbono azul "Eden",. folha In-

teira, uma face, caixa.
Lapis copia "Apollo" il. 2.886, du-

zia.
Almofada para carimbo "Rex", uma.

Grupo V
Electricidade — Ferragem e app. sa-..

nitario
Bacia de louça (W. C.), com tampa,

uma.
Caixa d'agua de ferro com descarga,

uma.
Chuveiro) de folha nickelado, grande,

um.
Filtro de barro de 1 vela, para 15 li-

tros, um.
Filtro de barro de 2 yelas, para 30 li-

tros. ti.m•
Filtro "Sanou" a. 1, para parede,

um.
MiCtOrió em bacia de louça para pa-

rede, um.
Rodo com borracha, para puxar agua,

siso.
Grupo VI •

Garrafas — Empalas e vidros
Garrafas para Guaraná effervecente,

c imod , cento.
Garrafas tipo Sueco de Uva, cimod.

canto.
Tampinhas Para vidro de Agua Oxyl

genada, milheiro.
Tampinhas para garrafas de Agua

Oxygenada, milheiro.
Tampinhas para garrafas de Guaraná

effervecente,
Tampinhas para vidro de granulados,

em aluminio, clmod., milheiro.
Grupo VI1

• .Envoltorids — Caixas — Rotules e
Etiquetas

Caixa . de cartolina bua. e.mpólaa
(hospítalar), cfmod. .115-A, cento.

Caixa de cartolina para enapdlas
(hesita/ar), dmod. 115-B, cento.

Caixa de cartolina para. empeas
"(hospitalar), c.mod. 115-C, cento.

Capital Federal, 12 de feveriro ds
1937. — Eustorgio de Melro Lima. 1-
tenente-almoxarife.

172 Regimento de Artilliãria
Montada

COMISSÃO DE RANCHO
CONCURRENCIA ADMINISTRATIVA

— ordeni do Sr. presideots ds.
commissão de rancho, está aberta conou.r-
renda administrativa para o formeis
mento doa artigos abaixo, durante o arme
de 1937.

Setima Região Militar

Estabelecimento de Material
de 1.ntendencia

Chamapae a atteneão dos interessados
Para o edital de concurrencia publicado
no "Diario °Molar de 30 do mez findo,
pagina 2.408.

"EM

Vigesima Segunda Circumscripção
de Recrutamento

Chama-se a attenção dos interessados
para o edital de conourrenela publicado
no "Mario Offiolal" de 5 do corrente,
pag. 2.843.

Chefia da 22' Cireumsoripção de Re-
crutamento em Campo Grande, eip 28
de janeiro de 1937, — Nestor kyanctsco
de Assis, 2° ten. da Res. Conv. theaou.
reiro • secretario do C. A. •

Directoria da Aviação
CONCURRENCIA PUBLICA

aviei)
Chama-se a attençãp dos interessados

para os editaes na. 4 e 5, publioados no
"Diario Official" n. 27, de 2 do corren-
te, ás paginas 2.612, 2.813 e 2.814, re-
ferentes a oonstrucção de um hangar
duplo e um pavilhão de rancho, ambos
para a Escola de Aviação Militar, no
Campo dos Affonsos. — Abelardo
d'Eça Rangel, capitão de "administracão,
secretario do C. A:.

1.111~110	 ir\

rafa.
Amido de arroz 'de Granado, kilo.
Benzozol, kilo.
Erapalas de digaleno,
Patipólas de 'electrargol, caixa.
Empalas de ouabama, caixa.
Empedas de propidon, caixa.
Erapólas de rachianalgina, caixa. -
Empólas de vitamina, caixa.
Eucalyptol, kilo.
Euquinina, kilo.
Euquinina . (synonimo)', kilo.
Ch/orur.eto de sodio puro, Idlo..

, Comprimidos de czy-cyanuret"
mercurio,

Comprimidos de inibliraado corrosivol
tubo.

Mostarda em p6, kilo.
Terpina, kilo.

'	 Gritpo IV
Rxpediente:"
IPapel carbono azut de - urna lace,

"Kosmo 106", caixa.
Grupo IV



a) Csaildão negativa dos impostos fe-
deraes,.,estaduaes (quando fér o caso). e
municipaes relativos ao ultimo exercido.
inclusive do imposto sobre a renda;

b) Contracto social e prova de seu re-
gistro no Departamento Nacional de In-
dustria e Comm,ercio, ou' prova de se
achar a ffrnia legalmente constituida, si
fôr sociedade anonyrna, nos termos 'da
legislação ém vigor;
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.	 .	 . .	 "
De odern- cio Sr. -coronel director ga-

ta/.e 'presidente do Conselho de Admigis-
traoão deita Fabrica, faço publico, para
tonhecimentor dos interessados, que 'até
Ws -10 horas (horá da Fabrica) do dia 2
de março de 1937, Serão recebidos, na Se-
trataria do referido Conselho, á Avenida
Teixeira de Castro n. 1.080, Bomsucces-
ao;requerimentos de inscripção para con-
strucção de um deposito d'agua.

Para •effeito dás respectivas propostas,
esta Fábrica fornecerá aos interessados
todos os detalhes referentes a alludida
construcção.

A conCurrencia lar-se4 de ,aceordo
com o art; 52'do Codigo de Contabilidade
Publica da União e seu regulamento,"obe-
decendo mais ás seguintes clausulas:

I -4- A inscripção deverá ser requerida
ao :Sr. presidente do Conselho , de Admi-
nistração desta Fabrica, até o dia e hora
acima citados, documento este que, para
ser tomado, em consideração, precisa
achar-Se estmp ilhado e instruido na se-
Ruinte -Vem%

c) Certidão do Ministerio ' do Trabalho,
provando dispor a firma de dois terçoa
de empregados brasileiros;

d) Prova de que a firma possue capi-
tal integralizado não inferior a 200 :000$
(duzentos contos de réis);

,e) Declaração do ziome e' titulado te-
, chnico responsaval pela construção •e

prova, de que está devidamente habilita-
•do, de accordo com a legislação em
vigor;	 .

f) Recibo da caução de que trata a
clausula II.; Não será acedi° nenãum

• documento em publica-fórma, de confor-
midade com o aviso do Ministerio da
Guerra; n. 171, de 5 de maio de 1924.

II As firmas que pretenderem con-
correr deverão comparecer á Thesouraria
desta•Fabrica, onde receberão uma guia
para depositar eia Caixa Econornica do
Rio de Janeiro a quantia de 10:0008000
(dez contos de réis), como caução, que
responderá pela validade da proposta
apresentada até a assignatura do respe-
ctivo contracto, cuja caução reverterá
em beneficio da Fazenda Publica, inde-
pendente de interpellação judicial, caso
o.licitante preferido se recuse a assignar
contracto.	 •

• III — .As propostas serão feitas cern
toda a clareza, em papel de 22 x 33 cm,
raanuscriptas ou clactylographadas, em •
duas vias, sendo a 1.* estampilhadl ,de
accordo com a lei, datada e assignadá, na
qual será exarado o preço global da obra
em algarismo e por extenso, sem rasu-
ras, emendas, entrelinhas ou vicio de
qualquer natureza.

IV — Acompanhando as propostas da
•constrgcção, os proponentes aprezantarão
projecto completo" e calculo detalhado da.
mesma, de accordo com as espeeificaç5es
que :lhes serão fornecidas pelo ''Serviço
de Engenharia desta Fabrica.

V	 As' propostas serão dirigidas .ao
•Sr. presidente do Conselho' de Adminis-

., tração - da Fabrica de Materal centra Ga-
zes, e apresentadas em envolucros lacra-
dos; até ás 9 horas (hora da 'Fabrica) do
dia 8 de marco de 1937, quando serão
abertas pelo referido Conselho, era re-
união destinada, a esse fim. •

VI— No julgamento das propostas será
levado em conta não s6 o preço, como
tambem o prazo e a qualidade do mate-
rial a ser empregado, sen:do a fiscaliza-
ção da obta exercida pelo chefe do Servi-
ço de Engenharia desta Fabrica.

VII — Para garantia da execução do
centrado; depositará o concurrente •pre-
ferido, na Caixa Economica • do Rio de Ja-
neiro, uma' caução equivalente a 10 9:".
(dez por cento) do Valor total da propos-
ta, caução essa que responderá pelo paga-
mento das multas que lhe forem impos-
tas e outros compromissos decorrentes do
contracto, devendo ser reforçada dita
caução, dentro do prazo de 24 horas, sem-
pre que 4-Xn .e.:51_124 Seeks..aka_tiga_ualquei
truáL44.). • •

.	 .
VITI — Os 'licitantes deverão declarar

em seus requerlinentós que se suJeitám'•
ás disposições do Codigõ de Contabilidade
Publica da União e seu regulataento e,
exigencias do •pregente edital.

Capital 'Federal. 12 de fevereiro de;
1937: — Capitão Basileu de Araújo Soa-
res, secretario' do C. A.

MINiSTEDID DA 'FAZENDA

Tribunal de Contas

Pelo presente edital, são inthnadoe .
os Srs. José da Costa Rezende e Santo
Brienza, ex-agentes do correio' de Nova
Ponte e de Santa Gertrudes, nos Esta-
dos de Minas Gemes e de São Paulo,
para, no prazo de trinta dias,. contados
da data da publicação deste, por' si . ou
por seus herdeiros e encenares: , alie-
garem o que fôr a bem de seus direitos
sobre as importancias de 1888500 e réis
1:7048800, respeotivanaente,. • dehltos
apurados nos -processos de tomada de
suas contas, relativos aos • periodos de
18 de abril de 1926 a 31 de dezembro de
1934, e de 25 de março de 1929 a 21
de abril de 1933, produzirem documen-
aumentos, oonstituirem procurador na •
séde deste Tribunal, ou declararem o,
domicilio, para o effeito de serem !mije
notificados das decisões proferidas nos'
álludidos » processos, sejaM 'el/as	 '
!minorias,' ou definitivas, '» 	 pena de.
revelia.	 ' .	 .

•
Pelo presente edita1,. é intimado o Sr..,

Ary Soares, ex-agente do 'correio de
Paciencia, Estação no Estado do Rio de
Janeiro, para, no prazo de trinta dias,
contados da data . da publicação desta,
por si, ou por seus herdeiros, e supus-
sares, recolher aos cofres publicos.wira-
portancia de 88706, alcance apurado no
processo de tomada de suas contas, re-
lativo ao periodo de 1 de janeiro de
1928 a 20 de agosto de 1931, a cujo pa-
gamento, bem como ao dos juros de,
móra que forem devidos, foi condem-,
nado, por acc6rdão de 28 de outubro 'de,
1936, sob pena de ser feita a-alienação'
administrativa da fiança prestada em'
garantia da sua responsabilidade no al-
ludido cargo e a coneequente• execução
judiciaria que se tornar necessaria.

Directoria de Tomada de Contas, 19
de janeiro de - 1937. — Mario Netoton' de
Figueiredo, director.	 ,

II — Asinscripc6es serão recebidas até
?.) dia 25,-do corrente mez e anuo e os re-

rimentos devem ser dirigidos ao pre-
Mente da commissão.
III — SãO exigidas todas as oondiçes
vistas , no C. 'C. P.

IV	 mercadoria será recebida. no
quartel:	 -	 •	 '

V —Para maiores kformaces, dic/gir-
ase ao :secretario- da cominissão, diaria-
biente, ds 7 ás 16 horas.
r-
krupo I — Genros aliMenticios, condi-

.	 mantas
, 'Azeito da oliveira. litra.
; Azeiluna branca, lata
Azeitona preta, lata. •

1Batata ir kdeza, kilo.
1n4o de Minas, ki/2.,
Mant kp igs - dlo.
Queijo armezon, kilo.

r' Queijo derMinas, kilo.
• Terriptiros*— 2/3 de cebolas o 1/3 de

kilo:	 • .
'Vinagre,'

GrupotI .- Material de limpeza

Creálina "Ouve", lata.
Mit, lata grande.
Sabão,- kilo.
Soda caustica, lata.
Sapolio; pão.
Tijolo de areia, um.

Grupo III — Combustivel • e,

Lenha,. metro cubleo. „

. Grupo , IV	 Sobre-mesa
Bananas prata, ração de duas bananas.'
Lárartja , ração' de duas.
Goiaba(ia) kilo.	 • •
DOO :de 'frUctas, kilo.-
Quartel po Curato de Santa'Cruz, 11-de

?evereiro de A937.	 Bliezer Abbott
tho, 20 tenente de Adm., secretario da
Com.

Fabrica da Material , contra 'Gazes

' • áoNCURRENCIA PUISUCA .	 .

Directoria de Tomada (ti ,Contas,. 26
.de janeiro de 1937. — MftPin wetemei
Figueiredo, director.

mamei

Pelo presente edital' são int1mado:0,06
Srs. Arlindo Nunes Pinheiro e Gabriel
Aure/io 'Robert, collector e ai-escrivão,
respectivamente, da Collectoria 'das Rn-
das Federaes de "Ibitinga", no 'Estado
de São Paulo, para, no prazo . de trinta
dias, eontadoa da data da publicação
deste, aliegarern o que for,a bem de seus
direitossobre» as iinportancias de réis'
3158789 e 275026, debito apurado no
processo de tomada de suas contas ,re-

-Jativo ao Oft_s _rto_49 4t kfit XrAM9_4~



31. do itilho de te& produzirem do-
i:Ai:untes, 'constituireis proourador na

- Ode. deste Tribunal, ou declararem o
çier4101110, para o effeito de serem palie

• notificados das decisões proferidas no
'iludido processo, sejam altas interlo-

• autorias ou-definitivas, sob pena de re-
velia.

Directoria de Tomada de Contas, 29
de janeiro de 1937. — Mario Newion de
Figueiredo, director.	 •

Recebedoria do Districto Federal

wITAX, DE 1241114AQ4o te. 18
•

Pelo presente, fica, intimada a firma
:J..Eusebio & Comp., estabelecida á rua
Rodrigo- Silva n. 3, desta cidade do Rio

•-.de Janeiro, mas ahl ao encontrada,
para, no prazo de 30 dias, allegar o que
julgar a bem da sua defesa, sob pena de
revelia, no processo que teve por base o

• auto O, 6, de 18 de inalode 1934, instau-
rado na Alfandega de yictoria.

Recebedoria, 1a de fevereiro de 1937.
Pelo sub-director, Gomes Ribeiro.

1.1•111.1.
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•

afflp,

Commiestio Ceetéal de Compras
do Governo Federei

, "go

-7. .Notereilcii: Edital de oolleota de pra-
cOs para torueolmento de dormentes á

- Parada de Ferro Central go Dragar PU"'
blk ildf) no "Digno (Meie de 1 64e Joe
tetro do corrente ano,

4 ~fede Central de Corapras
00roo Federal, em additameate 40
witm goj.059163, publicado no "Mario
offielal" a. O, do 10 de janeiro Pro.

;.: x1n10 passada, á papas 4.391, leva ao
..--e_Ogheelmento doa interessados que a

,401nr para entrega doe dormentes 00M"
.orehecdc o District° Fadem a o Ditado
.do Aio, com ezeepçáo do ramal de The-

'.retepolia,

490 Ma •

to do Jahelro. , 14'1.41'6We:1449=4
-• 4,,,	 "Yate1;7freetffl'46

Com3.1540 Centrai de Compras

A Conuniesão Central de Compras leva
ao conhecimento dos Srs. interessados
que, de accerdo com o art. 1', do decfe-
to n. 20.460, de 30 de setembro de 1931,
solicita para o dia 24 de fevereiro de

4937 offertas de cotações para as requi-
sições constantes da relação abaixo,
cujas especificacões se acham affixadas
no local devido, na eéde da cominissão, á
avenida Rodrigues Alves n. 135.

Requisicões	 Materiaes
N. 114.002 — Estufas original He-

raeus-Hanau-Alletnanha, Ltd.
N. 116.009 — Pasta de papelão.
N. 116.010	 Almofada de panno-

couro.
N. 129.002 — Trados para colheitas.
N. 241.015 — Papel Steneil, etc./
N, 241.018 — Drogas, etc.
Ns. 620.028133 — Drogas, etc.
Na. 904.139 1 49 — /4'erragens, do.
Na. 904.151154 — Cobre em verga-

galtiões, etc.
N. 904.155 — Explosivos, etc.
Na. 904.162165 — Forragens, etc.
Rio de Janeiro„ 13 de fevereiro d.,

INL ..... A. de FC1744 Filho, director.

A. Cruz & Comp,

Carvalho e

Abrantes	 Antonio
Abreu — DeOlinsla Silveira 4. $11w).
A. M. Rocha 4 COMP,

Albuquerque	 setor piro de

A. Memoria de V. Cuobot

Albuquerque — 'arenas Cavalcanti
de

A. G. de Almeida
Almeida • $064 de
Almeida sw /anil Coelbo de	 .
Almeida	 hylvio dg	 •
Alonso	 -Annlbal Martins
Andrada Jpao de ASeved4

, :Andrade -...1434g.la Machado .Branr

Araujo	 1byialoper
Arnte 9r* Anthopy -jansee
AvIla -ffie Arifieu
Azevedo. sse qui	 Setted
Barbosa — ra,4seo do Moura Ror-ta

Barros — Adilia Moura Fernandes
de
• Barros — Americo Joaquim de

Bastos — Flavio Carvalho da Mo-
raes

Bevilaequa — Arguir -Othalo • do
Amaral

Bitencourt — Paulo Pedro
Boa-Nova — Francisco de Paula
Borges -.. J08á Linhares • •
13otelho	 Anysio
Braga — Odete de Carvalho
Braga — Renato Freire
Bravo — Alexandre
Cabral — Armando Augusto da aos.

ta
• Candido & Comp. Ltda.
Candiota — João de Deus
Caralian	 Severiano José
Cardillo Filho — Joaquim
Cardoso — Roberto	 •Carvalhal	 José Paulo Peráira
Carvalho — Antonio Victer de Sousa
Castanheira — Pierre Remsult
Castro	 Jose Bonifacio • Paranhos

de
Castro Leite & Comp. Ltda. •
Castro — Sergio Meira de
Cavalcanti	 Waldemar
Chambeliand — Rodolpho
Chaves — Joaquim Monteiro
Chermont — Carlos Midost
Cossard	 Luoien
Costa — Alcides de Araldo
Costa — Arthur Parente da
Costa — Leonardo Gomes da
Costa — Manoel Joaquim da
autinho	 FerAi144:10 de Abreu
Couto — Fideleino Teixeira .
Couto — João Fernandes

• Cramer — Helena
Cunha — Daniel Duarte da
Cunha — Sylvio 13114 da
Deiml — Otto (Dr.)

• • Dias — Antonio J.
Dias — Gentil Feydit

• Dias — Oeaeline Tostes
Dinis — Norberto de Araujo
Drummond Filho — José .Dinis
Dutra — Angela
Earp — Fabio de Sá
Epstein — Jacob
ESpinola — Angelica Leoner
Falcão — Henrique Soldo de par-

ros
Valleti — Antonio Dorgival
Faria s.. LUis de
Fayal — Antonio ErnillanO
Fernandes — A. de Sonsa s•
Fernandes — Henrique Matelles
Fernandes	 Thorné

•Ferreira — Arthur
Ferreira — Irene -

• Fonseca — Luis Pinto .da
Fonseca — Roberto.
'Furtado Sobrinho	 joaquim
Gaivão — Antonio
Gama Machado & Comp.

	

a 4	 tignv

Garcia	 Sergio
(irão Junior — Miguel
Gome

s 	 tonlo	

(1 1131 daGomes & Saiego
Graça, ..- Amalia. Fwerten da Cunha

(espolio)
Gulinarães — Nilson Carvalbo
Guimarães — Octavto Munis
Guirnaraes	 Oscar
HoffMann	 Ferdimend
Romeu] ,,- priginlantjel Kant. Toeres

• Hotel MON- (Vittorio Fareetee)
Ungi* .Juan (tr.)

Peixoto & Coop. Z,t0,

•• Por ordem do Sr. administrador, faço
Publico que a The Rio de Janeiro Tram-

. ..wai Light aud Power 0011P413.1.
ted, requereu o aforamento de terras
situada, no rouniciplo de Pirah3r, no Es-
tudo do Rio de Janeiro, havida* do José

uretra Leillef e Joaquim Fontes Ro-
cha a atua molhar.

• IP:ocupo e. 43.533.38Y.,

Na de Janeiro. 6 de janeiro de t937.
• 1. 3. FM**, auxiiiere no PAPeditnen•
•k) do esorivio,

873	 34.437	 1491800	 14
"aias)

IrectorIa do Domini() da União Directoria do Imposto do Renda
• cem tf. 3	 Notificação nos termos do a$. MS do

Reg. do Imposto de Renda
ordora do er. director do Tmpos,

to de Renda, torno publico, nos termos
do art. 155 do regulamento, que os
contribuintes abaixo relacionados se
vos ao exercido de 1934. decorrente
acham em debito de Impostos relati-
de lanolurientos effectuadoa nesta Di.-
rectoria.

Dentro de 10 dias, contadoo do Cl-
geslmo da publicação de presente edi-
tal, deverão os interessados compare-
cer á moção de Lançamento, para ef-
feito de pagamento, resalvado, no e-
ludido praao, o direito de reclamação

' contra os respectivos lançamentos,
Secretaria da Directoria do Imposto

de Renda, Rio de Janeiro,. de ja-
neiro de 1937. — O secretario, *mi-
es Alfonso Guimarlies.



lattoe — Jotsi •áome,s de
Moberg — Ernat Leopold
Moses — Arthur (Dr.)
Neves — Manoel Ribeiro Teixeira
Oliveira — Ignacin Francisco de
Oliveira Junior	 Francisco 'de Al-

meida
Tourinho—Veipasiano:Magtio Cir-

valho
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r Lacerda]	 redro de Barros Cal-
cante -da

Langley	 José Ricardo
Leal. — Ruy
Lemos	 Alix Corrès.
Lima — Carlos da Rocha
Lima — Busebio de Queiroz
Lima — José . Malaquias Cavalcanti
Lima -.- josé 'Vicente de Faria
Lins .— Nicomedes de Araujo
Lncena — André Arantes de

.Corréa & Pinheiro
M. J. Rodrigues & Come.

Queiroz & COMO. Ltda.
Xacedo — Tralano Rodrigues de
Machado — Gentil Pinheiro
Csfaehado — Joaquim Duarte
Maia..— José Rodrigues
1Vianhães.	 Cynira Cavalcanti
Marques --;• João Fernandes
Martins — Carlos da Cunha
Matta	 Arthur Lauro da
Mello, — Manoel *Lopes
Mendonça a- José Luiz, r.avalaSteti

de ; (Dr.)	 1,1_	 -
Miranda — Javino
afanteiro — Léo,	 —
Moraes — Sylvia de Brito e Cunha
Moreira — Manoal dos Santos
Moura —• Coclenio José cie
Murta — Djalitia
Mutran — Miguel

Archaujo Alves
Nobrega — Pedro
Nogueira — Olyntho (espolio)
'Nunes — João Garcia
Oliveira — José Medeiros de •
Overstreet — William R.
Padula — Jacintho
Palmeira — Alvaro '(Dr.):-
Paz — .Pedro
Peixoto	 Jocelyn
Peixoto — Maria Paula de Faria

Magalhães
4nna — LUiz Candido de Araujo
Pereira Junior — José Marques
,Pinheiro e — Dora Pereira
Prado — Abelardo Bretanha Buano

d o ..
Pring	 Francisço Marques de Men.

dança
Raggia & Virgill
Ramiro — José
Ramos — Antonió da Silva
Ramos — Flavio da Silva
Ribeiro — Antonio Carlos
Ribeiro — José FerreiraRibeiro	 Marcello Mirandã
Ribeiro — Mario Nunes
Richart — • Roberto
Riédel — Gustavo Tespollo)
RiPper Junior — Roberto
Racha — Carlos

* Rocha Waldemar *de Macedo
Rodrigues — Antonio da' Silva
Radriguea — Telemaco da Paul
Romulo — Dagnino Domenico
Ao:isentai — Guedes
Rázental — M.
S. Silva & Comp. Limitada
Saban •	Moysés

* Saldanha — Trajaria Alvirá
Santos — Alberto Dias dos
Santos — Antonio de - Oliveira .
Sarmento — Armando Campos
SChachtel — `Otto
Senna — Paridas Moreira
Seraphim Irmão & Comp.
Silva — Anibal Ribeiro da
Silva	 José da Costa e. -
Silva	 Mtirillo Vasca do Valls
Silva	 WeLiceslau_Zento da

Soares — Luiz.
Eooied,ade de Yacoinis ,,-. Friedrnann

Ltda. ,
Souza — LUiza • Gallo, de-
Souza — Mozart de •Andrade
towinskI -. Ladislau

Starm	 Gerhard
Taylor	 Alfred G. •
Teixeira — Carlos Nunes
Terra — Alberto Aurora
The World Auxiliary Insurance Caia

poration Ltd.'
Tirioco — Mario
Torres — Lucilio
Torres — Lygia Mela
Wmter — Georg
Vasco — José . Duarte . (espolio)
Vaz — Domingos Alberto da Casta
Verissimo.	 .João Baptista
Vicente — Candido Alves
Vieira — Adelina Gonçalves .
Vieira— Paulo

AVISO •
• A Directoria do Imposto de Renda,
avisa que foi calculado o imposto e ex-
pedida notificação de lançamento, por
via postal, aos contribuintes abaixo men-
cionados:

1931:
Ciaude — Camilo
Santos — Manoel José • 4ios

Almeida, --Annibal Borges d'	 -
Companhia Antarctica Carioca 5

CLiquidante: Dr. Thedirn Lobo).
Vasconcelos — Cecilia Graça de
1932:
'Amaral	 Jorge
Borges — Luiz Martins .c(fallecide
Baylongue — João
Martins — Lygia Vieira . (tutelada de

Flavio Carvalho Leão Teixeira)'. -
Pinto — Pedro Augusto (Dr.)
Sá Junior — Adriano •
Dantas — Antonio
Marques — Genesi() da Costa
Vasconcellos — Cecilia Graça de
1933:
Aguillar navarini .& Comp.
Fonseca — José de Siqueira Silva da
Marques — 'Genesio da Costa'
Mello — Alfredo Braga	 •

- Schocair — 'Domingos William *: da-
Fonseca

Vasconcellos — Cecilia Graça de
Viveiros — Francisco Ma.riano da
Andrade	 Enaura Goulart . de
Bacellar — Nilo
Barros — A..
Braga — Newton
Cardoso — Silva-no 'Untos
Ghalles	 Arthur
Coelho —'Antonio Paschoal ;d4' Souza
Commercio de Verduras Oorap.' Ltda.
Hengstler	 Hermann ,
Miranda . — Alfredo
Neves — Manoel José 'das-
Salles — João
Scholte`—'R. Ti. 	 •
A.. Castro & Irmão.

. Aquino: — Frederico Rádler dor
Bittencourt.— Raulo (Dr.) •
Burlarnaqui'— Alfonso Casar
Cabral — M.

•Canela	 Francisco.'
Cardoso . — Ciro Espirito Santo

a-c" Carvalho ---Agonso de- Crittrci 'Pe-
'reira

Cavalcanti,— Livia Rabelo	 .
Colombo — Alfredo	 .
Coata --• Caetano Taylor,..da, Fanseca

•Góes .--,Alnieirina Barbosa , de Araujo
Guerrieri —Mano'

• 1934:
Caram	 Elias A.
Carvalho — Adalgisa da Silva
Caspary — Henrique Meirelles
Grangé & Contarini.
Va.sconcellos — Cecilia da Graça
Aguiar— Berttardino Pereira. Fon-

seca
--Aguiar — Horaclo

Bruce	 JuVentino de Farias , .
Campos .-Almachio Pinheiro de
Cardoso — Ciro- Espirito -Santo .
Cunha -- Oscar Lisloba da -	 :
Alessandro . — Romolo	 •
Birn.feld — Walter de Campos
Borralho — Carlos Gomes .
Buarque — José Servulo de Borda
Carvalho — Edmundo Canabarro de
Corrêa — Francisco Alves
Correia —Maria Umbelina da Cunha
Gosta — Trajano Augusto de Almeida
Cruz — Joaquim • Móreira da
1935: •
Castro — Mario de
Continha — Danton -
Almeida — Annibal Borges de
Azulay Jomtob
1936:
Seabra .Gervasio dos 'Santos

, Espirito Santo — J.

Alfandelia do Rio de danefro
comiessIo DE simtaiirà

• rorris, N. .1,	 •	 .
De accôrdo com o resolvido pela

missão , de , Similares, em sessão- de - 30 do
mez de janeiro %findo,- no 'processo ficha
n. , 573, de 1.037, em que são interessados
Johnson & Johnson • do . Brasil,. •gstabisla--
eidos á avenida do Estado-ti.' 147, em
São Paulo, faço 'publico que, 'dentro do
prazo de sessenta . (60) dias, contados 'da
1 •.-publicação do-presente edital' no Ma-
rio .Official,'. serão recebidas • quaesquer
reo/amações que ,forem apresentadas e
justificadas contra o registro dos pro-
dutos de 'fabricação da referida , firma,

'para" os quaes pretende equiparação :aos
artigos Similares'estrangeiros-.'	 .•

Os- prediletos para os quaes é solicita-
' do o registro, são os. seguintes: gaze,nie-
dichral , de -algodão, com 'qualquer nume-
rode fios; com sem medicação-e, ata-.	 - 
duras' -medicinaes de algodão, com': qual-
quer , numero de fios, com ou sem.medi-

•caCão.	 • • .	 •	 , •
.Quaesquer -Informac6es 'serão.: presta-

das .:aos interessados -na Secretaria :.da
CommissãO'de • Similares, diariamente,
das' 13 ás 15 horas.
' Secretaria da Comtnissão de,Similares,
' em f• de fevereiro de , 1937.'— Franciwo
Badenes, 'secretario. • -

;Alfandega do Rio de'Jatleiro-
• • aram com o •Pitazo DE - 30:12nIAS(.
De , Ordera do senhor inspector 'cansa-

do • os' slahos ou interessadas .- em;1'pyja-
ma • e duas pilecas apprehendtdaS
de 'janeiro ,UltIMó,. no • Posto'..rje, %venda
de yingtessos; tio .CaeS do ;. Porto, alpina..
hesisãnsi.1.0, PrOcAás$P., -4:-374-7 "in_

•



Marior' Bianchi,"ts., 136, 424 , e 907 --
Arts. 248 C,..248 L . e ..248.L, respecti-
vamente: -

Martins -Jordão '& Comp., na.' 146,752
e 846 .--Artis:'.248 L, 2481, , e 248 C res-
pectivamente.
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enkbonetes apprehendidos éro, •.,26" -do
=temo mez, de bordo • do vapor "ffigh-
land Princess", apprehensão'n'.
cesso n...4.308-37; 2 vidros: de perfu-•
me marca "Sueno Azul", 1 'dito da mar-
ca . "Claro de Luna" 8 , 1 vidro de loção
"RéVe • •D'or", apprehendidos -em '2 ,.do
corrente,' niez, no Posto: 5 1 6,-do ,Caes
Pórto apprehensão n. 17, processo nu-
mero 5.180-37; 1 córte com cinco me-
tros de lusiOr de sécia, apprehensão nu-
dera 18,• processo (5.60747; 2 caixas
de sabonetes e 6 pótes de brilhantina
da 'marca' "Yardley", .apprehendidos em
4' deste . mez, apprehensão n. , 19, ,pro-
cesso •n: 5.759-37 e 5- caixas contendo
laminas "Gillet", apprehendidas em 4
do- referido mez, apprehensão n. 20,
processo n.• 5.760-37, a virem allegar o
que, entenderem . a bem de seus direitos
dén.tro, do • prazo de trinta dias úteis, a
contar da publicação deste sob pena 'de
revelia.:

Secretaria da .Alfandega, do.'11/io , de
Janeiro, 12 de fevereiro de 1937.- -
João- Alves.

hIINISTERIO DA JUSTIÇA E NE.
GOCIOS 'INTERIORES

Policia do District° Federal •

•INSPECTORIA. DO TRAFEGO
ZUM; DE MoTolth3TA8	 '

Resultado dos exames' effectuados no
'dia .13 'do corrente:,

Approvadds:	 • •
Luiz dos Santos, William Prestou Tau.n

beé,:Serafim de Amorim,. Paulo Ame-
rico dos Reis, Armando Barbosa Maciel,

'Miguel Gagliano, Oswaldo da Silva; 'Ar-
lindo-Rodrigués,'Antonio Romualdo,-Dió-
nisicv Pires Canelho e Guilherme de Al-

.meida.	 •
-• Reprovados: 10.	 •	 •

Inspectoria dov Trafego, 	 em 13 de fe-
vereiro' de 1937.' -.0 inspector, doutor
Edgard' Pinto Estreita.

•
• :Pelo ,presente edital ficam notificados
a; eémparecer nesta Inspectoriav dentro •
do prazo de 48 horas, ;para responderem•
pop infracQões do Regulamento -do Tran-
slto,;os proprietariós ou conductores de
yehiculos abaixo discriminados: •

‘'Matricula 1ndistinota ,do  art.. $66.. .
.‘ 'Autos 'de pasSelo: •
Rdgard Castro Kucht, ri. 5.171 - Ar,

Ligo .248 L...•
Manoel doaSantos, ri. A .899	 Arti-

o102.
Joaquim Ramos Sim5es Coelho, nu6e-

ro:7.162 -.Art..79.	 .
Carlos . da Rocha Fernandes, 	 7.769

- 'Art. 248 L.
José , Pinto de Souza, n. 8.597-- Ar-.

tigo .242 B.
.Robérto -Marinho; n. 9.730 - Artigó

248
Adriano • Gomes, n. -14.091 - Artigo

102.	 ,
Manoel Henrique de Almeida,; nume-

ro' 16:407' - Art. 451.
'Gonçalo da Costa'Amoiym; ,n. -16.890

Ostvoldo Ferreira Barbosa, n."-20.070
-:Árt: 102.	 _	 '	 •
-	

,•	
-- -

()Otavio Valdetarci;Colmbra,;•né;.
354, 385 e 3$7.----Arte:„'81,,24-8.,L, 243 L
t 1248,14.resnectivaniente.y.	 •

• J. -G. Feldhans, n. 710 --- Artigo
48L.	 '
Chaves Filho & Sencadas, -o. 798'-'

Art. 248 E. . • '
João Ferreira Martins, n. 886 -

	

Art. 79. •	 .	 ,
Aniorim Godinho de Almeida, n; .901

z-- --Art. 96.	 '	 ,

--Antos' de'- carga:	 '

	

•	 •	 •••

 Rodovalho, -n. .412

•

• Luiz Iiiposo Marques, n..'9.345 -..
Art. 248 L... • -	 •	 •
• Moto.:

Krestens	 --Bech, numero 400	 Artigó
102. -

	

Autos de passeio: 	 .
- Carmen Portinhe Lutz,-n:- 369 -_Ar-

tigo 248 E.	 ,
João Gualberto Marques Porto, nume-

ro 500 - Art.. 81.'	 .	 •
Seraphim dos Santos Victorino, Mame:.

ro 1.629 - Art.' 248 L.
João Teixeira-da Cunha, n. 2.255 -..

Art. 248 L.	 •	 ,
Paulo Barbosa , Boekl, n. 2.650 --- Ar-

tigo 96.	 '

	

.	 4João Baptista Ca.mpbs, n.. .157
Art. 102.

Antonio Augusto, n..1.298-- Artigo
g•18

_A..rlindo Ferre ira. da Paz„n.- 4.714
'Arts. 257 e 92.

Washington : Pranca-Maohado,.n. 4.722 .
- Art. -248 E.	 •	 --

George. .B.011,. numero 4-.961 -- Artigo
402.,• -

Antonio piai, _n.
218 E.	 '

Osvaldo Justo de Aguiar Cavalcante,
n.. 13.656	 Art.:257.

Claudino _Moreira, .n. 14.348 .- Ar-
ligo 248 L. •

Alvaro Marques dos Santos, n.' 16.592
o- Art. 257.	 .

Antonio Silveira Goulart, n. 16..602
Art.:102.

' Juvenal rG. Ferreira Lima, n. 17;220
248 L.; • •

-mero 17.279 --- Art.,,  102. 
. Lsontino: Gloria :de Souza Lima,:,,nu4 •

	

'Aurelio da Silva Pinto O 17 315	 •
• Art. 151.	 ia;n„4

	

‘'	 ,	 I. Geraldo Martins Ouriyes,.n. 17.944 
tç ,Art. 102.,	 • ,	 ,	 I I

	

n 	 - A•

Carlos Pandiá'Braconot, o. '18:062
Art. 102: ' ,• * % '	 ,	 -

• José Ferrqirá, de Mello; o. 18659,-41
252.	 •	 , ,	 • 

Attila Nunes de Caztr O, o. 18.699'
Art..102. •	 ; • r ,	 '	 '	 '	 '

Luiz .Mario de 'sé Freire;t1.•20:591.-
Art. 246 :. B. .

•

•J. 'Antonio :Moreira,..ns.. 553, , .783 •; e
923	 :Artigos 248•L; 144-e 81, respecti-
vamente.' t. .• • 	 ••'	 ; , ; •
•• Binpresa -Omnibus .' de .Ltixo Limitada,
ns 131,' 194'. e'395,--=Arts: 	 81', 248'lit
248 C, resinctivamente., • • '• 	 •

Empresa • Inter-Eitarbial.,'Omnibus . de
Luxo, ns. 546 'e 549 •-•;-' Arts. "248 .L e
248 L, respeCtiVamente. •	•	 .•

The , Rio: de Janeiro 'Light . ,and •Power,
n. 115 - Art....81. • . 	 .•	 •

.JéV5.' Corrêa L'opes,•-&'Cómp':',-.n..,209
.

Christian° Síenssen; n. '276	 .Artigo
.248.L...-	 ••

.R. .SC/imidtá Comp., n. • 319
•

Ar-
tigo -248 • L.' .'• -	 • ••	 - •
• . Caldeira --:&,	 n: , 828	 Artigo
.248L.	 •	 • •	 •	 •

•

.Luiz . Antonio
Art. 248 I.,	 .	 .	 tig0a, 12 210be2 .rt 

,Samiti, n. 10.946 i - Ar-

Alexandre : da Silva Vianna,- 11. 1.285 ".:-.. -. -José' de Mattos, n. 11.109 - Artigo
.r.- Art. 102.	 •	 . 248 .L. ,,	 •	 -
. 'Matheus Bernardino Carvalho, - mime- .. Guilherme Beblano Martins, n. 11.176

roJoã
7.150 -.Art. 248 E.	 .- *-- Art. 102.. .	 -o Mado, n. 7c a.975 -- Art IPh 

248 L.	 Cenzio Biagio, n. 11-.252 --'Artigo

Joaquim Silva Pinto, n. 8.571 - Ar-
tigo 248 L. -

. •

•everino Santos Trilho, n. 5.822 --
.Art.'248 T.	 .	 •	 •

José Antonio Moreira, n. 6.316 	 Ar-
tigo- 102»

• rructuoso de Aragão Bulcão, n. 8.815
-,Art. 85.

_ Celso , Bernardino'• de Souza,: n. 7.057,
- Art. 248 L.,	 .
,..Arttitir Martins Sampa1o, o. 7.068 '. -
Art. 257;	 •	 . • ,	 .

Francisco Carlos Grelhe, n.. 7.114,-
Art. 102.
:Augusto Linhares, n..7.174...- -Ar-

tigo 218 r.
• .•• Alberto dos. Santos .Oliveira, a.- 7.488

Art. 102.
• José Ribeiro Marques, o. 7.227 -.Ar-

..tigo 243."
Hans Tric1off, numero 7603 -.. Arti-

go 82.
.	 ,	 .

Autos de passeio':
Álvaro Pluyres Tavares de Mello, nu-

mero 8.239 - Art. 102. 	 •..
'Sétimio Borges, n. 8.516 -.Artigo

151.	 •

'João Teixeira Corráa de Araujo, nu-
mero 8.749 - Art. 102.

Pedro Lima, n. 9.174 . 	 'Artigo
248'A e L.
- Francisco Ferreira Pinto, n. 9.219 -
Art. 248 L.'

Heloyogobale Ferreira 'Soares, numero
9.898 - Art. 248 L. •	 •	 . •



ansu Monda-rema 1.5• >	
: ioge Santos,- n. 20.691 -- Artigo
t02..

Renato Villa Verte, n. 21.071 — Ar-
tigo 102,

Armando Alves Borges, n. 21.333 —
• Art. 248 L.

Claudio Antonio Deur', n. 21.615 —
Art. 102. •

Armando Crissiuma Paranhos, nume-
ra 21.713 — Art. 248 E.

Carlos de Oliveira, n. 21.908 — Arti-
- o 2f8 L.

. Roberto Cardoso Fontes, n. 22.662 —
Art. 248 L.

Klebes de Oliveira Pessoa Cavalcante,
•o. 22.789 — Art. 102.

Manoel de Freitas, n. 22.971 — Ar-
tigo 257.

Alvaro Brandão Cavalcante, n. 23.067
— Art. 248 L. •

Arlindo Luiz Alves Filho, st. 23.167
• — Art. 92.
- José Rodriguez dos Santos, n, 23.178

Art. 248 E.
• Sebastião Pereira 'cla Silva, n. 23.180
•- Art. 248 L.

Adelino Caselli; n. 23.380 — Artigo

•
10'2.

Nota — A; falta de pagamento das
•multas Importa na apprehenstto dos
_documentos do vehicu/o ou de pau
eenductar, de accordo com o previsto
no artigo 382 , do regulamento em
vitt.	 t

Rio de Janeiro, 13 de fevereiro de
•1937.— Pelo inspector, João Rocirioties.
'chefe de Sesgo.

MINISTERIO DA EDUCAÇÃO
E SAUDE

-tospectorig de Fiscalização do Exer-
cido Profissional

De ordem do Sr. Dr. inspector, são con-
vidados a comparecer nesta Inspectoria,

`á rua Paulo de Frontin n. 13, ás 12 ho-
rala do dia ti do corrente, todos os can-

▪didatos inseriptos para o exame de pra-
tico de pharmacia, para realizando da
prova escript,a.

• Secretaria da Inspectoria de Fiscall-
. zaeão do Exercloio Profissional, em 5 de
fevereiro de 1937. — Jose., Monteiro d•
Sd Freire, official.

• Collegio Pedro II Internato •
5

REgOVA010 nE otermenui •

De ordem do Sr. director e de ac-
ordo com o parecer numero cento e teis,

approvado em sessão de 16 de maio de
193,4, do Come/lio Nacional de Educa-
ção, teço publicó, para conhecimento dos
ilkiére$5ados, que; de 15 do corrente a
10 de matoo proximo, todos' os dias
uteis, os paes, tutores ou corresponden-
tes, deverão requerer a-renovação de
matricula doo ainninos deste internato.

O requerimento- será feito em fórum-
-las impressas, -que se- acham á 'venda na
portaria do Collegio, -pelo preço de 100
réis.

IJIAH1U 0141qUilAy

•• No" acto • de apresentath . db requeri-
mento, deverão ser apresentadas duas
Photographiaa do alumno, com as di-
mensões de Orn,03 x 0111,04.

Findo o prazo acima referido, abso-
lutamente improrogavel, perderá direito

renovação de matricula os alumnós que
não a houverem requerido.

As antigas carteiras deverão ser en-
tregues na Secretaria. •	 -

De accordo tombem com o parecer nu-
mero 70, do Conselho Nacional de Edu-
cação, approvado em sessão de 2 de
março do anno de 1934, não se' effectua-
rá matricula com dependencia de disci-
plina da sério anterior. Os alumnos que
desejarem gozar os favores do decreto
n. 22.685, de 2 de maio de 1933, deve-
rão transferir-te para o Externato do
Collegio Pedro II ou para qualquer outro
estabelecimento de ensino particular,
sendo-lhes reservado o direito de volta-
rem ao internato; no amao de 1938, si não
estiverem mais dependendo de mataria
alguma.

Os alumnos que, até 10 de março, es-
tiverem na dependencia de exames de
2, época, deverão aguardar o resultado
das provas a que estão subrnettidos,
para, então, solicitarem a renovação de
suas matriculas.

O pagamento das taxas escolares será
effectuado até 10 , de março ;iro-si:no.

Secretaria do Collegio Pedro irsinter,
nato, 12 de fevereiro de 1937. 	 O se-
cretario, iodo Torres.	 -

eI•nn••n

Serviço de Sande Publica
• do District° Federal

De accordo com o artigo ri. 1.091, do
Regulamento Sanitario vigente, fica, pelo
presente edital, o Sr. Dr. Baptista de
Azevedo, residente á rua S. Pedro n. 9,
3° andar, nesta Capital, e responsável
ou proprietario do predio sito á rua Mel-
lo de Moraes n. 54. (ou Seu representante
legal), convidado a comparecer lia séde
do Centro de Sande n. 8, sito á rua
Goyaz n. 532, das li _fts -16.horas, afim
de tomar sciencia do 'termo de intima-
ção n. 19.929, expedido erri 7 de janei-
ro 'de 1937, para melhoramentos no pra-
dia acima referido.

Secretaria da Inepeotoria doe 'Centrais
de Sande, em 5 de fevereiro de 19 7.—
A. de Gusmão Lobo, official ad

▪ 

&a-
tivo-

pamwe

Serviço de Saude Publica ?
do DistriCto Federql •

INSPECTORIA DOS CENTROS DE
SAUDE

De accordo,tom o artigo n. 1.091, do
Regulamento Sanitário vigente, fica, pelo
presente edital, o $r. Dr .Roberto do
Couto Pereira, ProPrieütio ou res"1"sovei do predio 19• da rua Garcia Pires
(ou seu representante legal), _convidado
a comparecer na Ode do 'Centre de Saud.
n. A, á rua Goyaz.n. 582, das 11 ás 16
horas, afim de tornar sdiencia do Urino
de Intimação st. 19.907, expedido em-26
de dezembro de 1936, para melhoramen-
tos no predio eludido.

Cecretaria da luspectoria dos Centres
de Saude, era 3 de fevereircvde 1937..
A. de.Guendo Lobo, officio.' administra
tivo •	 • -

• Fevereiro de .1.931

Serviço de Afluas e EsgatoS
do District° Federal

Chaina-se a attericAo doí interessados
para o edital publicado no *Diario Offi-
siai" 4a 5 da corrente, pagina 3.959.

Serviço de Aguas . e • Esgotos
• do District° Federal
, De ordem. do Sr: insnectOr,iiviso
proprietario do predio n. 1.105, da rua
Vinte e'Quatro de Maio, que tem .o prazo
de oito dias para apresentar defesa. sobre
Irregularidades no serviço de abasteci,
mento (lagoa desse immovel, antes de eer
applicada a penalidade prevista no ar-
tigo 90 do decreto n. 24.732, de 13 de
julho de 1934.	 •

Secção de Expediente, 4 de fevereiro
de 1937. *— Theophito .Dias • Ribeiro.
chefe da Secção.	 •

Escola Normal de Artes e Orneias
%Vett cesta u

Rit'sIQVAÇXO DL! 'MATRIC(JLA

De ordem do Sr. director, fato pu-
blico, para oonheeimento dos ipteressa-
dos, que, • de 15 a 28 do corrente, os
alumieis approvados e repetentes de-
verão requerer suas matriculas.- -

O papel será fornecido pela Seara.
teria.

Secretaria da Escola Nornal de Artes
a °Meios Wenceslau Braz, em ia de fe-
vereiro de 1937. — Augusto O. • Avitu,
seoretario.

•••n••n••

Escola Noraiál de Artes e • OÉficlos
• Wencesiau Braz • •

De ordem do Sr. director, 
i 

faço publi-
co, para conhecimento dos nteressadoi,
que de 15 a 28 do corrente, os 'aluamos
dependentes de -uma ou duas meterias
deverão requerer inscripção para exame
de segunda época.

O papel será fornecido pela Secreta-
ria.	 •

Secretaria da Escola Normal de Atikh
e Officio& Weneeglau 'Brita, em 12 de fe-
vereiro de• 1937. — Augusto C. Axila, se-
cretaria.	 "

~PM

Nerniarde Artes e (*Nice
Wenceslau Braz •

ZWIES az ADMISSÃO.	 .	 .
De ordetn do St. diredor .desta eé60141.

•faço publico, -para conhecimento dos it-
tereSsados, que estarão abertas nesta Se,
cretaria, noa dias utels, de 15 a -28 do
corrente mez, das 12 ás 15 bone, as In.
ec,ripções para os examesde admissão ao
primeiro ,ano. ,

A insoriPção, será feita mediante ree
quarimento do candidato, assátido, ti fór
menor, por seu representou legal.

O requeritntnto será inetruide cora os
seguintes docuteentos:

a) Certidãó,de, idade que Proye ter o
candidato a idade niirtiede de 12 annee;

bY.Attestado de vacciria anti-varielica,
-fornecido recentemente pelo 'Deputas

manto-de Saude Publica; ` 	 'c) Prova de idoneidade tootel,..wed
diante de attestado, com as firma!- reco-



Passivo
Capitsi . 	
Fundo de reserva 	
Diversos credores 	
Titules a pegar •  .
Deposito da directoria:.
Dividendo' a distribuir 	 ,

400:0006000
869:0188000

1 .327 :842M°
86:8108000

• 15 :0008000
• 60:9108000

2.759 :5818400
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•

nhecidas, de duas pessoas de notoria res-
.•ponsabilidade e posição social, com a de-

claração do fim para que é dado;
d) Prova de estado dos apparelhos da

visão e da audição, fornecida por rnedicos
' eSpecialistas;

•e) duas photographias, typo 4 x) orne.
do candidato.
• Nenhum candidato será submettido a
gaite de adniissão sem prévia inspecção

•de é.saude, procedida pelo medico deste.
.estabeelcimento,na qual se verifique não

• soffrer de doença infecto-contagiosa ou
• incuravel, nem ter defeito physico que

o -impossibilite de praticar qualquer das
, profissões ministradas nos cursos desta

• escola.r indispensavel o comparecimento do
-.candidato e de seu responsavel no acto
''da•insoripção.

• Os exames de 'admissão constarão de
•provas escriptas, graphicas, orass e pra-

Ucas.
• 4s ,provas esoriptas versarão sobre:

a) Portuguez — Redacção respeito a
assumpto, que será sorteado de Historia
Patria, ou de Instrucção Moral e Cl-
vica;

b) Mathernatica — Prova de raolocini
e`de' attenção sobre problema de utilfr.
dade pratica, além de mais duas q s-
iões concernentes ao ponto sorteado'

o) Prova graphioa — com ipstr
• tos trazidos pelos candidatos,

tes de:
1• desenho --em escala dada, de unia

ou mais figuras planas geometricas, com
Indicação da nomenclatura das linhas que
interessarem ás figuras;

-,2"desenhe de um modelo, cópia do ta-
. tural, com indicação das respectivas

sombras.
A prova oral, que terá duração de 10

minutos, no minimo, para cada candidato.' •
versará sobre a,. meterias acima indica-

- das e, mais geographia e Historia do
Brat*.

,Consietlrá a prova pratica em Caba-
: lhos:mastuaes e de cartonagem, cordona-

gem e ,xilatomla elementar.
• • Os ..exames deverão começar dentro de

10 ,, dias 4 apdg o encerramento das in-,
scripções.
'A-inspecção medica dos candidatos será

• opportunamente annunciada no "Diario
official", "Jornal do Brasil" e Nernal do

• Commercio".
; Os, candidatos receberão, na Secretaria,
onde lhes serão prestadas quaesquer in-
formações, o papel apropriado para o re-

• rquerirnento.
• Secretaria da Escola Normal de Ar

•e Officios Wenceslau Braz, • em 12 de e-.
vereiro de 1937. — Augusto C. Avila, se-
cretaria,

eQMPANKLA,- ,j'ABRICA.u,naculas
COVILHI

RELATORIO DA DIRECTORIA

ADES ANONYIIIIAS
st4'

r

..~~1•Inii t1MOS.-a.. n........ ,. .	 ....

Senhores accionistas.
Cnnforrae o que determinam a lei e os

, nossos estatutos, submetternos á vossa

/ 

apreciação as contas referentes ao anuo
social findo a 31 de dezembro de 1936.

Permanecemos ao vosso inteiro dispor,
para vos prestar quaesquer esclareci-
mentos de tudo o que se refere ao movi-

Activo
Caução da directoria -
Deposites . 	
Terrenos, edificio e ma-

chinismos e acciesso-
rios . 	

Manufactura e meteria
prima 	

Diversos *devedores 	
Sellos de consumo 	
Caixa,. 	

2.759;5818100

C. AI Henshaw, director-presidente.--
Ilarold fSan4erson Dickinson, director-se-
cretar*o. — Emidio A. Cruz, contador.'

.(0 9,26 — 13-2-37 — 618200)

PANHIA DOCA& DO,
MIRO ,

•ba-ASSEMBL GERAL EXTRAORDINA-
IA. nos ACC112~-Ad"COMPANHIA‘ DO-

, -04S-90-~nNEITtOrREALIZADÀ EM 15
DE JANEIRO DE 1937: •.
Aos quinze dias do mez de janeiro de

mil novecentos e trinta e sete, na séde
da Companhia Docas do Rio de Janeiro,
á praça Mauá numero sete,' decimo seti-
mo pavimento, ás quatorze horas, reuni-
ram-se em assembléa geral extraordina-
ria, convocada pela directoria, conforme
annuncios publicados 'VA Noite, de 9
de janeiro de 1937, no Jornal do Com-
mercio de 10 de janeiro de 1937, e no
Diario Ciliciai de 11 e 14 do janeiro de
1937, os accionistas inecriptos no livro
de presença, representando quarenta mil
acções, a totalidade do capital social.

Aberta a sessão pelo seu presidente,
Dr. ' José Sabota Vitiato de Medeiros, e
tendo o mesmo verificado a existencia do
numero legal, solicitou dos presentes a

indicação de ura delles para prelsidir a
assembléa, na férma dos estatutos. De-
signado por consenso de todos o accio-
nista Dr.. Haeckel de Lemos, que accei-
teu a indicação, assumiu elle a presideu-
cia da assembléa e convidou para • pri-
meiro e segundo secretaries os Srs., Is-
mael de Oliveira Mata e Galdino Lima.
que tomaram logar á mesa.

Iniciando os trabalhos, declarou o pre-
sidente da assembléa que estavam sobre
a mesa os jornaes em que foram publica.;
dos os annuncios de convite aos accionis-
tas para se . reunirem em assembléa ge-
ral extraordinaria, afim de deliberarem
sobre uma proposta de dissolução e li-
quidação arnigavel da companhia, e, as-
sim, depois de lido pelo Sr. 2° secreta-
rio o mesmo annuncio, declarou o ,pre-
eidente que dava a palavra a qualquer
dos accionistas para tratar do assunipto
objecto da convocação.	 •
- Pediu a palavra o Dr. José Saloia Vi.

riato de Medeiros, presidente. da .compa-
nhia, e informou que já •haaria • als;un
armes deixara a companhia de effectuar
operações, sem mais ter occasião de pre-
encher os fins para que havia se'oonsti-
tuido. Como presidente da companhia e,
:representante do maior /accionista, apõe.
entendimento com os demais, declarou
que o desejo delles • era o de dissolver a
sociedade e proceder á sua liquidação
amigavel. E continuou a exp6r as razões
que , a seu Mi. justificavam esta delibe-
ração. Concluiu propondo que se de-
clarasse dissolvido a sociedade e se'pro-

•cedesse á sua 'liquidação amigável,' soli-
' citando ao presidente • da -mesa 'que
inettesse a proposta á discussão e' deli .
beração da assembléa.	 •

Submettida esta' á discussão,'no' hou-
ve quem sobre a mesma se • propusesse
fallar. Declarado pelo • presidente da
mesa que estava 'encerrada a discussão,
submetteu a proposta á deliberação da
ussembléa, verificando-se . que a mesma
féra ,unanimemente approvada.

Declarou,' em seguida, o senhor ,pre-
sidente da mesa que, em oonsequenpia aio
que rara deliberado, se tornava necessa-
ria a nomeação de um liquidante que fi-
casse investido de plenos poderes, per-
mittidos 'em lei, para poder agir e exer-
.er o seu mandato. Pediu a palavra o
accionistas Senhor Jorge. Noceti e prop6z
a nomeação do Sr. George S. B. -Rode
para liquidante com plenos poderes
para praticar todos *os actos neoessarios
e convenientes á' 'liquidação da compa-
nhia, inclusive receber, transigir, dar
quitação, vender e transferir bens e va-
lores, inclusive titules, assignando os
respectivos termos de transferência • e
tudo mais que fosse necessario para ca-
bal desempenho do seu mandato,
diante uma commissão de um-por cento,
devendo • terminar a sua incumbência
dentro do prazo de seis mezes, convocan-
do os accienistas- toda- vez que necessi-
tasse de sua presença . e obrigando-se
prestar contas dentro daquelle prazo.

Tendo sido unanimemente • approvadt
a proposta do senhor Jorge Noceti,' &a.
clarou o presidente da assembléa que es-
tava nomeado o . Sr. George S.: B.; Holre
liquidante da Companhia Docas do Rio
de Janeiro, nas condições indicadas, li'-

-
cando os mesmos com todos os poderes
acima mencionados para agir, nos ter
mos da lei.

mento do anno findo e ao achai estado
de negocios da companhia.

Rio de Janeiro, 12 de janeiro de 1937.
— C. A. Henshalv, director-presidente.
— Harold Sandesson Dickinson, director-
secretario.

PARECER DO CONSELHO

Senhores accionistas.
Em cumprimento dos nossos estatutos

e ao que determina a lei das sociedades
anonymas, vimos declarar-vos que, tendo
examinado com toda a attenção o movi-
mento de contas e balanço referentes ao
armo de 1936, encontrámos tudo em per-
feita ordem e exactidão, pelo que somo
de parecer que sejam approvada sas con-
fas da directoria.

Rio de Janeiro, 18 de janeiro d'à 1937.
—. José çl'Azevedo .Couto.	 Joaquim
Bento p Costa Mourão. — Domingos
José	 rigues.

4011ALANÇO GERAL EM Si DE DEZEM-,
,:...meememalie0_03.1936

1

O:0008000
3728000

871:0138400

830:1518400
1.041:2248300

2038000
1:6178300
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5.062:3241100

249:3121800
51:4641500

105:3731400
445:0301000

1.145:7251000
2.463:5171200

3:4918200
166.1211900

469:8761000
622:52.51400

1358:3983300
2.213:1081700

256:809000

14.213:0771000

4.000:0008000
622:1628800

842:7363200

2.896:3051500

115:0683700

56:702000
i34:1591800

249:3121300

1.550:7553000
2.495:3128600

469:876000
25:4481500

181:778000
233:4578100

40:000000

771 :4603000

400:000/000
10:0001000

161:46030001
200 :0001000

Passivo

Capital em accões
Acções caucionadas . .
Ricardo Soabra Moura

clempr'. . 	
Hypothecas ,. . 	

'ABEL", Sociedade 'Anum*

RELATOU° 11h DiRECToRIA

Passivo
Capital . 	
Contas correntes 	

500:0003000
29:7395800

771:4601000

Director presidente, A. G. 8gal:ora •
Moura. — Director secretario, Trafano
Miranda Valverde. — contador, Joãtt,
de Miranda Valverde.

0-1.139	 13-2-1937 — 715400

3Z111414....muatzka,TD.I.
Secção Bancaria

CETE Eu 30 De JANEIRO DE 1937
Activo

Contas correntes — Deve-
dores. 	

Moveis e Utensilios
Despesas Geraes . 	

ASTRO BALNEÁRIO AILÁNTICO S/A

DEMONSTRAÇÃO DA CONTA manca J PERDAS

2.549:5631600
442:0558000

.Debito

Alugueis 	
Despesas geraes 	
•Impostos	 • • • ald• • •I•J• • • •

Propaganda •••• 	 ,.:• •• •
Ordenados 	
nonorarios 	 P•I•

Juros e descontes 	
Grill Roem 	
Mantimentos . . ....
Diversos devedores 	

Criato

Redis diversa....s....
Diversas dentas...p/—x.4

wese• • • 37:5001000
884:5641300

26:5651400
100:3921000
740:4081200
107:5001000

10:7421600
504:8391900

1i:6181100
537:4391200

2.961:719000

2461:7192600

Casino Balneario Atlantico S. A.
D. Macedo.

— 1.040	 12-2-937 — 811600)

518:4763000
3:2958000
7:9681800

529:7391800

DIA1110 OFFICLAL	 Fevereiro de 1987

Nada mais havendo a tratar, suspen-
deu-se a sessão para ser lavrada a pre-
sente acta, a qual, reaberta a sessão, foi
lida, e, cem discussão, approvada por
todos que igualmente a assignam. —
Ti aeckel de Lemos. — Ismael de Olivei-
ra Maia. — Galdino Lima. — José Sa-
hoia Viriato de Medeiros. — P. p. da
Brazil Railway Company, José Sabota
Viriato de Medeiros. — Antonio Aurino
(los Santos. — Herculano Thomaz Lo-
pes. — Fernando Martins P. e Souza.—
Luis Pereira. — Jorge Noceti. — M.
Saint Blanguat. — Carlos Silveira Ei-
ras.	 Carlos Correa Madura. — Carlos'

— E. Dodsworth. Copia confe-
rida por mim, Galdino Lima, segundo
secretario da mesa. Rio de Janeiro, 10
dg fevereiro de 1937. — Galdino Lima.

1C-1.129-13-2-937-813600.)

,alatriz e filial de Carangola
Activo

Letras
Letras e effeitos a re-

ceber, do interior 	
valores em liquidação
Empre,stimos em conta

corrente 	 -
Valores caucionados..
Valores depositados 	
Agencias e filiaes 	
Correspondentes, do in-

terior 	
Hypothecas .....
Emprestimos hypothe-

caries	 .....
Immoveis 	

Caixa":
Em diversos bancos 	
Diversas contas....- 	
Titules e fundos per-

tencentes ao banco 	

Passivo

(aip1til 	 r

Fundo de reserva....
Elepositos em conta

corrente com juros.
Depositas em conta

corrente de aviso...
Deposites em conta

corrente á, disposição
Deposites 6111 conta

corrente sem juros.
Deposites 6 prazo fixo
Deposites em conta de

cabranca, do interior
Titules ELI caução e

deposito 	
caixa
vaiam hypothecarios
Effeitos a pagar.--
Lucros e perdas 	
Diversas contas 	
r:auçã,o da directoria..

14.213:0771000

Rlo d Jantird, • 5 de fevereiro de 1937..
— Feliz Fonseca, director gerente. —
P Coelho, contador, int.

(C =1.131 — 13-2-937= 66000)'

r SÁ BANCARIA PIMENTA & FER-
REIRA, LIMITADA

BALANCETE EM 30 DE JANEIRO Da 1937

Activo

Titules descontados • • • •
Bancos . 	
Caixa — em moeda cor-

rente .	 .	 	 9:143000
Diversas contas . 	 16:1321600
Carteira-consignações-

Alutuariot • 	 223:2673100

502 :8721110
• n••••.••••••m••	 •n•n

PeiSdiVO

Capital	 .	 r	 	 200:0Q01000
Fundo de reserva . 1:7141350
Contas correntes com ju-

ros	 .	 	 30:5978300
Contas correntes sem ju-

ros.	 	 106:9018960
Contas correntes, limitadas 14:6623100
Basilio Pimenta Filho, c/

sup.	 	 231:0001000
Deposites a prazo fixo 	 10:0008000
Diversas contas • 	 7:8111600

602:8721110

Rio de Janeiro, 12 de fevereiro de 1937.
Pimenta & Ferreira, Limitada. —

Candido Almeida Marques, contador.
Xe 1.141-13-2-37-368700).

Os directores vém, na Orme, da lei
prestar as contas de sua gestão relati-
vas ao primeiro ezercicio social. Cons-
tituida a soçiedade, es directores cum-
priram todas as formalidade necessa-
rias para o regular funceionarnento da
sociedade, a qual continua a executar

todos os coutractoa que tem com e
'Predial Novo Mundo", a que lhe foram
transferidos. Espera a directoria poder
este armo dar inicio á construcção do
edificio, projectado, cujas plantas ain-,
da se encontram, para os devidos fins,
na Prefeitura Municipal. O balanço,
que acompanha este relatorio demons-
tra com clareza, a situação da socie-
dade.

A directoria fica á disposição doa
Srs. accionistas para quaesquer infor-
magões que desejarem.

Rio, 8 de fevereiro de 1937. — Á.
G. Seabra Moura. — Trajano cie Mi-
randa Valverde.

PARECER DO CONBEL110 FUMAI,

Os membros do Conselho Fiscal, abai-
xo assignados tendo examinado a °seri-
pturação, balanço e contas da directo-
ria, declaram ter achado tudo em or-
dem e representar o balança a situação
real da sociedade.

Rio 8 de fevereiro de 1937. Bru-
no Bobbio. America Cámtantino Bréa.
— Manoel Nunes da cruz.

3ALANc0 GERAL EM 31 Da DEZEMBRO
DE 1936
Activo

Caixa . . 	
	

601100
Caução da Directoria 	
	

10:0005000
Immovels . • 	

	
170:6961900

Predial Novo Mundo , 	  365:8008000
Bens hypeibecados . 	  200:0001000
Zucros e Perdas 	

	
24:9021300

529:7398800

"

Itia de Janeiro, 30 de Janeiro de 1937.
— P. p. de Monteiro & Aranha Ltda.,
Mario Simonsen. — Carlos Cesta pe-
reira,, chefe da Contabilidade.

,(C 960 — 13-2-37 — 271500)'.

/rBANCO COMMERCIÁL DE MINAS,
GERAM	 1

.BALANCET8	 •EM 30 DE JANEIRO D8 a937

S17:468000
36:8608810



1.004:7534240
3.343:078$359

20.838:165$100 25.185:996$899
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BANCO DOS PUNCCIONA.RIOS PUDICOS

Plus do Carmo n. 51

Fundado pelo decreto n. 771., de 20 de setembro de 1890

Filiaes: — São Paulo: Rua. Alvares Penteado n. 7 —. Bailo.
Horizonte: AN. Amazonas Da. 303

Capttai realizado . 	  10.000:0008000
Fundo de reserva 	 	 623 :8778387
Fundo com applicação especial 	 	 18:9498908

BALANCLII EM JANEIRO DE 1937

Contas correntes:
Debito

Antiohreses . 	 25:5338800
Cauoões	 	 75:550$000
Cessões . 	 349:2338432
Ilypothecas . 	 1.025:9538605
Garantidas . 	 1.376:7238150

Letras a receber 	
Bens patrimoniaea 	
Honorarios da, directoria e conselho
Imposto sobre consignações 	
Impostos diversos 	

Caixa:

Em moeda corrente no
Banco	

•	

1.177 :9688225

	

Em diversos Bancos.. 	 839 :747$500

Ordenados a 	
(Nota de fisoalizaaão 	
Imraoveis . 	
Filial em São Paulo 	
Filial era São Paulo	 C/supprimento 	
Filial em Betlo Horizonte 	

	

Filial em Bailo Horizonte — C/supprimento 	
mutuarias .., 	
Mutuarias	 C/saranha tanpothecaria 	
Despesas geraes . 	
Premias 	

	

Contribuições para o Instituto Bancados— 	
nivelam contas N 	

48.104:76140g
n••n•

.Credito

Capital:
Carteira Corá:tardai

(de. 656, de 27 de
Maio de 1936) .... 1.000 :000000

Carteira de Consigna-
-ções . 	  9.000 :0008000

Fundo de reserva... 	
Fundo com applicaoão especial 	

)epositentes7

Em C/C ooni juros...-
Em C/C limitada 	
Em Dep. prazo fixo 	

Renda de cartas de fianca
CoromissZes
Juros . 	
Receita a classificar 	
Obrigaoões a pagar 	
laiversas coutas .. 	

48.104.161$021

Rio de Janeiro, 12 de fevereiro de 1937. Jasei Batnag
de Almeida,. director-presidente. — Francisco de Abreu, coa..
tador.,

Saldo o/mutuarias:
aiatriz .	 	  28.675:5793684
Filial em ,São Paulo 	 	 6.677:5693600
Filial en Benno Horizonte 	 	 4.049:3463200

39.402:4953484

(C-1.137-13 .2-1937 91,1800

ODOVIARTA PAULISTA a. A.
ACTA 54, MEM_ GERAL DE C0NSTITUIC,X0, REALIZADA

,4Ç , FEVEREIRO DE 193rivo RIO DE JANEIRO

C4	
tro dias do mez	 fevereiro de 1937. n sta ei

d2;fRIO 101 aneiro, á rua da Candelaria n. 4, 1° andar. ás
e 

orasa p e entes todos os eubscriptores de anões. senhor
Q46 ILISt o de Azevedo, Dr. Jair de Azevedo Rezende, doutor

Jose Ranulpho Bernardino Alves, por ei e como procurador
baatante dos Srs. Dr. Clemente de Faria. José de Maisalaaeit
Pinto, Joaquim Vieira de Faria. Waldorniro de Magalhães
Pinto o Dr. José Continentino, Dares! Bernarclino Alves por
ai e como procurador bastante dos Srs. Dr. Adalberto Alves.
Liucoln de Azevedo, Dr. Abetarda Bernardino Alves, Dr. Au-
gusto Lindenberg, Mario Junqueira, Dr. José Ernesto de An-
drade Alves e Dr. Luiz Antonio F. Assumpção, previamente
convocadas pelo terceiro dos nomeados, realizou-se a assem-
blda geral de oonstitulatio da sociedade anonyma Rodo-visita
Paulista 6. A. Foi escolhido por acclamaoão para presedir
a assembléa. o Sr. José Justino de Azevedo, que para secre-
tario convidou o Sr. Darcy Bernardino Alves. Solicitando a
palavra o Dr. José Ranulpho Bernardino Alves, arpoa o fim
da reunião, que era a fundaoáo da sooledade anonyraa Rodo-
viaria Paulista S. A., cujo objectivo estava claramente indi-
cado no projecto de estatutos, em duas vias, pre apresentava.
já :imito e assignado por todos os eubsoriptores. Procedeu
á leitura, dos mesmos estatutos e pediu que, depois de sobre
elles manifestarem-se os presentes, sendo approvados, pas-
sassem- a constituir parte integrante desta acta. Apresentou
e Ieu, para que da acta constassem, in.fine, a lista authentica
dos eubsoriptores de acções, com as firmas destes devidamente
reconhecidas' e indicação do numero de acabes tomadas por
cada um, e bem aselm o conhecimento ou recibo comprobatorio
do deposito em . dinheiro da decima-parte do capital social,
concebddo nos seguintes termos: "Reoebernes do Sr. Dr. José
Ranulpho Bernardlno Alves, incorporador,da Rodoviarla Pag-
lista 6. A., a quantia de cem contos de réis, correspondente
á decima parte do capital da referida sociedade anonyma, de
acoordo com a lei. E para clareza firmamos o presente, em
uma via, seilado com estampilha federal-de 201000 e eelaa
de educação e eaude. Rio de Janeiro, 3 de fevereiro de 1937.
Banco da Lavoura de Minas Geraes. Filial do Rio de Janeiro.
— E. P. Boardmán — Mesquita". Conoluida sua exposasão,•

que o referido Dr. José Ranulpho declarou ter feito em seu
nome e no dos demitia inoorporadores da eociedade, o pre-
sidente subrnetteu a discussão os mencionados documentos.
Ninguem tendo usado da palavra para formular qualquer
observação, reparo ou amarada, relativamente aos documentos
lidos e postos em discussão, foi o citado projecto submettido
a votos e approvado, por unanimidade, tendo sido feita pelos
subseriptores de ilações, eleitos para a directoria e conselho
fiscal, a declaração de que es tintam abstido de votar a
disposição dos estatutos concernenaes á eleioão, na parte que
dizia respeito aos seus respectivos nomes. Declarou, a seguir,
o presidente que, por estarem preenchidas todas as forinali-

•dadas .exigidas por lei para a regular constituição das 150-
eledades anonymas, considerava fundada a Rodoviaria Pau-
lista S. A., dizendo ainda que se congratulava effusivamento
com todos os oompatricios que compunham a uovel compa-
nhia, .pols que brasileiros eram todos, pela feliz idéa da sua
orgameaoão, com finalidade de tão elevado interesse eQ0-
nomico para o Brasil; manifestou a agradava' impressão
causada pelo cuidado com que agiram os inoorporadares
angariando para accionistas figuras de relevo no cominarei°,
na industria, no mundo financeiro o nas profissões liberaes
de São Paulo, Minas Geram e Capital Federal, annunciando,
finalmente, que concedia a palavra a quem della quizesse
fazer uso. Ninguem tendo pedido a palavra, o presidente
agradeceu sua honrosa escolha para dirigir os trabalhos da
assembiaa e disse que, hada maia havendo a tratar, suspendia
a sessão p.r meia hora para a lavratura da acta, feito o que
foi a sessão reaberta. Lida a acta, dactylographada•em duas
vias, foi posta em discussão e em seguida approvada, sem
reclamação., Eia Darcy Bernardino Alves, secretario, a

• 2.853:0133987
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•- ..acções, no valor de 10:0003000.
— •

.1k12-4/4 subacdgtores de seções da sociedade anonyma,
-st organisação, com séde no RiO de- Jaireiro; , capital -de-
1.00-~$007TMIT contos dissrels), dividido em 5:000 (cinco
zrifraccões- do-setor-de-2008000- (cinzento! milréis) cada
ima, que se denominará "Rodoviaria Paulista S. A.". A so-
:iedade terá sucoursal, na capital do Estado de São Paulo,
;cudo seus incorporadores os Drs. José Ranulpho Bernardino
klves,• Adalberto Alves e José de Magalhães Pinto, o primeiro
icivogado, • o segundo engenheiro e ei ultimo banqueiro. AM-
)erto Alves, residente em . São Paulo; á rua José Antonio
'Joelho n. 58, ..,ae4 n3es, no valor de 20:0004000; Lineoln
le Azevedo, reglie em São Paulo, é.,rua Tamandaré n. 767,

acções, no valor de. 20:0004000; Abelardo . Bernardino
vos, residente em São Paulo, á rua Araxá n. 31, _4.09-,acc5a5,•

io 'valor de 20:0004000; Augusto Lindenberg, residente em
ão Paulo, á rua Ceará n. 175, U,,ac,ções, no valor .de

[0;000$000; Mario Junqueira, resideW em São Paulo, á rua
'upiter n. 246, )50 acções, no valor de . 10:00(4000; José Er-
resto de Andrade-Álves, residente em São Paulo, á rua Ta-
nandaré n. 854, 50 acções, no valor U30:0004000; Luiz
íntonjo F. Assumpoão, residente em São Paulo, -á rua Tu-

n. 7, 50 atoões, na valor de 10:0004000.

• Lista de subscriptores de seções da- Sociedade a,nonyma,
rn -61"garlSao1o, com -Ééde :-Ifd  XIS de Janeiro,- capital de
.000:0004000 (mil contos- ae rtStst; divitilderear 5.000 (cinco
nil) acções do valor de 2004000 (duzentos mil réis) cada
ima, que se denominará "Rodoviaria Paulista S. A.". A so-
ledade terá succursal na capital dd.Estado de ,São Paulo,
ando seus ineorporadores os Drs. José Ranulpho Bernardino
Oves, Adalberto Alves e José de Magalhães Pinto, o primeiro
Idvogado, o segundo engenheiro e o ultimo banqueiro; José
'ustino de Azevedo, residente . no Rio de Janeiro, á rua•Ale-
Tete n. 29, 10 seções no valor 'de 2:0004000; Dr. Jair de,
revedo Rezende, residente no Rio de Janeiro, á nua das

,aranjeiras . n. 371, 10 acções no valor de 2:000$000;Ãosé-
lann.113ernardino Alves, residente no Rio de Janeiro, á
E'ravessa-Ur;"-Mia•:. , no valor de
46:0004000; Darcy Bernardino Alv‘s, residente no Rio de
'arteiro, á Travessa Umbelina n. 14, 250 acções, no valor de
n 0 :0004000. •
:statntos da Sociedade Anonyzu "Rodoviaria Paulista S. A."

Art. 2.° A sociedade tem por fim explorar	 indUitria
de transporte recloviario de mercadorias, especialmente 'entre
o Rio de'. Janeiro e a Capital do Estado de São Paulo, o
transporte . de passageiros, e cargas dentro dessas cidades' e .
o cornmercio de automoveis,

• -Art. 3."'A sociedade terá a duração de vinte e cinco (Z5):
annos, prorogavel por .deliberação da assembléa.geral,:contado
esse prazo 'da data da 	 installação.

Art. 4-.°. A sociedade terá filiaes onde convier,. a 'juizo
da directoria.

CAPITITLO •I:I

CAPITAL DA SOCIEDADE

pro labore tres contos de réis (3:0004000).
Art. 15. Corapete á • directoria:. 	.	 •

Autorizar despesas e 'compras em-geral,'arear
• eupprimil-as, admittir 'e dispensar empregados,. fixar-lhes
os ordenados*

2 - Convocar as assemblées geraes da sociedade; .
3 - Dividir entre os directores as attribuições não esta..

belecidas nos estatutos,. que a cada um cumpre desempenhar,
e provêr sobre o modo de •sua substituição nos impedimentos
f\emporarios; . •

	

,	 .
4 - Eleger os estabelecimentos bancarlos em que devard

ser depositados os dinheiros da sociedade;
5 - Exercer a. adminiartação geral da : sociedade,' salVo

„quando o acto a. praticar tenha sido. attribuido a' algum di-
rector . isoladamente.	 .	 • .	 •	 .	 .

Art. 16. O director-presidente terá' a seu cargo a . admi-
nistração geral da succursal da -cidade- de São Paulo.

• Art. 17: São attribuições -do director-Superintenderite: •
1 - Representar g sociedade activa e :passjsram.ente, em

juizo Ou extrajudicialmente;
•2 - ConVocar as reuniões da directoria e -do conselho

fiscal e as assernbléas-geraes; •

-subscrevo e assigno juntamente côn. todos os presentes. -
José Justino dé 'Azevedo. - Darcy Bernardino Alves, por si•
• CórhO procurador de Dr. Adalberto Alves, Lincoln de Aze-
vedo, Dr. Abelardo Bernardino Alves, Dr. Augusto Linden-
berg, Mario Junqueira, I:)r. José 'Ernesto de Andrade Alves
ta Dr. Luiz Antonio F. AsSumpção.. - José Ranulfo Bernar-
dino Alves, por si e como procurador de Dr. Clemente de
Faria, José de Magalhães' Pinto, Joaquim Vieira 'de .Faria,
Waldorniro de Magalhães ',Pinto ,e Dr.. José Continéntino,
Dr. Jair de Azevedo Rezende. (Estas firmas acham-se devi-
damente reconhecidas pelos tabeliães Djalina da Fonseca
Hermes e Antonio Carlos Penafiel).

Lista de subscriptores de acções da• sociedade anonyma,
em organização, com séde no Rio de Janeiro, capital de
1.000:0004000 (mil contos de réis), dividido em 5.000 (cinco
mil) acções do valor de 200$000 (duzentos mil reis) cada
uma, que se denominará "Rodoviaria •Paulista S. A.". A so-
ciedade terá succursal na capital do Estado de São Paulo,
sendo seus incorp oradores os Drs. José Ranulpho Bernardino
Alvas, Adalberto Alves e José de Magalhães Pinto, o primeiro
advogado, o segundo engenheiro e o ultimo banqueiro. Cle-
mente de Faria, residente em Bello Horizonte t_.'1.500 acções,
co valor de 300:000$000; José de Magalhães ridente
sm Bello Horizonte,.., acções, no valor de 200:000$000;,
Joaquim Vieira de Fa---esidente em l3elld Horizonte,_240-
acções, no valor de 50: '000$000; Waldomiro de Magalli'ner
Pinto, residente em Bello Horizonte, 1_,~cções, no valor de
10-:000$000; José Continentino, residen.W.'em Bailo . Horizonte,

CAPITULO I •

DENOMINAÇÃO, SE, FINS E DURAIO DA SOCIEDADE

Art. 1...°	 oonstituida com_sede ,a_foro na,,cidads. do Rio
de Janeiro, calas a a epu ice. d'Os-nticroa-trnidoSada-Brasil
6 Ekleelli ..4.1-tra"CtifftréfalEttacro- dxr Sãcr Paulo,. a sociedade
anonyma denominada Rodoviaria Paulista '5. A.

I

Art. 5? O capital	 n111,.eoutoa de •-réia
(1 .000:000$0tIOrffividiali ero cinco mil (5..000)., acç§es
valtg uuruiudrittnItttentes-mil réfir -(20%000 cada. uma,
podendo esse capital ser augmentado na 'forma da ler, 'até o-
maximo -de cinco mil contos de réis (5.000:000$00), «se
occorrer algum dos motivos nella previstos.' •

Paragrapbo uniu). Em caso. de augmento do capital, aos
accionistas 'é assegurattã-fteferencia para a.subscripção- de
acções, na proporção das que possuirem.

Art. 6.° Cada acção dá direito.a-um voto
' Art. 7.° As acções, desde que 'integralisadas, poderão se

convertidas em títulos ao portador ou reconvertidas ena.norai-
nativas.

Art. 8.° A sociedade somente reconhece unlAiroprietatio
para cada acção, por ser esta indivisivel stm relação a ella.

CAPITULO ,III

arasiNisTRAçÃo

Art. 9.• A sociedade é administrada por azna.direet'oria,
composta . de ires . (3) membros,- um com a denominntotde
'director-presidente, -outro com a de director-superintendolta
e outro com a de director-commereial. •

Agt. 10. Os directores são eleitos por: cinco (5) • anuas;
podern ser reeleitos, devendo cada um permanecer no cargo
até que entre em .funcção. o eleito em seu lugar.

Art. 11. Cada director- garantirá • u• responsabilIdadee
decorrentes do mandato, mediante caução de cinodenta '(50),
seções da sociedade, proprias ou •alheias, • acções essas que
serão inalienaveis•até a definitiva approvação das contas:

•Art. 12. A directoria resolverá sobre as substituições doa
directores, nos seus- impedimentos temporarios.-	 •

• Paragrapho unia°. Quando o impedimento exceder ,de
troa onzes, ou algum director fallecer ou renunciar,.a dire.
.2toria, duvido o • Conselho Fiscal,- convidará um acoionista
idoneo para occupar o cargo até que a Assembléa . Gerali•o
preencha.	 •	 •

Art. 13. Nenhum director poderá empenhar a responsa-
bilidade social em abonos, avaes ou - fianças de mérd favor.

Art. 14. Cada director perceberá :da 'vencimentos mensae,
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• ;•-"Cu'inptir e f.er br1 a8 deliberações da assai-
bléa e da directoria; •

Abrir, rubricar e encerrar o, 'livros da sociedade;
• '" 5 Elaborar O relatbrio annuat e; depois de approvado

pela directoria, apresentai-o á assembléa geral, assira ceino
redL1 a ezpookees eseriptas ceie devaro ser á mesma
Itreemblés apresentadae; •

é — Ugrnprir as. disposições legaes attinentes aos direitos
deveres-da sooieddae;

	

7	 Assignar a correspondencla da sociedade e, com
director-cornmercial, cheques, promissorias, letras de cambio,
duplicatas, procurações, contractos e guaesquer outros do-
cumentos de interesse . para a.soçiedade.

Art. 18. Compete ao director-commercial, além da as-
signatura , dos documentos referidos no n; 7 do artigo ante-
cedente; ma:nter contacto da sociedade com o commercio e a
Industrie, organizar o corpo de corretores commerciaes, apre-
sentar estudos e suggestões sobre a creação de fillaes e
serviços e desempenhar as funcções que lhe forem attribuidas
pela directoria.

CAPIrJLO

comuto.rtspau

1I1. O Conselho Macei çoinpOr-se4 de tres membros
eWeetivos ,e tres svPplentes, eleitos por um cano pela assem--

gerai ordinaria, dentre accionistas ou não, podendo ser
reele.tieS.

Art., 2.0.. São attribuicões do Conselho Fiscal, alérn das
estabelecidas em lei:

— Proceder, em qualquer occasião; a exame da es-
cripturação da sociedade e do estado de conservação dos seus
bens;

— Requerer ã, directoria a convocação da assernbléa
'geral," extraordinariamente, convocando-a por si .rriesmO,
quando a directoria o não faça dentro de oito dias .da data
do requerimento.

3 -,. Apresentar parecer Sobre o balanço e contas annuaes
tia sociedade;

	

•• • 4	 Tomar 'parte nas reuniões e deliberações da dire-
'etoria, quando convocado.

Árt - ti. Os suoplentes dos membros effeetivos do Cola-
ael].0 Fiscal serão convocados para 'a substituieão destes, se-
gundo a ordem da votação que cada um. tiver recebido; em

• caso de empate, convocar-se-á o mais idoso.
Art. 22. Cada membro effectivo do Conselho Fiscal, ou

seu substituto, perceberá annualmente. a titulo de gratificaeso
pra labore, o honorario de trezentos mil réis (3000001

CAPITULO V

assurntt OLRAIr

Art. 23. A assernbléa . geral ordinaria, para tomada de
,eleição dos membros do Conselho Fiscal e dos da

'directoria, em caso de expirado de mandato, vaga ou impe-
dimento por Prazo excedente de tres meses, bem como para
outros fins previstos em lei, reunir-se-á na primeira quinzena
4o mez de março de cada armo, em dia, logar e hora indicados,
:mediante convocação pela imprensa, com a antecedencia mi-
-nima de quinze (15) dias. Não se realizando a reunião por
falta de guoriun; as convocações subsequentes far-se-ão com
a antecedencia de cinco dias.

Art. 24. Ás assembléas geraes extrsordinarias, que
* tambern poderão ser convocadas em virtude de requerimento

direótoria aseignado por accioniatas ride representam pelo
menos um quinto do capital social, sendo ao caso applicavel

• o 'disposto nct n o. 2 do art. 20, reunir-se-ão em dia, logar e
hOre designados. A convocação será feita com a anteoedencia
.4• pela fornis prevista 'no art. 23.

• • Art. 25. A assembléa geral ordinária ou extraordinaria
não poderá functionar, em primeira convocação, sem a pre-
'Sok& de trea aoeionistu, pelo menos, não direetores, nem
fiseaês, que representem to miniisto metade dó capital social.
Nas deniale cotivoCações, bastará a presença de ires accionIstas,
qualquer que seja 'o . capital representado.

25. Nu assembléas geraes a accionista, poderá fazer
árepreeentar por outro accionista constituido seu procurador

bastante.

• Art.'. 27... •A" presidencla da :assembléa geral caberá ,.•,
accionista que fôr acclamado na occasião, cumprindo-lhe	 -
colher um secretario . para• composição da mesa directora
trab411106. Para a pr fOld?liç ie da assernbláa geral ordinária

'não Poderá ser acelulado qualquer dos directores.
• Art. 28. .A afssemblOa syçral poderá delegar a dois ateiu-

Pinas poderes para aissignar a acta cota a mesa • director,2
dos 'trabalhos.

:Art:• 29. Os donos de acções ao portador, :para qte•
:possam tomar parte nas assembléas geraes, deverão depositai-
as na caixa da sociedade tres. dias antes, pelo menos,
reuniões.

• Art. • 30, Quinze • dias antes, pelo menos, das reuniõe:
da assemblée; geral, a directoria anriunciará a cuoptestO do,

-tranaferencias de . anões. .
••••	 Art. 31..A.assernbléa geral extraordinarla "sámente poder
tratar dos assumptos indicados na convocação.

• Art. 32. • As 'deliberações das assernbléas gerais- eerrit
tomadas por maioria de votes presentes e symbolicamento
quando não ficar decidido antes que a votação se process.c
nor escrutinio secreto.

CAPITUI,J0 VI.

LUCIL015 SUA APPLICAUD

Art. 33. O balanço geral da fociedadó encerrar,se -a em
31 de dezembro coincidindo assim, cr armo social com o ci'vèl.

Art. 34. Dos lucros liquides apurados nos balanços
annuaes, depois de deduzidos trinta por cento (30%), c al

-culacies sobre o valor invertido em autornoveik caminhões,
moveis e utensillos, °Wein, accessorlos e inetallações, quota

"que constituirá fundo de depreciação, quarenta por cento
(40%) destinar-se-ão a formar o fundo de reserva; cinco por
cento (5%) serão applicados em gratificações distribuidas a
criterio da directoria; cinco pov cento (5%) caberão ádito-
daria: na razão de dois por cento (2%)• para o director-•
superintendente e um e meio por cento (I% %) para cada
um dos outros; o restante será distribuido como •Iividendu

, sós accionistas.
MSPOsnaES.TRANsrrontAs

Art. 1.° O mandato da primeira directoria -terminará em
. março de 1942.

Art. 2. _• Fica assim constituida e eleita a primeira dire-
ctoria s.la 4. 0e4Cdado: .directar,presidentA.Dr. Adalherto-Abw,
engenheiro industrial, domiciliado na Capital do Estado dr
São Paulo; director-superintendente. Dr. José-tanuipbe-134--,
nardino_sAlvee, -advogado, domiciliar]) na Capital Federal; di-
rS.C. trir- .toinsuezeial, José Justirea: de „Azevedo, commerciante e
industrial, domiciliado na Capital Federal, todos brasileiro:.

.o,...earamprzi
Art. 3.* E assim constituido e eleito o primeiro Conselh4.1

Fiscal; membros effectivos, Lincoln de .Axevad	 	 	
ante, e industrial, domiciliado na Capital do Estado de São
Paulo, Mario Junqiseina..eapitalista e proprietario domiciliado
na Capital do Estado de São Paulo, e Dr.. Josa.Continentino,
engenheiro e commerelante, domiciliado na Capital do Estad,
de Minas Gerees: Supplentes;Joaquini..Vieira de Faria, cem-
rnerciante no Estado- iltZ-Mitas Geraes, Vicente de'Arauje.
bancario no RIO de Janeiro e JosiCLozalves, bancario
'Estado de Minas, todos brasileiros.

Rio de Janeiro, 3 de fevereiro de 1937. — bane pomar_
dino Alves, por si e como procurador de Dr. Adalberto Alves,
Lincoln de Azevedo, Dr. Abelardo Bernardino * Alsies, Dr. Au-
gusto Linderiberg, Mário -Juncpieira. Dr. José Ernesto rb,
Andrade Alves e Dr, Luis António P. Assumpção; José Ra-
nulfo Bernardino Mos, por si e como procurador 4e doutor.
Clemente de Faria, José de Magalhães Pinto, Joaquim Vieira
de Feria, Wa/domiro de liagalhãe,s Pinto e Dr. José Conti-
nentino. -- Dr. Jair de Azevedo Rezende. — José itistinn

Azevedo. (Estas firmas acham-se devidamente reconheci-
das pelos tabelliães Djalrna da Fonseca Rermes e Antonio
Oarlos Penafiel).	 •

Recebedoria do District° Federal --- Sellos per Verba —
!xereteie de '1937 * --3:900$909 No' Livro de receita, á
folha... fica o thesoureiro debitado pela quantia dr.

- 8;6003060, reeebida, da Rbdoviaria Paulista S. A., Preveni-.
ente dá 'elle sobre' capital, •conforme: verb&-n.--71. ,Rio dP

:.Janeiro, em fr de Sovereiro de 1937. Assignado• pelo fiel do
thesoureiro do Solto. e• pelo escripturario.



• • *. , Reservas . gtatheniiticaa •

'As reservas matheniaticas, cujo 'total--em
31 de dezembro•de . 1985, era-

Apresentam no ..fim .do .exercicio um au-
- gmento de

•
Attingindo, assfm,. em ,31. de , dez. enibro de'

1936, a um total' de 	

81:022:7526633

.26.741:501$867
.	 -

107.764 ;2548300

As reservas mathematicas estão, cárno se.vk'do aotivoine
balanço anneXo, nem só. constituidas, mas ultrapassadas,. em
valores 'de absoluta segurança, a saber:

Apolices e outros titUlos ;de -renda 	 	 55.900:2066000
ImnioVeis 19.497::2876400
EnipreStinios 'sob -garantia 'de bV•pathecas,

• titulas emittidos pela: Companhia, e
• 'outros • valores 	 '	 31 .106 :1746300

Dépositos em. Banco a . prazo 'fixo'	 	 .2400:0006000
E.:mais, dinheiro. em caixa e em. 'conta_ •
• corrente á vista, 'em . diversos :Bancos 	 4.216:9526500

•
`Ezced,ente —'Saldo a.applicaf

,
Depois de, satisfeitas todas as obrigaçÃes e despesas :da

-Sociedtrde, ,,-Rpgrott-se•o excedente liquido de 2.630:0076600,
que •a directoria resolveu applicar da seguinte fórráa:•

Amortização de "Installações,.moveis e Uten-
sinos" . 	 •	 ••

Depreciação em "Titulos de retida" 	
Eliminação, de debitos incobraveis 	
Distribuição de gratificações 	
7° . e 8° dividendos aos •Srs. accionistas 	
"Reserva para fluctuação do activo" 	
"Fundo, de •dividendo aos accionistas"	
'Fundo pára 'augroento-de

98:2906900
3:1996900

58:5/66800
120:0006000
900:0005000

• 400:0006000
50:0005000

1.000:0006000.	 .

s'

begunda-reira,	 WARM -0FITTCIAL
	

'Teverelro .- de -198'1,,

	

.,	 .

	

:MINISTERIO DO TRABA.1,110 LNDUSTRIA É COMMERCIO' ».(.. 	 • ri.„ rittclo8 . antortítados , p0-.-gittedffige 'L. .
• .	 ...

•Departamento Nacional da Industria e Commercig

Certidãc ,_
Em cumprimento ao despacho exarado .no requerimento

de Rodoviaria Paulista 5. A:, pelo Sr. director geral, em
12 de fevereiro do corrente anno, certifico que foram archi-
vados nesta Repartição, sob n. 12.971, ' os seguintes do-
cumentos referentes a sua. constituição: acta de assembléa
geral de'constituição; realizada em 4 • de fevereiro do corrrente
anno; estatutos; lista dos subscriptores;• recibo do deposito
de ,10%, feito no Banco da Lavoura de Minas G-eraes, e guia
com pagamento do sella proporcional, feito na Recebedoria
do_Districto Federal.	 u, Luis Augusto Alves •Feiotsa,
official da 1' Secção deste Departamento, passei a presente
cértidão. (Sobre 1006000 de estampilhas federaes e um sello
de -Educação). RIO de Janeiro, 13 de fevereiro de 1937. —
Luis Augusto Alves Feitosa, 2° andai. Visto: — Gustavo
Adolpho Bailly, director da Seco do Commercio. Abaixo
estava- o carimbo o Departamento.

(C —1.143 — 13-2-1937 — 4486800)

8171, M CA CAPITALIZAÇ10 S/A.

/9.•C ,.nhla	 lonal para favorecer a ecónoMia
.:x	 pi	 (realizado) its. 3.000:0006000

eitgra'..	 fr--; "Rtór-dé-7ãnefre"'

SELAR-IO bb	 ORIA A SER APRESENTADO ' , Á ASSEMBL.(
G	 ORDINARIA DE ACCIONISTAS, A REALIZAR-SE.W.11.7:DE
FEV IRO DE 1937.

• . .

De conformidade com as disposicões legaes e o disposto
art. 190 dos estatutos da Companhia, ,temos a honra de

presentar-vos, para apreciação e julgamento, o balanço e
.ontas do exercido financeiro, findo em 31 de dezembro de
1936, e bem assim o relatorio das' operações naquelle pe-
riodo.,

Novos negocio, .
•

nais-de 500 contos de réá. .,	 .

	

-.	 ,	 1	 •	 .  •	 1.• Carteira em tigor,)-
—

•--.:-Acãesérd'i 'dós tovos tegocios reallia-dde--n6 Correr do
ierciaio a-carteira de capitae.s subscriptos, em• vigor, em 31
ie dezembro de 1936, elevou-se • a 1 .934.720 :0006000 (ura
milhão novecentos e trinta e quatro.mil setecentos e vinte
.ontos- de réis) .. • • -- -•	 • •	 -.
..; ,	 /Receitai, .	 -	 t•

	

- •	 --,	 S

PI' 7 .--	 .	
n 	 ' 	 J.	 '	 • • .	 . 	

..-	 .

9	 ..

• .5u15i-stan—dó -8.623:3245267 a do anno, anterior, are-
eita. total, arrecadada no exercicio de . 1936, attingiu a, ' •Itn-
)ortancia de . 54.886:4666367, assim 'discriminada:Á '. 

-`	 '	•.
SfensalidadeS ;,.....,.-..,.-:-...-..- .... 	 .........„ A2:953:4135000.. * Premias 'u	 . 	krino! 	 1	 -	 •	 4.325:4476400
Juros o alugueis ..... .........1 	 ,, ... ........ ., 7.215:6395967
andas diversas ...- ...... ...,...  • 	 '	 391:9665000..•

54.886:4665367

Sealizarani-se -com, toda a regularidade -õs f scirtelos ,iffend
saes para amortização de titulos por antecipação, . tendot.go.

, zado desse, beneficio 641r.titulos , no , valor de 8;145:0006000.-
' Além desses, foi 'pago um titulo de 10:0006000 sorteado no

exercicio - anterior, ,perfazendo ,o total de" 8.155:000$000r
Desde o inicio das operações da Sociedade, já 'foram effectUa.
dos 86 sorteios,'em.virtude dos quaes. foram amortizados.:Oor
ntecipaçãO 2.97.8 • titules, representando —um • total '.'de -réis

36:050:0005000.,

2.630 :0076600

61.034:5886450+ de "Contas de Compensação", fórrna "uni•
total -de 177.022:6226250.

1936, a"115.988:033$800,. que, accresoido da somma de róis
O activo da .Companhia elevou-se, em SI 'de dezembro de•

.1motoveis
•.	 -

O patrimonio inunobiliario da Sociedade está representadõ
em 31 de dezembro•fludo, por ura-total de 19.497:3876400,
tendo concorrido para o augmento verificado, as - seguintes
operações:	 •

a) —Infeto da •construcçã6 Edificio • Sulacip, testa
Capital, á rua da Quitanda . esquina da rua da Alfandega, onde
será installada a futura.séde da Companhia e cuias obras de-
verão estar terminadas dentro do- primeira' serdestre do.cor
rènte anuo;	 • ,

b)—;aoquisicão éra-hasta publica do predió. 113, dà
ruã da' Quitanda, parwaugmento da • área. daquella cons-
trucção;,

e) —éompra dii.predio á , tuã ;do Conimereld`.ns. '36/38,
in Santos,.nuja 'dernolioão Já foi - terininada,.'e 'onde- a Com-

panhia construirá umnovo Edificia "SulacaP",•nara•-looação,
além' de aproveitai-o para a melhor installação da sua agen-
cia alli;	 -
• •d) èm,./iasta. publica de trea,..tlredios,r0
Pobto,Alégre,-á'rua • des;Andradat • e rua Andrade Nevet,- os
qual% dev.erá."9:, em breve' par déMblidoe para,daz lota?:

nhores accionistas..

pr-Edunção de novos negocios realizados no exercido,
attingiu á importante cifra de 452.430:000$000, representada
„)ela emissão de 35.981 titulos. Namielle total estão inclui-
los 1.136 titulas de premio unico, representando um ca-
)ital . subscripto de 15.240:0006000., Accentuarnos com sa-
isfação ter sido esta a maior proddeção até hoje .verificada
?,n1. titulos emittidos premio unico, cumprindo-nos sali-
mtar ainda que a ..producção geral continuou, , caracterizando-
e' por. .n.egocios de grande vulto, sendo bastante; aprecia.vel
) numero de portadores que subscreveram individualmente,

. :Étott. vo



as 'deconipensar.1.9.1.

çidsPosjto de
• 0.

Thesour o	 •
Nacional.	 200060$

Banco d o
Brasil .	 41:392 :000$

- Outros Bali-,	
.

cos • 	  18.916 :000$	 60.508:8006080

• Contas de ,coniperisoadoi
Títulos Dépo • '

sitados:

	

De cont*	 .
propria . . 60.472:0008

	

De c/de ter-'	 '
.	 ceiros	 36:0006

	

.	 •	 •—
Caução da directoria 	
Cauções diversas 	
Credores por valores em

deposito 	
• ,	 . •	 4	 •

• ,

. 60.506000$000—

9:woosiodo
• , 117:5888450	 • ..

i00:000$000 , 61.0.34.:.566$450

117..022.62.56250

..DTAnio	 Fevereiro de 1937 $531 1Éésivada-f9:ri 1;
JeNw -

•
mEdif icio • ". SUlacrp? - tliie a !";,,m.paa

, Cora frente pára a Avegiou ,JÁ:s .%.1e lrelvue3, contribuindo:—
assim,:rpara. o embellezarnento da 'capital do • 'Estado do R.io

,,!Grande, do: Sut. !Nesse •novo - edifidio serão . installados 'os •ea-
cniptorios da Companhia, 'que ()ocuparão unia pequena parte,
1-peservando,se o restante para renda... 	 •	 , •

Apolices e .outros titulos de renda

• Continuamos a applicar uma grande parte. das reservas
technioas ,da. Companhia.. em titulos , da Divida' Publica ,Fe-
deral.'e Estadual,. sendo que no .exercidlo, entre outros, foram,
adquiridas • 4.449 apolices uniformizadas .do Thesouro .do.Es-
tado, de 'São •,Paulo,. 8 %, • ao portador, em • virtude • do contracto
firihado em, 30 de julho de 1936 com a Sodété Anonyme des
klautÉ,Fourneaux et Fonderies de Pont-á-Mousson, para O
fornedinento ao Estado, .de material destinado á. diatribuição
das .águas de Rio Claro, para o abastecimento da Capital.

.	 Acabes
• •

Durante o exercício foram lavrados ciais termas,', um de
transferencia de 50 acções, e (nitro' de conversão de 75 acções
nominativas em acções . ao portador. • • •

Dividendos	 cioS •ciccionistai .	•

Conclusão
• •

•A directoria está prompta a prestar-vos quaesquer outros
esclarecimentos que, porventura,.julgardes'necessarios.

Congratulamo-nos •com os Srs. accionistas e portadores
de nossas, titulos pelo 'progresso e desenvolvimento dos ne-
gocies, da Companhia e pelos resultados • obtidos .ao encer-
rarmos o 8° exercício financeiro, cabendo-fios ainda agradedzr
a collaboração proficua ,, dos nóssos dedicados tnspectores e
agentes e a da todos es"funcciónarids da Companhia. •

Rio de Janeiro, 5 de fevereiro' de 1937.
Ltirid Pereira, director,presidente. — J. Picanço da . ,Costa,
director-thesoureiro.

.	 •
ALANÇO GERAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 1936 .

Activo.

Apo es e outros tituios àe renda 	  55.900:2066000
oveis . • •	  ' 19.497:3878400

mprestirnos sob garantias:

• a) 48 emprestimos sob •
• hypothecas de. pre-

dios,•sendo 33 situa-
dos na zona urbana
da Capital Federal,-
12 no Estado de São
Paulo e um no Es-
tado do Rio de Ja-

, neiro 	 	 7.3O:24400
oY.De titulos de capi-

talização emittidos 
pela Companhia, den-
tro dos valores de	 .
resgate 'dos mesmos 21.555:6868400-

é) De outros valores, • 2.220:2438500
• ,	 ,
Deposites em Bancos. a prazo 'fixo 	

Oaixas á Bancos:

a) , em moeda corrente
na 'Casa Matriz e
suooursaes . 	 	 1.658:1996780

-b) depositos .6m,	 .	 !
cos, á'	 2....558 :7526720

.....	 .
Moveis utensilios 	
Juros. e: alugueis a reoeber,
Mensalidades a receber 	
Diversas s contas tdevedoras 	

, 115.0988.:633$800

Valores cauciónados 	 	 126i588$450
Valores depositados..... :	 400:0008000 81.034:5885450

177.022:62262;',u

Passivo
n

Capital . 	 	 3.00.0:0006mo

Reservas technicas:
.1) reserva matherna-

tica correspondente
a todos ' os titulos
em vigor nesta data 106.829:0968300

b) reserva correspon-
dente - a ,resgates a
regularizar 	 	 935 :1586000 107,76x :254SSau

Outras reservas:
a) reserva para. flu-

atuação do activo..	 750:0006000
5) funde' de 'dividendo

, aos accionistas 	 	 400:0006000
z) fundo para.au,gmen-

• to de capital 	  • 1.000:0008000 - r50 - :(1r.10$000

Títulos amortizados a "pa-
gar: •
a)' do sorteio de

31/12/36 	 	 '760:0008000
b) do sorteio de

31/10/36 e aindmão
apresentado 	 '	 10:000$000	 770 :000$00(!

saldos ' de resgateS á pagar
Iniposto.de sel •lo a pagar 	.	 .
Dividendos :a pa.gar:• •	 _

a) 70', dividendo,, não
'reclamado,. • dediúldo

" o imposto de renda
'de.-1 já:recolhido

6)- 80 dividendo rela-
•tivó ao 2° semestre
de 1936 	

Mensalidades adeantada,s 	
DiVersak contas" credoras

•

.:	 .-	 ..•

	

.. ..S. E.. ou 0.	 . ..

	

.	 .	 ,
Rio de Janeiro, 3i de dezembro de 1956: —, A'ltar' 8,..::xx

Lima Pereira, director -presidente. — J. Picanço dg Costu, ;41-
rector-thesoureiro. — J. Singery. gerente . geri'. —
nando de . Lacerda, contador.

•
Como remuneração- do capital social, no exercido findo,

foi estipulado o dividendo de 10$000 por sacção para o pri-
ti?eiro semestre e de 20$000 para o segúndo.

• .

1	 . '

31 . 106.:i74$590

2.406:0666000

4.216:952$500

. 1A0Ó8000
MU:0388600

165:8308000
-418:4458000_	 .

• ,•

• 1 :4496600.

600: 0006000

414:3368500
169 :567$$0(i

• 60V:449$509

125:190800e
993:2358890

115 .988';033880::



Desembolsos:
Titulas amortizados 	 8.153 :0008000
Titulas resgatados 	 6.523 :38$700
Impostos.
Commissões de pro-

ducçã'o 	  5.363:7328300
CoMMissbes de co- •

branca 	 	 2.147 :6708400
Juros, alugueis e des-

pesas com proprie-
dades 	

Despesas bancarias 	
Seguros e aposentado-

ria de funccionarios
Gratificações 	

. DEMONSTRAÇÃO DA CONTA "LUCROS-E ISIRDAS,
DEMUDA° DE 1936 .

Debito

405 :8698100
56 :7308700

74:2068100
120:0008000

Despesas geraes:

Ronorarios, ordena-
nados, publicida-
de, despesas pos-
taes, telegraphIcas
e de viagens, im-
pressos, etc. ....

Amortizações:
Installações, moveis e

• utensilios 	
•• Titulas de renda 	
• Debites incobraveis 	

. .
Dividendos aos accipnistas:

7° dividendo - 1° se-
mestre de 1936....

8° dividendo - 2° se-
mestre de 1936 	

Reservas no fim do exer-
cicio:
Reserva mathematica.

- -Reserva para resgates
a regularizar 	

Reserva para fluctua-
ção do activo 	

Fundo de dividendo aos
accionistas 	 •

Fundo para augmento
de capita/ 	

2.497 :5488300

98:2908900
3:1998900

58:510800

300:0008000

600:0008000

106.829:0960300

935:1580000

750:0008000

400:0008000

1.000:000000

Credito.

Paestirei
Cãpital d	 ?Meclarado dai	 ace no Brasil-.
Depositõs era cantas-

correntes:
•Contas correntes. .. 151.133:5788260
Limitadas, •. . 	 	 15.928:4358500

Depositas aprazo fixo 88.100:3308230

Depositas em conta de cobratca..
Titulem; emdeposit4e.
Correspondentes no estrangeiro.
Casa matriz . 	
Diversas contas.

	 a

20.000:00o300o

• 25$.180:2430090

.195.578:3248160
313.6495058570
75.615 :6.428800

• 17 .269 :870260
80.200:1398370

350:0008000 81.722:7528433

•42.953:4138000
4.325:4478400
7.215:6398987

• 391:9668000 54:886 :4668567

i36.609:219$000.

;	 •- .
r3Í'" -;:nun.da-f eira	 ---	 - APUO-- OFÈICIAL

	
reverelio de láS7

80.325:6808133

697:0648500

350:0008000

ii 3i na .	 I‘AASCSIt COMO%,
,O cOdielho tical da Sociedade Moura:ia • "Sul • M00%
Capitalizacão" procedeu ao exame' do rolatorio, baiano e
contas apresentados pela directoria. é retescoltes exeroiete
terminado em 31 de dezembro pretira° paliado.
' Tendo sido constatada a perfeita conformidade dos dados
apresentados coai a respectiva esoripturação, recommenda
aos Srs. accionistas a sua approvacão, bem como .a de teclas

• Ot actos praticados peta directoria, a qual, pela tuaibrilhante
gestão, é merecedora de um-voto de louvor, que aqui fida con-
eignado.

Encerrando o seu parecer o conselho fiscal congratula-se
Com os Srs. accionistas e gubscriptores de titulas pela situa-
•cão de incontestavel solidez e prosperidade attingida pela 50-
•ciedade no fim do seu 8° exercido financeiro.

Rio de Janeiro, 12-de 'fevereiro de 1937. 	 AloySicn ide
Castro. - Luis Novaes. - Figueiredo Rodrigues.

_ • (C. 951-12-2-937-4598000)

/ANO FRANCEZ E ITALIANO PARA A AMERICA DO SUL
SOCIEDADEANONYMA

Capital 	  	  Frs. 100.000:000
Fundo de reservas. •	

,

Frs. 140.000:000

•

Sede Central', Paris
Succursaes e agencias:

BRASIL -• Araranuara, Bahia, Barretos,-.Biriguy, Botucattl,
Caxias, Curityba, Espirito Santo do Pinhal, Jahtl, Moceca,
Durinhos, Paranaguá, Ponta 'Grossa, Presidente Prudente,
Porto Alegre, Recife, Ribeirão Preto, Rio de Janeiro, Rio
Grande, Rio Preto, Santos, São Carlos, São José do Rio
Pardo, São. Manoel, São Paulo.

ARGENTINA - Buenos Aires, Rosario do Santa Pé.
CBILE'- Santiago, Valparaiso.
COLOMBIA --Barranquilla, Bogotá e Medellin.
URUGUAY	 Montevideo.	 •

arruacÂo DAS CONTAS DAS FILIASS IÇO IntASIL, SM 31 DD ~amo
Da 1937

Activa
•Letras descontadas. . 	

Letras e effeitos	 re-
ceber:

Letras do exterior.... 63.839:8911900
Letras do interior. . . (17.750:4888000

Emprestimos em contas correntes.
Valores depositados 	
Agencias e• filiaes 	
Correspondentes no estrangeiro 	
Títulos e fundos pertencentes ao' Banco 	
Caixa:

Em moeda corrente..
trd conta corrente ã

nos.sa disposição:
• No Banco do Brasil.

Era outros bancas .

947.491:7328090

• ReISTVS6 110 inicio do exer-
*	 cicio;

	

Reserva raathematioa 	
Reserva para resgàtas

a regularizar 	
Reserva para fluctua-

-.	 cão do activo 	
Reserva livre, conver-

tida posteriormente
em fundo de divi.

• detido. ao% accio-
nistas 	

Receita':
• Mensalidades 	

Premias únicos 	

	

-Suro. e aluguels...: 	
Renda

•
25.634:9578100

180:0078600

900:0008000

109.914:2540300

136.609:2198000

Diversas ennía.g

23 . 874 :2378400 .

19.252:1038100.
3.607:580200

•2:'• • • •

126.409:394$500

181.590:379i900

128.905:4678480
313.669:5058570
11.903:9468480
48.460:760400
25.669:74.1$830

75.634:220":00

24.248:3068270

- J.AlcaPo Silva
nço da Costa, dl-

ge.111.	 Eet-

• Rie*de Janeiro, 31 de dezembro de 1936.
Lima Pereira;director-presidente. -.- .7. Pica
rector-tbesoureiro.	 Silvem ger_ente

•	 947.491:782090

Rio de Stie- itb-Sáo Paillõ; 12 de fevereiro do 1937,, 	 A
directoria*: liforley.	 O contador: Clerle.

pango el& Lacerda, conta_d_	 r(e 1.142 -- 13-24937 81$500)1s.f•
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COMhziaciAL" S. A.
•. .  "a CETE •MENSAL EM 31 DE JANEIRO D

/937

Activo

itulos ' descontados.... 2.582:7218100
dveis "e''utensilioS.... 11:8018300
iversas	 contas 	 18:3058300

Total 	   2.612:8278700

•	 Passivo
¡Capital	 . 30u:000000
Bancos •• 	 2.093:6898900
Diversas contas 	 219:1378800

Total 	 2 :612 :8278700

Credito Commercial S. A. — A. C.
'Gaspar, contador. — C. E. Rance, ge-;
rente.

(C — 1.134 — 13-2-937 — 248500)

• DUARTE. BEIRIZ & COMP.

ALANCETE DA SECÇÃO BANCARIA EM 30 DE
JANEIRO DE 1937

Activo

Contas correntes 	 597:1238600
Effeitos;	 a. receber c/ter-

ceiros,	 	 15:5898800
Caixa	 	 18:0388100
Diversas	 contas... 9808000

631 :731$500

Passivo

Capital	 	   50:0008000
Contas	 correntes 	 398 ?137$400
Secção commercial 	 167:9168100
Titutos em cobrança 	 15:5898800
Diversas contas 	 888200

631 :7318500

,Villa de Tumba, 11 de fevereiro de
1937. — Duarte, Beiriz & Comp. —
(Assignatura illogivefl, contador.
Heitor Saltes .4quino. contácior,

(C — 1.136 — 13-2-937 — 218400)

SOCru n TIRS

UNIÃO ISRAELITA, SUL GUEMILUT
EASSADIM

EXTRACTO IDE ESTATUTOS

-

Fundada - n/ capital st séde e fôr°
jurídico em 10 de março de 1912, c/
patriffonio social por se constituir, in-
determinada a sua duração, não res-
pondendo os socios subsidiariamente
peIoS • Compromissos sociaes, são seus
fins: como' pessoa, jurídica. de direito
Privado, pelo registro de seus estatu-
tos feito sob o 11.° de ordem 634 em 21
'de Março de 1912; organizar a corà-
munidade israelita de accordo tom a
religião hebraica, sem affectar as leis
da .Republica, manter a synagoga exis-

tente, promovendo "a compra do immo.
vel destinado á construcção do templo
de culto israeNta, sem prejuízo ou in-
terrupção das sédes proviscrias que
possa ter, e o mais previsto no § uni-
co e letra "c" do art. 1.° . Será admi-
nistrada por uma directoria composta
de presidente (que é seu representan-
te .legal em juizo e f6ra della); secre-
tario, thesoureiro e um Conselho Fiscal
composto de 3 membros. A União só
poderá ser dissolvida quando não pou-
der preencher mais os fins 'a que se
destina, com approvação da assemb.
geral, a qual resolverá. o destino quê
será dado ao seu patrimonio. Os seus
estatutos só poderão ser reformados
pela asserobléa geral, convocada espe-
cialmente para esse fim. A Directoria
actual consta dos Estatutos.

. (C-957--13-2-937--23$500)

INSTITUTO CENTRAL DO POVO

EXTRACTO DE ESTATUTOS

Fundado nesta Capital, sua séde e feiro
juridico, em 13 de maio de 1906, de du-
ração indeterminada, com o patrimonio
saciai por se constituir, não responden-
do os membros subsidiariamente pelos
compromissos sociaes, e são seus fins
tomo pessoa juridica pelo regi:31r° de
seus primitivos estatutos, feito sob o nu-
mero de ordem 668, do L. n. 2 do Re-
gistro de Sociedades Ciyis, do 1° Officio;
trabalhar pela elevação e melhoramento
intellectual, moral, social e physico do
individuo, da familia e da sociedade, le-
vando a cada coração e vida a mensagem
do Evangelho, a instruccão necessaria, o
soccorro ,e a sympathia humana. Será
administrado Por um conselho superior,
composto de 7 membros; competindo ao
presidente. representar o instituto, em
juizo e fóra delle. No caso de dissolução
do instituto e consequentemente do con-
selho superior, o patrimonio, depois de
liquidadas as contas, reverterá, em par-
tes proporcionaes aos donativos feitos no
Brasil e no estrangeiro,.para alguma ou
algumas iristituições evangelicas no Bra-
sil. a juizo do Cons. Sup. para a junta
das Missões e para associações dos ho-
mens do mar. Os seus estatutos só pode-
rão ser alterados mediante acordo do
Cons. Superior, do Conselho Central da
Igreja Methodista do Brasil e do Conci-
lio Regional do Norte da Igreja Metho-
dista do Brasil. A Junta do Patrirnonio
actual consta dos estatutos.

• (C 958 — 13-2-37 — 258500)

cção da Associacão . por morte das 'asso-
ciadas ou por disposição da Reveren-
dissima •Madre .Geral, o seu patrimonio
passará ao domínio e posse das Servas
de Maria Reparadora, com séde em.
Adria, Via . Bro/o, 13-Italia. Os estatutos
poderão ser 'reformados com approva-
ção de dois terços dos membros da as-
sociação. A administração actual consta
dos estatutos.

Rio de Janeiro, 13 de fevereiro de
1937. — A administração.	 •

(C — 956 — 13-2-1937 — 188400).

ANNIINCIOS
ESTADO DO ESpIRITO SANTO

Secretaria da Agricultura, Terras
e Obras

Cancurrencia para venda ou arren-.
damento da Usina Paineiras.

Chama-se a attenção dos interes,
sados para o edital de, concurrencia
para a venda ou arrendamento da
Usina Pai neiras. , publicatro no, "Dia-
rio Official" do dia 30 de janéféo pro-
rimo findo, pagana 2.421; et`Cor-
rolo da Manhã', dos dias 30 e 31 de
janeiro e 2 de fevereiro corrente.;

Rio de Janeiro, 1 de fevereiro de
1337.	 • ' I s	 eil5PV44,

(C 746-1-2-37-102$00ht-10á,

Sociedade dos Funeetontalos •
• Federaes	 ,,'.04 .-1-44,3 - •

São convidados os senhores associados
para a assembléa ordinaria, a realizar-se
em sua séde social, á rua da Candelaria
n. 40, sobrado, no dia . 22, ás 17 horas,
para os fins previstos nos 11 1' e 29 do
art. 29 dos estatutos. Caso não haja nu..
mero, fica, desde logo, convocada segunda
reunião para o dia 26, ás mesmas horas.
— A directoria.

(C 1.107-11-2-37-24500-3 veles),

Companhia União r
ASSEMBLÉA GERAL ORDIIÇARU

São convidados os senhores.accionistes
a se reunirem em assembléa geral ordi-
naria, no dia 1 de" março proximo, ás 14
horas, na séde desta companhia, á rua' 1°
de Março n. 82, 4° andar, para o julga-
mento das contas do anno social findo em
31 de dezembro de 1936, eleição do con-
selho fiscal e supplentes.

Os possuidores de ac,ções ao portador
deverão deposital-as na séde da compa-
nhia, tres dias antes da assembléa, para
poderem nesta tomar parte, ficando ou-,
trosim, dentro desse trxduo, suspensas os •
transferencias de conversões de anões.

Rio de Janeiro, 12 de fevereiro de 1937;
— Mario Hue, director-presidente.

(C 1.104-11-2-37-653300-4  veta)

CONGREGAÇÃO DAS SERVAS DE MARIA
REPARADORA

EXTRACTO DOS ESTATUTOS

Fundada nesta Capital, é uma asso-
ciação religiosa dependente da Casa
Mãe, coro séde em Adria, Italia, cujo
fim consiste na regra ditada por Santo
Agostinho; tem sua séde nesta cidade,
podendo fundar outras congeneres em
qualquer Estado do Brasil. A Congrega-
ção será administrada por uma supe-
riora, quatro conselhejras e urna secre-
taria, competindo á Madre Superiora re-
presentar a Associação activa e•passiva,
judicial ou extra-judicialmente.. As as-
sociadas não respondem subsidiaria-
mente pelas obrigações contrahidas em
nome da associação. Dando-se a extin-
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Companhia: dás Aguas Mineraea
Salutaris,S. A..	 -

De accordo com o art. 147 do decreto
n. 434, de 4 de julho de 4891, 'acham-se
á disposição dos senhores accionistas, na
séde desta companhi,a á praça 15 de No,
vembro n. 20, 6° andar, os documentos a
que se refere o mesmo.

Rio de Janeiro, 11 de fevereiro de 1937.
- Companhia dás Aguas Mineraes Salu-
tares, S. A., Meton Afeito, director,ge-
sente.

Xe 1.109-11-2-37-303600)

Fabrica de Peixes em Conserva
da Ilha Grande, 5.. A.

De accordo com o art. 147 do decreto
n. 434, de 4 de julho de 1891, acham-se
á disposição dos senhores auNonistas, na
séde desta fabrica, á praça 15 de No-
vembro n. 20, 6° andar, os documentos a
que se refere o mesmo.

Rio de Janeiro, 11 de fevereiro de 1937.
- Fabrica de Peixes em Conserva da
Ilha Grande, S. A., Meton Mello, direotor-
thesoureiro.	 •

,(42 i • 110--11-2-37-302800-3 vezes)

Empresa "Fon-Fon" e "Selecta",
S. A.

:1-S8EMBLÉA GERAL ORDINARIA

SAQ convidados os senhores accionistas
para se reunirem em asserobléa geral or-
dinaria, no dia 15 de fevereiro proximo,
vindouro, ás 3 horas, na séde desta em-
presa, á rua Republica do Perd a. 82,
1° andar, para a verifiçação de contas e
balanço do anno de 1936, e Parecer do
conselho fiscal, de a,ccordo com o que de-
termina o art. 147 do decreto n. 434,
de 4 de julho de 4891.

Rio de Janeiro, 29 de janeiro de 1937.
- directoria.

(C 744-29,1-37-33$700--3 vezes)

Banco de Descontos do. Rio
de Janeiro

Acham-se á disposição dos senhores
aaacionistas, na s-écic deste Banco, á ave-
nida Presidente Wilson n. 118, os do-
cumentos a que se refere o art. 147 do
decreto n. 434, de 4 de julho , de 1891.

Rio de Janeiro, 19 de janeiro de 1937.
- A directoria.

Laboratorios 666 do Brasil S,. A.

AVISO AOS SUDSCRIPTORES

A. A. Çaroaeho, ineorporador da Se-.
ciedade AnonVina Laboratorios 666 do
Brasil,Capvoéa -os . subscritores dessa

LSocieda.dá para -se reunirem na dia' 22
k^^0e março de 1937, • ãe 10 horas.: 4 rua
Buenos Ayres a. 81, 4° 44n4ar, posta

:cidade, afim de delibeiareip sobre, a
constituição da sociedade e apprOva-

' ção dos Estatutos.	 A. A. Camacho,
' incorporadoN

1r-1.0.62e-, --12,2-937-,402600.--e , 3 ve.Y

Companhia Internacional
4 gtgo,	 •

São convidados 9g genbOreS no010111045
para a reunião da assernbiéa geral ordina-
ria, que se realizará •a 15 de raarçO Pro-
xima futuro, ás 44 borá, no escriptorio
da Companhia Internacional ^ de Segures,
á rua da Alfandega n. 48, 5° andar,'àfipi
de tomarem ^conhechnerito do reiatorio,
balanço e contai do *exercido-finado-J-31
de.dezembro de 1936, parecer de conselho
fiscal e para procederem ^á eleição , dos
membros do 'conselho fiscal.

Rio dá Janeiro, 41 de • fevereiro de 1937,
- A directoria.	 —

:(0 1.115-41-2,37,56si0o-r5, veges)

Sul America

COMPANHIA NACIONAL DE SEGUROS
DE VIDA	 •

o escriptorio da Companhia, á rua,
da Quitanda n. 86, ficamn 4 disposiçãe
doa Srs. accionistas todos os documen,
tos a que se refere o art. 147 do de-,
creto numero 434, de 4 de julho de 1891.

Outrosim, de acoordo com o art. 11
dos Estatutos, fiçam suspensas por 36
dias as transferencias •de acções.
" Rio de Janeiro, 12 de fevereiro de
1937. - A directoria.

12-2,1937 - 333700 re,
3 vezes).

•Companhia Internacional
de Seguros

De accordo com ,o decreto n. 434, de 4
de julho de - 1891 '(art. 147), fiearo á dis-
posição dós senhores accionistas, nasécia
da Companhia Internacional de Seguros,
4 rua da"Alfandega n. 48, 5° 'andar,
dos os -documentos 'relativos ao balanço
do anno proximo passado, bem cume os
demais esclarecimentos a que se refere o
mencienado artigo.

Até a data da 'assembléa geral ()Mina,.
ria, fica suspensa a transfereneia de
atie6es.

de Janeiro, 1, 1,. o fevereiro de 1937.
-er •4 directoria.'

(ça	 ve4e1,),

Casino Balneario Atlantico S. A.

Sâo convidados os accionistas desta
sociedade para a asse„Enbléa gerei ordi-
naria, na sécia social, 4. rue da . Alfan-
(lega o. 48 (4° andar), no dia. 23 de fe-
vereiro proxiinó, 4i 2 horas da tarde.,
afim. de 'serem discutidos e approvados
o parecer dá conselho fiscal Sobre ba-
lanço de ^contas, relatorio da directoria
e preenchimento de (sanei na admi,
nistração, bem como assumptos de in,
teresses geraes. øãtrosim, previne-ae
que, pa fdrma do artigo 70 dos estatue
tos, os senhores aceionistas deverad
depositar na thesouraria, pelo tone?,
trás eties antes da reoni4o,. as sou Te,-
peetivas acções.

Ria de Janeiro, ft de tsvereiro de
1937:	 A Directoria.

`.147277950-42..2-937-28$600-2 92,3

Sociedade Anonyma Metropoie

CPMPANRIA NACIONAL i.)E MU-
rit4 DE JACHIDENTES DO

TRABALHO
ossFsizLÉA GERAL EXTRAORDINAatri

São convidados os Srs. accionistas
para uma asserobléa geral extraordi-
nária 'desta sociedade, na dia . 20 do
corrente, ás 10 horas, na séde social,
rua Alvaro Alvim, 33-37,8° andar, sa-
las 818-819, na qual Se resolverá sobre
a mudança do nome desta Compaiehie.
o que Se fará de commum márcia
com a Matropole-Companhia Naoionei
de Seguros Gpraes e por mutua conve-
riiencia'de ambas as eraprezas.

Rio de Janeiro, 11 de fevereiro de
1937 --- Metropole - Companhia Na;
cional de Seguros de Aceidentes da
Trabalho - (Assignatura
presidente.

(C-1.046-12-2-937-,1073100-7 vs.)

Companhia Suburbana Industrial
• RUA 1 9 DE MARÇO N. 51 .

- Levamos ao 'conhecimento dos se-
nhores accionistas gue, já se. acham
sua disposição, na séde desta compa-
,allia, á -rue 1° de Março n, .51, os do?
cuniedoS a que go refere p 'aPt, • fii
da 'Moreia numere 434 ^de 1 de julho
dá 1821:	 • •

Rio de Janeiro, 13 de fevereiro de
1937,,	 Directoria.

(C=1.,645-12-2-937-27$500-3 vs.)
n••

Companhia Industrial Matto
grussenSC,	 • •

H1J4 I . DE MARÇO N. ál

Levamos ao conhecimento dos se-
nhores accionistas que já se acham á
sua disposição, na séde desta compa-
nhia, 4 -rua 1° de Março n. 51. os do-
cumentos a guá se refere o art. 147
do decrete numero 434, de 4 de julgo
de 1891.

Rio, de Janeiro. 13 de fevereiro de
197: — A Directoria.

(C-1 . 044-12-2-937-2725003 vs.V

Sul America Capitalização, S. A..
COMPANHIA NACIONAL PARA FAVO.

RECER A ECONOMIA
ASSEMBL4 demi! ORDINARIA

São convidados os Srs..aciconistas a se
reunirem em a(sseRiblta geral ordinaria,
no dia 17 de fevereiro proxiMO Vindouro,
as 45 horas, na sécio d eoinpaubiS, 4 ria
Buenos Aires R. 37„ inata Capitai, afim
de tomarem conhecimento e
gore o relatoi:ig 4a 4t1:çf)toria, 13ala:9:4(
contas e pereoer do conselho fisoal; 4'eles
tive ao, 8° e;ereidio elniq, findo em 31'
de, elezeinbrO de 49$6; da propedererA .4
eleisgq dok ine‘stl."14 eq%040 Pqn
OQ4 1441..

449.41'41-N11 suspensas as traosfereopils
WAce .04 ejzç 4a Aswigel.4,1

P.01 r4i..n.vPt aeMa, ap:11,119:04da.
ItIck 'de	 4%.,(319_ 44 4407,

-CC 959=13-2-37-55$1.00-4 yezee),



Cosa de Sande . e Maktx,rnida
Dr. petiço Ernesto S. A.

couviaap-s.o, os senhores portadores
debenttires *desta sociedade, a rec'éberem
os juros vencidas em I° de fevereiro de
1937; que serão, pagos diarianiento de 12_
Cts 14 horas, 11.0. 8f3de dá. Sociedade, á ave--
nida: Henrique Valladares ns. 301/107.

A directoria.
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lesP E144' ÇzR4a ownv.Tou

go convidados os senhores accionistas
comparecerem á assembléa geral ordi-

naria, que deverá realisar•M no dia: 1 de
marco, na séde do Banco, á rua iq de
Mano n. 43, ás 15 1/2 horas, afim de se-
rem Subméttidas á asiproVação as epsdos
referentes 40 eXel:etcfq findo em SI dg*
dezembro de 1958, e proceder á eleição
da'dieistor e dos membros effeetivas e
supplentes do conselho fiSee l • --s. Et.i.Ugsdo
Grqe4 .,eér‘st, diree torSsecretorio.

:(4:1 1.121-11-2,37-39,800--3 vezes)

(C 955-13-2-37-73100)

Sociedade Anonynia Pacheco
Moreira

São covida,dos os senhores accionistas
a se reunirem em assembléa geral orclinas
ria, na Séde da eomPanhia '4 avenida Rio
Branco n. 37-20 andar. no 'dia 2 de março
do corrente anuo, ás 15 horas, afim de to-
marem conhecimento do relatorio, egntas,
balanço e parecer do conselho fiscal, re-
ferentes ao anuo social de 1938.. Os se-
nhores portadores de acções deverão, (..k.e-
poeital-as PreViamente de accord6 com os
estatutos 10 aias antes da essembléa.

Rio de Janeiro, 13 de fevereiro de 1937.
A.' direCteria.

, (C 953•=.1?-g.37.,-180400-7.r2 vezes)

Companhia Brasil Industriai
1' E MARCO N. 15 SOBRADO

4-ellara?..s et 4 disPos ição, dos senhores
accionistas, no eecriPtorio desta gemPa-
nhia, os clocunsenlos' a que se refere u
rts 147 do decreto n. 434, de 4 de julhe
de 1891.

Rio de Jaile.iro, 30 de janeiro de 1937.
— director-prea:deri(e, 'Victor Augusto
de bambuja .

(Ç 1 .1,2s.---.13,2,p—ivo))

Radio Educadora do Brasil, S.' A.
SÉDE : RUA 10 DE MARÇO . 80,

ASSpIELÉ.A, ORRAL ORDriA,RIA •

Sb convidados pa senhores ROOiOni -
tas a se reunirem 'em asseinbléa geral
ordinaria, no dia 6 de março preximo vin-
douro, ás 15 heras, na séde
afim de tomarem conhecimento e de-
liberarem sobre o relatorio da directo-
ria„ balanço, contas e 'parecer do conse-
lho fiscal referentes ao exercicio findo
em 31 de dezembro ultimo e procederem
á eleição do mesmo conselho. Para o c rer-
cicio de 1937.

Rio de Janeiro, 13 de fevereiro de 1937.
— A directoria.

.'•C 1.144-13-2,37-458900,-3 vezes)

Companhia Brasileira de Usinas
Metallurdicas

AGGEMBLEA GERAL ORDWARIA

São convocados os senhores accionistas
para a asseinWaque se vae realizar em
15 de março proximo, ás 15 horas, no es-
criplorio da companhia, á rua Visconde
de Inhaúma n. 59, sobrado, pára exame
e julgamento das contas e actos da admi-
nistração, relativos ao exercido de 1936,
pronunciamento sobre o respectivo rel-
todo \e, finalmente, eleição da directoria
para o triennio de 1937 a 1939!e do con-
selho fiscal para' o corrente anno.

Ficam desde já á disposição dos mes-
mos senhores accionistas os documentos a
que se refere et art. 147 do deereto nu-
mero 431, de 1891.

Rio de Janeiro, 13 de fevereiro de 1937.
— Walter Elime, director-Presidente.

(C 1.127-13-2-37-158300)

Companhia Mineira do Lacticinios
ASEKAIRLÉA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os senhores aciconistas
a se reunirem em assembléa geral ordi-
nada, no 'eSeripterio da companhia, á rua
SOtero dos Reis ns. 31 a 49, ás dezeseis
horas de dia 4 da março prosiino., afim
de deliherarena, agisse p relatorio da dire-
ctoria. parecer dg eonaelho fiscal ç eon-
tesa refet•entes anno findo em 3.4 Sle de-
zembro paisado, S;ssitn.`cerno para Oege-
rem o eénsélho fiseal que tem 'cle servir
no presente exercício.

Continam á disposição dos senhores
aegionistaso d̀ocnnientos a que se refere

41' t • 117 sio decreto g. 434, de .4 de julho
de 1891.

Rio de Janeiro, 13 de fevereiro de 1937.
— A. directoria.

(C 1.128-13-2-37-423800-3 vezse)

Companhia de Tecidos Bom Pastor
ARBRADMA GBRAL

apeordo cm o art. 14 dos estatu-
tos, ficam convidados os senhores' accio-
nistas para g assembléa geral a realizar-
sé na sécia desta compania, á rua Bom
Pastos n. 33, no dia 27 de fevereiro, ás
14 horas, afim de tomarem conhecimento
e discutirem o balanço geral do semestre
e relalsario da directoria.

RiO. de Janeiro, 11 de fevereiro de 1937.
— A directoria.

(C 1.135-13-2-37-24504s-3 vazes)

' Perfumaria Lopes S., 4
Convidam-se os senhores accionistas a

se renirem em assembléa geral ordinaria.
a realizar-se no dia Ires de março pre-
ximo futuro, ás 15 horas, na Ode da so-
ciedade, á praça Tiradentes n. 34, I° an-
dar, para prestação de con,tas do, exercieio
de 1936,,e eleição do conselho fiscal para
1937. -s- A directoria.

(O 1.1.38-s-13-2,37=200)
.	 •	 -

"Adol" Sociedade Anonynm
A directoria Communica que se acham

á disposição dos senhores accionistas, na
séde social, os documentos a que alinde
o art. 147 do decreto n. 434, de 1891 e
bem assim que a assembléa ordinaria, se
realizada no dia 17 de feversirp cor-
rente, ás 14 horas na Sád.e 800141.

(C 1,1404-134-3777,100)
1

Companhia Fabrica4e Tecido.
, Covilhã

ASSEmBLIA GERAL ORDINÁRIA

8ão convidados os senhores accionistas
a se reunirem em assembléa ger41
ria, no dia 24, do corrente. á quinze horas,
na séd. e da corntruhia á rua Ciaraglici
is. 187, antigo 141, afim de tomarem co-
nhecimento do relatorio e contas da 'dire-
ctoria • e . parecer do conselho fiscal, as-
sumptos de interesse social ' e eleição dr,
conselho fiscal.

Rio de Janeiro, 13 d g fevereiro de 1937.
— A directoria.

(O. • 45-,,..1.34'n=t9.”0°)
...	 •

Sociedade Beneficente Particular
Independente

Creada, Ao Rio de 4113:9;fe•	 da
Mmarço de O. gePer o OStria na . ar -tigos 18 e 19 dos estatutos, resolveu-se

em aseemblea regular, feali4a4t4 em 28
de janeiro, da. 19.3.7, 4 Ver.1414 ' OPS 014 bená
e dividilsos com os somos Auges até a
presente data.

Rio de Janeiro, I de fevereiro de 1937.
—* procurador e liquidatario, Antonio
Henrique dos Santos. , Presidente, Jos,i
Emygdio Cria. — 1' seCretarie, João Oso-
r;i0 de Oliveira. •

Reconheço a firma Antonio . Henrique
dos Santos.

Rio de Janeiro, 13 de fevereiro de 1937.
£rn testemunho (estava 6 •slgual pubiwc.'
da verdade. — Antonio .iseewitiè,

substitdto.
(G 758-1-2-37-1fV00

A. Fabrica santa HeIosa,

","„, • Ficam á disposição dos senhores ao-
cionistas o.s Cloeannentos a que se safes
re g art. 147' do decreto n. 434 de .5

!I de Julho de 1891,e
Rio do Janeiro, 12 de fevereiro. de 4931.

h ...... Amoldo 4artigau eabra.
, are da Silva-Azevedo:directoras.

(0 1.038 --s12s2- .37ss-14$20Q--2 vezes)

'	 Sociedade Anonytna 'fabrica
Santa .kklolSa

aseemaLÉA GRRAL EXTRAORDINÁRIA.

áC3 CORV. 34a405 oe, sceisusistas da So-
ciedade Amonyma Fahr'ick Nnfa HeOi-
aa a se reunirem em 'assernblêa geral
extraordinaria, o eswiptorio§90..-
dade, is rua ,,ViS00.11de
meros 78i80., na proXima	 ásSII
heras, afim de . deliberarem 'sobre,
preognão do prazo de daraao 0.41,§q-

Weda"de e xgoeglionko de seus estatu-
tos.

Rio. de Janeiro, 12 de feverein de. 1,937.
Antonio Lartigau .Seabra.. L— Alexan-

, dre da Silva Azevedo,. directores.
(G 1.035-12-2-37-363700,3 vezes)

1



outor gue (Leis de direitos), Leis
na. 496, de 1 de agosto de 1898,
e 2.577. • de 17 de Janeiro de
1912 	 • .. . . ......	 13000

Anuviou (Direitos), Decreto nu-
mero .4.790, de 2 de janeiro
de 1914. 	  12000

Arroiadita (Novo mineral, por
Djalma Guimarães. . . 	  2500o

Atlas pluviometrioo do Nordeste
do Brasil, por Delgado de Car-
valho (Geraes). 1923 	 	 8$53e .

Idem. Idem (Annuaes). 	

Automoveis (Regulamento da Cir;;
(Mação Internacional de): .

Administração e ' Contabilidade, , „
-o, Dor Alfredo' Corra. "	 "	 (55iirio

85W

25000,

A posentadorias • (Funcoionarios
Publicos), decreto n. 19.838, de

• 9 de abril de 1931 	  Moo
-	 -

accninulações remuneradas (de-
ereto n. 19.578, de 8 de ja-
neiro de 1932). 	  1$00,

1$00ts

83000

Anno • de 1922	 123000
Animo .de 1923 .	 Ax..x.tét. 166000

	

Alistamento •mrganisação dos 	 e

arohivos deitoraes (Decreto
n. 24.129, de 1934 	 •	 4006

Leronauticas Civis (Servioos)
— (Decreto n. 20.9(4, de 6 de .
janeiro de 1932) 	  15000•

Aspecto antropogeographico da, .
&instituição, por 4. Bezerra 	  ;15600

Abono Provisor/o (Decreto,
mete . (83, de 13-14.30)..„..i.us • $400

Alistamento Eleitoral (Lei nu-
mero 3.139, de 1916 	  
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!IMPRENSA NACIONAL
OBRAS QUE SE ACHAM A'

:te 51156nãffibildas de bbras que não fos
rem acompanhadas de important:da desA
tinada ds . despesas de porte o registro
do'. Correio . não serão ittendidas,.não se

.podendo-acceitar em Pagamento de obras
ou de exemplares do PDiario
selos do • Correio, estampilhas do gelle
adhesivo, cheque ou ordem de pagamen-

•to. : Deverão ser. remettidas as iniportan..,
-ciai em. vales postais. 	 . .

'As .'*Eeis usuaes da Republica*, pelo
Tarotinio • de Souza.. .toem o abati-

mento de 30 91., quando a acquIsIção fer
• de tres-on mais exemplares, era yirtnde
do:officio do Ministerio da instiga . nu-
mero 1.264, de IV de agosto - de 1904. •

A

VENDA

Anuo de. 1919 wsfyr....~5x!
Armo de 1920 ......"0:•n ••••n ••

Aniio de 4921	 • . • .•	 103000

Volume XVIII.
Volume XX 	
Volume 'eu 	 ANA	
yoiu.me XXIII . 	......... 8$0uu
Volume XXIV . : *AMO• e 	  65000.
Volume XXV 	 ' •' ;75000

' Yolpmc , XXV/ ................. 	 72001;.." Volume XXVII 	 •	 •• 82000

Yoluree 17, akuumisateurmumulk

Nroblele V essairo es "Look/zoo.* *I

Ra lará 517 voa. **os • *moo ao

volume :VII •11.111.42.11-411141.•Ji 	

•Yolipli e VIII • p ...•.41••n•aa.as 	

VolInno EC
-Volume X 	
Volume XI'
Volume XII ..	 .	 •
Volume XIII. w 	
Volume XIV. a 	

Volume XV ..... 	
Volume XV!.. 	
Volume XVII

a.

53000
55000
8$000

-75000
75000
55000
63000
65000
65000
85000
35000
85000
85000
6$00C
85000
4$00u
8500t;

12000
LO 

de 1933 . 	 • .0.•"‘• a• • ..... • • •	 13500

Aliandeges (Consolidação das lata

Arohivos do Museu Nacional: 	 -
• Volume XVII. . 	 .205000

Volume XXIII • 	  205000
• Volume XXV. A a 	 o. 203000

85000 . Archivos Eleiteraes (Alistamento
e organização dos) 	 •	 13000

Armazeno Geraes .(Regulamento
vigio°	para o estabelecimento de),

Decreto n. 1.102, de- 21 . de no-
155880	 vembro de 1903. 	  13000

Annuario de .Legislações de Fa-
zenda, por Atroas° Duarte Ri-
beiro:

19000

($000

Volume. XXVIII
Trindade) .

Volume XXIX 	
Volume XXX -	  81000 •

Volume XXXI 	  -105000'
ArchlVo Nacional:	 •
. Tiranias que . os hollandezes

usaram com os moradores
do Rio Grande — Lepo
Garro 	 	  25008

Cartas sobre a Prosopopeia
— Bento T. Pinto, e Pere-
grino da America e Nuno
Pinheiro 	 	

Menino Dias — Biographia

• n •••

•
25000
25000

155000

,

1350F

	 • 2400(

olha	 aniiaes do Congresso Constituinte
dá Republica -- • 24 ediçãO;'re-.

	  tos°"' vista — V volume (1891)  •" 205000„
' 10$06U ideio da Assam:Aia dáiistituinte

(1934) i• volume 	
1deni; r Olültté 	 • 

• 

.	 .	 •
&ocidentes no Trabalho (decre;-

tos is. 3.724,' de janeiro de
1919; 13.493,. de 6- março
de 1919, e 13.498, de 12 de
março de 1919 	

&ocidentes no Trabalho (decre-
to n. 24.637, de 10 de julho
de 1934) * .

Actos da Junta Governativa a do
Governo Provi:mio, (Indi0e)
1930 	  103000, •

Actos do Governo Provisorio, or-
ganizados Dor Á. D. Ribeiro,
1932. ..	 . 	  105000

Acção Penal (Lei n. 628, de $13 -de
outubro •de 1899, que' amplia
a .accão penal' por denuncia, e

•deezeto n. 3.475, de 4 de no-
vembro de 1899, que regula-
cnen'..3. o art. 5•• c:i lei n. 628,

• de 28 de outubro de 1913 	

igrionitura (Crea o Ministerto
da), Decreto n. 1.608, de 20 de
dezembro de 1906. 	

Auge (Decreto n. 8.658, de 24 de
outubro de 1898). Regulamento
para 'a concessão de agua dos
encanamentos publicos 	

4gua (Conoeado d'agun pDia-
trldto Federal). Decreto nu-
mero 93.951, de 18 de janeiro

dag)• visor e. 	

.Aichivoa do . Jardim Botanioo
•-• Rio , de"Janeiro; .

Volunie IR amorroWoreco~

. yolume IVwoltome...iimacamm
- Yolu:1;flei g 1~31~0111~1.11 14$0.00
:volume	 imo

"..•• • Volume.! A it 	 A 103000

.tirchivo . Nactlond. (Publioa(gies

,Volinne kos.iss.~,~so 00_01
	

Mio: do tfn azáciamigaz goo.

Anne de 1916 optx~o~ 153000
Anuo • de 1917 Keedàii,Ageffixt..	 toemo
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Caductel,ade de marca

Companhia Antaretica Paulista -(29.
caducidade da marca Internacional "AIALVA
rn 22 . *ARI .

Retificado

requer

AVISO AOS REQUERENTES DE PATENTES .

Os requerentes de patentes ou aeue procuradores abaixo
mencionados alto convidados à satisfazer o pagamento das
taxas a que se referem os arte. 50, letra b, 51, letra a, do
decreto n. 16.264, de 19 de dezembro de 1923. A inobser-
vencia do prazo de 30 dias estabelecidos pelo art. 1*, letra b,
do decreto n. 22.990, de 1933, importará no arohivamento
definitivo do processo.

Termos	 Nomes

N. 15.219 — Vogt Processes Corporatioii.
N. 16.144 — Eduardo Krueger.
N. 16.219	 Moulded Pulp Corporation
N. 16.341 • Metallurgica Matarazzo S. As
N. 16.369 — Industrial Rayon Corporation
N. 17.407	 Mattar & Comp. Ltda.
N. 17.4 -1.6 — Edwin Howard Armstrong,
N. 17.417 — Do mesmo.
N. 17.419	 J000 Teixeira de Carvalha.
N. 17.423 — Bruno Nier.
N. 17.424 — Do mesmo.
N. 17.425 — Alfred Mills Taylor.
N., 17..424	 Waldemar Guines Çalnal.

Segunda-feire
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REVISTA DA PROPRIEDADE INDUSTRIAI

Godefredo rinto- Barbosa — ERGOGENOL — classe 3
(termo 33.027). — Registre-se.

Luiz Ilermanny. Filho & COMI). Ltda. — JUMBO —
classe 48 (termo 42.528). — Registre-se.

J. LeMbre Filho ...s-annffse-....4gsge_g_Lteesgts..ak.,-
mero 45.494). —.1i'tsíistre-se.

Flfaleira .4' . -COmp. Ltda. — S. O. S. — classe 48 (ter-
mo 45. 581)s"— Registre-Se.

_ced,-a--ís Costa .__. vim:mios°	 classe 42 (termo =-
Mero- 45.673). — Indeferido de aocordo com o art. 80,

11 do decreto is. 16.264, de 1920.

Desistencia de marca e archivamenta de processo

5. A. Fabrica de papel Santa Maria (1.004/37 — ter-
mo 48.490). — Annote-se a desistencia e archive-ee o pro-
cesso.

Ezigenciaa

Expediente do Director da Secção de Marcas

Dia 12 de fevereiro de 1937

Exigenciaa

Paul F. Buckup .(18.919/36 — termo 35.164). — Com-
plete o eello no documento de fie. 27.

Drummond & Comp. Ltda. (termo 44.914). — Apresen-
te os documentos exigidos, nos termos da informação.

Orlando Cãrdoso (1.778/37 — termo 45.088). — Solte
devidamente o documento a que se refere a-informação.

•

NOTICIARIO

DEPARTAMENTO NACIONAL DA PROPRIEDADE
INDUSTRIAL

Expediente

Expediente do Director Geral

Dia .12 de fevereiro de 1937

Registros de marcas

A Crigencia,. publicada no "Diario (Mictar de 18 - 12-58,
relativa ao termo 47.900, não se refere a A. G. Martins
Abelheira, e, sim, a Pinchin Johnson & Co. Limite& depo-
sitantes do pedido. Fica assim, retificada a publicacão. •

Draga M. Jec4 (termo 45.576). Apresente novas vias
descriptivas excluindo a reivindicaçã4 relativa ao desenho
reproduzindo o próprio objecto a ser protegido.

United &ates Rubber Company (processo 8.988/33).
Junte4e ao processo da patente n. 22.379 para os devidos
efeito.

P. Leroux (termo 44.583). — Preliminarmente, satis-
faça o pagamento da taxa de prõrogação.

Ubaldo Massara & Comp. Ltda. (termo 45.460). —
Aguarde solução do termo n .42.604).

Companhia Autentica Paulista (termo 46.162). —
Apresente novos exemplares da marca com a exclusão do ar-
figo indicado pelo Arolaivo.

J. D. Riedel — E de Haen Aktiengesellschaft (termo
n. 48.746). — Aguarde-se golução do procosso n. 29.484'
de 1936.

Fausto Bressane .(24.500/35) — /darei 4.916) ,— Ma-
ria &rifar de Vilamajd (291/37 — termo 14.252), e Helena
Wild (1.095/37 — termo 41.864). — Mantenho a exigen-
cie.

Expediente do Director da Secção de Privilegies de InventãO

Dia -12 de fevereiro de 1937

Ezigencia4

Otto Vsigt (termo 17:432). — Preste ErSolaredméntos.
Mátar & Comp. • Ltda. - (2.589/37 — termo-17.404) .

Junte-se e volte ao Dr. Galliez Filho, fazendo-se opportuna-_mente as annotaesSes.
F., Cansone (termo 17.998Y.	 Junte-es.
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PRIVILEGIOS DE INVENÇÃO.

~OS DE DEPOSITO	 •

'Publicara° feita de arearam ~a • art. 44 a• Regalas
mento vigente (decreto a. 16.244 de 1923).

g 2.4 Da data da ~Mentia de que 'trata • o presente

Artigo, comegard a correr o prazo para o deferimento do

pedido. Durante GO dias,. poderá° apresentar mias oppoil•

Oca ao Departamento " Naclonal de Propriedade Industrial.

aquelles que se julgarem prejudicados com a concessão da
patente requerida.

Termo 18.196, de 11-2-1937.

Tomás Bonnin — Barcelona — Hespanha.,

Pontos caracteristicos da invenção de "Processo de dm-,posição dos medicamentos injectas-eis".

1. Processo de disposição dos medicamentos injectaveis,
cujas doses, que devem ser injectadas em cada oper saão, são
aladas dentro de ampólas eu recipientes de vidre, ;nas quaçe
se aloja igualmente um gaz submettido a uma pressãe, cara-
cterizado pelo facto de que-estas amptdas têm uma fórma -tal
que se .prelongam. constituindo um bico fechado-na extremi-
dade e de cpmptilbétito profarcián, -ifo qual se encaixa a et-
tremiclade cie um Lupe de caoutctiou, que é fixo no dito-bico
por um diesp isitiV g, l arame Ou de_outro material, para - tor-
nar a união estanque. adaptando-se á outra extremidade do
tubo uma agulha cias aTifepriatiaa para* penetrar no corpo,
para a applfcaffio das injecções, a qual é protegida por uma
pequena capsuia de vidro, igualmente adaptada' ao tubo .de,

.	 s
2.. Processo de

	

.	 Po	 o dos medicamentos injwkaveis,
forme r'onm„	 adindo eit:1 caracterizado pela dispo'sição,

ua	 la de vidro, que prptage a agulha referida, de um fio
inetallico finei, que penetra Pe .conducto da canula da agulha,
p a r mantel.a.desobstruidns,„„..	 .	 .•

3. Firm 
...

es° de disposição de' medicamentos injectaveis,
conforme reivindicado nas reivindicações precedentes, caras
terizado pela disposição de um filtro era embocadura da
:gulta,•para impedir a sua obstrucção pelas particulae de vi-
no provenientes da quebradura do bico'das ampedas. 	 •

4. Processo. de disposição dos medicamentos injectaveis,
conforme reivindicado nas reivindicações precedentes, cara-
?Aerizado pela disposição dos elementos especificados as di-
tas reivindicações, de maneira que formem um conjuncto que
se possa segurar e accionar .á mão por uma só pessoa, para
as applicações de injecções.	 •

5. Processo de disposição dos medicamentos injectaveis,
como•reivindicado de 1 a 4, tal como foi descri•pto a repre-
sentado no desenho annexo, para os fins especificados. •

/'

caoutchou.

Termo 18.198, de 12-2-1937. •

Antonio 'Mariante Silva — Rio -de -Janeiro:

4 Pontos . caracteristicos da invenção 'de • "novo .- tyPõ e
lidada de lettras e caracteres adhe,sivos para 'composição "de
titulos • e letreiro g• sobra vidro' e laminas".

: 1) ' Um typo e qualidade , de lettra, numero
racterisado por; Ser modelado ,em fôrma . de 'vertentes abertas,
telhas . ou meia-canas, que. apresentam duas ou mais arestas
flexiveis, plasticas ou elasticas, perfeitamente adherentes a
superficies dos vidros e crystaes, transparentes, fosco' e' es-
pelhados.-	 •	 .

2) Um typo e qualidade de lettra, caracterisado por, ser
modelada segundo o ponto caracterittico n 1, e fábrieado
de- material plastico, elastico e plastico elastico, como .cellu;-
loide, borracha-, .gallálite, hakelite e 'outras Massas . cotigtitui-
das por seduções solidas, capazes de offerecer resistencia assa
esforços interiores e ás acções externas. 	

.•

3) Um conjuncto de caracteres quaesquer, constituido
de lettras, signaes, figuras e riscos, de accordo com os pon-
tos c.aracteristicos ns. 1 e 2, formando titulos ou letreiros,
caracteeisado por serem estes applicados • na face ou no an-
verso das laminas ou placas de vidro, vidraça ou espelho,
por vacuo ou cola, ,de modo a se tornarem, pelo aspecto de
baixo e alto relévo 'que apresentam. bem risiveis do obser-
vador e do publico e offerecerem qualidades de resistencia,
e durabilidade maior corno tambern grande facilidade de 'a,
plicação sobre a suiScrficie daeuellas laminas e superficies
de vidro e espelhos.

Termo D. 18.206, de 12 de fevereiro de 1937.

e---1;;e—ttèàlõi n —

Pontos caracteristicos - da invenção d Z wn movei sus-
pensorio hygienico, de saco ajustavel para uso 'Ra região ese.

	

crotal".	 • ,
-1°-- Um suspensorio hygienico de sacco•ajustavel Ora

uso na região escrotal, no qual o sacco e o cinea conatituelt
duas peças independentes, que podem ser ligadas .entre
por intermedio • de fivelas ou . botões ou qualquer outro meio
de ligação.

2° - Um suspensorio , hygienico de sacco ajustavel para
uso n'a região escrotal. "que graças á independencia das duas
partes que o compõem, • permitte retirar o sacco sein ser
preciso retirar o' cinto.

3° —• Um suspensorio hygienico de sacco 0.ustavel:para
•uso na região :escrotal, que permitte ajustar o sacco a maior
eu menor altura, conforme as necessidades, podendo reali-
zar.um ajustamento "assimetrico", isto é, mais baixo e fol-
gado no, lado doente e mais alto e ,iust, no lado são, o que
-será de grande utilidade nas orchi-epididimites unilateraes
que são as mais frequentes; conforme se acha descrinto e de-
monstrado nas amostras annexas.

Preço do . puliAero do:hoje.$600


